identidade forjada no embate, 
na luta. Desta forma, o conceito 
da resistencia é essencial para a 
plena apreensáo do colonialismo 
e de suas consequéncias no 
contexto africano. 
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o conceito da resistencia e 
sistematizando a historicidade 
do conflito na África. 
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escravidáo. É isso que o livro de 
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é incisiva e seus argumentos sao preciosamente 
articulados. Por tudo isso, a leitura deste livro é um 
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Sempre estivemos cativos 
de urna visáo estereotipada 
e reducionista do continente 
africano. No imaginário popular, 
e mesmo dentro da academia, 
África ainda é sinónimo de 
negro, ideia ancorada na 
escravidáo africana que marcou, 
incontestavelmente, a formagáo 
social brasileira. 

Os estudos sobre a 
diáspora africana avangaram 
consideravelmente sob impulso 
das demandas sociopolíticas 
das novas geragóes brasileiras, 
sobretudo, afrodescendentes. 

Da mesma forma, foi decisiva 
a importancia da malha 
universitária federal e dos 
programas de pós-graduagáo 
em Historia, que, espalhados 
por todo o país, resgataram as 
especificidades locáis com que 
se revestiu esse fenómeno. 

Tais pesquisas tém, por isso, 
importancia inquestionável. No 
entanto, o citado campo de 
estudos clama por trabalhos que 
se debrucem em outros marcos 
temáticos e cronológicos, 
ultrapassando os limites da 
sangría atlántica. 

Assim, a historia da experiencia 
colonial do continente e seus 
desdobramentos torna-se 
especialmente relevante, porque 
comprova que a África é, em 
certo sentido, urna construgáo 
contemporánea, com sua 
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Para Martha, minha máe. 




Deu-se-lhe por isso o nome de 
Babel, poisfoi ai que [...] confundiu 
a linguagem de todos [...] efoi ai 
que os dispersou sobre toda a face 
da Terra. 

A Torre de Babel (Génesis) 


Ouviste a doutrina [...]. Encontraste 
nela urna lacuna, umafalha. 
Continua a refletir sobre ela. 
Permite-me, porém, ó mofo 
ávido de saber, que te advirta do 
emaranhamento das opinióes e da 
disputa acerca das palavras. 

Hesse 

O poder da palavra é terrível. Ela 
nos une, e a revelando do segredo 
nos destrói. 


Dito esotérico 
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Prefácio 


O projeto de pesquisa com o qual Felipe Paiva se apresen- 
tou e foi aprovado na selecto de mestrado no Programa de Pós- 
Gradua^áo da UFF versava sobre as relances entre a literatura e 
a prolongada luta de libertado ocorrida em Angola. Tema muito 
visitado pela crítica literaria, que se dedica as literaturas africa¬ 
nas de língua portuguesa, mas aínda pouco refletido pela historia, 
que em muitos casos mais se apropria das obras literárias do que 
estabelece diálogo com estas. Sua ideia era trabalhar a literatura 
como forma e local de resisténcia. Curiosamente, mas nao por 
acaso, como veremos a seguir, do projeto inicial á disserta^áo fi¬ 
nal, que com pequeñas variares compóe o livro que o leitor tem 
em máos, muita coisa mudou. 

Apesar da transformado, ficou a questáo original, o seu 
motor, o que ele estava interessado em estudar. Afinal, o que ele 
fez foi deixar de estudar urna resisténcia específica, no caso a an- 
golana, para passar a refletir sobre a ideia de resisténcia e suas 
múltiplas faces no continente africano. Indiscutivelmente um ho¬ 
rizonte difícil de ser alcanzado e delimitado. A escolha da monu¬ 
mental coleteo da Historia Geral da África ( HGA ), publicada pela 
Unesco, como rota a ser seguida foi sem dúvida arriscada, mas a 
ousadia deu um belo fruto. 

A op^áo de analisar a ideia de resisténcia na HGA foi 
complementada, aínda, pela procura por novos termos de com¬ 
parado, janelas de contato, aproximares com outras áreas, que, 
como podemos perceber na leitura do livro, se insinuam a todo 
momento em seu texto, a tal ponto que se tornam indissociáveis 
da narrativa, como será o caso da literatura e da música, passando 
a fazer parte, ambas, da arquitetura do trabalho. A literatura, nes- 
se caso, retornava. Todavía, nao mais como na versáo do projeto 
inicial, como fonte principal, mas sim como caminho alternativo 
de problematizado das questóes que seriam propostas. A pes¬ 
quisa e a redado foram sendo construidas a partir desses vários 
entrelacpimentos, e o resultado final confirma a impossibilidade 
de qualquer separado entre elas. 
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O trabalho também carrega urna forte dose de coragem 
por parte do autor. Ele enfrenta um tema caro á historiografía, 
como é o da resisténcia, e que em rela^áo á Historia da África é 
aínda mais controverso. Felipe tem a vantagem do tempo, é ver- 
dade. Passadas algumas décadas das independéncias africanas, do 
desmoronamento dos sonhos imediatos da libertado e dos con- 
flitos civis de grande intensidade e forte presenta de fatores exter¬ 
nos, o tema parece poder ser visitado com razoável distanciamen- 
to, obrigando todos nós a termos urna maior precisáo quanto as 
necessárias contextualiza^oes e, como diz o autor, a encaramaos 
urna mais aguda visáo de processo. 

A questáo central do trabalho é apresentar o que ele chama 
de “dissenso epistémico” ou “polifonía conceitual” existente entre 
os diversos autores que participam da HGA e usam o termo re¬ 
sisténcia. Sua viagem pelos oito volumes da cole^áo, no entanto, 
precisa de um leme, de algo que o guie e o direcione pelo exten¬ 
so labirinto de temporalidades e temas que o conjunto da obra 
comporta. A saída é frisar a identificado do uso “vocabular” e 
do uso “conceitual” do termo resisténcia. O que irá lhe permitir 
olhar para a presenta da ideia de resisténcia em toda a HGA, mas 
problematizá-la de forma diferenciada, guardando essa distingo 
entre o uso corrente da palavra e o uso enquanto conceito. 

Por outro lado, a análise complexifíca as múltiplas leitu- 
ras acerca da ideia de resisténcia presentes na HGA. Destaca, por 
exemplo, que tal perspectiva perde impacto quando esta se rela¬ 
ciona as diversas imposi^óes e violéncias exercidas pelos próprios 
africanos, uns sobre os outros. Tal diferencia de tratamento estaría 
mais vinculada ao formato assumido pelo nacionalismo africano 
dos anos 1960 e 1970 e a um certo sentimento difuso pan-africa¬ 
nista de muitos dos autores da cole^áo do que ao contexto sobre 
o qual tais textos se debrui;avam. 

De forma bastante provocativa, mas bem alicoreada, seu 
texto retoma a crítica da homogeneiza^áo historiográfíca existen¬ 
te sobre a África, explicitando a visáo eurocéntrica na sua face 
niveladora e a-histórica sobre o continente. Mas faz esse exercí- 
cio para, em seguida, problematizar o quanto alguns dos auto¬ 
res presentes na HGA constroem urna imagem de agéncia (acpáo) 
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africana coerente, continental e por isso mesmo homogeneizante, 
distante da historia. 

No aprofundamento da análise dos volumes VII e VIII da 
cole^áo da HGA, o livro traz á tona um novo ator: o colonialismo. 
Sobre esse tema o autor propóe urna interessante leitura, pers- 
pectivando-o enquanto um evento traumático. É nesse instante 
que a análise recupera os vários alertas realizados anteriormente 
acerca da importancia de se ter em conta os diferentes momentos 
de planejamento, elaborado e publicado da cole^áo. Isso porque 
sua argumentado passa a exigir um maior esforzó de contextua- 
1 izado. Algumas perguntas passam a rondar o texto: será que o 
termo resisténcia tinha o mesmo significado nos anos 1960,1970, 
1980 e 1990? E esse entendimento quanto ao termo em questáo 
era compartilhado por todos os autores envolvidos na HGA ? E 
quanto aos seus leitores? 

As respostas a essas perguntas implícitas seráo articuladas 
pela costura dos argumentos, em especial pela ressalva de que a 
própria problematiza^áo teórica do conceito reforja a postura 
ideológica dos autores. As ideias de resisténcia presentes na co- 
Icdo respondem a pressupostos epistemológicos, evidentemente, 
mas também políticos. 

O livro de Felipe representa um grande alerta contra o 
congelamento do conceito de resisténcia, que o afasta, frequente- 
mente, da percepdo de processo e das complexas relances entre 
a historia vivida e a historia contada, entre o passado, o presente 
e os projetos para o futuro. O que, em certa medida, providencia 
um sentido único de resisténcia. Nada mais tranquilizador para 
aqueles que concebem urna visáo binária do colonialismo, opon¬ 
do automáticamente oprimidos e opressores. O problema é que, 
dessa forma, o conceito se afasta da historia. 

As ideias aqui apresentadas nao buscam resumir ou dialo¬ 
gar com o livro que segue. Minha pretensáo é táo somente a de 
instigar o leitor a percorrer as páginas que tem pela frente. Felipe 
Paiva o irá conduzir de forma agradável e inteligente, como tem 
sido comum em seus textos. Mas nao espere o leitor por recuos e 
tangenciamentos. A redacto de Felipe é incisiva, e seus argumen¬ 
tos sao preciosamente articulados. Por tudo isso, a leitura deste 
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livro é um exercício importante para todos aqueles que se aventu- 
ram pela Historia da África. 


Marcelo Bittencourt 
Professor de Historia da África 
da Universidade Federal Fluminense 
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Introdujo 


O bote apontou em meio á névoa e eles 
embarcaratn 

Todas as coisas novas na vida deveriam 
acontecer desse jeito... 

Ondaatje, A mesa da rale. 


Conta a historia que, em meados do século XIV, o entáo 
soberano do império do Mali, o Mansa Abubakari II, convenceu- 
-se de que na outra borda daquela grande extensáo de água - o 
océano Atlántico - haveria térra firme a ser explorada. Assim, 
organizou urna expedido que deveria chegar á outra margem. 
Tendo esta sucumbido, o Mansa, inconformado, mandou prepa¬ 
rar outra de propor^óes ainda maiores e foi, ele próprio, á testa. 
Nada mais se soube dele e dos demais tripulantes. O mais provável 
é que tenha sido engobdo pelo océano, já que suas embarcares, 
desprovidas de velas adequadas que lhes dessem dire^áo, estavam 
fadadas a perder-se no mar. 1 

Séculos mais tarde, em térra firme, Walter Benjamin escre- 
veria que o importante, de fato, ao historiador dialético, é trazer o 
vento da historia para as suas velas. As palavras sao velas que, se bem 
ijadas, podem converter-se em conceitos (Benjamin, 2006, p. 515). 

O presente trabalho pretende realizar urna discussáo teóri¬ 
ca em torno da ideia de resisténcia - tal como é definida e proble- 
matizada pelas diferentes tendéncias historiográficas que abor- 
dam as a^oes e iniciativas anticoloniais no continente africano - 
tendo como principal espado amostral a colero Historia Geral da 
África, editada pela Unesco. Tal obra funcionará como contorno 
delimitador da análise, sem, entretanto, restringir a investigado. 

1 Normalmente, o feito é atribuido a Abubakari, mas há divergéncias. Alberto Costa e 
Silva, por exemplo, aventa a possibilidade de ter sido o Mansa Muhamed o idealizador 
da epopeia marítima maliana. Ver: Silva, 2011, p. 317-342. 
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De dimensóes oceánicas, a Historia Geral da África conta 
com oito volumes, cada um com cerca de novecentas páginas. 
Sua travessia é, portanto, tarefa delicada. Para nao sucumbir fren¬ 
te a suas proporijóes - tal como o Mansa malinés sucumbiu ao 
Atlántico -, é preciso ii;ar velas equivalentes tanto á sua extensáo 
e profundidade quanto á complexidade da tarefa proposta. 
Dessa forma, cabe, preliminarmente, apresentar o instrumental 
analítico que conduzirá a investigado. 

Nossa hipótese central repousa no seguinte argumento: 
existe a predomináncia de um dissenso epistémico entre os di¬ 
ferentes autores que tratam da resisténcia africana. A multiplici- 
dade de tendéncias teóricas e ideológicas entre os investigadores 
que compóem a obra acaba desembocando em igual diversidade 
conceitual no tocante á definido da resisténcia. A historiogra¬ 
fía que trata da oposi^áo anticolonial africana mostra-se, dessa 
forma, como um espado habitado por múltiplas vozes, cada urna 
délas representando urna tendéncia na definido da resisténcia. A 
isso denominaremos por polifonia conceitual. 

Diz-se que urna pe^a musical é polifónica quando possui 
duas ou mais linhas melódicas - vozes ou partes - que soam si¬ 
multáneamente. Formalmente a polifonia distingue-se da mono- 
fonia, cuja melodía é acompanhada no mesmo ritmo por outras 
vozes ou partes. Entretanto, na prática musical corrente e ñas 
composi^óes em geral, ambas náo sáo mutuamente excludentes. 
Apesar de distintas, podem coabitar um mesmo espado sonoro 
(Sadie, 1994, p. 733). 2 

Assim, propóe-se que existe urna monofonia terminoló¬ 
gica na historiografía em questáo, pois resisténcia é um termo 
comum ñas várias obras que compóem esta linhagem, ao que a 
Historia Geral da África náo é urna excedo. O que náo há é um 


2 Outros empréstimos transdisciplinares da no^áo de polifonia já foram feitos no campo 
da crítica literária por Bakhtin, e mais recentemente a no^áo foi utilizada por D’Assun<;áo 
Barros para definir sua ideia de “devir histórico”. Para mais, consultar: Mikhail Bakhtin, 
Problemas da poética de Dostoiévski. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2010, p. 1-51 
e José D’Assun^áo Barros, Teoría da Historia , IV. Acordes historiográficos , Petrópolis, 
Vozes, 201 l,p. 293 e 294. 
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mesmo conteúdo epistemológico comum para este termo, de¬ 
sembocando no fenómeno polifónico. 

Isso significa dizer que, metafóricamente, a historiografía da 
resisténcia africana possui diferentes linhas melódicas, ou melhor: 
vozes, que soam de forma simultánea. Posta nestes termos musi- 
cais, esta discussáo coloca-se na esteira das ideias de Koselleck, 
quando propóe que o “conceito” seja, justamente, um vocábulo no 
qual se concentra urna multiplicidade de significados, tendo, por¬ 
tanto, um caráter polissémico (Koselleck, 2006, p. 109). 

Todavia, afirmar que além de polissémico o conceito da 
resisténcia é, também, polifónico, implica ancorar a análise no 
aspecto nem sempre harmonioso, e mesmo conflitante, das defí- 
niijóes postas em tela. Enfatizando, assim, a voz do individuo que 
se póe a teorizar sobre o fenómeno histórico em questáo: o ato de 
resistir ao jugo colonial. 

O instrumental analítico em questáo permite deslindar os 
traeos fundamentáis de cada voz componente desta suite histo- 
riográfica sobre a qual nos debru^amos, esta Babel de vozes, in¬ 
dómita e polifónica. 

Desta feita, cabe sublinhar que nossas preocupares sao, 
principalmente, teórico-conceituais. Entenda-se com isso que, ao 
analisar a teoría de alguns autores acerca da resisténcia africana, 
realizamos urna empresa metateórica na qual urna teoría reflexi¬ 
va - ancorada no mote polifónico - analisa outra teoría. Ou, em 
termos diretos, trata-se de urna “teoría da teoría” (Rusen, 2001, p. 
15). Além de nos debru^armos sobre a teoría propriamente dita 
nos remeteremos, também, á historiografía, entendida aquí como 
a dimensáo discursiva da ciéncia histórica (Pocock, 2011, p. 7). 

Inobstante, nessa discussáo nao se esquece da historia ela 
mesma, a concretude temporal vivida, apreendida e experimen¬ 
tada. Dessa antessala “em que respiramos, nos movemos e vive¬ 
mos”, para usarmos a feliz expressáo de Kracauer (2010, p. 233). 
Os autores aqui analisados sao menos referéncias historiográficas 
e mais personagens históricos, testemunhas participantes. Náo 
reduzimos, por conseguinte, a discussáo somente aos seus aspec¬ 
tos “retóricos” ou “discursivos”. Da antecámara do vivido, vamos 
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dar em nosso saláo principal: o conceito. A palavra que busca 
nomear a realidade vivida, dando-lhe sentido. 

Com isso queremos dizer que, em momento algum a “re- 
sisténcia” ou os demais conceitos trazidos a lume seráo vistos táo 
somente como “tropos de um discurso”, fic<;áo ou simplesmente 
retórica imaginativa de historiadores. Trata-se, ao contrário, da 
resposta concreta de urna historiografía atuante e ciente da di- 
mensáo de um momento inflexivo que condiz, especifícamente, 
com o anseio de libertado do continente africano. 3 

O projeto da cole^áo Historia Geral da África iniciou-se 
em 1965 com o preparo do Guia das Fontes da Historia da África, 
publicado em nove volumes até 1969. Posteriormente, de 1969 
a 1971, passou-se ao detalhamento e á articulado do conjunto 
da obra e á posterior definido dos autores responsáveis pelos 
capítulos específicos. A publicado foi iniciada somente em 1981, 
com a editorado do primeiro volume. 

A “resisténcia”, enquanto conceito, é utilizada nos volumes 
VII e VIII, publicados em 1985 e 1993, respectivamente, mas ten- 
do sido planejados e escritos entre 1960 e 1980. Esse contexto 
incluí urna variedade considerável de conjunturas. Nossa análise 
se volta pormenorizadamente para esses tomos específicos, pois é 
neles que se fazem notar tanto definieses acerca das tipologías de 
iniciativas e reales africanas anticoloniais quanto demarcares 
temporais próprias a estas. 

Entre os anos de 1960 e 1970, por exemplo, aínda estavam 
em curso algumas das guerras de libertado nacional, a exemplo 


3 Estamos cientes de que nao se pode definir algo a partir de sua nega<;áo, do que ele nao 
é. No entanto, já definimos afirmativamente o que é a polifonía e qual a natureza do 
nosso trabalho. Trata-se aqui somente de urna ressalva que julgamos necessária frente 
aos modismos académicos que se pretendem vanguarda. Para que nao se confunda a 
nossa categoría analítica com os argumentos que pretendem reduzir o historiador a 
um “artista literario” cuja análise deve ficar circunscrita á dimensáo “retórica” do seu 
trabalho, como pretende Hayden White, fazendo urna distingo nao mediada entre a 
prática empírica de pesquisa e a sua estrutura<;áo narrativa. Ver: White, 1994, p. 129- 
131. Colocamo-nos, ao contrário, ao lado de Cario Ginzburg, para quem “A redu^áo, 
hoje em voga, da historia á retórica nao pode ser repelida sustentando-se que a rela^áo 
entre urna e outra sempre foi fraca e pouco relevante. Na minha opiniáo, essa redu<;áo 
pode e deve ser rechazada pela avalia^áo [...]: as provas, longe de serem incompatíveis 
com a retórica, constituem o seu núcleo fundamental” (Ginzburg, 2008, p. 63). 
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das entáo colonias portuguesas - Angola, Mozambique e Guiné- 
Bissau. Já nos anos 1980 praticamente todas as na^oes africanas 
encontravam-se formalmente independentes e mergulhadas em 
problemáticas pós-coloniais: regimes autoritários, guerras civis, 
golpes de Estado. Essa diferencia de conjunturas explica, em par¬ 
te, a diversidade conceitual que a ideia de resisténcia tomou na 
Historia Geral da África. 

Quando o conceito corne^ou a ser correntemente utilizado, 
em meados dos anos de 1960, 4 havia urna necessidade premente 
de colocar os conflitos de liberta^ao em urna perspectiva mais 
ampia e destacada, ao mesmo tempo em que também se fazia ne- 
cessário devolver ao africano o caráter de agente da sua própria 
historia. As escolhas terminológicas da Historia Geral da África 
estavam, dessa forma, intimamente relacionadas ao entorno po¬ 
lítico do momento. Em urna das atas, datada de 1977, da reuniáo 
do comité científico responsável pela preparado da obra sao fei- 
tas referéncias importantes acerca dessas escolhas terminológicas 
para os volumes VII e VIII. 

As opzóes conceituais refletem a tentativa de superar os cli¬ 
chés da historiografía colonial e demonstrar o papel central das 
a^óes anticoloniais africanas. Azoes estas vistas em um passado 
recente como “sanguinárias” e “irracionais”, ou mesmo que sequer 
existiam, sendo o sujeito africano caracterizado como passivo fren¬ 
te á iniciativa colonial. Enfatizar a resisténcia mostrava-se como um 
caminho possível para a superazáo destes estereotipos negativos. 

Assim, lé-se na ata citada que seria conveniente, para os 
autores que iriam compor os volumes, descartar, neste momento, 
“toda expressáo que perpetúe o velho cliché da ‘passividade afri¬ 
cana ou a eterna referéncia as ‘iniciativas europeias’ e as ‘reazóes 
africanas’” (Unesco, 1977). A partir daí - tratada enquanto inicia¬ 
tiva e nao mais um ato reflexo -, a resisténcia é estabelecida como 
vetor analítico, com suas tipologías e marcos temporais próprios. 

A onda de conflitos libertadores levou, em grande me¬ 
dida, os historiadores a explicarem tais conflitos recorrendo ao 


4 Apesar de a primeira apari<;áo, com referéncia á Historia da África que conseguimos 
encontrar, datar dos anos de 1920, em Norman, 1924. 
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passado. Buscava-se estabelecer lachos entre um possível primeiro 
momento de resisténcia, datado entre fíns do século XIX e inicio 
do XX, e um segundo momento datado na segunda metade do 
século XX, em que se fazem presentes reivindicables nacionalis¬ 
tas e revolucionárias. A resisténcia tornou-se, assim, a “dimensáo 
histórica” do moderno nacionalismo pan-africano (White; Vail, 
1986, p. 193). 

Todavia, na data da publicado do volume VII a ideia de re¬ 
sisténcia havia perdido muito de sua importancia ñas análises entáo 
em curso, em virtude dos diferentes problemas de ordem política - 
em especial os golpes e contragolpes de Estado - que tiveram lugar 
ñas jovens naijóes africanas recém-independentes. Com efeito, em 
meados dos anos de 1980 e 1990, outro consenso se firmava: o de 
que o conceito de resisténcia se mostrava urna categoría de fraco 
poder de análise (White; Vail, 1986, p. 193 e 194). 5 

A própria Historia Geral da África sintetiza, dessa forma, 
o compasso ambiguo que conduzia a historiografía de resistén¬ 
cia africana, sopesando dois tempos distintos: o primeiro, o dos 
conflitos de libertado nacional em larga escala, associados á re¬ 
sisténcia para explicá-los; e o segundo, quando, para urna parcela 
da historiografía, a complexidade e a especifícidade das indepen- 
déncias nacionais eram fatores que desqualificavam a importan¬ 
cia conceitual da resisténcia. Este fato, somado aos demais apre¬ 
sentados acima, reforja a importancia da obra ponto de intersec¬ 
ado das tendéncias historiográficas que entáo irrompiam. 

No entanto, cabe notar: “resisténcia” é termo corrente no 
vocabulário. É utilizado para as mais variadas coisas, nos mais 
diversos contextos e ñas mais distintas áreas do conhecimento. 
Como reconhecer nele um conceito historiográfíco, isto é, urna 
palavra com pretensóes epistemológicas que procura estruturar 
o discurso científico acerca da realidade? Na resposta a esta per- 
gunta identificamos dois usos diferentes da palavra no correr da 
Historia Geral da África e das demais obras a serem analisadas; o 
vocabular e o conceitual. 


5 Vail e White datam o declínio do conceito em fináis da década de 1960, quando, ao que 
parece levando-se em considerado a Historia Geral da África, mas, também, outras 
publicares, ocorre o seu apogeu. 
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O uso vocabular da palavra - feito sem maiores preocu¬ 
pares teórico-metodológicas - é comum em toda a obra, espe¬ 
cialmente dos volumes I ao VI. Somente nos volumes VII e VIII 
notamos o uso específico de um conceito da resisténcia. Assim 
acontece porque o conceito só se faz presente quando a situado 
histórica analisada é o colonialismo. É somente no espado colo¬ 
nial que há um conceito historiográfíco da resisténcia africana. 
Fora dele a palavra fíca circunscrita ao uso vocabular, sem maio¬ 
res necessidades de explicitar e explicar os motivos da sua apli¬ 
cado. Acreditamos que seja dessa forma porque o fato colonial 
aínda precisava ser expurgado na altura em que a obra é planeja- 
da e escrita. 6 

Nao foi outro fator senáo o colonialismo que criou o sen- 
timento de vínculo identitário profundo no continente. Mesmo a 
experiéncia da diáspora africana nao parece táo global quanto o 
foi o colonialismo. Na primeira é possível notar regióes inteiras em 
que o tráfico atlántico de escravos nao abalou significativamente a 
nervura da realidade - como atesta o caso de algumas localidades 
da costa oriental do continente e o norte saariano. Ao contrário, 
toda a massa continental cairia diante do dominio colonial. 

Desde o Cairo até a Cidade do Cabo. Das planicies panta¬ 
nosas da Guiñé até as térras altas da Etiopia. Mais cedo ou mais 
tarde o invasor chegaria. Vista, assim, como experiéncia históri¬ 
ca global, nao é de se estranhar que se fa<;a da “resisténcia” urna 
categoría estruturante para explicar o fato colonial. Um conceito 
abrangente o suficiente para dar conta de urna realidade igual¬ 
mente abrangente, constituindo a ossatura do corpo histórico. 

Para se verter em conceito, a resisténcia precisa, no entan¬ 
to - além de urna experiéncia concreta que lhe sirva de signi¬ 
ficante -, de um alicerce - ou, melhor, um pressuposto - epis¬ 
temológico. Disso tratará o primeiro capítulo. Neste primeiro 
momento, preocupamo-nos em analisar os fundamentos teóricos 
básicos que tornam possível a inser^áo da “resisténcia” no voca- 
bulário de análise. Seja enquanto vocábulo ou enquanto conceito. 


6 Em certos sentidos, que esperamos pormenorizar na sequéncia, a necessidade de ex¬ 
purgar o fato colonial ainda é premente. 
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Explicita-se, assim, que o termo nao se faz acompanhar, neces- 
sariamente, de um conteúdo epistemológico, apesar de guardar 
sempre grande carga ideológica. 

Destarte, o capítulo seguirá o seguinte roteiro: 1) 
Apresentado e problematiza^áo da abordagem teórica basilar 
desenvolvida no volume I da Historia Geral da África, denomina¬ 
da perspectiva africana; 2) Realizado de urna crítica historiográ- 
fíca no que concerne á abordagem centrada no sujeito africano e 
ao consequente uso do vocábulo resistencia suscitado nos volu- 
mes II, III, IV, Ve VI. 

Tal análise será realizada buscando-se a génese da perspec¬ 
tiva africana e suas consequéncias no que concerne á análise da 
realidade histórica concreta. A abordagem centrada no sujeito 
africano inicia-se no volume II da obra e consolida-se nos últi¬ 
mos volumes da colecto. Os autores que escolheram tal procedi- 
mento precisaram, direta ou indiretamente, definir este sujeito. 

Aínda neste momento, nos debru<;aremos ñas definieses 
do sujeito africano e nos usos do vocábulo “resisténcia”. Apesar 
da énfase étnico-racial, que acompanhou as defínieóes do sujei¬ 
to africano se fazer presente em vários períodos abordados pela 
colecto, ela passa a ser articulada, ou mesmo suplantada, pela én¬ 
fase na a^áo do agente histórico. Tomando muitas vezes traeos 
de urna “resisténcia” frente a um outro. Este último geralmente 
representado como o estrangeiro invasor. Só quando o mesmo se 
encontra com o outro é que se pode falar em resisténcia. 

O outro opositivo em raros momentos será um africano. 
Quando há a dominado de um povo africano sobre outro, ela 
nao se reveste da carga de imposiijáo, violado ou colonizado. Por 
mais que alguns autores retratem de forma verossímil os conflitos 
internos e utilizem o vocábulo “resisténcia” em seus textos, nao 
o fazem de maneira a transformá-lo em categoría analítica. Nao 
retiram dele, por certo, nenhum discurso político. Tampouco, in¬ 
serena nele algum exemplo representativo para o presente. 

Os distúrbios militares internos tendem - com excedes 
- a ser vistos como processos de “absordo por osmose”. Joseph 
Ki-Zerbo é taxativo ao afirmar que este fato seria atestado pelo 
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saldo de muitas das guerras internas se limitarem a um número 
pequeño de mortos e feridos. Algo em torno de dezenas, ou mes- 
mo inferior a isso (Ki-Zerbo, 2011a, p. LV). 

Em vez de abordar estes conflitos no que guardam de con¬ 
tradigo no processo histórico, a Historia Geral da África, por 
vezes, privilegia os intercambios positivos que ligariam os povos 
africanos nos planos biológico, tecnológico, cultural, religioso e 
sociopolítico. Procura-se comprovar que os empreendimentos 
africanos, ainda que subsistissem em meio á guerra, possuíam 
“um indiscutível grau de familia” (Ki-Zerbo, 2011a, p. LVI). 

Este tipo de postura, que nega ao africano o papel de ser, 
ele próprio, seu outro, tem relajo menos com o passado longín- 
quo das guerras entre reinos e Estados africanos e mais com o 
moderno discurso nacionalista acompanhado pela sensibilidade 
histórica pan-africana que se nota na maioria dos autores da his¬ 
toriografía em questáo. 

Esse “indiscutível grau de familia” entre os povos africanos - 
ao qual retornaremos em vários momentos no decorrer da análise 
- é, portanto, mais urna construyo histórica presente do que urna 
realidade pretérita. Se essa construyo teve - e tem - sua validade 
para o pan-africanismo contemporáneo, ao mesmo tempo pode li¬ 
mitar a investigado histórica propriamente dita. A mediado entre 
a pesquisa e a sensibilidade pan-africana é, por este motivo, tensa 
quando se trata de abordar alguns contextos históricos específicos. 
Por mais recuados no tempo que possam ser. 

Representado, assim, na maior parte dos casos, por aquele 
que nao advém do continente, como o estrangeiro, o outro trans¬ 
mutará seu rosto até chegar a sua expressáo mais radical: o sujeito 
advindo do Ocidente europeu colonizador. A partir deste mo¬ 
mento emerge, de fato, um conceito - polifónico - da resisténcia, 
que será analisado nos capítulos seguintes deste trabalho. 

Além de analisar o conceito e suas vozes, busca-se de¬ 
monstrar que, mesmo que seu uso nao tenha demandado preo¬ 
cupares teórico-conceituais profundas, há, na forma como a re¬ 
sisténcia é inserida nos diversos contextos investigados, aspectos 
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relevantes que remetem á definido do sujeito africano e de seu 
oposto identitário. 

Dessa forma, será preciso decantar a linguagem, mapean- 
do ñas palavras usadas as vezes sem pretensóes conceituais seu 
núcleo ideológico, sobretudo no que concerne ao termo “resis- 
téncia” e sua inser^áo no vocabulário de análise de diferentes pe¬ 
ríodos históricos. Passando do passado mais longínquo até o pre¬ 
sente mais vivo dos conflitos nacionalistas, quando a esperanza 
estava voltada para o futuro liberto do continente. 

Nesse percurso diversas realidades seráo atravessadas, di¬ 
versos espatos e momentos. O que interessa é, sobretudo, o tra- 
tamento que é dispensado na análise desses contextos, a palavra 
que os nomeia. Na trajetória dessa travessia oceánica iremos per- 
fazer o mesmo movimento do chacal descrito por Ondaatje. Com 
um olho ele se volta para trás, para o passado, e com outro para 
adiante,“para o caminho a seguir. Ñas suas presas, estáo pedamos 
que ele traz para vocé, e, quando todo o tempo estiver inteira- 
mente descoberto, vai ficar claro que já era conhecido” (Ondaatje, 
2007, p. 234). 
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Capítulo I 


O retorno de Ulisses 


Acordou entño Ulisses, 

que dormía na sua térra patria, embora 
a nao reconhecesse, pois estava fora há 
tanto tempo [...]. 

Homero, Odisseia. 


Na fratura entre os anos de 1950 e 1960 tem inicio um pe¬ 
ríodo marcante para o continente africano, a chamada década 
africana. Neste momento consolidava-se o crepúsculo dos tem¬ 
pos coloniais e discutia-se a formado da Nova África: indepen¬ 
dente, descolonizada, liberta. A Nova África nao se esquecia, no 
entanto, da Velha África, pré-colonial. Por diversos meios e por 
toda parte buscava-se redesenhar a face dos antigos “rebeldes 
africanos [que] em ondas sucessivas no fedor colonial, [resisti- 
ram] sob a prote^áo resplandecente de tantos escudos de pantera” 
(Badiou, 2011, p. 13). 

Na entáo pequeña colonia francesa do Alto-Volta, Nazi 
Boni escrevia, neste momento, o seu primeiro e único roman¬ 
ce, Crépuscule des temps anciens. Boni afirmava que a invasáo 
do continente africano pelos europeus pos fim “á era da África 
especificamente africana”. A África só tornaría a ser ela própria 
se estivesse de posse de um passado no qual se apoiar, no qual 
se glorificar. A existéncia desse passado seria indispensável para 
a reedifícalo do continente (Boni, 1962, p. 16, 19). Trata-se de 
urna tendéncia retórica que se fará sentir, de algum modo, em 
todo o continente. A historiografía, naturalmente, nao fícou indi¬ 
ferente a esta movimenta^áo. Desse modo, os elementos teóricos 
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desenvolvidos na Historia Geral da África 7 encaminham para essa 
“(re)africanizajáo da África”. 

A abordagem erigida no volume I da obra tem na perspecti¬ 
va africana seu aspecto mais inovador. Com ela, Joseph Ki-Zerbo, 
conterráneo de Boni, esboza urna nova ideia de África, baseada 
no resgate do passado e na reedifícalo futura, através de urna 
ótica internalista. Ver a África por dentro significava, além da 
busca da autenticidade, enxergá-la como construyo do amanhá, 
como pátria. 


Génese da 
perspectiva africana 

Nascido em 1922, no entáo Alto-Volta, Joseph Ki-Zerbo 
é o principal articulador teórico da HGA. Sua contribuido mais 
importante encontra-se na perspectiva africana. A apreensáo do 
real alcance dessa abordagem só é possível se sua génese for com- 
preendida. Cabe atentar, desse modo, para urna obra anterior de 
Ki-Zerbo, a Historia da África Negra. Assim, iniciamos a partir de 
urna análise desta obra, intercalando alguns dos seus principáis 
argumentos com as ideias desenvolvidas posteriormente na HGA. 

Iniciada em 1962 e concluida em 1969, durante o Festival 
Pan-Africano, a Historia da África Negra, cuja primeira edijáo 
data de 1972, funcionou como ensaio da HGA. Geralmente ela é 
tida como a síntese mais elegante das correntes historiográficas 
que entáo se debrujavam sobre o continente africano. Algumas 
dessas tendéncias seriam rigorosamente reformuladas no poste¬ 
rior projeto da Unesco, outras, ao contrário, seriam reforjadas 
(Mudimbe, 2013a, p. 48). 

Em seu preámbulo, Ki-Zerbo anuncia que irá tratar ex¬ 
clusivamente da parte sul-saariana do continente - ou, conforme 
expressáo do próprio autor: África Negra. Entretanto, admite que 
foi com “grande pesar” que omitiu o estudo sistemático da parte 
norte. Adverte, desse modo, tratar-se “apenas de um adiamento, 

7 Doravante HGA. 
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e, numa edi^áo ulterior, esta obra será urna Historia Geral da 
África, englobando o sector mediterránico, numa unidade consa¬ 
grada por tantos la^os milenários” (Ki-Zerbo, 2009, p. 7). O autor 
demonstra urna sensibilidade histórica pan-africana que se fará 
sentir na obra posterior que já anuncia. 

Esta forma holística de encarar o continente reside na con- 
clusáo de que nao se pode escrever a historia da África em urna 
base puramente “tribal”, nos termos do próprio autor. Tal énfase 
seria inadequada em razáo da agenda política da África pós-in- 
dependéncia, na medida em que se evocava, naquele momento, 
o discurso de libertado anticolonialista para fundamentar a uni¬ 
dade nacional. Escapar do recorte “tribal” implicava nao querer 
“fundar na^óes africanas, ou urna nova na^áo africana, [em] [...] 
urna visáo cacofónica ou antagónica do seu passado” (Ki-Zerbo, 
2009, p. 31). 

Esta passagem sinaliza para dois aspectos importantes. Em 
primeiro lugar, remete ao fato de que essa historiografía da qual 
estamos tratando se colocava na fundo de construir legitima^óes 
históricas para o nacionalismo entáo efervescente na África. Ela, 
a narrativa histórica, autorizava - e encorajava - o “retorno as 
traduces” ao mesmo tempo em que reconhecia a exigéncia de 
um recorte político novo que estas mesmas “tradi^óes” nao pode- 
riam cumprir. É a escolha deste recorte que constituí o segundo 
aspecto relevante desta passagem de Ki-Zerbo. 

Lembremos que o historiador fala em “fundar novas na¬ 
des africanas” ou “urna nova nado africana”. A contraposi^áo 
entre o plural - novas - e o singular - urna - nao é gratuita. Ela 
remete as propostas políticas colocadas á África naquele mo¬ 
mento. Podemos resumi-las em duas. De um lado, a tendéncia 
do pan-africanismo radical que via a África enquanto urna na¬ 
do e almejava tornar isso urna realidade política concreta, isto 
é, um Estado institucionalizado. De outro lado, urna tendéncia 
pan-africana que tinha na uniáo continental algo a ser realizado 
por meio da articulado entre diferentes nances independentes. 

Tornaremos a este ponto em momento oportuno, por 
ora cabe reconhecer que é neste debate que a obra de Ki-Zerbo 
se insere diretamente. Afinal, ela é escrita durante o Festival 
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Pan-Africano, que com base nessa ideología da uniáo continen¬ 
tal, fosse em qualquer de seus matizes, fundamentava diversas 
manifestares artísticas e culturáis da África. 

Deve-se pensar no aparente paradoxo da recuperado his¬ 
tórica para a construyo das novas nances, algo comum as verten- 
tes políticas do pan-africanismo acima apresentadas e que per- 
meia tanto a primeira obra de Ki-Zerbo quanto a HGA. Afinal, 
por mais que afirme que as novas nades nao devem ter urna base 
“tribal”, Ki-Zerbo irá instrumentalizar este mesmo passado “tri¬ 
bal” para legitimar a construyo da África independente. Mas as 
obras - tanto a HGA quanto a Historia da África Negra - possuem 
um recorte continental. Logo, a nado é o continente? A resposta 
a essa pergunta dependerá de com qual vertente pan-africana o 
autor se identifique. 

Em Ki-Zerbo, de todo modo, a África é antes pátria que 
“nado”, como esperamos demonstrar adiante. De antemáo cabe 
atentar para o fato da recuperado seletiva do passado ser um ele¬ 
mento central da narrativa histórica. 

Essa recuperado fíca clara quando o historiador afirma 
querer “desenhar em traeos auténticos a fisionomía táo pouco co- 
nhecida, táo desfigurada, da África de ontem, fornecendo assim 
as bases para melhor a compreender e para urna mais decidida 
determinado no sentido de construir a África de amanhá” (Ki- 
Zerbo, 2009, p. 8). Além do olhar retrospectivo observa-se outra 
tendéncia a ser desenvolvida mais tarde na HGA: o estabeleci- 
mento de um vínculo entre o passado e o presente da África com 
vistas a construir um futuro para o continente. O vínculo é feito 
de forma a harmonizar o continente consigo mesmo. 

Para Ki-Zerbo interessa somente aquele passado que nao 
é radicalmente “antagónico” ao presente, que nao é “cacofónico”, 
para usarmos seus próprios termos. É nessa harmonizado exces- 
siva, que por vezes oblitera as contradi^óes internas, que reside o 
maior problema de sua abordagem. O que há de positivo nela é 
o fato de que para consolidado dessa tríade temporal - passado, 
presente, futuro - cabe demonstrar que a África é, também, um 
continente histórico. Passível, portanto, de evolu^óes, revoludes 
e estagna^óes em todos os campos da atua^áo humana - seja ñas 
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várias áreas do conhecimento, ñas formas de organizares socio- 
políticas etc. 

Trata-se de descontruir os mitos em torno do continen¬ 
te como sendo vazio de acontecimentos, ou, mais precisamente, 
urna térra nullius - literalmente “térra que pertence a ninguém”. 
Termo derivado do latim que remete ao principio legislativo-teo- 
lógico que concedía aos soberanos europeus o direito de explorar 
as térras conquistadas durante o processo de expansáo imperia¬ 
lista (Mudimbe, 2013a, p. 176). 8 

Ki-Zerbo demonstra como esta vertente encontra sua for¬ 
mulado mais famosa no século XVIII em Hegel, permanecendo 
presente em diversas variares até a segunda metade do século 
XX (Ki-Zerbo, 2009, p. 10 e ll).Essa crítica ao que se convencio- 
nou chamar de historiografía colonial seria aprofundada por J. D. 
Fage na HGA. 

Segundo Fage, no período que antecede a expansáo colo¬ 
nial a África já era alvo de visóes mistificadas e preconceituosas. 
Cabe atentar, porém, que, de fato, durante esse período os euro¬ 
peus “só conheciam a África e os africanos sob o ángulo do co- 
mércio de escravos, num momento em que o próprio tráfico era 
causador de um caos social cada vez mais grave em numerosas 
partes do continente”. A a^áo colonial, iniciada no século XIX, só 
viria a reforjar e consolidar essa apreensáo negativa da realidade 
africana por parte dos europeus (Fage, 2011, p. 1 e 8). 

Hegel foi o autor que definiu esta posi^áo de forma mais 
explícita. Escreveu ele que a África náo seria um “continente his¬ 
tórico”, náo possuindo “nenhum movimento ou mudanza para 
mostrar”. Nada, no continente, “se desenvolve, nele nada se forma 
- e, como hoje percebemos, os negros sempre foram assim” 
(Hegel, 1999, p. 88). Aínda que a influéncia direta do filósofo ale- 
máo na elaborado da historia da África tenha tido um impacto 
apenas relativo, a opiniáo que ele expressou era representativa da 
ortodoxia histórica do século XIX. Tal opiniáo, apesar de comple¬ 
tamente desprovida de fundamento empírico e expressa em urna 


O principio é estabelecido no século XV, mas permaneceu em novas formas até o século 
XIX, quando da colonizado da África. Este tema será pormenorizado adiante. 
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lógica anacrónica, nao deixa de ter adeptos até os dias de hoje 
(Fage,2011,p. 1 e 8). 9 

Os fatos concretos desmentem a pos^áo colonial-eurocén- 
trica expressa pelo paradigma hegeliano. Além de urna historia 
vivida passível de movimentos evolutivos a África também pos- 
suía diferentes traduces historiográficas. A África possuía tanto 
historia vivida quanto historia escrita, pensada. 

Antes mesmo de o próprio Hegel fundar sua filosofía da 
historia um africano já havia formulado um pensamento históri¬ 
co que, ao contrário do exemplo do filósofo alemáo, aliava a for¬ 
ma teórico-abstrata das proposites com o conteúdo empírico da 
pesquisa. Tratava-se do norte-africano Ibn Khaldun, que viveu no 
século XII, originário da regiáo que hoje compreende a Tunísia. 

Caso Khaldun fosse “mais conhecido pelos especialistas 
ocidentais, poderia legítimamente roubar de Heródoto o título 
de ‘pai da historia”. Na África sul-saariana certas traduces his¬ 
toriográficas também se desenvolveram, como atesta o exemplo 
etíope. A antiga Etiopia possuía urna produjo historiográfica 


9 Gregory Maddox mostra duas ocorréncias contemporáneas dessa perspectiva colonial - 
-eurocéntrica sobre a África, vindas, respectivamente, do historiador británico Hugh 
Trevor-Roper e do romancista checo Milán Kundera. O primeiro teria pronunciado 
que a historia da África pré-colonial consistiria, táo somente, em oscilares entre tribos 
bárbaras. O segundo teria afirmado que o fato de centenas de milhares de africanos 
terem sucumbido diante de urna morte horrenda no período medieval nao seria algo 
históricamente relevante (Maddox, 1993, p. VII-IX). Atualmente, Sam Kriss argumen¬ 
ta, de forma perspicaz, que essa retórica reificante continua muito viva no tratamento 
dispensado á questáo migratoria, que vem ganhando corpo recentemente e cujo foco 
principal é a Europa. Grande parte desses imigrantes, como é sabido, sao africanos: “A 
maioria de nós agora está bem consciente da perniciosa e perigosa metáfora hidráulica 
para a migra<;áo - a tendéncia dos jornais ou dos colunistas de opiniáo para descreve- 
rem esse movimento em termos amea<;adoramente fluidos: urna onda, urna corrente, 
urna mará, um influxo, um órgáo crescente de água marrom fedorenta que só pode 
amea^ar qualquer popula 9 áo bem estabelecida. Essa linguagem nao é só monstruo¬ 
samente desindividualizante e desumanizadora: quando centenas de imigrantes estáo 
morrendo no mar, isso ajuda a arrebentar qualquer corte ético antes que se possa abri- 
-lo totalmente por si só. Da água para a água, do pó ao pó. Um vasto número de pessoas 
- incluindo crianzas - pode se afogar sem ninguém sentir qualquer necessidade de 
fazer nada sobre isso; apenas quando os corpos encalham na praia surge um impulso 
para a<;áo”. Por esse viés, o imigrante, continua Kriss, é encarado como um outro, um 
“parasita, um patógeno, ou um cáncer, um agente corrosivo e poluente que leva a morte 
para o corpo (até entáo saudável, homogéneo e homoestático) infectado” (Kriss, 2015). 
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milenar, tendo em Amda Syón um de seus grandes nomes (Fage, 
2011, p. 3 e5). 10 

Fage afirma que, a partir da segunda metade do século XX, 
a visáo colonial cometa a cair em descrédito com a historia afri¬ 
cana colocada em urna nova ótica. Esta mudanza de percep^áo 
nao teria sido possível“sem o processo de libertado da África do 
jugo colonial”, que expós a “postura heroica” dos africanos frente 
á a^áo colonizadora. Conclui o autor que as “guerras de liberta¬ 
do em todas as colonias da África contribuíram enormemente 
para esse processo já que criaram [...] a possibilidade de retomar 
o contato com sua própria historia e de controlar a sua organiza¬ 
do” (Fage, 2011, p. 21 e22). 

Em oposido as tendéncias historiográficas coloniais apre¬ 
sentadas por Fage, Ki-Zerbo, ainda em sua Historia da África 
Negra, assegura que é preciso colocar-se diante da historia da 
África numa perspectiva que seja, ao mesmo tempo, científica, 
humanista e africana. Mencionada pela primeira vez, de forma 
embrionária, a necessidade de desenvolver urna perspectiva afri¬ 
cana, o autor rejeita a nodo estreita de historia que considera 
somente os documentos escritos como fontes dignas de pesquisa. 
Afinal, segundo este critério certas regióes da África mal esta- 
riam saindo da pré-história e associar-se-iam, invariavelmente, a 
umaabordagem étnica reducionista (Fage, 201 l,p. 14,17 e 18). 

Exemplificando: se os poemas homéricos expressos em 
linguagem escrita podem ser considerados fontes para a historia 
ocidental, os cantos dos griots - guardióes das narrativas ances- 
trais estruturadas em linguagem poética - devem ser igualmente 
considerados para o caso africano. 


10 Khaldun entendía a historia como sendo “o registro da sociedade humana, ou civi¬ 
lizado mundial; das mudanzas que acontecem na natureza dessa sociedade [...]; de 
revolu<;óes e insurrei^óes de um conjunto de pessoas contra o outro, [...] e, em geral, 
de todas as transformares sofridas pela sociedade em razáo de sua própria natureza” 
(apud Hobsbawm, 2006, p. 9). É consenso entre muitos estudiosos, incluindo nomes 
como Hobsbawm e Ki-Zerbo, que Khaldun antecipou em séculos tanto o materialismo 
histórico quanto a moderna concepto científica de historia. Quanto á Etiopia, ela pos- 
sui urna língua escrita própria, o geez, na qual expressa, no correr dos séculos, várias 
formas de conhecimento, seja nos campos das artes, da filosofía ou do que moderna¬ 
mente se designa “ciéncias” em geral. Para mais, consultar Mudimbe, 2013b. 
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Para fundamentar sua visáo, Ki-Zerbo evoca Marc Bloch. 
Este último afirmava ser um equívoco a ideia corrente segundo 
a qual o trabalho do historiador fosse avalizado em um tipo ex¬ 
clusivo de fonte, neste caso as de natureza escrita (Bloch, 2002, 
p. 80). 11 A própria ideia de “pré-história” parece, assim, ter sido 
superada (Ki-Zerbo, 2009, p. 18). 

A preocupado do autor reside em demonstrar que o fato 
de nao possuir escrita nao deve ser encarado como um fator 
impeditivo para a estrutura^áo de urna nodo de passagem do 
tempo. A ideia de sequéncia temporal, ou de cronología, era, ao 
contrário, “essencial para a mentalidade africana, para a qual a 
experiéncia e o livro da vida constituem os únicos documentos” 
(Ki-Zerbo, 2009, p. 19). 

Mais tarde, no volume I da HGA, Jan Vansina iria sintetizar 
este juízo ao afirmar que a“oralidade é urna atitude diante da rea- 
lidade e nao a auséncia de urna habilidade”. A fonte oral propicia, 
tal como a fonte escrita, reconstruir o arquétipo original de de¬ 
terminada tradido (Vansina, 2011, p. 140,143). 12 Esta reconstru- 
do do passado africano deve, portanto, ser fruto de urna forma 
apropriada de lidar com o saber histórico, revisando os métodos 
e inovando as abordagens. 

Esta forma de lidar com o saber histórico encontra-se 
vinculada tanto a urna postura científica quanto ética - incluin- 
do-se neste campo preocupares de ordem político-ideológicas. 
A partir desta dupla vinculado, busca-se “reconstruir e explicar 


11 Para urna listagem concisa das diferentes tipologías de fontes, ver: Julio Aróstegui, A 
pesquisa histórica. Teoría e método, Bauru, EDUSC, 2006, p. 498 e segs. 

12 Por este viés, é a própria ideia de “sociedades ágrafas” que está em questáo, por ser 
tendencialmente eurocéntrica. Afinal, nao se pode definir algo a partir de sua própria 
nega<;áo, neste caso a falta da escrita. É mais frutífero pensar em sociedades oráis, ou 
“civilizares da oralidade”, como sugeriu Maurice Houis. A oralidade possui, tal como 
a escrita, urna lógica interna e um contexto de produjo, ambos passíveis de análise. 
Para mais, além do trabalho de Vansina, ver Maurice Houis, Anthropologie linguistique 
de rAfrique Noire, Paris, Presses Universitaires de France, 1971 e Mamoussé Diagne, 
Critique de la raison órale. Les pratiques discursives en Afrique Noire. Paris, Karthala, 
2005. Para urna discussáo mais geral, consultar: Santos; Meneses, 2010, p. 131-144. O 
conceito de griotiza$ao da expressáo narrativa - como sendo a influéncia da oralidade 
na escrita - é igualmente válido nesse contexto. Nao escreve o próprio Ki-Zerbo em um 
estilo que lembra um épico cantado por um griot ? Para mais sobre a no<;áo de griotiza- 
$áo, ver Padilha, 2007. 
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o passado do homem”, trilhando o desvelamento da verdade 
aínda que a partir de conjecturas ou probabilidades (Ki-Zerbo, 
2009, p. 34). 

Valendo-se de metáforas, Ki-Zerbo explica que, em vez de 
“líquido incolor” - que denotaría certa ideia de imparcialidade 
e distanciamento da realidade vivida - a historia assemelha-se 
muito mais a um “rio vivo” de maneira que nao cabe apenas ali- 
nhar silogismos tendo por base descobertas factuais esparsas. Tal 
postura seria ingénua e mesmo mediocre. O historiador que as- 
sim procede, continua o autor, imagina que abraca a musa Clio, 
enquanto está, apenas, manipulando urna versáo descarnada da 
sua imagem (Ki-Zerbo, 2009, p. 34). 

Já os historiadores, dignos deste nome, devem reconhecer 
que, além do trabalho propriamente técnico-científico que a dis¬ 
ciplina compreende, o estudioso precisa realizar escolhas subjeti¬ 
vas que se referem a partes essenciais do oficio: tema de pesquisa, 
fontes, argumentos, estilo e público a quem é dirigida a pesquisa, 
por exemplo. 

Da mesma forma, cabe reconhecer a “for^a violenta e obs¬ 
cura do subconsciente” e o peso do entorno social e dos precon- 
ceitos que nele se encontram. É a partir de todas essas variantes 
que o investigador procura nao somente desvelar objetivamente 
a veracidade ou verossimilhan^a histórica, mas, também, encon¬ 
trar a sua verdade, íntima e pessoal. Os melhores historiadores 
devem, portanto, sempre tomar partido “tanto nos livros como 
na vida” (Ki-Zerbo, 2009, p. 34). 

A militáncia, consciente e fundamentada, coaduna-se ao 
trabalho historiográfico e, como já havia feito, o autor evoca a 
figura de Marc Bloch, dessa vez como exemplo: “O grande Prof. 
Marc Bloch, fuzilado pelos nazis, é um bom exemplo entre mui- 
tos outros”. Em suma, o historiador nao se pode querer neutro 
visto que é, simultáneamente, “testemunha do passado e testemu- 
nha do homem” (Ki-Zerbo, 2009, p. 35). 

No que diz respeito a temas concernentes ao continente 
africano, este principio significa que o “historiador da África, sem 
ser mercador de odio, deve dar á opressáo do tráfico de escravos 
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e á explorado imperialista o lugar que elas realmente ocuparam 
na evoliKjáo do continente”. Assim, para Ki-Zerbo, o historiador 
seria “um peregrino da realidade passada. Isso significa que deve 
estar bem equipado e ser portador de urna chama que ilumine e - 
por que nao? - dé calor também ao resultado da sua pesquisa. A 
historia é urna matéria viva” (Ki-Zerbo, 2009, p. 35). 13 

Servindo-se de um dialogismo temporal, a metáfora de Ki- 
Zerbo assemelha o historiador a um Prometeu portador de urna 
chama que, ao passo que ilumina a pesquisa, também ilumina a 
realidade vivida. 14 A historia torna-se simultáneamente investiga¬ 
do e processo criativo. Nao obstante, a criatividade está limitada 
a parámetros disciplinares estabelecidos com vistas a nao incor¬ 
rer na visáo anacrónica do passado. 

Esta postura nao exclui o compromisso com a verdade his¬ 
tórica objetiva, e esta, por sua vez, nao se desvincula do posicio- 
namento ético, moral, político, em suma, ideológico, do historia¬ 
dor. Trata-se de admitir que a historia, enquanto saber científico, 
nao é a-topológica e possui um posicionamento e um lugar de 
consciéncia, observado e participado (Obenga, 2013, p. 74). 

Dito isso, de qual ponto de observado deve partir o his¬ 
toriador, ou o estudioso em geral, que se debru^a sobre a África? 
A resposta, como é possível intuir após o que já foi discutido, é: 
a própria África. Esta forma internalista de abordar o continente 
encontrará sua versáo mais acabada na HGA. 


13 Grifo do original. 

14 Prometeu é conhecido na mitología grega por ter roubado o fogo dos deuses, presen¬ 
te na forja de Hefesto e/ou no carro do Sol, tendo entregado a chama aos mortais. 
Seu mito denota insubmissáo e subversáo. Nao por acaso o próprio Marx se referiu a 
Prometeu como o mais marcante santo entre os santos e mártires do calendário filosó¬ 
fico (Marx, 1971, p. 11). Um cognato africano próximo seria a divindade Ioruba Ogum, 
que, tal como o personagem grego, estaría “ao servido da humanidade para que esta 
consiga a autorrealiza<;áo” (Portugal, 2001, p. 63). 
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A perspectiva africana na 
Historia Geral da África 


A primeira men^áo a urna perspectiva africana na HGA 
aparece já ñas primeiras páginas - durante a apresenta^áo geral 
do projeto que consta no inicio de cada volume da colecto sen¬ 
do escrita por Bethwell Alian Ogot. 

Diz Ogot que a “Historia Geral da África é aqui 
essencialmente examinada de seu interior. Obra erudita, ela 
também é, em larga medida, o fiel reflexo da maneira através da 
qual os autores africanos veem sua própria civil iza^áo”. Sendo a 
obra “elaborada em ámbito internacional e recorrendo a todos os 
dados científicos, a Historia será igualmente um elemento capital 
para o reconhecimento do patrimonio cultural africano, eviden¬ 
ciando os fatores que contribuem para a unidade do continen¬ 
te”. Tal ímpeto de se “examinar os fatos de seu interior constituí 
o ineditismo da obra e poderá, além das qualidades científicas, 
conferir-lhe um grande valor de atualidade”. Por este viés seria 
possível evidenciar a “verdadeira face da África” de maneira que 
“a Historia poderia, em urna época dominada por rivalidades 
económicas e técnicas, propor urna concepto particular dos va¬ 
lores humanos” (Ogot, 2011, p. XXVIII). 15 

Encontram-se condensadas nesta passagem as linhas mes- 
tras fundamentáis desenvolvidas anteriormente por Ki-Zerbo. 
Nota-se a presenta da sensibilidade histórica pan-africana, a re¬ 
lajo entre rigor científico e compromisso ético e o estabeleci- 
mento de um vínculo entre o passado e o futuro. O ponto mais 
original da obra encontra-se, segundo Ogot, na ótica utilizada. 
Afinal, a África será vista do seu interior. A fim de embasar esta 
perspectiva, o primeiro volume da HGA é direcionado aos seus 
fundamentos metodológicos. 16 

Amadurecendo o que já havia desenvolvido em sua Historia 
da África Negra, Ki-Zerbo, agora editor do primeiro volume da 


15 Grifos do original. 

16 O volume também é dedicado á pré-história da África. Desta parte nao trataremos na 
presente discussáo. 
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HGA, cometa por desenvolver sua no^áo de perspectiva africa¬ 
na afirmando categóricamente que “A África tem urna historia”. 
Aceitar esta afirmativa implica soterrar, definitivamente, a ideia 
de espado vazio, ou, quando muito, habitado por “tribos indíge¬ 
nas” submissas ao jugo colonial (Ki-Zerbo, 2011a, p. XXXI). 

Fato traumático recente, o colonialismo é mencionado 
logo na abertura da obra, como ponto de partida para as reflexóes 
teórico-metodológicas. Assim, passado o período das narrativas 
que falavam somente das “tribos indígenas” dominadas, era che- 
gada a hora “dos povos impacientes com opressáo, cujos pulsos 
[...] [batem] no ritmo febril das lutas pela liberdade”. Esta virada 
de percep^áo, segundo Ki-Zerbo, faz da história da África, como 
de resto a de toda humanidade, a história de urna “tomada de 
consciéncia” (Ki-Zerbo, 2011a, p. XXXII). 

Dessa forma, a história da África deveria, para Ki-Zerbo, 
ser reescrita, afinal, “até o presente momento ela foi mascarada, 
camuflada, desfigurada, mutilada. Pela ‘forija das circunstancias’, 
ou seja, pela ignorancia e pelo interesse”. A mutilado da história 
africana deve-se, para Ki-Zerbo, ao fato de a África ter fícado sob 
opressáo durante séculos: “esse continente presenciou gera^óes 
de viajantes, de traficantes de escravos, de exploradores, de mis- 
sionários, de procónsules, de sábios de todo tipo, que acabaram 
por fixar sua imagem no cenário da miséria, da barbárie, da irres- 
ponsabilidade e do caos”. Essa imagem negativa foi “projetada e 
extrapolada ao infinito ao longo do tempo, passando a justificar 
tanto o presente quando o futuro” (Ki-Zerbo, 2011a, p. XXXII). 

A história da África é expressa, assim, em termos de trau¬ 
mas sucedáneos: tráfico atlántico, espoliares económicas e, o úl¬ 
timo e mais explicitado, o colonialismo. Há, ñas entrelinhas, um 
tracto distintivo entre a África e seu outro, o Ocidente europeu. 

Enquanto que, para o Ocidente, em sua historiografía co¬ 
lonial-eurocéntrica, tratava-se, durante a expansáo imperialista, 
de ocupar e legitimar históricamente a conquista, para a África, 
em sua perspectiva, trata-se, agora, de evidenciar a sucessáo 
problemática de eventos derivados dessa conquista e ocupado. 
Seguindo as noyóes de Slavoj Zizek, é possível afirmar que o su- 
jeito africano é, tal como aparece na argumentado de Ki-Zerbo, 
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constantemente exposto a traumas variados. Até o momento da 
escrita da HGA nao era possível falar, como ainda nao o é, em um 
sujeito pós-traumático no continente. 

Na narrativa histórica ocidental o trauma é vivido, em geral, 
como urna intromissáo momentánea que perturba violentamente 
o fluxo “normal” dos acontecimentos - o fascismo, e sua expressáo 
mais sombría, o nazismo, por exemplo. Já na África - e em outras 
partes do que outrora se designava “Terceiro Mundo” - o trauma é 
um estado constante e, em consequéncia, é historicizado e modela¬ 
do em urna narrativa que busca lhe preencher de sentido. 

Pergunta-se Zizek: “o que dizer daqueles para quem o 
trauma é um estado de coisas permanente, um modo de viver, 
como para quem vive em países destruidos pela guerra, como o 
Sudáo e o Congo?”. Muitos dos cidadáos desses países africanos 
“nao tém como se proteger da experiéncia traumática e, portanto, 
nao podem nem sequer afirmar que, muito depois do trauma, 
foram perseguidos por seu espectro, o que resta nao é o espectro 
do trauma, mas o próprio trauma”. Levando isso em conta, seria 
“quase um oxímoro denominá-los sujeitos ‘pós-traumáticos’, já 
que o que torna sua situado táo traumática é a próptia persisten¬ 
cia do trauma” (Zizek, 2012, p. 200 e 201). 17 

Mesmo levando em considerado tais fatos, nao se trata, 
para Ki-Zerbo, de construir urna “historia revanche”, que, por seu 
turno, “relanzaría a historia colonialista como um bumerangue 
contra seus autores”. Em vez disso, trata-se de “mudar a perspec¬ 
tiva e ressuscitar imagens esquecidas ou perdidas”. O autor parece 
querer buscar ñas imagens do passado um capital redentor que 
estaría aparentemente perdido com a erup^áo do fato colonial. 
Sem, entretanto, transformar o passado em um “espelho de nar¬ 
ciso” que poderia servir de pretexto para “abstrair das tarefas da 
atuabdade”. Em suma, seria necessário, diz Ki-Zerbo, “retornar á 


17 Grifo do original. A no<;áo de “sujeito pós-traumático” é primeiramente desenvolvida 
pela filósofa Catherine Malabou em seu Les nouveaux blessés, Paris, Bayard, 2007. A 
discussáo de Malabou gira em torno de urna revisáo do conceito de trauma tal como 
definido pela tradi<;áo psicanalítica. A articulado do argumento de Ki-Zerbo com a 
psicanálise é algo bastante natural visto que o historiador cita, recorrentemente, o mé¬ 
todo psicanalítico, que, por sua vez, demonstra conhecer de forma bastante sólida. 
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tiénda, a fim de que seja possível criar em todos urna consciéncia 
auténtica. É preciso reconstruir o cenário verdadeiro. É tempo de 
modificar o discurso” (Ki-Zerbo, 2011a, p. XXXII, XXXIII). 

Justificando a pertinéncia de seu método, Ki-Zerbo asse- 
gura que o movimento historiográfico estabelecido na HGA deve 
ser encarado como um “retorno a si mesmo” que teria valor de 
catarse libertadora tal como acontece no processo de “submersáo 
em si” levado a cabo pela psicanálise, que, revelando as “bases 
dos entraves em nossa personalidade, desata de urna só vez os 
complexos que atrelam nossa consciéncia as raízes profundas do 
subconsciente”. Adverte, todavia, que nao se trata de substituir 
o mito colonial por outro, revanchista, pois a verdade histórica, 
considerada matriz da consciéncia nao alienada e auténtica, fun- 
da-se ñas suas provas e fontes rigorosamente examinadas (Ki- 
Zerbo, 2011a, p. XXXIII). 

Os mitos da historiografía colonial - perceptíveis ñas ideias 
de tribalismo congénito, inferioridade racial e passividade histó¬ 
rica dos povos africanos - nao devem, assim, ser somente inver¬ 
tidos. Isso táo somente reforjaría essas abordagens “irracionais” 
e “subjetivas” que, durante muito tempo, serviram para mascarar 
urna “ignorancia voluntária” (Ki-Zerbo, 2011a, p. XXXVI). 

Para nao pender para o exotismo e tampouco para a 
criajáo de outro mito com viés “nativista” cabe reconhecer a 
especificidade do contexto africano sem negar sua diversidade 
interna e universalidade que ele compreende. Em linguagem fi¬ 
losófica o autor afirma que, para tanto, basta “reconhecer que, 
se o ser dos africanos é o mesmo - o do Homo sapiens -, seu 
‘ser-no-mundo’ é diferente”. A partir dessa constatado, novos 
conceitos, instrumentos e técnicas de pesquisa podem ser cria¬ 
dos e aperfeijoados para apreender a historicidade deste sujeito 
(Ki-Zerbo, 2011a, p. XLVII). 

Desse modo, para Ki-Zerbo, as concepjóes histórico-an- 
tropológicas mais modernas devem ser inseridas criticamente no 
contexto africano e, quando necessário, sujeitas á revisáo crítica 
(Ki-Zerbo, 2011a, p. XLVIII). Neste mesmo movimento caberia 
aínda, para o autor, integrar todo o fluxo do processo histórico na 
nojáo de tempo africano. 
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Diz Ki-Zerbo que a forma de encarar o tempo no continen¬ 
te nao é estranha á “articulado do acontecimento numa sequén- 
cia de fatos que originam uns aos outros por antecedéncia”. O 
principio da causalidade, essencial para o trabalho histórico, nao 
é desconhecido da nodo de tempo africana (Ki-Zerbo, 2011a, p. 
LI, LII). Esta concepto temporal trazida pelo historiador bur- 
quinense é, ao mesmo tempo, dinámica e plurilinear. 

A ideia de tempo africano é desenvolvida por Ki-Zerbo e 
Boubou Hama no primeiro volume da HGA. Para eles o conceito de 
tempo é estruturado na África de maneira simultáneamente mítica 
e social, o que nao impede que os africanos tenham “consciéncia de 
serem os agentes de sua própria historia”. A énfase, nessa interpre¬ 
tado da consciéncia histórica africana, no agente social, acabaría 
implicando a inspirado democrática que “anima a concep^áo afri¬ 
cana de historia” (Hama; Ki-Zerbo, 2011, p. 24 e 31). A consciéncia 
histórica, assim abordada, pode ter duas declinares importantes: 
urna ligada á metodología da historia e outra á prática política. 

A ideia de agente histórico, que essa forma de encarar a 
historicidade africana abarca, coaduna-se com a nodo de “pro¬ 
tagonismo consequente” - agency - que caberia as pessoas co- 
muns. Este conceito influenciou escolas historiográficas africanas 
modernas, como sáo exemplos os casos das escolas de Dar-es- 
Salaam, Dakar e Idaban (Sienes, 2010, p. 22). 

Já a implicado política é perceptível com o apelo á democra¬ 
cia enquanto fator fundamental e intrínseco ao contexto africano. 
Algo a ser ressuscitado, ou renovado, a partir do passado pré-colo- 
nial, na constru^áo da África independente. Neste caso, apesar do 
apelo sincero e estratégicamente útil aos valores democráticos, Ki- 
Zerbo e Hama cometem um claro anacronismo ao tratá-lo como 
algo intrínseco ao continente. A dita inspirado democrática afri¬ 
cana é mais constru^áo presente que realidade pretérita. 

As sociedades africanas pré-coloniais, como argumenta 
Bayart, eram “sociedades do debate”, nao sendo, em absoluto, 
“despotismos” e muito menos “democracias”. Ao contrário, por 
vezes harmonizavam intera^óes sutis entre a dominado e a su- 
jeiqáo, podendo ir de monarquías altamente centralizadas a so¬ 
ciedades horizontais e segmentárias. Esta diversidade nos leva a 
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descartar a ideia fácil de supostos totalitarismos arcaicos, e, tam- 
bém, o juízo de urna suposta “inspirado democrática” inerente 
ao continente (Bayart, 2000, p. 27). 

Finalmente, para que as pesquisas consigam dar conta da 
historia vivida, sentida e pensada, cabe a exigéncia imperativa pri¬ 
mordial: “essa historia seja, enfim, vista do seu interior, a partir do 
polo africano, e nao medida permanentemente por padrees de va¬ 
lores estrangeiros”. Através desse imperativo seria possível a “consti¬ 
tuido de urna personalidade coletiva autónoma”. Esta op^áo teórica, 
que Ki-Zerbo denomina por “ótica de autoexame”, nao consiste na 
abolido artificial das “conexóes históricas da África com os outros 
continentes do Velho e do Novo Mundo”. A divisa reside no fato 
de que “tais conexóes seráo analisadas em termos de intercambios 
recíprocos e de influéncias multilaterais, ñas quais as contribui^óes 
positivas da África para o desenvolvimento da humanidade nao 
deixaráo de aparecer” (Ki-Zerbo, 2011a, p. LII, LUI). 18 

Estas passagens de Ki-Zerbo possuem urna riqueza singu¬ 
lar. Os pontos grifados merecem, cada um, urna breve análise de- 
talhada. Comecemos pela “ótica do autoexame”, na qual a África 
é vista a partir “do seu interior”. 

Neste caso, trata-se da perspectiva africana. Como formula¬ 
da, ela nao implica pura e simples inversáo do olhar colonial, mas, 
ao contrário, pode implicar, também, sua subversáo. O continente 
funciona como topoi, isto é, lugar referencial, de onde o historia¬ 
dor manifesta seu discurso e o fundamenta. A escolha deste ponto 
de referéncia nao implica a negado dos inúmeros la^os que unem 
a África ao restante do globo. Para a perspectiva africana o isola- 
mento seria táo nocivo quanto o paradigma colonial. 

Outro ponto que cabe relevar é aquele referente á “cons¬ 
tituido de urna personalidade coletiva autónoma”. Neste caso, 
a personalidade coletiva é vista como componente que confere 
autenticidade á África, tornando-a, nos termos próprios de Ki- 
Zerbo, autónoma. Neste sentido, a autenticidade funciona como 
“fuga do que a sociedade, a escola, o Estado - a historia - tenta- 
ram fazer de nós” (Appiah, 1997, p. 113). 


18 Grifos do original. 
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A autenticidade africana vem se rebelar contra o que o 
Estado colonial tentou fazer dos africanos, contra o lugar que a 
historiografía colonial reservou aos africanos no seu constructo 
narrativo. A aparente contradigo reside no fato de que, ao mes- 
mo tempo em que rechaza esse Estado, a historiografía legitima 
os novos Estados independentes. Justamente por eles serem - ou 
deveriam ter sido - autónomos e, por isso, auténticos. 

É por conta dessa contingéncia histórica - a formado do 
Estado-nacional independente - que Ki-Zerbo fala em termos de 
urna personalidade coletiva. Sua pergunta nao é “quem sou eu?”, 
mas sim “quem somos nós?”. A resposta parece ser: “nós somos 
africanos. Isso nos une. Logo, precisamos de urna perspectiva 
própria para olhar a nós mesmos”. O problemático é que o “nós 
somos” assume traeos perigosamente a-históricos e essencialistas 
ao embasar o “somos” em um “grau de familia” que seria, supos- 
tamente “indiscutível”, para remeter a esses termos de Ki-Zerbo 
já apresentados. 

Ao se desvencilhar, e rechazar, a África tal como vista pela 
Europa - através da historiografía colonial -, a historia escrita 
pela perspectiva africana acaba presumindo como dada a ideia 
de África. Em outras palavras, se a Nova África é a reedificado, 
seletiva, das traduces da Antiga África, ela precisa incluir egip¬ 
cios antigos, imperadores axumitas e guerreiros da antiga Núbia 
no nós ao qual se refere Ki-Zerbo. Isto é, eles, estes sujeitos táo 
diferentes entre si, precisam estar em harmonia com a personali¬ 
dade coletiva autónoma. Para isso nao há outra saída aparente a 
nao ser apelar para urna metafísica de um mesmo grau de familia. 
Por mais que núbios e egipcios, por exemplo, tenham estado em 
confronto direto no passado. 

Esta presundo é falsa, pois, repetindo Appiah, “A razáo 
de a África nao poder presumir como dada urna vida cultural, 
política ou intelectual africana é que nao existe tal coisa”. O que 
existe é somente “um sem-número de tradi^óes, com suas realces 
complexas - e, com igual frequéncia, sua falta de qualquer rela- 
do com as outras”. Assim, “é simplesmente um erro supor que as 
culturas da África sejam, urnas para as outras, um livro aberto” 
(Appiah, 1997, p. 120). 
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A personalidade autónoma africana, se embasada em um 
suposto grau de familia, é algo contra o qual o historiador deve 
rebelar-se por simplesmente negar um dos principios mais caros 
á sua disciplina: a contradigo. 

Ao negarmos essa unidade com base em urna suposta me¬ 
tafísica familiar nao negamos, no entanto, a existéncia de urna 
historia africana, a necessidade de urna perspectiva africana e 
tampouco a existéncia de um vínculo - que pode vir a desembo¬ 
car em urna unidade - históricamente construido entre os países 
e povos africanos. 

Só avanzamos na hipótese - a ser desenvolvida de forma 
mais aprofunda adiante - de que é o contexto histórico que cria a 
possibilidade de urna historiografía de resisténcia, de urna pers¬ 
pectiva africana e de urna unidade - mediada - continental. Pois 
o colonialismo coloca os africanos - historiadores, nesse caso - 
diante de um conjunto comum de problemas. Nao é, portanto, 
urna unidade familiar que cria essa situado comum. Talvez Ki- 
Zerbo e seus consortes tenham apelado para um grau de familia 
indemonstrável porque partiram da premissa de ser o fato colo¬ 
nial algo exógeno, devendo ser alvo de urna sublevado, portanto, 
visto que os principios determinantes deveriam ser agora endó¬ 
genos, internalistas. 

Isso gera urna tensáo entre o “eu” do historiador e o “nós” 
do africano. Essa tensáo se reflete na contradigo que há entre 
a teoría historiográfíca de Ki-Zerbo, e demais autores da histo¬ 
riografía de resisténcia, e a narrativa empíricamente conduzida, 
porque documentada, que ele mesmo traz a lume. Lá estáo bem 
elencadas - aínda que por vezes de maneira pouco explícita - 
todas as contradices “internas” do continente africano, em que 
um grau de familia intrínseco faz pouco sentido. Á medida que 
nos aproximamos do tempo presente, a narrativa ganha cada vez 
mais contornos de homogeneidade, olhando-se para o passado 
para nele construir o futuro. 

Ademáis, a atitude ética que deriva da perspectiva africana 
lembra o trabalho de coivara empreendido na agricultura: limpar 
a térra com fogo e, das cinzas, proceder á semeadura. Essa “coiva¬ 
ra da historia” nao comporta urna atitude vingativa e, tampouco, 
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de autossatisfagáo, mas compreende um “exercício vital da me¬ 
moria coletiva que varre o campo do passado para reconhecer 
suas próprias raízes” - ñas palavras de Ki-Zerbo (2011a, p. LVII). 

Cabe, entretanto, nao confundir este tipo de abordagem 
com um possível “nativismo”. O ponto de onde parte a perspectiva 
africana vincula-se á postura do pesquisador e nao ao seu lugar de 
origem. É plenamente possível falar em estudiosos nao africanos 
que fa^am uso da perspectiva africana. Da mesma forma, pode um 
pesquisador africano rejeitá-la enquanto forma de abordagem. 

É claro que, no contexto em que foi escrita, a HGA preten- 
dia dar maior espado á opiniáo dos intelectuais africanos sobre a 
sua própria historia, algo que Muryatan Barbosa considera como 
o legado fundamental da obra. Entretanto, cabe ressalvar que o 
projeto contou com a participado de trezentos e cinquenta espe¬ 
cialistas internacionais que, em sua maioria, nao eram oriundos 
do continente. Em igual medida, continua Barbosa, “a organiza¬ 
do efetiva e realizado da obra deveu muito, também, á presenta 
ativa de intelectuais nao africanos. Em especial cinco deles: M. 
Gléglé, J. Devisse, J. Vansina, I. Hrbek e J. Vercoutter” (Barbosa, 

2012, p. 18). 

A vinculado do pesquisador com a perspectiva africana 
é, portanto, teórico-metodológica e nao geográfica. Afinal, como 
assegura Ki-Zerbo, a “razáo, soberana, nao conhece o império da 
geografía” (2011a, p. XXXIV). Cabe frisar que nem todos os au¬ 
tores da HGA utilizaram a perspectiva africana em suas análises. 

Após todas as construyes, e mesmo invendes, advindas 
de olhares exteriores que modelaram a imagem da África a partir 
de interesses externos, Ki-Zerbo convoca a historiografía a um 
resgate de urna visáo interior que dé conta da identidade, auten- 
ticidade e consciéncia do continente sem limitá-lo a padróes es- 
trangeiros. Trata-se, em suma, nos termos de Ki-Zerbo, de urna 
volta repatriadora (2011a, p. LUI). 19 


19 Grifos nossos. 
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Ulisses retornado - 
A pátria e o desterro 


Urna leitura atenta de toda a argumentado pregressa de 
Ki-Zerbo torna evidente a presenta de urna linguagem ao mesmo 
tempo teórico-conceitual e metafórica. O exemplo mais acabado 
desse estilo encontra-se na recusa em medir a África por padróes 
estrangeiros de maneira a, por meio da perspectiva africana, per- 
fazer urna volta repatriadora. Nao há nisso mero jogo de palavras. 
O autor está, antes, preenchendo a perspectiva africana com um 
conteúdo filosófico que, em certa medida, expressa urna nova 
ideia de África. 20 

Como visto anteriormente, o pensamento colonial, bem 
como a historiografía dele decorrente, tratava o continente africa¬ 
no como sendo um espado inerentemente selvagem que precisa¬ 
ría ser civilizado, domesticado. Para tanto, razóes de todo tipo fo- 
ram evocadas e a legislado da metrópole caminhava lado a lado 
com principios teológicos e “científicos” que buscavam legitimar 
a empreitada colonial. 

Segundo Valentín Mudimbe, a historiografía explorava, 
assim, as chamadas “leis científicas” a fim de avalizar a prática 
colonial, mas só se reportava a estas mesmas “leis” quando elas 
pudessem ser invocadas como causas que justificassem os pará¬ 
metros divinos, estes, por sua vez, em plena consonancia com os 
principios legáis do colonialismo (Mudimbe, 2013a, p. 144). 

Um exemplo dessa dinámica é o principio legislativo-teo- 
lógico de térra nullius. Formulado no século XV, ele “concedía aos 
príncipes cristáos o direito de espoliar povos náo europeus”. Seu 
significado literal - “térra que pertence a ninguém” - retrata a “tér¬ 
ra” como sendo um náo lugar e, seus habitantes, consequentemente, 


20 Urna consulta aos origináis em francés e inglés da HGA constata que os termos uti¬ 
lizados sao literalmente estes. Lé-se na versáo em inglés que a África náo deveria ser 
medida por “alien valúes”, que nesse contexto equivale a “valores estrangeiros”. Sendo 
necessária urna “volte rapatriante (a return home)” - com a expressáo francesa original 
e urna tradu<;áo entre aspas que também equivale á “volta repatriadora” da tradu<;áo 
para o portugués (Ki-Zerbo, 1981, p. 19). A mesma expressáo “volte rapatriante” consta 
na edi<;áo francesa bem como “valeurs étrangérs”, corretamente traduzido para o por¬ 
tugués (Ki-Zerbo, 1980, p. 39). 
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como sendo o “ninguém” da equa<;áo. Criava-se urna toponimia 
que nao só constitui a reorganizado política profunda do local 
antigo pré-colonial, mas, também, implica urna “invenido de um 
novo local e corpo cujos rumos e movimentos espelhavam urna 
nova economía política” (Mudimbe, 2013a, p. 176). 21 

Sujeito a novas formata^oes, o principio de térra nullius 
permaneceu, em novas roupagens, durante largo período de tem¬ 
po. Quase sempre mal disfamado. Assim, era possível 1er em urna 
tese doutoral, escrita e publicada já na segunda metade do século 
XX, que a África, antes da invasáo colonial - esta encarada como 
“missáo civilizadora” - era “térra de ninguém, sujeita inteiramen- 
te aos caprichos e vontades dos indígenas” (Patte, 1961, p. 295). 22 
Trata-se, táo somente, do velho mito hegeliano enunciado. 

A África da térra nullius é, tal como afírmou Hegel, um 
lugar “além da luz da historia autoconsciente, encoberta pelo ne¬ 
gro manto da noite” (Hegel, 1999, p. 83). A expressáo mais bem 
acabada desse argumento foi o conhecido romance de Joseph 
Conrad, O corando das trevas, cujo título deve ser tomado como 
paradigmático. 

A no^áo de nulidade que acompanha o principio da térra 
nullius nao comporta, literalmente, a ideia de vazio populacional. 
A construyo narrativa é aínda mais perversa. O que subsiste 
nessa expressáo latina, evocada de forma direta ou indireta, mas 
sempre de maneira constante e persistente na cultura ocidental, 
nao é, necessariamente, um espado oco, inabitado. Mas, ao 
contrário, remete ao fato de que este espado já ser, ou nao, habitado 
é algo irrelevante, pois seus habitantes seriam, invariavelmente, 
“selvagens”, que, na expressáo de um dos personagens de Conrad, 
náo valeriam “mais que um gráo de areia num Saara negro” 
(2010, p. 89). 

Dessa forma, ao rechazar a mordaza dos valores estrangei- 
ros e convocar urna volta repatriadora, Ki-Zerbo está recusando a 
condi^áo de nulidade a que o continente africano estaría, supos- 
tamente, fadado. A térra nullius é substituida pela pátria. 


21 Grifos nossos. 

22 Grifos nossos. 
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Esta nodo de pátria, compatível com a perspectiva afri¬ 
cana, advém da obra do filósofo alemáo Ernst Bloch. A obra de 
Bloch que trazemos para a discussáo, O principio esperanza, per- 
faz urna espécie de espiral que encara o processo histórico como 
estando em aberto para iniciativas de emancipado, estando su- 
jeito a mudanzas cíclicas, regressóes e avanzos, nao reconhecen- 
do, todavía, a ideia de progresso linear. 

A perspectiva africana, conforme desenvolvida por Ki- 
Zerbo, tem como tema urna África que está se formando no meio 
de um conflito ideológico entre a velha nodo de nulidade da 
historiografía colonial e a nova nodo de lugar de retorno a ser 
construido e libertado. 

A pátria, segundo Bloch, é justamente o capital-utópico de¬ 
positado em um amanhá que aínda nao veio e aínda nao foi alcan¬ 
zado, mas que se constrói “na luta dialético-materialista do novo 
com o velho” (Bloch, 2005, p. 20). É em diálogo com essa nodo 
que a volta repatriadora pode encontrar seu sentido mais radical. 

Por este viés, cabe romper com a alienado do sujeito afri¬ 
cano para com a sua própria historia. Sem negar, com isso, as 
influéncias externas, que agiram por vezes como “fermento acele¬ 
rador” e por outras vezes como “detonador” de sua subjetividade. 
Para tal, a historia a ser feita é, obrigatoriamente, a “historia dos 
povos africanos em seu conjunto, considerada como urna totali- 
dade” englobando toda a massa continental e as ilhas circundan¬ 
tes. Em síntese, seria urna “historia dos povos [...] pelo simples 
motivo de que a posido territorial dos povos africanos ultrapassa 
em toda parte as fronteiras herdadas da partilha colonial” (Ki- 
Zerbo, 2011a, p. LUI, LIV). 

A sensibilidade pan-africana é radicalizada de maneira a, 
sem negar a diversidade interna, erigir urna totalidade histórica 
táo sólida quanto o trabado geográfico do continente. Subverter 
as fronteiras e divisas coloniais significa negar a própria condido 
colonial. 23 A curiosidade académica dá lugar ao engajamento so- 


23 Estamos cientes do fato de que toda fronteira é, por definido, urna criado artificial 
que nao dá conta das várias dinámicas culturáis, políticas e históricas do espado so¬ 
cialmente construido. Nao obstante, o que entra em questáo na argumentado é que, 
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cial, pois, segundo Ki-Zerbo, se para “os estrangeiros” a historia 
da África corresponde a urna mera curiosidade, seu sentido real 
ultrapassa essa esfera. Descortinar a historia da África seria algo 
necessário para a “compreensáo da historia universal, da qual 
muitas passagens permaneceráo enigmas obscuros enquanto o 
horizonte do continente africano nao tiver sido iluminado” (Ki- 
Zerbo, 2011a, p. LVI). 

O mais provável é que Ki-Zerbo estivesse falando de “es¬ 
trangeiros” no sentido literal do termo. Entretanto, o tom uni¬ 
versalista da sua argumentado abre margem para definir o “es- 
trangeiro” como sendo aquele que nao se empenha para o desve- 
lamento do passado africano por meio de urna perspectiva inter- 
nalista, nao vislumbrando, assim, um futuro liberto para o conti¬ 
nente. Afinal, a própria historia universal só estará inteiramente 
iluminada se o horizonte africano também estiver reconstruido. 

Escreve Ki-Zerbo que essa reconstruyo postuma de um 
“edificio há pouco construido com pedras vivas” se faz impor¬ 
tante, sobretudo, para os africanos, que veem nisso um “interes- 
se carnal” e que, dessa forma, adentram no dominio da historia 
após “sáculos ou décadas de frustrado, como um exilado que 
descobre os contornos ao mesmo tempo velhos e novos, porque 
secretamente antecipados, da almejada paisagem da pátria” (Ki- 
Zerbo, 2011a, p. LVII). 

O sujeito africano emerge como o Ulisses de Homero, quan- 
do depois dos vários anos que passou fora de ítaca, no desterro, 
retorna e esfoya-se para reconhecer, finalmente, o solo pátrio. 

O historiador, por seu turno, repetindo mais urna vez o ges¬ 
to subversivo de Prometeu, ilumina a trilha para que o até entáo 
desterrado enxergue melhor o caminho na térra que há muito nao 
pisava. 24 Em urna máo ele, o historiador carrega a chama da historia 


para o caso africano, tais fronteiras foram estabelecidas segundo urna visáo externa ao 
continente quando da partilha colonial. 

24 Originalmente quem ilumina o caminho de Ulisses é Palas Atenas, a guardia do herói 
homérico. De todo modo, seja qual for o elemento mítico escolhido, cabe notar que 
ambos os personagens - aquele que acorda na pátria após os anos no desterro e aquele 
que mostra o caminho - convivem em urna mesma “persona”. Afinal o próprio histo¬ 
riador em questáo era um africano. Por este motivo nao há aqui ideia de “paternalismo 
tutelar” ou “massa popular a ser condicionada” pelo “intelectual guia”. 
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e, em outra, a da política: “É preciso que o homem de Estado africa¬ 
no se interesse pela historia como urna parte essencial do patrimo¬ 
nio nacional que deve dirigir, aínda mais porque é pela historia que 
ele poderá ter acesso ao conhecimento dos outros países na ótica 
da unidade africana” (Ki-Zerbo, 2011a, p. LVII). 

A ótica da unidade africana é, nesse contexto, a própria 
perspectiva africana aplicada ao político. Sem cair em um prag¬ 
matismo vazio, essa visáo defende a ideología pan-africana em 
detrimento da fragmentado continental. O que está em jogo é 
urna ideia de unidade profunda do continente que deve encami- 
nhá-lo para o desenvolvimento solidário e integrado. Os precei- 
tos históricos e políticos nao se dissociam. Tal fato fíca patente 
se atentamos para os discursos dos políticos africanos da época. 

Kwame Nkrumah, considerado o político africano mais 
destacado da década africana, afírmou categóricamente que era 
preciso “descrever nossa historia como a historia da nossa socie- 
dade, dotada de sua própria integridade, sua historia deve ser o 
reflexo de si mesma, e o contato com os europeus só deve apa¬ 
recer de um ponto de vista da experiéncia dos africanos” (Apud 
Bayart, 2000, p. 27). Esta passagem poderia, sem maiores proble¬ 
mas, ser atribuida ao próprio Ki-Zerbo. Assim como a passagem 
acerca da unidade africana de Ki-Zerbo poderia ser atribuida a 
Nkrumah, táo conhecido que era por seu imperativo categórico: 
“A África deve unir-se”. 

Repetindo o procedimento de “coivara da historia” - que 
semeia o futuro a partir da queima do passado e da semeadura do 
presente -, Ki-Zerbo afirma que “em algum lugar sob as cinzas 
mortas do passado existem sempre brasas impregnadas da luz da 
ressurrei<;áo” (Ki-Zerbo, 2011a, p. LVII). 

O pensamento histórico, formulado, assim, em um arco 
temporal formado, em urna extremidade, pela tríade passado- 
-presente-futuro e tendo na outra ponta a a<;áo política concre¬ 
ta, procura transpor a reabdade. Essa transposi^áo nao vai em 
dire^áo ao mero vazio, representado pelas antigas noyóes reifí- 
cantes do espado africano - o corando das trevas da térra nullius 
- ao contrário, ela capta o novo, nesse caso a pátria africana em 
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construyo, como algo mediado pela realidade existente posta em 
movimento (Bloch, 2005, p. 14). 

Como consequéncia dessa forma de encarar o devir histó¬ 
rico, sao as próprias divisóes demasiadamente engessadas entre o 
futuro e o passado que caem por térra: “o futuro que ainda nao veio 
a ser torna-se visível no passado”. O tempo pretérito, por sua vez 
herdado, mediado e plenificado, “torna-se visível no futuro”. Dessa 
forma, concluí Ernst Bloch, “O passado compreendido isolada- 
mente e assim registrado é urna mera classifica^áo de mercadoria, 
isto é, um factum coisifícado sem consciéncia de seu fieri e de seu 
processo continuo”. Inversamente, “a a^áo verdadeira no próprio 
presente ocorre únicamente na totalidade desse processo inconclu¬ 
so tanto para a frente como para trás” (Bloch, 2005, p. 19). 

A perspectiva africana olha para o que está por vir - a con¬ 
solidado da pátria - ao mesmo tempo em que procura conhecer o 
passado em sua totalidade criativa. Assim acontece porque a pers¬ 
pectiva africana “nao conhece nenhum outro passado a nao ser o 
ainda vivo, o ainda nao liquidado” (Bloch, 2005, p. 19). O conceito 
de tradkáo viva, desenvolvido por Amadou Hampaté Bá na HGA, 
é exemplar no estabelecimento desse tipo de vínculo temporal. 

Hampaté Bá parte de urna percep^áo arqueológica da pas- 
sagem do tempo, em que as diferentes camadas se relacionam in- 
fluenciando-se mutuamente. Para a África, escreve ele, “a época 
atual é de complexidade e de dependéncia. Os diferentes mundos, 
as diferentes mentalidades e os diferentes períodos sobrepóem- 
-se, interferindo uns nos outros, as vezes se influenciando mutua¬ 
mente, nem sempre se compreendendo” (Bá, 2011, p. 210). 

Ao encarar a África como pátria, as próprias fronteiras 
temporais sao subvertidas. Passado, presente e futuro coexistem 
em um mesmo momento. O primeiro como algo que resguarda 
um potencial redentor que sobrevive no presente que, por sua 
vez, já se move em directo ao futuro. 

A expressáo mais radical dessa nova ideia de África apare¬ 
cerá na conclusáo do primeiro volume da HGA, em um artigo com 
um título nada casual - Da natureza bruta á humanidade libera¬ 
da - redigido por Joseph Ki-Zerbo. A intenso do autor é clara: 
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explicitar os tons universalistas da perspectiva africana. Muitos dos 
argumentos presentes nos capítulos anteriores - que, por sua vez, 
foram antecipados pela sua Historia da África Negra -, sao consoli¬ 
dados ao mesmo tempo em que acrescenta outros principios. 

A África, escreve Ki-Zerbo, ber<;o da espécie humana e 
onde emergiram as primeiras sociedades politicamente organi¬ 
zadas, ocupa, hoje, um papel periférico na lógica global. O papel 
de vanguarda exercido pelo continente durante a pré-história foi 
invertido por urna “lei” de “desenvolvimento caracterizada pela 
explorado e pela sua redujo ao papel de utensilio” (Ki-Zerbo, 
2011b, p. 833). 

A África, a “pátria do homem”, no dizer de Ki-Zerbo, 
precisa ser libertada e, com isso, o próprio homem também se 
libertaria. Para alcanzar essa libertado, cabe apreender o “sen¬ 
tido da historia”, que nao implica, no entanto, urna directo uní¬ 
voca (Ki-Zerbo, 2011b, p. 844). Na compreensáo desse sentido 
a perspectiva africana nao se isola dos parámetros universais de 
análise histórica. 

Trata-se de desvelar o sentido da historia humana tendo 
um referencial teórico e espacial. Nao se deve subtrair o conti¬ 
nente africano aos principios gerais da evolu^áo da espécie hu¬ 
mana. Contudo, para Ki-Zerbo, mesmo que tais principios fos- 
sem comuns a toda a humanidade, admitindo-se, portanto, que 
o essencial das categorías metodológicas gerais do materialismo 
histórico seja universalmente aplicável”, seria necessário voltar os 
olhos para o que o autor chama por “correspondéncias (nao me¬ 
cánicas) que podem ser observadas entre as forjas produtivas e 
as rela^óes de produjo, assim como a passagem (náo mecánica) 
das formas de sociedade sem classes as formas sociais de lutas de 
classe”. Nesse sentido, “conviria analisar as realidades africanas 
no contexto, náo de retorno, mas de um recurso a Karl Marx. Se 
a razáo é urna, a ciéncia consiste em aplicá-la a cada um de seus 
objetos” (Ki-Zerbo, 2011b, p. 850). 

Aparece agora, com clareza, a nota que se faz sentir no 
acorde de ambos os pensadores - Ki-Zerbo e Ernst Bloch - que 
torna possível a rela^áo entre eles. Trata-se da visáo materialista e 
dialética da historia. 
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A África só é possível como pátria se seu continuo históri¬ 
co for encarado como algo em constante evoluc^áo em que subjaz 
o desequilibrio dinámico que pode encaminhar para a libertado. 
Neste sentido a historia da África ainda está por se fazer. 

Recém-saído do jugo colonial o continente africano pre¬ 
cisa tomar as rédeas do seu destino. Negando os principios da 
explorado capitalista o continente ajudaria a transformar a ló¬ 
gica global que, até entáo, havia buscado domesticá-lo. Com esta 
transformado a espécie humana cometaria, finalmente, a escre- 
ver e a vivenciar a sua verdadeira historia. 

A pré-história deixa de ser encarada como recorte pura¬ 
mente cronológico e passa a ser vista de forma teórico-metafóri- 
ca, enquanto momento de um presente ainda reificado, mas em 
vias de ser transformado visto que os conflitos pela libertado 
nacional seriam “simultáneamente o indicador e a negado desse 
empreendimento de domesticado do continente no contexto de 
um sistema que poderíamos chamar de modo de subproducto 
africano”. Entretanto, desde “os primeiros balbucios do Homo 
habilis”, seria possível notar já esse mesmo conflito pela liberta¬ 
do, “a mesma intenso obstinada e irreprimível de ter acesso ao 
ser-mais, desvencilhando-se da alienado pela natureza e depois 
pelo homem” (Ki-Zerbo, 2011b, p. 850). 

Dessa forma, concluí Ki-Zerbo o primeiro volume da 
HGA: “Em suma, a criado, a autocriado do homem, iniciada 
há milhares de milénios, ainda prossegue na África. Em outros 
termos, de certa maneira a Pré-História da África ainda nao ter- 
minou” (2011b, p. 850). 

Ki-Zerbo inverte as filosofías e teologías da historia que 
buscavam na narrativa linear o fím da historia. 25 Ao contrário, 
usando a África como topoi do seu discurso, o autor burquinense, 


25 Entendemos por “filosofía da historia” a “interpretado sistemática da historia univer¬ 
sal de acordo com um principio segundo o qual os acontecimentos e sucessóes histó¬ 
ricos se unificam e dirigem para um sentido final”. A filosofía da historia seria, dessa 
forma, nada mais do que urna derivado, ou, melhor dizendo, urna laicizado, da teolo¬ 
gía da historia iniciada na tradido hebraico-crista e secularizada em vários esquemas 
escatológicos: “Considerada nesta acep^áo, a filosofía da historia está, no entanto, na 
total dependéncia da teología da historia, em particular do conceito teológico da histo¬ 
ria como urna historia de realizado e salvado” (Lowith, 1991, p. 15 e 16). 
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na esteira de Marx, considera que é a própria historia que ainda 
está por se fazer, mas que se adianta no presente e se antecipa 
no passado enquanto capital-redentor. Com a resoluto das con¬ 
tradices terminaría, enfim, a pré-história da sociedade humana 
(Marx, 2003, p. 6). 

Ernst Bloch sintetiza essa tendéncia ao dizer que “o ser hu¬ 
mano ainda existe, em toda a parte, na pré-história, sim, tudo ain¬ 
da se encontra numa condiqáo anterior á criado do mundo como 
mundo apropriado”. A verdadeira génese, diz Bloch, “nao se sitúa 
no cometo, mas no fim, e ela apenas corneará a acontecer quando 
a sociedade e a existéncia se tornarem radicáis, isto é, quando se 
apreenderem pela raiz”. Tal só acontecerá, para Bloch, quando o 
ser humano “tiver apreendido a si mesmo e ao que é seu sem alie¬ 
nado, surgirá no mundo algo que brilha para todos na infancia e 
onde ninguém esteve ainda: a pátria” (Bloch, 2005, p. 462). 

Com efeito, o método evocado no primeiro volume da 
HGA pressupóe urna visáo internalista do continente sem, com 
isso, fechá-lo em si mesmo. Esta visáo foi denominada perspec¬ 
tiva africana. De acordo com o modo como foi formulada, ela 
coaduna a postura ética com a científica e expressa urna sensibi- 
lidade pan-africana que, quando radicalizada, transforma-se em 
urna visáo universalista do processo histórico. A África torna-se 
urna pátria, isto é, urna construyo realizada no presente e posta 
em prospectiva no amanhá; na libertado do continente. A partir 
deste movimento, emerge da pátria um sujeito responsável pela 
sua construdo. 


Abordagens da 
perspectiva africana 

Muryatan Barbosa mapeou trés formas de abordagens dis¬ 
tintas no que concerne á perspectiva africana. Sáo elas, respecti¬ 
vamente, o regionalismo, o difusionismo intra-africano, e, por fim, 
a abordagem centrada no sujeito africano. 
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No caso do regionalismo a análise centrar-se-ia no ámbito 
local, considerando-se os elementos fundamentáis da historia de 
urna regiáo africana em particular a partir do recorte da longa 
dura^áo. Este procedimento teria como objetos temas relaciona¬ 
dos, comumente, ao ecossistema local-regional e aos desenvolvi- 
mentos ou adaptares técnicas e sociopolíticas das populares 
africanas. Tratar-se-ia, escreve Barbosa, “de um internalismo re- 
gionalizado” (Barbosa, 2012, p. 49). 

Já o difusionismo intra-africano estaría fundamentado na 
“difusáo de elementos e dinámicas internas ao continente; mesmo 
que estes náo o fossem em sua origem”. As ideias de movimento 
e troca sáo essenciais neste tipo de abordagem que tem como te¬ 
mas principáis as redes económicas, os movimentos migratorios 
e as influéncias culturáis, de povos africanos uns sobre os outros 
(Barbosa, 2012, p. 49). 

Por fím, a análise através do sujeito africano se mostra 
como “urna explicado histórica que visa destacar a a^áo política 
do sujeito africano, de forma mais ampia possível”. A presenta 
deste procedimento analítico se faz mais marcante nos períodos 
em que os “fatores externos sáo estruturalmente dominantes”. Tal 
é o caso da era colonial na África (Barbosa, 2012, p. 49). 

Só é possível falar em um conceito da resistencia africana, 
tema central deste trabalho, se ele estiver assente na abordagem 
realizada através do sujeito africano. Entretanto, cabe definir 
quem, concretamente, é este sujeito. Da mesma forma, cabe ana¬ 
lisar as ocorréncias do vocábulo resistencia nos outros períodos 
históricos em que o sujeito africano é o mote explicativo, a fim de 
explicitar que este termo só se torna um conceito historiográfico 
na HGA quando posto no vocabulário do período colonial. Em 
outros momentos da historia da África ele tende a ser mais urna 
palavra dentre as outras, sem maiores ambires teórico-concei- 
tuais. Apesar de ideológicamente carregada. 

De todo modo, á parte suas definieres disponíveis na HGA 
e no trabalho de Muryatan Barbosa, consideramos o sujeito afri¬ 
cano em seus contornos ontológicos. 
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Entendemos que ao tentarem definir este sujeito os au¬ 
tores que compóem a HGA buscaram, ainda que por diferentes 
caminhos, romper com a perda de urna “autorreferéncia” que o 
discurso colonial da térra nullius havia gerado. A contraposi^áo, 
no terreno mais enfáticamente epistemológico, a esta noijáo rea- 
lizou-se a partir do conceito de perspectiva africana. Entretanto, 
nao é urna questáo concernente somente ao método, ou á episte- 
me. Trata-se, também, de urna perda ontológica: urna térra nula 
para um sujeito igualmente nulo. 26 

Cabe, portanto, á abordagem centrada no sujeito africano 
desfazer este referencial de nulidade. Deve-se definir este sujeito 
para que a abordagem possa servir de alicerce ao vocabulário de 
análise mais ou menos comum entre os autores da HGA e para 
urna posterior reflexáo teórica em torno de alguns dos termos 
deste vocabulário, sendo “resisténcia” o principal deles. 

As primeiras definieses do sujeito africano aparecem já no 
período da historia antiga da África, que compreende o segun¬ 
do volume da colero. Frisamos que o aspecto traumático deste 
sujeito - discutido em momentos anteriores desta análise e ao 
qual retornaremos - ainda nao é explicitado nestes períodos mais 
recuados do tempo. 

Durante a historia antiga, o sujeito africano tende a ser vis¬ 
to, na HGA, como realizador de um processo civilizatório que, 
possuindo no Egito faraónico o seu ápice, se irradiaría por outras 
partes do Velho Mundo. As conotacjóes subjetivamente traumáti¬ 
cas desta abordagem seráo mais perceptíveis na medida em que a 
narrativa se aproxima do tempo presente. 


26 Colocamos a discussáo nos mesmos termos de Boaventura Santos a respeito da existén- 
cia de epistemologías que excluem determinado sujeito do campo de visáo da pesquisa 
e de outras que buscam (re)inseri-lo. Para mais, ver: Santos; Meneses, 2010, p. 17 e segs. 
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O vocábulo “resisténcia” na 
Historia Geral da África 


A primeira men^áo relevante ao termo “resisténcia” na 
HGA aparece ñas análises que dizem respeito as relances entre 
o Egito faraónico e a Núbia, analisadas por Shehata Adam e J. 
Vercoutter. Em suas palavras: “A resisténcia núbia parece ter 
assumido duas formas: revoltas contra a dominado egipcia no 
país e um éxodo mais ou menos generalizado para o sul” (Adam; 
Vercoutter, 2011, p. 231). Os autores nao procuram estabelecer 
tipologías específicas para essa resisténcia e, tampouco, parecem 
ver nela algum aspecto relevante para o presente. 

Esta forma de tratar o caso núbio revela que a resisténcia 
africana, naquilo que guarda tanto de relevante para o presente 
histórico quanto de carga teórico-historiográfica, nao se manifes- 
ta em um contexto intra-africano. É preciso que haja o outro na 
resisténcia, para que ela se verta em conceito. 

Na HGA o sujeito africano, independentemente de como 
seja definido, só resiste, de fato e relevantemente, frente á presen¬ 
ta do invasor que é sempre estrangeiro em relajo ao continente. 
Acreditamos que este seja um tra^o identitário fundamental da 
HGA: ao mesmo tempo em que se delineia o sujeito africano - 
que deve resistir - se desenha, também, o seu oposto, aquele que 
viola o seu espato. No decorrer do tempo este invasor irá mudar 
de rosto e a HGA acompanhará este ritmo em seus sucessivos 
volumes. Entretanto, é só quando ele, o outro, se transmuta no 
Ocidente europeu colonizador que o termo resisténcia ganhará 
contornos teórico-conceituais. 

Há excetóes que confirmam a regra. Por exemplo, a aná- 
lise do período da anexatáo do Egito ao império de Alexandre, 
o Grande, e, posteriormente, - com sua morte e repartió das 
térras entre seus generáis -, o reinado dos Ptolomeus, nao tende 
a ser visto como um caso de invasáo violenta. 

Em vez de focar na relatáo “dominatáo-resisténcia” pre- 
feriu-se, ao contrário, tratar a África do norte como a “capital 
cultural do mundo mediterránico” (Raid; Devisse, 2011, p. 168, 
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174 e 180). A África mostra-se como a principal fonte da civili¬ 
zado ocidental. Trata-se de um argumento que teve na tese de 
Martin Bernal - Black Athena - sua expressáo mais bem acabada 
e influente. 27 

O primeiro invasor externo ao continente encarado como 
tal é, seguramente, o romano. A invasáo do império romano so¬ 
bre a África é tratada de forma a dar mais énfase á resisténcia dos 
africanos. Os autores da HGA acerca desse tema, especialmente 
no que se refere a A. Mahjoubi, ficam a um passo de fazer da 
palavra um conceito historiográfico. Termos caros á semántica 
colonial e pan-africanista se fazem presentes logo na abertura do 
texto: “colonialismo”, “pacificado”, “assimila^áo”, “revoltas” e, cla¬ 
ro, “resisténcia” (Mahjoubi, 2011). 

Mahjoubi nao edifica tipologias da resisténcia africana 
frente á invasáo romana. Mas há, implicitamente, urna tipificado 
que, se náo é sistemática, é bastante coerente com a abordagem 
pretendida pelo autor. A tipificado do fenómeno da resisténcia 
levada a cabo pelo historiador guarda íntimas semelhan^as com 
as ulteriores conceitua^óes erigidas nos volumes VII e VIII da 
HGA - objeto de urna análise posterior deste trabalho. 

A análise do estudioso tunisiano, longe de denotar um 
possível anacronismo de sua parte - ao usar termos do moderno 
colonialismo europeu e da política pan-africana para investigar 
a invasáo romana -, demonstra que a partir de urna realidade 


27 A teoría de Bernal encontra-se embasada no argumento da existéncia de dois mode¬ 
los contraditórios sobre as origens da civilizado grega: o antigo e o ariano. O modelo 
antigo defendía que os primeiros habitantes da Grécia eram pelasgos, e outras “tribos 
primitivas”, ñas palavras de Bernal, que haviam sido civilizados pelos egipcios e pelos 
fenicios. Estes últimos, por sua vez, governaram extensas regióes gregas em tempos 
remotos - a chamada “era heroica”. Já o modelo ariano surgiu somente no sáculo XVIII 
na Europa e argumentava que a civilizado grega foi resultado da “mistura cultural” 
seguida da conquista de povos de origens indo-europeias por gregos, advindos dos 
primeiros povos pré-helénicos. A partir dessa distin<;áo, Bernal propóe a substituido 
do modelo ariano por um modelo antigo revisto. Este modelo seria mais verossímil e 
náo apresentaria insuficiéncias explicativas ou lacunas internas em sua argumentado, 
tendo sido derrubado pelo modelo ariano por motivos externos. Afinal, considerar a 
Grécia como fruto da miscigena<;áo de nativos europeus com africanos colonizadores 
teria sido impensável dado o romantismo racialista imperante nos sáculos XVIII e XIX 
na Europa. Trata-se, em suma, de reconhecer o racismo e o chauvinismo continental 
europeu na historiografía do ocidente. Para mais, ver: Bernal, 1993. 
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presente mutável podem acontecer intercambios de interpre¬ 
tares e de enfoques teóricos entre pesquisadores de temas e 
períodos históricos diversos entre si (Cardoso; Fontes, 2005, p. 
13). Este processo, se bem mediado, pode vir a ser bastante fru- 
tífero para a pesquisa histórica. Assim, Mahjoubi foi influencia¬ 
do pelas análises acerca do fenómeno colonial-imperialista no 
período contemporáneo. 

De todo modo, com a faléncia de Roma, a presenta es- 
trangeira, fosse vándala ou bizantina, é vista, na HGA, como um 
“fardo” para a populado local. Á parte essas invasóes, a “eter¬ 
na África”, na expressáo de R Salama, estaría sempre presente 
(Salama, 2011, p. 554). 

A retórica de Salama parece se embasar no já aludido “grau 
de familia” que existiría entre os povos da África, preconizado 
por Ki-Zerbo. Do mesmo modo, a “eterna África” é mais cons¬ 
truyo presente que realidade pretérita. Na verdade, o próprio 
adjetivo “eterno” tende a negar qualquer historicidade em nome 
de permanéncias profundas o suficiente para serem a-históricas. 
Se há, na HGA, quem privilegie esse caráter atemporal de urna 
suposta identidade eterna africana, há também, paradoxalmente, 
quem sequer se preocupe com essa identidade, vendo-a mesmo 
com traeos negativos. 

Como argumentado anteriormente, a resisténcia, enquan- 
to conceito historiográfico, só pode emergir se possuir como pre- 
missa a perspectiva africana de um lado e a abordagem centra¬ 
da no sujeito africano de outro. Sem estas bases a palavra náo se 
configura como marco teórico, e, tampouco, seu uso estritamente 
vocabular poderá ter conota^óes construtivas, na medida em que, 
apesar de servir para retratar o africano insubmisso á domina^áo 
estrangeira, sem os pressupostos teóricos adequados essa insub- 
missáo pode, ao contrário, assumir traeos negativos. 

As análises de Mohammed El Fasi e Ivan Hrbek sáo bons 
exemplos nesse sentido. Para eles cabe ao africano que resiste á 
presenta estrangeira o papel de agressor e ao conquistador o papel 
de autodefesa. Segundo El Fasi, por exemplo, a expansáo do isla 
Magreb adentro é marcada especialmente “pela submissáo e pela 
conversáo de numerosas ‘tribos berberes’ que haviam oposto urna 
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resistencia selvagem frente aos exércitos árabes” (El Fasi; Hrbek, 
2011,p. 77). 28 

O tom do autor deixa claro que o que ele narra nao é um 
processo de insubmissáo local contra urna intromissáo estrangei- 
ra. O fato narrado é, ao contrário, um processo civilizatório, que 
só poderia ser contraposto por urna oposito “selvagem”. O termo 
utilizado para a conquista árabe é o mesmo termo que a historio¬ 
grafía ocidental colonial utilizaría para legitimar sua expansáo: 
pacifícalo (Hrbek, 2011, p. 84). A presenta dessa semántica em 
urna obra que advoga a ótica internalista como método e tem na 
énfase á a^áo do agente histórico africano urna de suas principáis 
abordagens é, no mínimo, um contrassenso. 

Na narrativa de El Fasi e Hrbek os elementos árabe-islá¬ 
micos e africano-autóctones náo constituem urna síntese. Ao 
contrário tendem a ser permanentemente contrapostos. O sujeito 
africano inexiste neste procedimento porque é a própria pers¬ 
pectiva africana que se faz ausente. Ou, melhor dizendo, quando 
existe um “sujeito africano” ele é caracterizado como a nega^áo 
de algo: o náo árabe ou o náo mu^ulmano: o selvagem. 

Ñas suas Noites das mil e urna noites o romancista africano 
de expressáo árabe Naguib Mahfouz narra o drama no qual Jamsa 
Al Bati - personagem árabe e mu^ulmano - se encontrava ao co¬ 
meter, em circunstáncias obscuras, um assassinato, passando a 
ser perseguido por toda a comunidade á qual pertencia, sendo 
esta formada homogéneamente por individuos com as mesmas 
características étnicas e religiosas; árabes e musulmanes. 

A salvado de Al Bati advém de um génio, Sanjam, que, 
vendo a desgrana em que Jamsa caiu, lhe concede ajuda: Al Bati 
continuaría a viver em sua térra, mas em sua pele e face já náo 
estariam presentes os traeos árabes. Ele se metamorfosearia em 
um etíope, negro e, devido ao seu suposto país de origem um 
potencial náo mu^ulmano aos olhos dos outros. 29 


28 Grifos nossos. 

29 Na Etiopia a fé islámica náo teve a mesma sorte que em outras regióes da África, per- 
manecendo a maior parte da populado em sua religiáo tradicional: o cristianismo. 
Dizemos religiáo tradicional, pois, neste caso, data ainda de principios do século IV a 
génese do cristianismo etíope, durante o reinado do imperador Ezana. Neste momento 
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O génio Sanjam advertiu Al Batí: “É impossível alguém re- 
conhecer vocé. Olhe no primeiro espelho que encontrar”. Ao ver 
seu reflexo, Jamsa se deparou com “a figura de um etíope esguio, 
cábelo crespo e barba rala”. Em lugar de estranhar e maldizer sua 
nova face, Jamsa “Nao cessava de se admirar com sua aparéncia” 
(Mahfouz, 2011, p. 73). 

Para o caso dos autores em questáo, Hrbek e El Fasi, o re¬ 
flexo no espelho nao poderia ter outras fei^oes que nao fosse a 
árabe ou a islámica. 30 A síntese construida ficcionalmente por 
Mahfouz: o árabe que se reconhece no etíope e vice-versa, é im- 
pensável na perspectiva islamocéntrica de El Fasi e Hrbek. 31 Com 
efeito, há, na HGA, um claro mal-estar no que se refere á presenta 
árabe-islámica na historia da África. A obra encontra-se no dile¬ 
ma da “lealdade dividida”. 

Em vez de Jamsa Al Bati, Hrbek e El Fasi estariam em 
maior consonáncia com os personagens de Vidiadhar Naipaul 
presentes em Urna curva no rio. O romance, passado em um lugar 
náo nominado da África, retrata a vida de Salim, que, apesar da 
ascendéncia nacional indiana, possui, em parte, formado cultu¬ 
ral árabe e religiosa islámica. 

Em alguns momentos da narrativa, Salim se coloca como 
africano. Um mesmo entre os locáis. Mas, na maior parte do per- 
curso ele se vé como o outro, o observador externo que náo deve 
lealdade alguma ao lugar. A postura esquizofrénica de Salim é o 
ponto nodal do enredo. O mal-estar existencial coaduna-se com 


a religiáo crista estaría restrita á capital, Axum, e, principalmente, aos membros da 
realeza. Mesmo estes continuavam a cultuar os “antigos deuses de sua gente”, como nos 
conta Alberto da Costa e Silva. De todo modo, foi a partir daí que o cristianismo passou 
a ser religiáo oficial da Etiopia, tendo sido propagado para além das fronteiras axumitas 
nos fináis do sáculo V ou principios do VI - náo se sabe ao certo. Essa propagado am¬ 
pia teria acontecido por obra de missionários sirios. Os mais notáveis dentre eles teriam 
seus nomes cravados na tradi<;áo: Abá Meta, os Justos e os Nove Santos (Silva, 2011, p. 
195,201). Estamos cientes, contudo, do fato de que por “etíope” Mahfouz queira desig¬ 
nar o individuo advindo do Bilad al-sudan. Isto é,“país dos negros” em árabe: qualquer 
lugar ao sul do Saara. O que importa, para nós, é a metamorfose do personagem em 
algo que ele próprio se reconhece. 

30 Estamos cientes do fato de a cultura árabe e a fé islámica serem ricas e diversas, náo po- 
dendo ser resumidas em um único reflexo. Nesse caso, mais precisamente, o reflexo só 
pode ser árabe e/ou islámico em qualquer das variantes dessa civilizado e dessa religiáo. 

31 Indo além, diríamos: o sentimento de alteridade é impensável em qualquer “centrismo”. 
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um mal-estar do individuo diante de sua própria historia. A este 
mal-estar um dos personagens chamará por “lealdade dividida” 
(Naipaul, 2011, p. 211). 

Também a HGA se mostra com a sua lealdade dividida. 
De um lado a lealdade da obra como um todo ao seu projeto de 
ancorar a pesquisa em urna ótica internalista. De outro lado a 
lealdade de alguns autores em particular aos seus lachos culturáis 
e, possivelmente, religiosos, profundos. 

Tal como acontece na narrativa de Naipaul, a África apre¬ 
sentada por Hrbek e El Fasi é um lugar a ser preenchido, um novo 
O corando das trevas. Primeiro foram os alexandrinos, seguindo- 
-se os romanos, os vándalos, os bizantinos e, finalmente, os árabes. 
Sendo sucedidos, posteriormente, pelos conquistadores europeus. 

A África que a HGA escolheu apresentar neste momento 
é aquela vista pelo olhar do outro. Urna África “nao propriamen- 
te africana”, ficando a “verdadeira África as nossas costas”, como 
afirmou Salim. 32 Algo no mínimo paradoxal, haja vista a forma 
como a unidade africana foi táo apaixonadamente advogada em 
momentos anteriores da obra, sobretudo por Ki-Zerbo. 

De todo modo, e felizmente, após os capítulos com viés 
islamocéntrico a HGA retorna á sua perspectiva própria. Jean 
Devisse e Jan Vansina afírmam, concluindo o volume editado por 
El Fasi e Hrbek, que mais importante do que conhecer a expan- 
sáo islámica seria esclarecer “o que entáo era a religiáo africana” 
(Devisse; Vansina, 2011, p. 922). 33 

Por conseguinte, o dito “grau de familia”, que seria indica¬ 
tivo de urna grande confraria harmoniosa alicer^ando a historia 
vivida da África, náo existe sequer no que tange á historiografía 


32 A diferen<;a profunda é que, em Hrbek e El Fasi, o isla e a cultura árabe em geral se apre- 
sentam como for<;a irresistível que a todos conquista. Já para Salim, “Os escravos haviam 
absorvido os senhores; a ra<;a árabe dos dominadores virtualmente desaparecerá”. Ao fim 
e ao cabo, o isla foi, ele próprio, vencido pela África (Naipaul, 2011, p. 22,25). 

33 É mostra da “lealdade dividida” da HGA o fato de a conclusáo do volume ter ficado a 
cargo de Vansina, adepto da perspectiva africana. Algo incomum na obra, visto que 
geralmente os volumes sao introduzidos e concluidos pelo(s) editor(es). Neste caso, 
Hrbek e El Fasi, que estabeleceram urna abordagem islamocéntrica, ficaram responsá- 
veis somente pela introdujo e pelos primeiros capítulos. É como se esse volume fosse, 
com o correr dos capítulos, se africanizando. 
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acerca do continente. Sequer a HGA é urna confraria, havendo 
em seu interior posturas antagónicas, dando, em alguns momen¬ 
tos, um tom ambiguo á obra - se lida integralmente. 

Insistamos neste ponto: para defender a unidade continental 
através da sensibilidade pan-africana, a HGA, mais precisamente 
Ki-Zerbo, designou os choques entre estados africanos pretéritos 
como “absorbo por osmose” que, ainda que estabelecidos militar¬ 
mente, dariam provas de um “indiscutível grau de familia”. Essa 
afírmalo parece ter sua contraposicjáo na própria obra. 

O povo sosoe - por exemplo - opós-se tenazmente á isla¬ 
mizado e procurou fazer-lhe frente ñas áreas em que a palavra 
do profeta tentava trazer para sua esfera de influéncia. As guerras 
levadas a cabo por Sumaoro Kante, líder sosoe, dáo provas disso. 
Kante atacou o Estado Manden - entáo área de influéncia do isla 
-, mas encontrou urna “obstinada resisténcia”, no dizer de Niane 
na HGA. Por fim, o Manden acabou por se submeter ao domi¬ 
nio Sosoe, ainda que mantendo formalmente sua independéncia 
(Niane, 2011, p. 142). 

Quem, afinal, estaría resistindo a quem? O povo sosoe, sob 
a lideran(,:a de Kante, “resistia” ao isla. O povo manden, em al- 
guma medida islamizado, por sua vez, “resistia” a Kante (Niane, 
201 l,p. 142,143). 

Toda a semántica utilizada para a oposito ao outro - ro¬ 
manos, bizantinos, árabes e futuramente europeus - aparece 
presente ñas relacjóes de poder que envolvem somente o mesmo. 
Termos e expressóes como “feroz adversário”, “revolta”, “insur- 
reiijáo” e “conquista” expressam relacjóes tensas e problemáticas 
entre instituicjóes políticas adversárias. 

Kante, para subjugar o Manden, nao devia se sentir unido 
a eles por “grau de familia” algum. A mesma coisa no que diz 
respeito aos manden que lhe fizeram frente. Mais urna vez há um 
contrassenso: o dito grau de familia, táo apregoado por Ki-Zerbo 
no primeiro volume da HGA, bem como a suposta absorcjáo 
por osmose sao, indiretamente, desmentidos na própria HGA. 
Mostrando-se, pois, que se trata muito mais de invencjáo presen¬ 
te que de realidade pretérita. Ou, em termos mais precisos: um 


61 



anacronismo. Urna vista em fontes primárias ajuda a desconstruir 
de forma mais categórica tal juízo. 

Conta, por exemplo, o cronista árabe Amir Es-S’adi em 
seu conhecido Tarikh al-Sudan (Historia do Sudáo), que o so¬ 
berano do povo mossi invadiu, por volta de 1337, a capital do 
Mali, Tombuctu, com grande violéncia. Fazendo frente, assim, 
ao poderoso império malinés. O “sultáo” dos mossis adentrou no 
império “saqueando-o, incendiando-o, arruinando-o”, nos ter¬ 
mos próprios de Es-S’adi. Depois de ter destruido “tudo o que 
podia”, o “sultáo” mossi “apreendeu toda a riqueza e retornou ao 
seu país” (Es-S’adi, 1900, p. 16,17). 34 

É possível admitir que sendo o povo mossi entáo nao is¬ 
lamizado - apesar de Es-S’adi designar o líder deste povo como 
“sultáo” -, e sendo o relator do episodio náo só um mu^ulmano, 
mas, também, um árabe, que Es-S’adi tenha exagerado na pro¬ 
pongo da violéncia mossi. Afinal, aínda que só como verniz a 
palavra do profeta era seguida no Mali, o que pode ter causado 
empatia no autor. De todo modo, o relato comprova que, ao me¬ 
nos, havia forte oposito ao império do Mali e que esta oposito 
náo se dava de forma fraterna e tampouco através de osmose. 

Longe de argumentar de maneira retrograda e ver nesses 
fatos provas da “selvagem confusáo” entre “hordas de grupos ter- 
ríveis” que levavam á cabo guerras em que se percebiam “a mais 
inescrupulosa desumanidade e a mais repugnante brutalidade” 
- como afirmou Hegel (1999, p. 83) e, com ele, grande parte das 
narrativas coloniais -, é possível, ao contrário, ver um contexto 
vivo, cercado de contradices e disputas pelo poder. Sem com 
isso abdicar da sensibilidade pan-africana e, tampouco, da pers¬ 
pectiva internalista. 

Portanto, o uso vocabular da “resisténcia” é válido e cor¬ 
rente no contexto intra-africano. Mas aínda náo é possível falar 


34 Em francés no original: “(Test, assure-t-on, le sultán Kankan-Mousa qui fit bátir le mi- 
naret de la grande mosquée de Tombuctou, et ce fut sous le régne d’un des princes de 
sa dynastie que le sultán du Mossi, á la téte d’une forte armée, fit une expédition contre 
cete ville. Saisis deffroi, les gens de Melli prirent la fuite etabandonnérent Tombuctou 
aux assailants. Le sultán Mossi pénétra alors dans la ville, la saccagea, l’incendia, la 
ruina, et aprés avoir fait périr tous ceux qu’il put a et sés emparé de toutes les richesses 
qui’il trouva, il retourna dans son pays”. 
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em um conceito propriamente dito. Pois o outro ainda nao de- 
sembarcou no continente. A HGA nao tende, em geral, a ver no 
africano o seu outro opositivo radical. Só na presenta do outro 
que faqa oposito ao conjunto do continente é que o conceito 
de resisténcia pode irromper. A única experiéncia comum capaz 
de gerar esse vínculo identitário profundo seria o colonial-impe- 
rialismo europeu, que irá abranger toda a massa continental e as 
ilhas adjacentes. 

A partir da análise dos sáculos XVI e XVIII cometa a sur¬ 
gir, na HGA, o léxico típico da era colonial, apesar de ela nao ter 
ainda irrompido. Escreve B. Barry, por exemplo, que o litoral do 
continente se tornou o“eixo de penetrando da dominando econó¬ 
mica e política de urna Europa em plena expansáo”. O comércio 
atlántico mostrou-se um fator determinante na evolu^áo econó¬ 
mica e sociopolítica dos Estados da Senegámbia. Com o correr 
do século XVIII, a “partilha da costa em zonas de influéncia ho¬ 
landesa, francesa, inglesa e portuguesa coincidiu com a intensifí¬ 
calo do comércio negreiro, que permaneceu, ao longo do século 
XVIII, a pedra angular do comércio atlántico” (Barry, 2011, p. 
313 e 314). 35 

Os termos grifados acima indicam a presenta de um fa¬ 
tor externo que serve de determinante para o desenvolvimento 
interno dessa regiáo do continente africano. Apesar de haver a 
presenta desse elemento estrangeiro, ele ainda náo é alvo de urna 
a^áo opositiva sistemática por parte da forcea interna. Com isso, 
“resisténcia” aparece, ainda, em seu uso vocabular em relances in- 
tra-africanas (Barry, 2011, p. 315). 

Cabe notar a presenta marcante, já neste momento, de um 
léxico caro á situado colonial. Composto por “dominando”, “par¬ 
tilha” de um lado e “resisténcia” de outro. No entanto, urna náo é 
diretamente relacionada com a outra no texto. Isto é, a resisténcia 
náo se mostra como consequéncia, única e exclusivamente, da 
ingeréncia estrangeira. Apesar de o autor admitir que neste mo¬ 
mento inicia-se a “grande aventura do cercamento da África” por 
parte das poténcias europeias (Barry, 2011, p. 229). 


35 Grifos nossos. 
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Tal fato nao implica a passividade do africano frente ao 
comércio transatlántico que entáo se estabelecia. Albert Adu 
Boahen aponta sua análise na mesma direijáo. Ao trabalhar com 
os Estados e culturas da Guiñé inferior, Boahen afirma que para 
os akan, os ga e os ewe esse período de preponderancia do tra¬ 
to atlántico foi, provavelmente, “um dos mais revolucionários de 
sua historia”. Um dos motivos dessa revoluto foi justamente a 
abertura ao comércio atlántico, primeiramente estabelecido com 
a Europa e depois com as Américas (Boahen, 2011a, p. 475). O 
contexto em que Boahen se utiliza do termo “resisténcia” é bas¬ 
tante significativo da importáncia relativa do estrangeiro nos as- 
suntos internos do continente. 

Com efeito, a auséncia de um tracto identitário profundo 
que favorecía o vínculo entre povos diferentes acaba sendo sen¬ 
tida na auséncia de um conceito analítico comum para essas ex- 
periéncias plurais - como viria a acontecer posteriormente com 
a experiéncia colonial e com o conceito de resisténcia enquanto 
mote explicativo. De todo modo, a ingeréncia estrangeira - maior 
ou menor - era bastante relativa nesta fase pré-colonial da histo¬ 
ria da África. 

Em resumo: poder-se-ia dizer que, se para o caso do Brasil 
houve quem afírmasse que nossa experiéncia colonial faria com 
que nos voltássemos para fora, 36 no caso africano foi, ao contra¬ 
rio, a experiéncia comercial feita de maneira autónoma e sobera¬ 
na que colocou o continente para fora de si. 37 Nesse movimento, 
além dos conflitos internos o trato atlántico engendraría outro 


36 Nao seria esse o “sentido da colonizado” de que fala Caio Prado Júnior? Afinal, para 
ele, “a colonizado dos trópicos toma o aspecto de urna vasta empresa comercial, mais 
completa que a antiga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que ela, destinada 
a explorar os recursos naturais de um territorio virgem em proveito do comércio eu- 
ropeu. É esse o verdadeiro sentido da colonizado tropical, de que o Brasil é urna das 
resultantes; e ele explicará os elementos fundamentáis, tanto no económico como no 
social, da formado e evoludo históricas dos trópicos americanos” (Prado Júnior, 2011, 
p. 28). A categoría de sentindo da colonizando sintetizaría a orientado da colonia, volta- 
da para fora, isto é, a exportado de produtos primários com o estabelecimento de urna 
relado de dependéncia para com a metrópole. 

37 Claro que os graus dessa autonomía e soberanía variavam a depender da regiáo espe¬ 
cífica do continente, como demonstram os textos até o momento analisados. 
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fenómeno que marcaría, de maneira incontornável, o continente: 
a diáspora africana. 

Ñas análises acerca da diáspora africana, a HGA mostra- 
-se, em geral, voltada para dois objetivos: 1) demonstrar como 
o tráfico de escravos - motor do fenómeno diaspórico - foi “fa- 
tor primordial para o advento da ordem económica atlántica do 
século XIX”, no dizer de J. E. Inikori; 2) Evidenciar as ai;óes do 
sujeito africano fora do continente, seja ñas Américas, na Ásia ou 
na Europa, onde ele reinventa suas culturas originárias e absorve, 
também, outros elementos (Inikori, 2011, p. 95). 

Ao buscar o primeiro objetivo, a HGA póe-se na esteira da 
tese de Eric Williams, para quem o desenvolvimento da indústria 
europeia guardava íntima relado com o comércio escravista. Este 
último incentivava - por diversos meios - o capitalismo nascente 
(Williams, 2012, p. 99,101,107). 

O estabelecimento da empresa escravista e, por conse- 
quéncia, do capitalismo, engendrava - e nao sao poucos os au¬ 
tores da HGA que nos dizem - urna relado de dependéncia no 
continente. Há urna clara influéncia da teoría da dependéncia na 
HGA. Segundo um dos mestres dessa tradi^áo, a dependéncia 
poderia ser entendida como “urna relado de subordinado en¬ 
tre nances formalmente independentes, em cujo marco as rela¬ 
jóos de produjo das nances subordinadas sao modificadas ou 
recriadas para assegurar a reprodujo ampliada da dependéncia” 
(Marini, 2011, p. 134 e 135). 

Dessa forma, escreve Inikori que, do ponto de vista inter¬ 
nacional, o comércio transatlántico representou um fenómeno 
único tanto por sua amplitude quanto por suas consequéncias 
ñas relances económicas. Urna dessas consequéncias residiría 
no fato de o processo de transformado capitalista na Europa 
Ocidental ter sido subordinado ao sistema atlántico. Já ñas áreas 
periféricas - respectivamente, América Latina, Antilhas e África 
- desse sistema, teria ocorrido um processo de fortalecimento de 
estruturas de subdesenvolvimento e dependéncia (Inikori, 2011, 
p. 92,95,117). 
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Para Inikori é inconteste o fato de que foi a máo de obra ser¬ 
vil africana fornecida pelo tráfico de escravos que tornou possível 
a expansáo do sistema atlántico em um processo que prevaleceu 
o desenvolvimento desigual entre centro - Europa e América do 
Norte - e periferia - América Latina, Antilhas e África. Quando, 
finalmente, o sistema atlántico desmoronou, após toda a sangría 
que já havia proporcionado, estavam lanzadas as bases para outra 
empresa: o colonialismo. Para o autor, a partir de fináis do sácu¬ 
lo XIX, quando o tráfico transatlántico finda, a situado colonial 
acabaría por consolidar a situado de dependéncia e subdesen- 
volvimento do continente (Inikori, 2011, p. 132-134). 

A análise de Inikori nao é urna narrativa factual documen¬ 
tada na qual os eventos sao narrados sem maiores preocupares 
conceituais. Ao contrário, é o tipo de investigado que, apesar de 
lanzar máo das fontes, está voltada para a correta nomea^áo dos 
eventos e fatos, para sua descrido. Neste tipo de empreitada é co¬ 
muna que se tenha ao menos um conceito que estruture a análise, 
que lhe dé sentido. Neste caso trata-se da nodo de “dependéncia” 
- e, com ela, dos termos desenvolvimento e subdesenvolvimento. 

Mesmo que a formado do sistema atlántico tenha gera- 
do urna sangría cujas propor^oes náo podem ser mensuradas, 
náo há muito espado para a “resisténcia” do africano frente ao 
estado de coisas que entáo se impunha. Náo há uso vocabular e 
tampouco conceitual da palavra. Para que isso acontecesse seria 
preciso que houvesse énfase no agenciamento do sujeito histórico 
em sua própria historia, e, por consequéncia, que se fizesse uso da 
abordagem centrada no sujeito africano. 

Se assim o fosse, em vez dos grandes quadros conceituais 
macroeconómicos teríamos diante de nós a pintura da Hidra de 
muitas caberas, elemento mítico no qual os senhores do siste¬ 
ma atlántico viam o “símbolo antiético de desordem e resistén¬ 
cia, urna poderosa amead & construyo do Estado, do Império e 
do capitalismo”, como nos asseguram Peter Linebaugh e Marcus 
Rediker (2011, p. 11). A resisténcia, mesmo que completamente 
despossuída de pretensóes conceituais, pode servir para estrutu- 
rar a narrativa da formado do sistema atlántico. No entanto, para 
isso, o agente histórico deve existir na análise, os personagens, 
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eles mesmos, precisam se fazer presentes na trama. Na HGA é na 
análise de J. E. Harris que o objetivo de pór o sujeito africano em 
destaque na diáspora é colocado. 

Ao se debruc^ar sobre um evento táo inflexivo quanto o foi 
a diáspora engendrada pelo tráfico atlántico focando nos agentes 
históricos envolvidos, é quase inevitável que a palavra “resistén- 
cia” se fa^a presente. Assim acontece quando Harris afirma que 
os africanos na diáspora seriam exemplos a serem seguidos pelos 
outros escravos. Ñas suas palavras: “pelo fato de um grande nú¬ 
mero desses africanos adestrados’ conhecer bem as conspirares 
e revoltas, eles serviam como modelo de resistencia para os escra¬ 
vos da América do Norte” (Harris, 2011, p. 142). 

Fazendo largo uso dos números, Harris demonstra que a 
resisténcia escrava era ascendente em rela^áo á densidade popu- 
lacional de individuos escravizados. Desse modo, a “resisténcia 
negra levou [em 1740] os holandeses a fírmarem um trato de 
amizade com o chefe coromanta Adoe” (Harris, 2011, p. 142). 38 
Das várias caberas da Hidra de Rediker e Linebaugh, Harris trata 
de analisar aquela de tez negra, condizente com os africanos e 
seus descendentes. A “resisténcia” aqui, talvez, antes de ser “afri¬ 
cana”, ela é negra porque criada no espado diaspórico em que a 
cor funcionava como marcador social da diferencia. 

Além de “resisténcia” notamos outro termo caro á política 
pan-africana. Segundo Harris, as revoltas escravas seriam “lutas 
de libertado” que testemunharam o “despertar do nacionalis¬ 
mo no seio da diáspora africana do Caribe e da América Latina”. 
Tratar-se-ia, para os africanos, nao somente de urna atitude vin- 
gativa ou de esquiva, mas, principalmente, “de urna necessidade 
de criar zonas politicamente autónomas, permitindo-lhes defen- 
derem-se contra seus inimigos” (Harris, 2011, p. 143). 

Mas nao só de defesa e de territorios autónomos vivía a 
“resisténcia negra”. Tomadas de poder de cunho revolucionário 
também tiveram vez na diáspora. Como atesta o caso da revolu¬ 
to haitiana. 


38 Grifos nossos. 
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“Em agosto de 1791”, conta-nos Cyril James,“os escravos se 
revoltaram”, levando a cabo urna luta que se estenderia por doze 
anos. Lograram derrotar “brancos locáis e os soldados da monar¬ 
quía francesa”. Fizeram sucumbir também “urna invasáo espa- 
nhola, urna expedido británica com algo em torno de sessenta 
mil homens e urna expedido francesa de semelhantes dimensóes 
comandada pelo cunhado de Bonaparte”. Com a derrota da expe¬ 
dido de Bonaparte, em 1803, estabeleceu-se “o Estado negro do 
Haití, que permanece até os dias atuais” (James, 2010, p. 15). 

O líder da revolta haitiana, Toussaint L’Overture, é tido por 
Harris como um “símbolo internacional da liberdade dos negros”. 
Assim, apesar da dominado colonial, tal processo de luta pela 
liberdade por parte de sujeitos escravizados “seguiu seu curso, 
tratando-se provavelmente da mais importante consequéncia 
histórica da diáspora africana” (Harris, 2011, p. 163). 

Em parte da vasta produdo historiográfica acerca da diás¬ 
pora africana e da escravidáo ñas Américas,“resisténcia” eventual¬ 
mente seria, quando nao conceito propriamente dito, ao menos 
categoría estruturante da narrativa. 39 Tal nao acontece na HGA. 
O conceito que estrutura a narrativa geral acerca da diáspora e do 
tráfico é o de dependéncia. Quando há a presenta da “resisténcia” 
é sempre em seu uso vocabular de maneira menos estruturante, 
ajudando a encadear os eventos, mas nao necessariamente lhes 
conferindo ossatura epistemológica - como no caso de Harris. 

O que faltaría a urna experiéncia incontornável como a es¬ 
cravidáo merecer um tratamento sistemático-conceitual da sua 
“resisténcia” na HGA? Faltaría a experiéncia colonial adicionada 
á sua equad». 


39 Veja-se como exemplo o caso de Jacob Gorender. Inspirado ñas categorías de análise 
marxistas, Gorender erige tipologías da “resisténcia escrava”. Ela poderia ser, principal¬ 
mente, individual ou coletiva, prevalecendo em ambas o que chamou de “consciencia 
oposicionista regressiva” na qual o mais importante seria livrar-se do jugo escravista 
e nao modificar radicalmente o sistema escravocrata (Gorender, 1990, p. 121 e 122). 
Trata-se aqui somente de um exemplo ilustrativo, visto que nao pretendemos entrar no 
debate acerca da resisténcia na historiografía da diáspora africana. 
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Capítulo II 


A danaqáo do guerreiro ibo 


O mundo se despedaza; nada mais o 
sustenta; 

A simples anarquía se desata no mundo. 
W. B. Yets, O segundo advento. 


Nao foi o mero acaso que levou Chinua Achebe a usar 
dos versos de Yets para abrir sua obra mais famosa, O mundo se 
despedaza. Em comum, ambos tém a rela^áo com o imperialis¬ 
mo británico. Yets, na Irlanda, e Achebe, na Nigéria, sentiram o 
peso da intromissáo estrangeira. Urna invasáo que faz o mundo 
se despedazar. No entanto, aquilo que na poética de Yets ganha 
contornos fascistas e mistificadores, na prosa de Achebe receberá 
um tratamento mais crítico, pendendo menos para os nativismos 
essenciabstas e para a ideal izazáo do passado pré-colonial. 40 

O mundo despedazado que Achebe apresenta é a historia 
de Okonkwo, um notável guerreiro da aldeia Ibo de Umuófía. 
Quando irrompe a invasáo colonial, Okonkwo recusa-se a ren- 
der-se aos recém-chegados. Insubmisso, faz de tudo para manter 
a ordem das coisas que o invasor veio abalar. Ou, melhor dizendo, 
subverter radicalmente. 

Sobre o volume VII da HGA pode-se dizer que os persona- 
gens guardam, muitas vezes, um pouco de Okonkwo dentro de si. 
Para o período da expansáo colonial, a ser retratado neste momento 
pela obra, o conceito de resisténcia será utilizado, sobretudo, para 


40 Para Said, Yets seria um exemplo exacerbado do nativismo. Fenómeno que floresceu 
em outros lugares e cujo melhor exemplo, para o caso africano, seria a negritude (Said, 
2011, p. 355). 


69 



denotar essa forcea reativa que preza pela manutengo do mundo tal 
como era conhecido antes da investida colonial. 

O conceito de resisténcia é dirigido, dessa forma, contra 
um determinado fenómeno: o colonialismo. Tendo isso em men¬ 
te, antes de empreender a análise propriamente dita deste volume 
da HGA cabe urna definido preliminar do fenómeno colonial, 
naquilo que se refere as preocupares deste trabalho. 


Colonialismo: 
urna instancia traumática 

Conforme argumentado anteriormente, 41 na narrativa da 
HGA a África é apresentada, por vezes, como um personagem 
exposto a traumas variados que se sucedem no tempo. Invasóes 
estrangeiras - helénicos e árabes, antes do Ocidente europeu 
espoliares económicas; subalternidade na formado da econo- 
mia-mundo capitalista; a sangria da escravidáo atlántica e, final¬ 
mente, o colonialismo. O sujeito africano que emerge da HGA no 
seu volume VII é, portanto, um sujeito ainda afetado pela persis- 
téncia de um desses traumas. Neste caso, o fato colonial. 

No terreno da psicología, trata-se de um trauma social. 
Este tipo de trauma foi diagnosticado primeiramente em casos 
de sobreviventes da Primeira Guerra Mundial e, posteriormente, 
em outros tipos de eventos marcadamente violentos. Importante 
ressaltar que nestas circunstancias o trauma é desencadeado por 
um perigo externo (Rudge, 2003, p. 105 e 106). 

A temporalidade subjacente ao trauma, segundo Rudge, 
implica urna determinado do presente sobre o passado. O pas- 
sado é visto a partir da instancia traumática que se faz no presen¬ 
te. O que ocorre, ao fim, é um diálogo continuo entre o tempo 
passado e o presente. Nao havendo, portanto, linearidade nesse 
processo (Rudge, 2003, p. 107 e 108). 


41 Ver capítulo I. 
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É possível que esta argumentado seja atribuida á 
estruturado de narrativas históricas coletivas. Nao se trata 
aqui de pór a questáo em termos obscurantistas de um possível 
“arquétipo colonial” a-histórico que se teria sedimentado em 
algum tipo de “inconsciente coletivo africano”. Ao contrário, 
a experiéncia traumática é o fundamento de um la^o social 
circunscrito em urna realidade histórica delimitada (Rudge, 
2003,p. 111). 

O grande diferencial dessa experiéncia traumática, em re¬ 
lado ás outras apresentadas na HGA, reside no fato de ela aínda 
nao ter passado. O sujeito africano, a depender de sua localizado 
específica na realidade, estará, aínda, exposto a este trauma. Nao é 
possível falar, aqui, de um sujeito pós-traumático. 42 

Com essa argumentado dialogamos com Achille Mbembe 
no que se refere á África contemporánea. Em seus estudos acerca 
da África independente Mbembe aínda se faz valer do termo “in¬ 
dígena” para nomear os africanos. Assim acontece, pois, em sua 
ótica, “a condido do negro nos regimes independentes nao se 
afastou suficientemente, em termos ‘qualitativos’, da condido da 
época colonial para que se justifique retirar-lhe esta ‘designado’ 
[de indígena]”. Continuando o africano a ser, portanto, um “nao 
sujeito”, tal como acontecía na época colonial (Mbembe, 2013, p. 
15, nota 2). 

O que liga os autores da HGA aos personagens históricos 
por eles retratados é a mesma experiéncia traumática. Em resu¬ 
mo: é o colonialismo - e as respostas dadas a ele, assombreadas 
agora pelo conceito de resisténcia - que constrói a ideia de África. 
Parafraseando Adonis, é possível dizer que o continente africano 
cedo se feriu, cedo soube que essas feridas o criaram (2012, p. 180). 


42 Com essa afirmado entramos em urna questáo fulcral sugerida por Frederick Cooper. 
Qual seja, “o quanto o mundo ‘pós-colonial’ é ‘pós’” (Cooper, 2013, p. 63). Nessa estei- 
ra, nos perguntamos: sendo o colonialismo encarado enquanto trauma, até que ponto 
o sujeito africano é pós-traumático. Isto é, hoje ele seria táo somente perseguido por 
residuos do evento traumático ou, ao contrário, ainda estada sujeito a situa<;óes que 
em tudo se assemelham e remetem a este mesmo trauma? A problemática reside em 
diferenciar a faléncia formal do colonialismo da persisténcia concreta de seus elemen¬ 
tos formadores na realidade africana. A particularidade concreta de cada esfera dessa 
realidade é que deve fornecer a resposta a esta questáo que, táo somente, apresentamos. 
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A historia nascida e reescrita a partir dessa ferida é vista 
enquanto narrado ou describo de cicatrizes, visóes potencial¬ 
mente revistas do passado que podem tender para um futuro 
pós-colonial, experiéncias urgentemente reinterpretáveis. Nesse 
tipo de narrado ou describo o nativo, agora no papel de histo¬ 
riador, que outrora silenciava, “fala e age em territorio tomado do 
colonizador, como parte de um movimento geral de resisténcia” 
(Said, 2011, p. 337 e 338). 

Ao estudar e se engajar nesse movimento geral de resistén¬ 
cia, colocando-se em seu favor, a historiografía faz emergir urna 
decorréncia interpretativa importante: a de ver a historia de urna 
comunidade, neste caso todo o continente africano, como um 
todo coerente e integral (Said, 2011, p. 337 e 338). Esta declina¬ 
do é, seguramente, problemática por encaminhar para urna ho- 
mogeneizado da experiéncia continental. O objetivo parece ser 
o de devolver o continente a ele mesmo, o custo dessa operado, 
da forma como é feita, no entanto, é alto: matizar com um mesmo 
tom vivéncias históricamente distintas. 

Em resumo: pode-se dizer que a partir da consciéncia da 
ferida sofrida pelo fato colonial sao construidas formas de res¬ 
ponder ao evento traumático. Disso advém o tratamento da resis¬ 
téncia enquanto fenómeno global que abarca todo o continente. 
Ela, a resisténcia, torna-se a categoría estruturante dos trabalhos. 
Dotada, portanto, de conteúdo epistemológico. Um conceito his- 
toriográfico propriamente dito, já nao se encontrando restrita a 
um uso estritamente vocabular. 

Demonstrada essa instancia ontológica do trauma colo¬ 
nial, que abarca tanto os historiadores quanto seus personagens, 
cabe urna breve digressáo acerca de sua dimensáo epistémica. 

“Resisténcia” é, como já afirmado, a categoría que estru- 
tura urna série de trabalhos acerca do continente africano no 
período colonial, e dentre tais trabalhos a HGA merece, cer- 
tamente, destaque. Fazer deste conceito e desta historiografía 
objetos de investigado histórica remete ao fato enunciado por 
Castoriadis que tem por assente que as categorías em fundo das 
quais a historia é pensada sao, elas próprias, produtos reais do 
desenvolvimento histórico, de maneira que o mundo histórico se 
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desenvolve enquanto desdobramento de um universo de signifi¬ 
cares (Castoriadis, 1982, p. 24). 

Com o pós-Segunda Guerra novos paradigmas historiográ- 
ficos, no que tange á historiografía acerca da África, encontram 
cond¡ 9 oes objetivas para serem semeados. Ñas décadas posteriores 
a 1945 as políticas raciais giraram em urna nova diredo de maneira 
decisiva tanto ñas colonias europeias na África quanto nos Estados 
Unidos. Assomem-se a isso as lutas de libertado que tinham vez 
tanto na África - Argélia e Quénia, por exemplo - quanto alhures 

- a exemplo da entáo Indochina (Feierman, 1993, p. 184). 

Nesse contexto, novos métodos passam a ser evocados 
para trazer o passado do continente africano á luz. Sobretudo no 
que respeita o uso de fontes arqueológicas e da tradi^áo oral. A 
ampliado de métodos empregados pelos historiadores africanos 

- ou nao africanos que tomaram parte nesse movimento - teve 
relevo nao só ñas sociedades oráis, mas também no estudo das 
classes subalternas das sociedades com um índice considerável de 
alfabetizado. Foram trazidos á tona, com isso, atos de resisténcia 
á dominado colonial (Feierman, 1993, p. 184). 

A mudanza de paradigmas metodológicos nao é, no en¬ 
tanto, o resultado inevitável de um progresso impessoal da cién- 
cia histórica. Ao contrário, como aponta Feierman, os giros con- 
ceituais estáo sempre plasmados em seu tempo e circunstancia 
(Feierman, 1993, p. 167). A énfase que a historiografía dá ao 
conceito de resisténcia é, por conseguinte, indicativa do próprio 
momento histórico de produdo intelectual. 

O conceito vem atribuir nova significado a eventos outro- 
ra vistos de forma negativa pela historiografía colonial. Em últi¬ 
ma instancia, trata-se de buscar elementos próprios para tratar 
a historia da África, colocar a questáo em seus termos próprios, 
pensando na realidade africana. 

As categorías de análise histórica foram, normalmen¬ 
te, pensadas para a realidade ocidental e, mais precisamente, 
europeia. 43 De acordo com Feierman - pondo-se na esteira de 


43 Um exemplo sucinto pode ser ilustrado pelo conceito de “classe” que, pensado na e para 
a Europa pós-revolu<;áo industrial, encontraria ressonáncia e ressignifica<;óes nos mais 
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Mudimbe a análise histórica, cativa de conceitos eurocentra- 
dos, fica dependente do contraste entre, de um lado, o normal 
e do outro o patológico. A Europa, a partir da historiografía co¬ 
lonial, teria logrado definir o normal, isto é, ela mesma. O nao 
europeu aparece obviamente distorcido, como anormal, primi¬ 
tivo, em suma, patológico (Feierman, 1993, p. 179). O binomio 
historiográfíco entre o normal e o patológico deve ser entendido, 
portanto, dentro da lógica colonial. 

Repetindo Canetti (2011, p. 163), cabe dizer que “Para do¬ 
minar urna criatura humana, basta classificá-la históricamente”. 
Se a ajáo colonial efetiva buscava - por meios sociais, económi¬ 
cos, culturáis ou propriamente militares - dominar o continente 
africano, a historiografía acompanhava este movimento enjau- 
lando-o na gaiola do primitivo, ou, nos termos de Feierman e 
Mudimbe, do patológico. Reforjando a situajáo traumática que 
se desenrolava. 44 

Os melhores trabalhos acerca da resisténcia, feitos em con- 
traposijáo á historiografía colonial, exploraram as principáis ten- 
sóes das sociedades africanas antes da consumado da conquista 
europeia, procurando demonstrar o curso da resisténcia africa¬ 
na á dominajáo colonial-imperialista. A historia da dominajáo 
colonial encontra-se dividida entre as historias feitas a partir da 
ótica colonial e aquelas que procuraram escapar e mesmo se con- 
trapor a esta ótica (Feierman, 1993, p. 184). Contraposijáo esta 
que inúmeras vezes se fez através de um engajamento direto, bus¬ 
cando contribuir para o fim do trauma colonial. 

A insisténcia por parte de certa historiografía pregressa 
em nao reconhecer ñas sociedades africanas tanto urna histori- 
cidade como urna política que lhes sao próprias tem a ver com a 
conquista da África pelo Ocidente. O trauma colonial, além de 
ser vivido, era também modelado em narrativas que procuravam 
legitimá-lo (Bayart, 2000, p. 22). 


variados contextos. Feierman resume bem a situado de maneira mais geral ao afirmar 
que “Muitas categorias que usamos para entender a experiéncia universal originaram- 
-se na experiéncia particular do centro do mundo capitalista” (Feierman, 1993, p. 184). 
44 Para mais referéncias acerca da historiografía colonial, ver o capítulo I deste trabalho. 
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Pensar categorías e métodos próprios para a realidade 
africana era, em última análise, a tentativa de cortar a malha 
epistemológica que recobria a realidade colonial. O conceito da 
resisténcia seria a lámina utilizada nesta operado. Se com suas 
azagaias em riste milhares de africanos trespassaram os corpos de 
europeus invasores, com o conceito de resisténcia a historiografía 
pretendía rasgar definitivamente o Corpus autoral da historiogra¬ 
fía colonial. 


Génese dos estudos 
acerca da resisténcia 

Surgidos como resposta historiográfica e militante ao trau¬ 
ma colonial, os estudos acerca da resisténcia africana nao chega- 
ram a ficar reunidos, num primeiro momento, em urna mesma 
“escola” ou mesmo um corpo autoral mais ou menos próximo. 
Tal nao impede o mapeamento retrospectivo de alguns dos prin¬ 
cipáis pontos de referéncia da origem do conceito no que tange 
ao caso africano. 

Já em 1924 Leys Norman empreende um interessante estu- 
do acerca da situado colonial, centrando-se no Quénia. Nao se 
pode dizer que, em sua obra, Norman realizou um estudo siste¬ 
mático acerca da resisténcia africana. Contudo, isso náo se confi¬ 
gura como um impeditivo para por em relevo sua argumentado. 

Segundo ele, haveria urna íntima relado entre a resisténcia 
e a modificado do modo de vida tradicional frente ao avanzo 
do poder colonial, visto que este trazia consigo profundas conse- 
quéncias sociais, das quais destaca especialmente o trabalho as- 
salariado. Escreve Norman que os levantes se deveram, essencial- 
mente, á descoberta por parte dos africanos de que a ocupado 
colonial envolvía a inevitável perda da “independéncia tribal”. 
Somada a essa perda de soberanía vinham a tributado e o traba¬ 
lho compulsorio como sinais comprobatorios de um novo estado 
de coisas (Norman, 1926, p. 341). 
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Norman assegura que no momento em que escreve seu 
trabalho os levantes anticoloniais sao menos comuns em relajo 
á primeira fase da ocupado europeia, mas isso nao seria devi- 
do a urna placidez dos povos subjugados, que teriam passado 
a reconhecer na colonizado grande beneficio. Ao contrário, a 
auséncia dos levantes seria causada pelo esgotamento das pers¬ 
pectivas após as numerosas derrotas militares sofridas. Devidas, 
sobretudo, á falta de aparato militar que pudesse fazer frente ao 
invasor. Norman fala de lanceiros que tombavam baleados em 
sequéncia sem conseguir infligir urna única baixa as forjas colo- 
niais (Norman, 1926, p. 341). 

Décadas mais tarde, em 1956, Thomas Hodgkin publica 
um trabalho significativo - Nationalism in Colonial Africa. Nele, 
o autor faz urna análise do fenómeno do nacionalismo na África 
colonial. A oposito anticolonial nao chega a ser recorrentemen- 
te nomeada pelo termo “resisténcia”. Mas Hodgkin erige urna ti¬ 
pología da insubmissáo, na qual incluí: agitanes constitucionais, 
apelos diplomáticos, boicotes, tumultos, desobediéncia civil e, 
por fim,“terrorismo” e revolta armada (1956, p. 11). 

Seria erróneo concluir que há, em Hodgkin, completa au¬ 
séncia de um conceito devido á falta de urna palavra específica ao 
vocabulário de análise. O conceito está relacionado á sua prática: 
a insubmissáo ao jugo colonial. A palavra utilizada para nomeá- 
-la dependerá da voz que o enuncia. Ficando o conceito sujeito, 
portanto, ao seu caráter polifónico. Ademáis, como argumenta 
Donald Crummey (1986, p. 11), há urna estrutura conceitual 
subjacente que reside, básicamente, na énfase na substituido do 
regime colonial/estrangeiro pelo autóctone/africano. 

Em que pese a importancia desses trabalhos pioneiros, o 
giro qualitativo acontece em meados dos anos de 1960. Neste 
momento a palavra “resisténcia” irá se tornar um termo de 
maior consenso para exprimir a estrutura conceitual em questáo. 
Delineia-se, também, um corpo autoral mais fixo e ínter-relacio¬ 
nado. Dos inúmeros escritos dessa gera^áo destacamos os textos 
semináis de Basil Davidson e Terence Ranger. 

Em artigo publicado em 1968, Davidson lan^a um clamor 
para que se atente para o papel central da resisténcia na historia 


76 



da África. O autor argumenta que essa resisténcia viria de “longa 
data”, constituindo-se em “tradi^oes” que possuiriam formas e ca¬ 
racterísticas diferentes. Além dessa diversidade, o fenómeno teria 
sido incessante (Davidson, 1968, p. 177). 

A argumentado de Davidson se desenvolve em dois senti¬ 
dos. De um lado ele insiste na importancia metodológica do con¬ 
cedo para o correto entendimento dos fenómenos mais recentes 
que entáo se desenrolavam em solo africano. Neste caso, as lutas 
pelas independéncias nacionais. A historia africana ofereceria 
“tipologías de iniciativas e realces” que, se corretamente mapea- 
das, poderiam corrigir métodos e discursos advindos da retórica 
da historiografía colonial (Davidson, 1974, p. 62). De outro lado, 
estudos baseados no conceito de resisténcia provariam que esta 
atuou - e aínda atuaria - como estimulante no desenvolvimento 
dos povos africanos (Davidson, 1968, p. 178). 

A questáo é, portanto, desde o seu inicio, tanto historiográ- 
fíca quanto política. Por este motivo, nao foi o acaso que provi- 
denciou que o prefácio da coletánea em que Davidson lan^a seu 
apelo para o estudo da resisténcia tenha sido redigido pelo entáo 
chefe de Estado da Tanzania, Julius Nyerere. Sendo este, á época, 
um grande expoente das teorizadles ideológicas anticoloniais, 
gozando de notável prestigio internacional. 

Um tratamento mais propriamente sistemático para a 
questáo veio pouco depois, aínda na década de 1960, com a pri¬ 
meria publicado do longo artigo de Terence Ranger - Primary 
Resistance and Modern Mass Nationalism. Nesse estudo, Ranger 
resgata os trabalhos de Norman e Hodgkin, ao mesmo tempo 
em que se póe a dialogar com Davidson. O autor lan^a máo das 
categorías que se fariam usuais a partir de entáo. Para Ranger, 
haveria duas tipologías básicas para a resisténcia e, a partir de- 
las, ele tra^a seu conceito. Seriam estas as “resisténcias primá- 
rias” e “secundárias”. 

De um lado, a “resisténcia primária” diría respeito áquelas 
iniciativas e realces desenvolvidas durante a expansáo colonial. 
De outro lado, o “moderno nacionalismo de massas” - ou “re¬ 
sisténcia secundária” - correspondería as rea^óes desenvolvidas 
principalmente no pós-Segunda Guerra (Ranger, 1993). 
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Segundo Ranger, os ditos movimentos primários de resis- 
téncia formaram o ambiente em que, posteriormente, a política 
anticolonial se desenvolveu. A resisténcia teria tido profundos 
efeitos, também, sobre a política e as atitudes dos colonizado¬ 
res. Neste sentido, teria havido urna “intera^áo complexa” entre 
as manifestares primárias e secundárias, que, muitas vezes, se 
sobrepuseram urna á outra. A “resisténcia primária” semeou pro¬ 
jetos que seriam desenvolvidos futuramente, servindo de inspira¬ 
do para o “moderno nacionalismo de massas” (Ranger, 1993, p. 
19). Em urna palavra: trata-se de demonstrar o “sentido da resis¬ 
téncia”. De onde surge e para onde ela caminha. 

A tese de Ranger alcan^ou tamanho prestigio que escapou 
ao círculo especializado de estudos africanos. Figuras de renome, 
como Edward Said, avalizaram a interpretado de Ranger. Para o 
intelectual palestino, Ranger havia logrado demonstrar a coerén- 
cia e a continuidade da“luta moral e intelectual [...] da resisténcia 
nacionalista ao imperialismo”. Tal resisténcia, portanto, “prosse- 
guiu por décadas, tornando-se parte orgánica da experiéncia im¬ 
perial” (Said, 2011, p. 312). 

Esta ideia continuísta norteou, desde entáo, os estudos 
acerca da resisténcia africana. Foi esta gerado, formada por 
Davidson e Ranger, a fundadora deste paradigma conceitual li¬ 
near. Da mesma forma, foi ela que formou o núcleo fundamental 
da HGA. Entretanto, o fato de advirem, em sua maioria, de urna 
mesma gerado, nao implica que os autores tenham preenchido o 
tecido conceitual da resisténcia com um mesmo conteúdo. 

O conceito de resisténcia é opositivo. Ele só funciona atra¬ 
vés da oposido entre um outro e um mesmo. É ponto central que 
o outro da equado mostra-se, agora, no volume VII da HGA, 
expressamente determinado e comum em todas as análises: o 
Ocidente europeu. 

Á parte este consenso, haverá duas formas distintas de 
tratar o conceito. Á falta de melhores termos, designaremos 
urna abordagem como “tradicionalista” e, a outra, como “marxis- 
ta”. Longe de serem gavetas teóricas intransponíveis, há sempre 
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um intermédio entre ambas as abordagens, nao sendo urna 
indiferente á outra e, tampouco, mutuamente excludentes. 45 


A abordagem tradicionalista 

De maneira sucinta, é possível dizer que a dita abordagem 
tradicionalista é aquela que faz da resisténcia um fenómeno in¬ 
trínsecamente ligado á tradico. O conceito se alimenta do pas- 
sado pré-colonial, tirando daí sua ossatura. Talvez por este moti¬ 
vo a estrutura epistemológica e explicativa seja bastante simples, 
sendo neste tipo de abordagem que a oposito entre colonizado e 
colonizador ganhe seus contornos mais diretos. 

De acordo com Mohamadou Kane, os historiadores pró¬ 
ximos a essa corrente parecem assumir a postura - ancorada em 
vertentes do nacionalismo pan-africano - que a “África tradi¬ 
cional era um mundo coerente, dinámico, em que a intrusáo da 
Europa como que bloqueou o funcionamento e de seguida provo- 
cou o declínio” (Apud Kabou, 2013, p. 22). 

Quase que de maneira unívoca, as críticas a esta forma de 
tratar a resisténcia apontam sempre para a homogeneiza^áo do 
espado africano, que tende a ser visto como um todo homoge- 
neizado, só dissolvido pela intromissáo estrangeira. A esta cor¬ 
rente pode-se designar, para usar os termos de Alencastro, como 
urna “interpretado militante de autores politicamente corre¬ 
tos, os quais imaginam que os africanos sempre se mantiveram 
unidos num só bloco contra os invasores brancos” (Alencastro, 
2012, p. 97). No que tange á HGA, esta tendéncia é seguida á larga 
pelos autores e tem no próprio editor do volume VII, Albert Adu 
Boahen, o seu principal expoente. 

Boahen apresenta a resisténcia através da questáo-cha- 
ve: “Qual foi a atitude dos africanos perante a irrup^áo do 


45 Originalmente é Valentin Mudimbe (2013b, p. 127) quem divide a historiografía nesses 
dois termos. Trata-se aqui de termos gerais utilizados para fins de coesáo explicativa. 
Alguns autores nao estáo, necessariamente, inseridos na escola historiográfica marxista, 
apesar de utilizarem quadros conceituais próximos. Por este motivo utilizamos a pala- 
vra entre aspas. 
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colonialismo, que traz consigo táo fundamental muta^áo na na- 
tureza das relances existentes entre eles e os europeus nos trés úl¬ 
timos séculos?”. A resposta a esta pergunta, afirma Boahen, seria 
“clara e inequívoca”, pois “na sua esmagadora maioria, autoridades 
e dirigentes africanos foram profundamente hostis a essa mudan¬ 
za e declararam-se decididos a manter o status quo e, sobretudo, 
a assegurar sua soberanía e independéncia”. A esta independéncia 
e soberanía nenhum destes dirigentes “estava disposto a transigir, 
por menos que fosse” (Boahen, 2011b, p. 3,4). 

Sao trabadas, assim, as linhas mestras que, segundo 
Boahen, caracterizariam a resisténcia: a manutengo do modo de 
vida tradicional frente á emergéncia do colonialismo e a oposito 
as mudanzas sociais e culturáis que ele implicava, ressaltando-se 
o papel das elites tradicionais como defensoras do status quo a ser 
preservado. Com efeito, a énfase dessa abordagem recaí sobre as 
autoridades tradicionais. Sao elas o sujeito da historia, a elas cabe 
o protagonismo da iniciativa anticolonial. 

Como indicio desta afírmalo, note-se que Boahen está se 
referindo em sua argumentado precisamente as autoridades e di¬ 
rigentes africanos e ao seu ímpeto em preservar a soberanía, em 
manter as vigas da tradi<;áo que imprimem sustentado ao mundo 
para que ele nao se despedace. Para avalizar este modelo concei- 
tual-argumentativo, Boahen faz emergir em seu texto as vozes de 
diversos monarcas africanos. Homens de linhagem e distin^áo. 

Dentre estas vozes ouve-se a de Prempeh I, o Asantehene 
dos Ashanti; a de Lat-Dior, o Damel de Cayor e, por fím, a de 
Menelik II, o Negus etíope. Ñas palavras deste último: “Os inimi- 
gos vém agora se apoderar de nosso país e mudar nossa religiáo 
[...]. Com a ajuda de Deus,náo Ihes entregarei meu país [...]. Hoje, 
que os fortes me emprestem sua for^a e os fracos me ajudem com 
suas ora<;5es” (Apud Boahen, 2011b, p. 5). 46 

Declarares como estas teriam sido, segundo Boahen, as 
“respostas textuais dos homens que tiveram de fazer frente ao co¬ 
lonialismo: elas mostram, incontestavelmente, sua determinado 


46 Grifos nossos. 
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em opor-se aos europeus e em defender sua soberanía, sua reli- 
giáo e seu modo de vida tradicional” (Boahen, 2011b, p. 5). 

A identificado da resisténcia africana com os líderes tradi- 
cionais é clara tanto na passagem do próprio Menelik II como no 
julgamento histórico de Boahen. A palavra de ordem do impera¬ 
dor etíope é extremamente personalista, se dirigindo no singular 
contra os inimigos vindos da Europa: “nao entregarei meu país”. 
Algo natural em se tratando de um monarca. No entanto, da mes- 
ma forma, Boahen também personaliza a resisténcia, afinal sao 
“as respostas textuais dos homens” que fízeram frente ao colonia¬ 
lismo. É aceito com isso, em tom pouco crítico e problematizador, 
o discurso legitimador da elite pré-colonial. 

Evidentemente, nada há de mais natural no ato de um so¬ 
berano legitimar o seu poder através da tradi^áo, da linhagem, 
frente a invasores estrangeiros. A historiografía acompanhar esta 
faina é que se mostra problemático. Disso fíca subentendido que 
o status quo, para usarmos o termo caro a Boahen, era de fato 
um todo coerente, integral e mesmo harmonioso. Solapado úni¬ 
camente pela invasáo estrangeira. 

O leitor tem diante dos olhos o último suspiro de reinos e 
impérios que, como castelos de cartas, desmoronam “sob as máos 
de bárbaros predadores, cruéis, vándalos, primitivos” (Canetti, 
2011, p. 224). O binomio entre o normal e o patológico é, com 
isso, invertido, mas reforjado. O patos, o elemento patológico, é 
agora, no entanto, representado pela própriaEuropa colonizadora. 
O constructo historiográfico advindo dessa operado é tanto 
teóricamente pobre quanto simplista. 

Afinal, o status quo pré-colonial incluía, dentre outros ele¬ 
mentos, o tráfico transatlántico - e também índico e transaariano 
- de individuos escravizados. Nesse tráfico muitas dessas elites 
agora heroicizadas tomaram parte, lucrando com o comércio de 
gente. Com isso náo estamos denunciando esses individuos que 
tomaram parte no tráfico - algo que de resto seria um anacro¬ 
nismo -, mas apenas sinalizando que ele é um fator indicativo de 
contradicho, demonstrando que a África pré-colonial náo era um 
todo integral e que, em vez de heróis esses individuos também 
foram, para muitos de seus coetáneos, vilóes. 
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Cabe observar que além de personalista o tom é, também, 
claramente masculino. A resisténcia, encarada como conflito di¬ 
reto de duas forjas, encarna-se na imagem do líder, o herói. As 
figuras pessoais dos líderes sao tratadas como espécie de aglu¬ 
tinadoras das iniciativas anticoloniais. Parafraseando Chinua 
Achebe, nao seria incorreto dizer que as historias contidas na 
HGA, que enveredam pela abordagem tradicionalista, sao qua- 
se sempre “historias masculinas de violéncia e sangue” (Achebe, 
2012, p. 72). 

Entretanto, é verdade que há passagens que destoam um 
pouco dessa tónica pessoal e masculina da resisténcia. O próprio 
Boahen, conjuntamente com M’Baye Gueye, ao tratar da resistén¬ 
cia no reino do Daomé, salienta, aínda que de forma diminuta, o 
papel feminino ñas iniciativas anticoloniais. 

Os autores relatam que o entáo rei do Daomé, Behanzin, 
decidiu recorrer á estratégia de confronto para “defender a so¬ 
beranía e a independéncia do seu reino”, entáo mobilizou suas 
tropas, que eram formadas pelas “Amazonas, guerreiras muito 
temidas” (Gueye; Boahen, 2011, p. 143). De fato, a guarnido das 
Amazonas era a ponta de lan^a da armada do Daomé. 47 

Apesar de tudo, aínda persiste a énfase nos tons pessoais 
e no caráter másculo da resisténcia. As Amazonas do Daomé só 
sao referenciadas, mesmo en passant, por assumirem urna prática 
que, em toda abordagem tradicionalista presente na HGA, é pre¬ 
dominantemente masculina. Talvez nao haja exagero em afirmar 
que elas próprias sao representadas em termos masculinos. A én¬ 
fase também recaí na figura pessoal de Behazin e em sua ac^áo 
para defender o seu reino da invasáo europeia. 

Urna postura de tipo tradicionalista, da qual o argumento 
de Boahen é o exemplo mais bem acabado, acaba abrindo mar¬ 
gena para críticas mordazes ao conceito da resisténcia. Sherry 
Ortner (1996), por exemplo, critica o conceito de resisténcia por 
ser, segundo ela, superficial. Em sua leitura, todas as contradices 


47 Para mais informales sobre as guerreiras do Daomé, ver Stanley B. Alpern. Amazons of 
Black Sparta. The woman warriors of Dahomey, New York, New York University Press, 
1998. 
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da comunidade colonizada sao abafadas para que a resisténcia 
possa se firmar como elemento central da malha social. 48 

O mundo coerente e homogéneo do status quo impede, se¬ 
guramente, um olhar mais aprofundado acerca das contradices 
internas da sociedade pré-colonial e, com isso, da própria resistén¬ 
cia que ela ofereceu aos invasores. Algo contraditório, visto que, em 
volume anterior da HGA, é o próprio Boahen a mostrar, com bri- 
lhantismo, as contradices internas das sociedades africanas. Mas 
a coisa muda de figura quando o inimigo, além de ser estrangeiro, 
passa a ser o mesmo. Algo só possível no sistema colonial. 

Assim, por detrás de cada estremecimento político que faz 
o mundo africano se despedazar estaría a “malvada máo do ‘im¬ 
perialismo’”, para usar aquí os termos irónicos de Bayart (2000, p. 
27). A perspectiva internalista táo cara á HGA é, contraditoria- 
mente, esquecida. Afinal, os mecanismos internos das sociedades 
africanas - as contradices imanentes do dito status quo que pre¬ 
cipitaran!, coparticiparam, ou rechazaran! a conquista colonial - 
sao obliteradas em nome de urna suposta rea^ao em cadeia das 
elites políticas pré-coloniais. 

O apego as elites tradicionais faz com que o historiador 
se converta em urna espécie de Julien Sorel, acalentando em seu 
coráceo a imagem nao de Napoleáo, como no caso do protago¬ 
nista d’O vermelho e o negro, mas sim dos soberanos da África 
pré-colonial. Assim como no romance de Stendhal, enquanto es- 
tivesse apoiado na sombra do grande homem, nosso historiador 
guardaría a esperanza de redenzáo, por maiores que fossem os 
reveses que viesse a sofrer. Ou, para citar outro enredo igualmen¬ 
te ilustrativo: “Enquanto a Historia o acudisse ninguém poderia 
assassiná-lo” (Canetti, 2011, p. 224). 

No texto de Boahen é possível ver os reinos e Estados africa¬ 
nos “encaminhando-se a urna forma de modernidade que mante- 
ria a soberanía”, estando, também, seletivamente engajados “com o 
comércio, a religiáo e a educazáo europeias”. Contraditoriamente, 
a concepzáo de Boahen concede muito poder á modernidade 
ocidental que ele próprio busca criticar e mesmo rechazar - de 


48 Ver: Ortner, 1996. 
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forma seletiva - através da énfase no status quo da tradi^áo. Mais 
precisamente, a énfase de Boahen “na forcea do Estado como sinal 
de progresso político e unidade para o avanzo social” o leva a 
falhar “em tratar de contradices originadas de estruturas sociais 
específicas ao contexto africano” (Cooper, 2011, p. 27). 

A questáo de fundo essencial reside na ideia de violado de 
um continente até entáo supostamente encerrado em si mesmo e 
obrigado a entrar, de súbito, em urna historia exógena. Nesta vio¬ 
lado muitos, dentre os quais Johnston, Hobson e Lénin, viram 
os africanos como “vítimas de manipulares exteriores” (Bayart, 
2000, p. 24). A historiografía de resisténcia, considerando a mes- 
ma violado do continente, inverte o vetor da análise. Longe de 
serem vítimas passivas, os africanos foram resistentes a urna 
ameaija externa comum. 

Em resumo: tém-se, de fato, um constructo narrativo bas¬ 
tante seletivo, pois a abordagem tradicionalista da resisténcia, 
como já dito acima, falha em tratar das contradices internas 
próprias as estruturas sociais específicas do próprio contexto afri¬ 
cano. Dentre as quais a mais saliente é a escravidáo. 

Atente-se para urna contradigo que a própria HGA nao 
deixa esquecer. Conforme explicitado no volume VI da obra, ha- 
via urna rela^áo de dependéncia económica da África para com a 
Europa. Agora, no volume VII, trata-se, inversamente, de por em 
relevo a independéncia política. Disso se depreende que, se havia, 
por um lado, o ímpeto de manter-se politicamente independente, 
havia, em contrapartida, a dependéncia económica dos Estados 
africanos - sobretudo no que concerne as na^óes da costa oci- 
dental do continente -, presos que estavam ao papel que lhes era 
dado na economia-mundo de entáo: o de fornecedores de gente, 
de pessoas escravizadas. 

Contradigo patente, afinal, nao se pode desprezar o fato 
de que os principáis opositores ao avanzo imperial europeu na 
África ocidental tenham sido, ñas palavras de Alberto da Costa 
e Silva, “irredutíveis em sua determinado de produzir e vender 
escravos” (Silva, 2011b, p. 130). Disso deriva a consequéncia de 
que, cerrados na contradigo entre a dependéncia económica de 
um lado e a busca da manutengo da autonomía política de outro, 
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as figuras pessoais de muitos dos monarcas africanos enumera¬ 
dos por Boahen acabam tendo escarificadas em suas fei^óes as 
marcas da tragédia e da amargura, mais urna vez ñas palavras de 
Alberto da Costa e Silva. Tragédia esta que vem quase sempre 
acompanhada de urna carga de imponéncia heroica. Heroísmo 
fracassado, decerto. 

Aínda assim, apesar do fracasso - ou por conta dele - as 
figuras dos líderes do passado insubmisso forneciam um valioso 
substrato simbólico a ser, de alguma forma, inserido na narra¬ 
tiva historiográfica que lhes preenchia de sentido. Por sua vez, 
este sentido acompanhava o discurso nacionalista africano das 
décadas de 1960 e 1980. Assim, é possível ver o herói de outrora 
“totalmente solitário, enxotado da época para a qual fora criado e 
encalhado em outra, na qual sempre permanecería um estranho” 
(Canetti, 2011, p. 162). Afinal, eles, os heróis de destino trágico 
da oposito africana, nao pertencem ao tempo do nacionalismo 
pan-africano. A abordagem tradicionalista da resisténcia vem 
corroborar esse tom anacrónico e homogeneizador. 

Desse modo, retornando á abordagem tradicionalista pro- 
priamente dita, tem-se que, em linhas gerais, a tradi^áo africana é 
tratada como oposta á modernizado europeia pós-revolu^áo in¬ 
dustrial e, portanto, resistente a ela. O modelo de Boahen encon¬ 
trare alicer^ado na contraposicjáo entre a modernidade invasora e 
a tradi^áo resistente. A resisténcia funciona como o elemento prin¬ 
cipal de um discurso funcionalista á escala sistémica continental. 

Subsiste nessa narrativa a visáo dicotómica característica 
da própria ideología colonial, gerada pela oposito do “coloniza¬ 
dor civilizado e do colonizado primitivo”, ou, em outros termos 
já utilizados, “o normal e o patológico”. Assim, adverte Cooper: 
“O risco de explorar o binário colonial está na sua redudo, seja 
através de novas variares dicotómicas (o moderno versus o tra¬ 
dicional), seja pela inversáo (o imperialista destruidor versus a 
tolerante comunidade de vítimas)” (Cooper, 2011, p. 22, 23). A 
comunidade de vítimas, no entanto, nem sempre se faz tolerante, 
no que tange á abordagem tradicionalista. Havendo a presenta 
das elites tradicionais que asseguram a oposi^áo ao fato colonial, 
servindo de fundamento para a conceitua^áo da resisténcia. 
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Nao será sempre, no entanto, que o conceito de resisténcia 
fícará cativo das elites, cabendo a elas o papel do protagonismo 
consequente. A tradi^áo que alimenta a resisténcia ganha, outras 
vezes, contornos coletivos que diluem o papel das elites tradicio- 
nais, nao deixando a narrativa táo personalista. 

Em sua tentativa de definir o que foi a oposito ao colonia¬ 
lismo, Elisha Atieno, por exemplo, vai empregar um novo termo: 
Siasa. Palavra advinda da semántica tradicional - por assim di- 
zer - kiswahili, siasa significa, segundo Atieno, simultáneamen¬ 
te oposi^áo, reivindicado, agitado e ado militante. O vocábu- 
lo compreende, dessa forma, as a^oes desenvolvidas tanto por 
grupos organizados como iniciativas espontáneas e individuáis 
(Atieno, 2011, p. 757). Atieno propóe siasa como um conceito 
que vem conjugar a resisténcia enquanto fenómeno global e suas 
expressóes mais organizadas e bem delineadas do ponto de vista 
ideológico com aquelas experiéncias de caráter mais local e pou- 
co organizado. 

Nesse contexto, insere-se desde a manifestado política 
autorizada pela própria metrópole até os “comicios provocado¬ 
res sobre as colinas e os treinamentos bélicos ñas florestas”, de 
maneira que a siasa representaría urna consciéncia coletiva dos 
maleficios do colonialismo em dado lugar e momento. O termo 
abrangeria simultáneamente a consciéncia de clás, de nacionali¬ 
dades e de classes sociais. 

Concluí Atieno que as atividades políticas anticoloniais 
estavam embasadas, portanto, em urna “consciéncia de grupo 
concreta”, sendo, desse modo, “atividades de massa”. Por mais que 
cada movimento possuísse um chefe, este nao é visto por Atieno 
como o sujeito que protagoniza a insubordinado. Ao contrário, o 
sujeito de sua análise é coletivo, afinal “eram as massas que o for- 
mavam [o movimento], sendo os dirigentes apenas a vanguarda. 
E, de acordo com o nivel e o terreno de intervendo escolhidos, 
algumas dessas atividades foram mais tarde classifícadas como 
manifestares de nacionalismo” (Atieno, 2011, p. 759). 

A nodo de siasa tem o mérito de usar urna terminolo¬ 
gía original para o estudo da reado anticolonial, empregando 
urna semántica própria para a questáo. Semántica esta advinda 
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da própria prática da resisténcia, sendo, por isso, sua utilizado 
restrita as áreas de povoa^áo kiswahili, nao tendo, inicialmente, 
maior abrangéncia teórica neste termo. O que se ganha em coesáo 
se perde em generalizado, em ambi^áo conceitual globalizante. 

Isso nos remete ao fato de que para o desenvolvimento da 
ideia de resisténcia enquanto aporte conceitual foi preciso torná- 
-la um fenómeno africano global. Passava-se a encarar a resistén¬ 
cia enquanto um fenómeno que nao precisaría de confirmado, 
dando-lhe um tom próximo ao axiomático. 

Entretanto, por esse viés a experiéncia concreta pode fi- 
car refém de um modelo teórico fixo, o que acabaría ferindo o 
próprio estatuto epistémico do conhecimento histórico, qual seja, 
segundo Gadamer (2007, p. 300), que este conhecimento nao 
é constituido pelos “fatos extraídos da experiéncia e posterior¬ 
mente incluidos em urna referéncia axiomática”, mas antes seu 
próprio alicerce é a historicidade interna da própria experiéncia. 
Os conceitos históricos, por isso, devem declinar da experiéncia 
histórica e nao o contrário. 

Dessa forma, transformar a resisténcia - algo que de fato 
perfez urna historicidade interna de determinada experiéncia - 
em um axioma seria desastroso, pois retiraría sua originalidade e 
validade teórica. 

Na HGA, Terence Ranger generaliza o fenómeno da resis¬ 
téncia na tentativa de torná-la um conceito global. Para Ranger 
“praticamente todos os tipos de sociedade africana resistiram, e 
a resisténcia manifestou-se em quase todas as regióes de pene¬ 
trado europeia”. Seu tom é categórico o suficiente para sugerir 
que se deve “aceitar isso como um fato que nao mais precisa de 
demonstrado”, sendo necessário táo somente “passar da classifi- 
cado para a interpretado; em vez de nos restringirmos á tarefa 
de provar que houve resisténcia, cabe-nos determinar e explicar 
os diversos graus de intensidade em que ela ocorreu” (Ranger, 
2011, p. 54). 

Caindo em um tom quase axiomático, Ranger pretende 
generalizar a ideia de resisténcia, tornando seu conceito global. 
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Algo natural, tendo em vista a centralidade teórica que o conceito 
adquire neste momento. 

Dessa forma, no argumento de Ranger do volume VII da 
HGA a resisténcia, enquanto fenómeno generalizante, e as rebe- 
lióes localizadas, ocorridas entre fináis do século XIX e as trés 
primeiras décadas do XX, sao tratadas enquanto categorías ana¬ 
líticas distintas, ao menos no plano teórico. Todavía, nos capítu¬ 
los que vieram a público, ambas sao muitas vezes tratadas como 
sinónimas, sendo que as rebelióes localizadas sao apresentadas 
como subproduto do fenómeno global e irrestrito da resisténcia. 

Tal ocorre, por exemplo, na categoriza^áo proposta por 
Alien Isaacman e Jan Vansina. Segundo eles, a resisténcia poderia 
variar entre: 1) oposito ou confronto na tentativa de manter a 
soberanía das sociedades autóctones; 2) resisténcia localizada na 
tentativa de atenuar abusos específicos do regime colonial; 3) re¬ 
belióes destinadas á destruido do sistema estrangeiro que havia 
gerado tais abusos (Isaacman; Vansina, 2011, p. 192). 

A tipología proposta por Isaacman e Vansina, indo mais 
além que a generalizado empreendida por Ranger, faz crer, cor- 
retamente, que as trajetórias de resisténcia sao diversas e multi- 
lineares, tornando problemáticos empreendimentos teóricos que 
visem homogeneizar fenómenos diferentes, fazendo-os orbitar ao 
redor de linhas mestras globais. 

Na verdade, isso perpassa urna questáo de fundo que 
deve ser considerada: ao teorizar sobre a resisténcia estamos 
tratando de urna práxis que antecede á teoría. O ato de resistir 
precede qualquer teorizado abstrata sobre a própria resistén¬ 
cia. Parafraseando Slavoj Zizek (2009, p. 21), se há urna teoría 
da resisténcia ela é “em seu aspecto mais radical a teoría de urna 
prática fracassada”. Por este motivo, esquemas sao sempre proble¬ 
máticos por tangenciarem urna coisifica^áo dessa práxis. 

Cabe, nesse ponto, repetir Thompson e afirmar que “a 
teoría” nao pertence apenas á esfera déla mesma. Todo conceito 
“surge de engajamentos empíricos e, por mais abstratos que sejam 
os procedimentos de sua autointerroga^áo, esta deve ser remetida 
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a um compromisso com as propriedades determinadas das evi- 
déncias” (Thompson, 1981, p. 54). 

Dito isso, talvez o leitor se pergunte: se o que deverá de¬ 
terminar a definido da resisténcia sao as evidéncias, qual neces- 
sidade de um conceito da resisténcia? Se ela acontece primeiro 
no campo da práxis, qual a necessidade de teorizar sobre ela? E, 
se fóssemos ainda mais longe: qual a necessidade desse próprio 
trabalho? Poderíamos, simplesmente, reconduzi-la até seu lugar 
de vocábulo, fíndando o problema e pondo termo á análise. Mas 
temos motivos para acreditar que essa solu^áo seria insatisfatória. 

Ao problematizar teóricamente acerca do conceito, esta¬ 
mos, dentre outras coisas, demonstrando que seu uso nao é gra¬ 
tuito e sua carga ideológica é profunda. É urna palavra em disputa 
no terreno nao só epistemológico como também no político. Tais 
disputas sao nao apenas reflexos de tensóes sociais, mas partici- 
pam efetivamente dessas tensóes. Brevemente: a forma como o 
pesquisador escolhe para nomear seu objeto ou o sujeito de sua 
análise tanto pode revelar quanto obliterar muita coisa. 49 

Acreditamos, assim como Ebrahim Moosa (2007, p. 128), 
que a teoría expressa através de um conceito estruturante é neces- 
sária por várias razóes. Urna das razóes mais obvias, diz Moosa, 
para a existéncia de um conceito teóricamente formatado, con¬ 
siste na necessidade de imprimir coeréncia intelectual e inteligi- 
bilidade social áquilo que se desenrola no campo da práxis. Um 
conceito da resisténcia tem a capacidade de acentuar os princi¬ 
pios lógicos subjacentes as práticas sociais desenvolvidas pelos 
africanos com o intento de se opor ao colonialismo. 

Igualmente, a generalidade e a pluralidade de ideias e prá¬ 
ticas representadas por um mesmo conceito favorecem sua trans- 
missáo e o diálogo de um contexto para o outro (Moosa, 2007, p. 
128). O que torna possível a comparado entre experiéncias de re¬ 
sisténcia que nao se encontraram na historia vivida, mas podem, 
e devem, se encontrar na historia pensada e escrita. 


49 Isto é verdade para qualquer pesquisa, para qualquer nomea^áo. Ao que este trabalho 
nao é, e nao poderia ser, urna exce^áo. A forma como escolhemos abordar a HGA, por 
exemplo, através de um mote polifónico, tanto revela algumas coisas quanto também 
oblitera e suprime outras. 
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Assim, podemos por um guerreiro daomeano a dialogar, 
nao necessariamente de forma harmoniosa, com um berbere ou 
um etíope. Eles nunca teriam dialogado em vida, o espado e a 
língua os impediriam. Da mesma forma, podemos por líderes da 
resisténcia nacionalista em diálogo, por mais que estejam loca¬ 
lizados em extremos opostos do continente e por mais que haja 
urna diferencia geracional e cultural entre eles. 50 Fatores estes que, 
em vida, impediram o encontró bem como um possível aperto de 
máo cordial e fraterno ou urna troca de insultos nada amigável. 
Isto é, para assumir a resisténcia enquanto conceito nao é preciso 
pressupor “grau de familia” algum. 

Essa instancia do dialogismo espa^otemporal nos leva a 
considerar que a prática a que o conceito se refere nao é estática. 
Ao contrário, ela envolve determinada acjáo e por isso só pode ser 
corretamente apreendida enquanto processo. A resisténcia é an¬ 
tes de tudo um processo, multilinear e heterogéneo em suas for¬ 
mas e em seus conteúdos. Qualquer tentativa de homogeneiza^áo 
conceitual que se facja nao consegue dar conta dessa dinámica 
processual. Ela, a resisténcia, imprime coeréncia ao contexto co¬ 
lonial, mas nao deve, em absoluto, ser fator de homogeneiza^áo. 

Encarar a historia, e os conceitos a ela subjacentes, como 
processo acarreta nao só a nodo de causa, mas, também,“de con¬ 
tradigo, de mediado e da organizado (por vezes estruturado 
sistemática) da vida social económica e intelectual” (Thompson, 
1981, p. 53). Em vez de ser fator de homogeneizado, a resistén¬ 
cia, porque processo, deve por em evidéncia justamente a con- 
tradido intrínseca aos contextos específicos em que ela tem vez. 

A abordagem tradicionalista, por estar quase sempre preo¬ 
cupada em defender o mundo que se despedaijou, nao acolhe bem 
a dinámica processual do fenómeno da resisténcia, pois sáo os 
próprios termos em que a questáo é colocada que a impedem. O 
termo “tradi^áo” é, nesse contexto, tanto vago quanto impreciso. 
O mesmo pode-se dizer do seu duplo opositivo, a “modernidade”. 
Colocados em oposi^áo, tornam-se pontos fixos que engessam a 


50 Um exercício deste tipo foi realizado no capítulo III. Colocamos a dialogar o líder egip¬ 
cio Gamal Abdel Nasser, com o sul-africano Nelson Mándela. 
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dinámica processual do objeto posto em análise. Além disso, em 
termos etimológicos nao há o que justifique a oposito estática e 
binária entre tradijáo e modernidade. 

O termo “tradijáo”, advindo do traditio latino, significa des- 
continuidade através de urna continuidade dinámica. É somente 
com a doxa colonial do século XIX e principios do XX que se in¬ 
venta o conceito estático de tradijáo. Dentre outras coisas, para des- 
crever os ditos “povos primitivos” e diferenciá-los do mundo novo 
criado pela “modernidade” ocidental (Mudimbe, 2013b, p. 234). 

De forma mais direta: é possível afirmar, com Bayart, que 
a no jáo de tradijáo foi inventada pelos colonizadores e, também, 
grupos sociais autóctones que esperavam ter com ela algum 
proveito. O termo “tradijáo” vinha lastrear urna suposta unidade 
intrínseca entre as culturas africanas, tidas como “culturas 
étnicas” para, assim, melhor subjugá-las, subordiná-las, folclo- 
rizá-las e coisificá-las. Desse modo, a palavra “tradijáo” denota 
táo só o esforjo do invasor estrangeiro em “confiscar a mudanza 
social e a modernidade” antes que estas mesmas modernidade e 
mudanza social convertam-se, eventualmente, em utopia crítica e 
mobilizadora da resisténcia (Bayart, 2000, p. 33). 

A abordagem tradicionalista acaba, portanto, aceitando e 
reforjando a lógica discursiva colonial. A diferen ja reside no fato 
de, se esta última homogeneizava o continente para subjugá-lo, a 
primeira o faz para torná-lo um todo monolíticamente insubmis- 
so á empreitada colonial. O que escapa á abordagem tradiciona¬ 
lista - bem como as demais, como esperamos demonstrar - é o 
fato de a resisténcia possuir urna plasticidade operacional, cultu¬ 
ral e social que contradiz radicalmente as categorías dicotómicas 
de “tradijáo” e “modernidade”, dada a sua natureza processual. 


A abordagem “marxista” 

Outras tentativas de romper a lógica discursiva do colonia¬ 
lismo se faráo presentes na HGA. Assim, o tema até entáo apre¬ 
sentado como a partilha europeia da África sofre urna mudanja 
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de enfoque, desembocando no que Godfrey N. Uzoigwe chamará 
de Teoría da dimensüo africana. Básicamente a ideia de Uzoigwe é 
que, além dos fatores externos, foi especialmente a resisténcia que 
precipitou a azáo colonial efetiva. 

Sua tese rejeita o juízo “de que a partilha e a conquista 
eram inevitáveis para a África, como dado inscrito na sua histo¬ 
ria”. Inversamente, considera a dominado colonial como “conse- 
quéncia lógica de um processo de devorado [sicj da África pela 
Europa, iniciado bem antes do século XIX”, admitindo-se que “fo¬ 
rana motivos de ordem essencialmente económica que animaram 
os europeus, e que a resisténcia africana á invasáo crescente da 
Europa precipitou a conquista militar efetiva” (Uzoigwe, 2011, p. 
31). 51 A ambicio é explicar a invasáo estrangeira a partir de cau¬ 
sas internas, tentando fugir de explicables eurocentradas. 

Se enquanto fator interno a dita teoría da dimensáo afri¬ 
cana considera especialmente a resisténcia, como fator externo 
privilegia o avanzo do sistema capitalista dentro do continente. 
Urna análise que considere o capitalismo enquanto fator desenca- 
deante da resisténcia acaba nao prescindindo de um diálogo com 
a tradi^áo historiográfica marxista. 

Dessa forma, faltando melhor termo classificatório, nos de- 
bruzaremos agora na dita abordagem “marxista”. Deve-se ter em 
mente as aspas, visto que nem todos os autores se colocam expres- 
samente nessa tradi^áo historiográfica. O que os une é, de todo 
modo, o uso de noyóes e categorías advindas da historiografía mar¬ 
xista ou que lhe sao próximas. A énfase na defínizáo da resisténcia 
agora recai ñas lutas de classe e no já aludido capitalismo. 

O capitalismo é visto por essa tendéncia, ao correr da 
HGA, como um fator essencial para o entendimento do desenca- 
dear das iniciativas anticoloniais africanas. Tal acontece, pois sao 
ñas relazóes de produjo e reprodujo do sistema capitalista que 
tanto o imperialismo como o colonialismo convergem enquanto 
ideologias e formas de organizado socioeconómicas que susci- 
tam reales contrárias dos africanos. 


51 Grifos nossos. 
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Trata-se de urna característica comum que a HGA compar- 
tilha com toda a gera^áo de estudos africanos do período - entre 
1960 e 1980. Houve mesmo quem afirmasse que o que esteve de 
fato em causa foi a tentativa direta ou indireta de implantado 
de um modo de produdo típicamente capitalista ñas colonias 
africanas. 52 Essa postura talvez diga respeito mais ao contexto de 
produdo dessa historiografía do que ao paño de fundo colonial 
propriamente dito. 

O contexto de Guerra Fria ajudava a criar urna visáo dicotó- 
mica entre o capitalismo ocidental e outras realidades sociais alter¬ 
nativas. Além disso, estes autores estavam vinculados as vertentes 
do nacionalismo revolucionário pan-africano, ou, de forma mais 
abrangente, eram próximos a certas correntes do pensamento anti¬ 
colonial. Correntes estas que, por sua vez, partilhavam urna série de 
preceitos advindos de ideologías socialistas, bem como lan^avam 
máo de categorías de análise herdadas do marxismo. 53 

Para exemplificar, foquemos por ora em urna rápida leitura 
de trés obras irmás do pensamento anticolonial. Respectivamente, 
o Discurso sobre o colonialismo, de Aimé Césaire; o Retrato do co¬ 
lonizado, precedido de retrato do colonizador, de Albert Memmi, e, 
finalmente, Os condenados da térra, de Frantz Fanón. 

Em seu prefácio ao Discurso de Césaire, o intelectual an- 
golano Mário de Andrade resume esta obra do poeta antilhano 
como a describo crítica de um “empreendimento etnocidário” 
levado a cabo pela “Europa capitalista”. Este empreendimento, 
naturalmente, é a colonizado (Andrade, 1977). De fato, o julga- 
mento de Andrade faz justicia ao conteúdo da obra. Césaire afir¬ 
ma, categóricamente, que o “regime burgués” da Europa ociden¬ 
tal havia criado dois problemas que ele mesmo seria incapaz de 
resolver: um problema seria a questáo do proletariado, o outro a 
questáo colonial (Césaire, 1977, p. 13). 

A resposta á segunda questáo se daría, ñas palavras de 
Césaire, através da “admirável resisténcia dos povos coloniais”. 


52 Como fez José Capela para o caso das colonias africanas portuguesas. Para mais, ver: 
Capela, 1977, p. 5. 

53 Retornaremos ao pan-africanismo de forma mais detalhada no próximo capítulo. Por 
ora, nos deteremos as ideologías anticoloniais mais abrangentes. 
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Essa resisténcia, por seu turno, se articularía com o processo re- 
volucionário global que substituiría “a estreita tiranía duma bur¬ 
guesía desumanizada pela preponderancia da única classe que 
tem aínda missáo universal, porque na sua carne sofre de todos 
os males da historia, de todos os males universais: o proletariado” 
(Césaire, 1977, p. 69). 

O tunisiano Albert Memmi enveredou por um caminho 
parecido. No entanto, diferentemente de Césaire, Memmi preza 
pela articulado entre o fenómeno colonial e o capitalismo, nao 
fazendo, necessariamente, urna identificado direta. Em suas pa- 
lavras: “A descoberta marxista da importancia da economía em 
toda a relado opressiva nao está em causa. Essa relado apresen¬ 
ta outros traeos, que creio ter descoberto na reí ado colonial”. 
A burguesía desenharia urna imagem do proletário, o coloni¬ 
zador, que, por seu turno, “impóe urna imagem do colonizado” 
(Memmi, 2007, p. 17,117). 

Todavía, á parte essa re lado entre a burguesía e o coloniza¬ 
dor, a relado de opressáo, no capitalismo, se daría - para Memmi 
- através da oposi^áo de classe. Já no fato colonial ter-se-ia urna 
relado de contraposi^áo povo a povo. Como meio de livrar-se das 
amarras do colonialismo, o colonizado adotaria a libertado na¬ 
cional e étnica, da qual o colonizador só pode ser excluido, dado 
o seu caráter de outro opositivo. 

Sobre a obra de Frantz Fanón e sua articulado com catego¬ 
rías marxistas é possível mapear nao só a identificado direta ou 
indireta entre capitalismo e colonizado, burguesía e colonizador, 
proletário e colonizado, tal como acontece na obra de Memmi e 
Césaire. Mas, também, há um diálogo profundo com categorías 
mais complexas que remetem á teoría da reifica^áo de Lukács. 

Edward Said levanta a hipótese de que, “durante a redado 
do livro [Os condenados da térra], Fanón leu Historia e conscien¬ 
cia de classe, de Lukács, que acabava de ser publicado em París, 
em tradudo francesa”. Nesta obra, o pensador húngaro demons¬ 
traría os efeitos do capitalismo. Que seriam, principalmente, “a 
fragmentado e a reifica^áo: em tal sistema, todo ser humano tor- 
na-se objeto ou mercadoria” (Said, 2011, p. 415). 
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Ñas palavras do próprio Lukács, o fenómeno da reifica^áo 
que acontece no interior do sistema capitalista compreende o 
processo do “tornar-se mercadoria”, enfrentado pelo próprio ho- 
mem. Ocorrendo, assim, urna “auto-objetivado que revela com 
vigor extremo o caráter desumanizado e desumanizante da rela- 
do mercantil” (Lukács, 2003, p. 209). 

Levando isso em considerado, tem-se que, para Fanón, 
tratava-se de romper o ciclo reifícante engendrado pela situado 
colonial através de urna ado anticolonial violenta em que a de¬ 
sumanizado é rompida e a “coisa colonizada se converte em ho- 
mem e no processo mesmo pelo qual se liberta”. Nesse processo 
libertador, o colonizado “decide pór término na historia da co¬ 
lonizado, a historia da pilhagem, para fazer existir a historia da 
nado, a historia da descolonizado” (Fanón, 2011, p. 452,463). 

Nesse processo de reescrita da historia, ou, melhor dizendo, 
de inicio de urna nova historia, se insere a abordagem marxista da 
historia da África colonial tendo por núcleo conceitual estrutu- 
rante a resisténcia. Naturalmente, seria um simplismo apressado 
supor que houve influéncia direta das obras de Césaire, Memmi 
ou Fanón, no conjunto de historiadores que tratam a resisténcia 
através do viés “marxista”. 54 

Ressalta-se aqui, táo somente, que essa tríade fazia parte 
da atmosfera intelectual na qual os autores da HGA respiravam. 
Seria de se estranhar se nao inalassem um pouco desse ar e, com 
ele, ventilassem ñas suas argumentares. É através do vínculo a 
este paño de fundo ideológico mais ampio que a inser^áo, e mes¬ 
mo a identificado, de categorías marxistas com a situado colo¬ 
nial ganha seu pleno sentido. 

Levando em conta esse contexto de produdo historiográ- 
fíca, Jon Abbink e Klass van Walraven afirmaram, acertadamente, 
que nesse momento considerava-se resisténcia qualquer coisa que, 
de alguma forma, teria ajudado a frustrar as ac^óes do capitalismo. 


54 Para urna afirmado desse tipo seria necessário um estudo específico acerca de cada 
autor que compóe a obra. Algo que nao pretendemos, visto que trabalhamos aqui, jus¬ 
tamente, com o conjunto das vozes que habitam a HGA. 
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Fossem as fugas do trabalho, o nao pagamento de impostos ou o 
banditismo social (Abbink; Walraven, 2008, p. 17,18). 

Nessa leitura, a resisténcia é vista especialmente enquanto 
rea^áo as consequéncias do capitalismo na África. Todo o choque 
entre africanos e europeus seria consequéncia, em última análise, 
da implantado desse modo de produdo e das suas decorréncias 
como o trabalho focado, as migrades laboráis e os impostos. 55 

O capitalismo é, dessa forma, tratado como elemento ex¬ 
terno que perturba o estado de coisas anterior. No entanto, cabe 
observar que para além do Mundo do Trabalho existiam redes 
de solidariedade e de poder extracapitalistas que em muitos mo¬ 
mentos “aproveitaram” o estabelecimento do trabalho assala- 
riado. Como demonstram Agier, Copans e Morice, houve urna 
erupdo permanente das relances sociais “tradicionais” no seio 
do capital (1987, p. 10). 

Ainda segundo estes autores, havia urna inventividade por 
parte do nascente operariado africano que consistia em descobrir 
possibilidades dentro do novo arranjo social que o capitalismo 
colonial implicava. Essa inventividade permitia reintroduzir o 
ambiente nativo e, assim, frustrar a fínalidade da relajo salarial 
de controlar tudo ao seu redor. Em suma: o capitalismo, em lugar 
de minar, fortaleceu - em casos específicos - a lógica aldea, po- 
dendo-se mesmo falar em urna “simbiose entre os poderes tradi¬ 
cionais e o capital” (Agier; Copans; Morice, 1987, p. 11-13). 

Ademáis, nao se pode afirmar que a tendéncia “marxista” 
paciera necessariamente do germe do reducionismo económico. 
Exemplo disso é o fato de Isaacman e Vansina ressaltarem a ques- 
táo étnica no fenómeno da resisténcia. Segundo os autores - in¬ 
seridos na abordagem “marxista”, sobretudo no que tange ao caso 
de Isaacman -, “havia diferencias quanto ao grau de provincianis¬ 
mo e particularismo étnico” ñas iniciativas de oposites antico¬ 
lonial. Algumas sociedades “enfrentaram o invasor sem se dar 
ao trabalho de procurar alianzas mais ampias”. Tais sociedades 


55 Reside, nesse ponto, a importáncia de nao perder de vista a “génese do conceito”, que 
empreendemos acima, visto que esta característica já se encontra presente em Leys 
Norman quando prioriza as rea^óes ao trabalho assalariado na África. 
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estariam sujeitas, ñas palavras dos autores, a um “particularismo 
miope” (Isaacman; Vansina, 2011, p. 198). 

Em contrapartida, outros grupos sociais africanos fízeram 
alianzas anticoloniais multiétnicas ampias, como forma de com¬ 
pensar a insuficiéncia de seu poderío militar. Desse modo, a “ex- 
tensáo dos movimentos de resisténcia era altamente proporcio¬ 
nal ao grau de particularsmo étnico das populares africanas”. As 
alianzas ampias conseguiam “alinhar exércitos importantes, bem 
equipados, e, de modo geral, opor urna resisténcia mais prolonga¬ 
da ao inimigo” (Isaacman; Vansina, 2011, p. 200,201). 

Tendo fracassado essas iniciativas, o fato colonial, enfim, 
se consolida, levando consigo o modo de produjo capitalista. 
Segundo os autores, “Ao contrário da resisténcia pré-colonial, 
cujo objetivo fundamental era a preservado da independéncia”, a 
resisténcia que os camponeses e operários contrapuseram ao co¬ 
lonialismo em principios do século XX “decorria diretamente dos 
estorbos desenvolvidos pelos regimes coloniais para reforjar sua 
hegemonia e impor relances capitalistas, a fim de explorar os re¬ 
cursos humanos e naturais da África central (Isaacman; Vansina, 
201 l,p. 203). 

Sao nomeados os dois personagens principáis da aborda- 
gem “marxista”: camponeses e operários. A elite do status quo 
pré-colonial, os soberanos, reis, imperadores, tendem a ter seu 
espado reduzido em virtude da énfase em coletividades que enca¬ 
bezaran! a oposito anticolonial. 

Com isso, o historiador perde as características que o trans- 
formavam em um Julien Sorel, cativo do espectro nostálgico do 
grande homem que encarnaría o espirito do tempo. Agora ele, o 
historiador, lembra mais Tólstoi que Sthendal. O grande homem 
da historia é subsumido na coletividade, como o Napoleáo de 
Guerra e paz. O historiador escolhe representar cada soldado de 
um mesmo relógio da historia - na poética expressáo de Tólstoi. 
Desde que esse relógio aponte para a transformado, completa ou 
parcial, do sistema colonial, através da resisténcia. 

Igualmente, colonialismo e capitalismo sao vistos como 
parte de um mesmo sistema. Ñas palavras dos autores: os 
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africanos foram “sobrecarregados com ónus económicos e so- 
ciais esmagadores” advindos do “sistema colonial capitalista” 
(Isaacman; Vansina, 2011, p. 204). 

Os abusos criados pelo sistema colonial capitalista geraram 
“Protestos dos operários e camponeses. Evidentemente, o que se 
reclamava era mais a correteo de algumas situares intoleráveis 
do que a supressáo do sistema repressivo que as provocava”. O 
caráter esporádico dessas manifestares teria feito com que “boa 
parte dessa oposito local fosse ignorada tanto por seus contem¬ 
poráneos como pelos historiadores”. Inobstante a isso, concluem 
os autores, “a ‘ resistencia cotidiana, a insubmissüo, o ‘banditismo 
social’ e as insurreigóes caponesas constituíram importante capítu¬ 
lo dos anais anticolonialistas da África” (Isaacman; Vansina, 2011, 
p. 204). 56 

Essa passagem do texto de Isaacman e Vansina é dupla¬ 
mente interessante. Em primeiro lugar devem-se destacar as ti¬ 
pologías que se perfilam na argumentado dos autores. Todas 
elas mostram-se plenamente articuladas com os dados empíri¬ 
cos apresentados. Assim, nao sao termos abstratos matizados em 
um vocabulário teoricista mais ou menos obscuro. Resisténcia 
cotidiana, insurrei^oes camponesas e banditismo social apare- 
cem bem documentados, articulando-se, dessa forma, o conceito 
global com expressóes concretas da experiéncia histórica. Em se¬ 
gundo lugar, se faz interessante por demonstrar a tensáo existente 
entre as abordagens, a tradicionalista e a“marxista”. 

Como dito anteriormente, as abordagens em questáo nao 
sao, necessariamente, autoexcludentes. A depender do autor e do 
tema posto em análise, elas convivem sem maiores problemas em 
urna mesma narrativa ou descrido. No entanto, também a de¬ 
pender da forma como se queira descrever urna expressáo especí¬ 
fica da resisténcia, nao se pode falar em urna intersec^áo possível 
entre ambas. 

Por exemplo, quando Vansina e Isaacman citam o banditis¬ 
mo social enquanto urna tipología para o fenómeno da resisténcia, 


56 Grifos nossos. 
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há urna adverténcia do editor do volume, Albert Adu Boahen - 
expoente maior da abordagem tradicionalista. 

Em nota, o editor escreve que a“expressáo [banditismo so¬ 
cial] é mantida por insisténcia dos autores. O diretor do volume 
teria preferido ‘ado de pequeños grupos armados’” (Boahen, 2011, 
p. 204, nota 33). Boahen nao explicita nessa nota por que motivo 
rejeita a nodo de banditismo social para identificar alguns tipos 
de resisténcias. No entanto, mesmo na falta dessa explicado há 
aqui um indicio de um embate que deve ser considerado. 

A nodo de banditismo social advém da obra do historiador 
británico Eric Hobsbawm. É utilizada como meio de descrever as 
“formas ‘primitivas’ ou arcaicas’ de agitado social”. No modelo de 
Hobsbawm o capitalismo é destacado enquanto elemento externo 
a ser combatido (1978, p. 13). Algo que em tudo faz lembrar a nar¬ 
rativa construida pela abordagem “marxista” da resisténcia. 

Escreve Hobsbawm que em relado aos bandidos sociais 
e outros rebeldes primitivos, “o capitalismo lhes vem de fora, 
insidiosamente, pela operado de forjas económicas que nao 
compreendem e que nao podem controlar, ou entáo despudora- 
damente, pela conquista”. Os bandidos sociais nao cresceram, as- 
sim, “dentro da sociedade moderna: foram jogados nela”. O pro¬ 
blema fundamental é como se dá a adaptado desses movimentos 
“arcaicos” postos, intempestivamente, no seio da “modernidade” 
(1978, p. 13). 

Tanto o banditismo social quanto a rebeldia primitiva - fe¬ 
nómeno mais geral do qual o primeiro é parte constituinte - sao 
noyóes relevantes por atribuírem importancia histórica a movi¬ 
mentos vistos até entáo como margináis ou sem importáncia. Esse 
ponto positivo foi assimilado pela abordagem “marxista” da his¬ 
toriografía de resisténcia africana. Por outro lado, há urna subes¬ 
timado desses movimentos, ditos arcaicos, a partir do momento 
em que Hobsbawm afirma que sao formados por “pessoas pré-po- 
líticas, que ainda náo encontraram, ou somente come^aram a en¬ 
contrar, urna linguagem específica para expressar suas aspirares 
sobre o mundo” (Hobsbawm, 1978, p. 11 e 12). 
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Trata-se, neste último caso, de urna abstracto teórica eu- 
rocentrada. Parece possível falar, sim, em política - sem o “pré” 
- nestes movimentos e, também, na existéncia de urna linguagem 
específica para expressá-la . 57 A noijáo de siasa discutida anterior¬ 
mente aponta nessa direijáo. 

Essa contraposi^áo entre o arcaico e o moderno - que 
leva a um tom teleológico em que o banditismo social é etapa 
anterior a ser, necessariamente, vencida - é, decerto, o principal 
ponto de desequilibrio da tese de Hobsbawm. Algo assimilado, 
também, pela abordagem “marxista” da resisténcia africana. Em 
lugar dessa oposi^áo, talvez seja mais proveitoso pensar em ter¬ 
mos de urna “univocidade do moderno e do arcaico” no que se 
refere á resisténcia , 58 visto que independente da etiqueta que se 
coloque na resisténcia ela será sempre direcionada a um fato úni¬ 
co: o colonialismo. 

Talvez Boahen rejeite a no<;áo de banditismo social por 
julgá-la pejorativa. Caso tenha sido este o caso, tratar-se-ia de 
urna obje^áo injustifícável tendo em vista que, por mais que 
Hobsbawm contraponha o “arcaico” com o “moderno”, nao o 
faz de forma a desmerecer o primeiro em rela^áo ao segundo. O 
mesmo pode-se dizer do uso da palavra “bandido”. 

Há, segundo o historiador británico, dois extremos. De 
um lado existiría “o criminoso clássico que mata por vingan^a 


57 Mais atualmente, James Scott realiza urna crítica convincente neste sentido. Em suas pa- 
lavras: “Tradicionalmente, se tem interpretado a a<;áo das multidóes como resultado da 
relativa incapacidade das classes baixas para manter um movimento político coerente 
de qualquer tipo - urna lamentável consequéncia da volubilidade de seu materialismo 
e paixóes. Se espera que, com o tempo, essas formas primitivas de comportamento de 
classe sejam substituidas por movimentos permanentes e mais ambiciosos, com urna 
chefia (qui<;á de um partido de vanguarda) que tenha como objetivo mudanzas po¬ 
líticas fundamentáis. Nao obstante, se urna leitura muito mais tática for adequada, o 
fato de as multidóes escolherem atuar de maneira fugaz e direta nao será de nenhuma 
maneira o sinal de um defeito ou incapacidade para praticar modos mais avanzados de 
a<;áo política” (Scott, 2000, p. 182). 

58 Colocamos a questáo nos termos de Theodor Adorno. Em carta dirigida a Walter 
Benjamin o pensador alemáo escreveu que havia chegado a urna conclusáo espantosa 
no que diz respeito á “univocidade do moderno e do arcaico. E isso a partir da outra 
ponta do espectro: a partir do próprio arcaico. Ocorreu-me que, assim como o moderno 
é o mais antigo, o arcaico também é urna fun<;áo do novo: primeiro ele é produzido 
como arcaico, e nesse sentido ele é dialético e nao pré-histórico’, antes o exato contrário” 
(Benjamin; Adorno, 2013, p. 93). 
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e sangue, [...] e que nao era um bandoleiro social combatendo 
os ricos para ajudar os pobres”. No outro lado encontrar-se-ia “o 
clássico Robin Hood, que era e é essencialmente um camponés 
revoltado contra os latifundiários”. Somente este último merece a 
alcunha de bandido social (Hobsbawm, 1978, p. 14). 

De todo modo, estas sao somente conjecturas. Nao sabe¬ 
mos o motivo específico que leva Boahen a rejeitar a nodo táo 
cara a Isaacman e outros adeptos da abordagem“marxista”. A fal¬ 
ta dessa informado nao oblitera o fato essencial: a discordancia 
dos termos adequados para se tratar a resisténcia. 

O dissenso epistemológico, muitas vezes latente, se mos- 
tra aqui explícito. Também se depreende dessa passagem que o 
“marxismo” dessa abordagem reside tanto na sua ideología sub- 
jacente - em diálogo com a atmosfera anticolonial -, quanto na 
metodología utilizada, a partir do momento em que incorpora 
noyóes caras á mais sofisticada historiografía marxista que dis¬ 
pensa aspas. Outras noyóes caras á historiografía marxista tam¬ 
bém se fazem notar se os termos em que os autores colocam a 
discussáo forem adequadamente decantados. 

No volume VII da HGA, Martin Kaniki, por exemplo, es- 
creve que os agricultores africanos eventualmente organizavam- 
-se para defender interesses comuns. A principal tática destes 
camponeses residiría na retundo da produjo, recusando-se a 
entregar o produto ao mercado (Kaniki, 2011, p. 469). Trata-se 
de urna argumentado bastante comum que teve no trabalho de 
Isaacman o seu ponto de partida, quando este considerou, em 
publicado anterior á HGA, a retundo da produdo de algodáo 
dos camponeses mo^ambicanos como um ato de resisténcia 
(Isaacman, 1980, p. 614). 

A classificado da retundo da colheita enquanto ato de 
resisténcia pode ser vista, seguramente, como urna influéncia 
do conceito de economía moral, advindo da obra de Edward 
Thompson. Esta nodo compreende a ideia de que o mercado de 
cerais ingleses do século XVIII era regulado, também, pela ado 
das classes subalternas que viam a nova economía, assente em 
noyóes de livre mercado e autorregula^áo, como estando fora dos 
preceitos moráis de interesse coletivo. Longe de ser urna re ado 
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sempre tradicional contra as inova^oes, a economia moral se re¬ 
generarla continuamente enquanto “crítica anticapitalista, como 
movimento de resisténcia” (Thompson, 2011, p. 258,259). 59 

Tendo em vista essa relado possível com o conceito 
thompsoniano, Martin Kaniki continua sua argumentado re- 
ferindo-se á tributado que, segundo ele, nao foi desenvolvida 
com vistas a aumentar a receita pública, mas com o “objetivo de 
obrigar os africanos a se colocarem a servido dos interesses do 
capitalismo internacional” (Kaniki, 2011, p. 455). Conceitos da 
historiografía marxistas dialogam, naturalmente, com urna críti¬ 
ca de viés anticapitalista. 

Assim, as colonias foram “integradas ao sistema capitalista 
ocidental, no contexto de um sistema económico coerente de ex¬ 
plorado colonial” (Coquery-Vidrovitch, 2011, p. 401). Segundo 
Rodney, diante dessa tentativa de “destruido de sua indepénden- 
cia económica, os africanos respondiam com violencia ” (2011, p. 
377). Na argumentado de Rodney parece haver um tracto fun¬ 
damental do pensamento de Frantz Fanón, a presenta da violén- 
cia. Como afirmado anteriormente, para Fanón a forcea motriz da 
descolonizado seria justamente a violéncia. Mais urna vez no- 
ta-se o diálogo entre a abordagem “marxista” da resisténcia e as 
ideologías anticoloniais. 

Tal interpretado remete ao fato de que o desenvolvimento 
do capitalismo engendrou novas formas de resisténcias, tanto no 
nivel da ado (as fugas do trabalho forjado, as retentóos da produ¬ 
do da lavoura, a sonegado de impostes) quanto no organizacio- 
nal. Especialmente com a formado dos sindicatos, que acabaram 
em alguns casos pluralizando racial e étnicamente a resisténcia. 

Em muitos casos a resisténcia transpós a barreira ra¬ 
cial, sendo exemplares movimentos ocorridos na África do 
Sul. Neste sentido, o fenómeno da resisténcia passa a ser muito 
mais complexo do que o binomio Branco (invasor colonizador)/ 
Negro(colonizado resistente) pode fazer supor. 


59 Na mesma página Thompson adverte, no entanto, que assim encarada a economia mo¬ 
ral perde em foco o que ganha em amplitude, podendo se esvaziar, em máos inábeis, 
tornando-se mera retórica moralista descontextualizada. 
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Em áreas mais industrializadas, com um nascente movi- 
mento operário, a perspectiva de classe, por exemplo, acabava 
por conjugar brancos pobres com negros. Em trecho de um pan¬ 
fleto intitulado Apelo aos trabalhadores Bantu - reproduzido na 
HGA, lia-se: “Que importa a cor da sua pele! Vocés pertencem as 
massas laboriosas do mundo inteiro. Daqui por diante, todos os 
assalariados fazem parte da grande confraria dos trabalhadores” 
(Apud Davidson; Isaacman; Pélissier, 2011, p. 805). É contraria¬ 
do, assim, o binomio racial que aparece, ainda que de forma im¬ 
plícita, na própria HGA. 

Trabalhos mais recentes tém criticado esse possível “racia¬ 
lismo” da resisténcia, por se centrar demais ñas realces do africa¬ 
no ao “homem branco”. Como argumentaram Abbink e Walraven 
em um estudo recente: “Um ponto fundamental na crítica aos 
primeiros trabalhos sobre o conceito de resisténcia é que se cen- 
tram ñas realces dos africanos contra o homem branco ou contra 
o colonialismo e nao em seu verdadeiro papel no desenvolvimen- 
to histórico” (2008, p. 16). 

O juízo de Abbink e Walraven, apesar de correto, é incom¬ 
pleto, visto que os autores nao especifícam concretamente o que 
seja precisamente esse “verdadeiro papel [da resisténcia] no de- 
senvolvimento histórico”. Tal fato torna sua crítica aos primeiros 
estudos sobre a resisténcia - e, consequentemente, a alguns tra¬ 
balhos da HGA - incompleta. De todo modo, a reflexáo em tor¬ 
no do papel dos sindicatos e partidos políticos com discurso nao 
étnico ou racializado inaugura o tema mais problemático quanto 
á reflexáo sobre a ideia de resisténcia na HGA. 

Afinal, incluir, como fez a própria HGA, os sindicatos e os 
operários como expressóes de resisténcia seria romper definiti¬ 
vamente com o vínculo entre a manutengo do status quo da tra- 
di^áo e a resisténcia. Da mesma forma, mais problemático ainda 
seria incluir entidades como a International Socialist League na 
resisténcia. Isso porque a organizado estava filiada a urna ideolo¬ 
gía que, para todos os efeitos, tem sua origem na Europa “moder¬ 
na” pós-revolud 0 industrial e nao na África “tradicional”. 

Explicita-se, agora, a conturbada continuidade da chama¬ 
da “era clássica da resisténcia” - como a designa Boahen (2011b, 
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p. 15) que compreenderia os fíns do século XIX e inicio do 
XX, com as oposites anticoloniais posteriores, transpondo-se, 
assim, da énfase no status quo da traditjáo e ñas figuras pessoais 
dos chefes tradicionais, para organizares de fei^oes modernas 
(sindicatos, partidos etc.) e com um apelo mais coletivo. 


Resistencia e temporalidade 


Historiografía e política 

Nesse ponto da análise, em que discutiremos a temporali¬ 
dade da resisténcia, cabe, de forma preliminar, refletir acerca do 
papel político que a historia exerce. No caso da HGA em especial 
a historiografía caminha de par a par com a política, e tal fato 
terá implicares profundas quando da definido temporal da in¬ 
subordinado africana ao colonialismo europeu. 

É preciso atentar para o que Pocock chamou por caráter 
da historia como sujeito e forma de pensamento ou discurso 
político. A historia é construida no seio de comunidades políticas. 
Em circunstancias precisas, como no caso da HGA, a historiogra¬ 
fía pode nao só refletir ou expressar um discurso politicamente 
formatado, mas pode ela mesma converter-se em prática política 
efetiva (Pocock, 2011, p. 229). 

Exemplificando, encaremos a África deste momento de 
planej amento e inicio da publicado da HGA - anos 1960 e 1980 
- enquanto urna comunidade política. Essa comunidade possui 
urna historia que é narrada e exposta de determinada forma den¬ 
tro da obra. A comunidade política em questáo passava por um 
momento de forte ebulido, sobretudo durante os anos de 1960 e 
1970, quando vários conflitos nacionalistas se desenrolavam e va¬ 
rios projetos para a formado da Nova África eram debatidos efu¬ 
sivamente. Havia, por certo, urna disputa discursiva pelo poder. A 
historia narrada, imersa nessa disputa, implicava a exposi^áo dos 
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sucessos que ocorreram no passado, na historia vivida (Pocock, 
2011,p. 231). 

A contradicho aparente reside no fato de os ditos suces¬ 
sos nao serem outra coisa senáo o triunfo do fracasso. Os líderes 
das insubordinares anticoloniais fracassaram todos - á excedo 
notável do caso etíope sob a liderarla de Menelik II. Seu fracas¬ 
so é colocado em relevo como meio de corroborar o triunfo das 
independéncias nacionais que haviam tido vez há pouco tempo. 

Isso fíca claro em passagens bastante categóricas como esta 
de Boahen e M’Baye Gueye: “Pouco importa, com efeito, que os 
exércitos africanos tenham sucumbido diante de inimigos mais 
bem equipados, se a causa pela qual os resistentes se imolaram 
resta viva no espirito de seus descendentes” (Gueye; Boahen, 
2011, p. 66). O termo “descendentes” faz crer que estamos diante 
do mesmo “grau de familia” atemporal enunciado em momentos 
anteriores da obra. Nesse tom, a historia se converse em política 
do passado e a política em historia do presente. 

Este trecho corrobora nossa hipótese de que nesta historio¬ 
grafía a comunidade política em questáo refere-se a toda a África. 
A forma^áo, por meio das independéncias, das novas na^oes 
africanas era acompanhada pela forma^áo do novo continente. 
Urna comunidade política, neste caso, nao é necessariamente um 
Estado-nacional, mas assim como este a comunidade política sob 
a qual nos debocamos também é, em certo sentido, urna comu¬ 
nidade imaginada. Tornaremos a este ponto. 

Por ora, o importante é notar a presenta do duplo iden- 
titário que assegura a presenta do outro na narrativa. Os africa¬ 
nos sucumbiram diante de um inimigo, um elemento invasor. A 
África, enquanto comunidade política, é aqui definida a partir 
de si mesma e de seu outro opositivo. A historia é escrita, desse 
modo, para reafirmar um Eu e para fixar sua rela^áo com o outro 
(Pocock, 2011, p. 264). 

Existe, nesse contexto, urna tensáo entre a historia e o histo¬ 
riador. Seria demasiadamente fácil fíndar a análise na afirmado 
simples de que as comunidades políticas “produzem” ou “cons- 
troem” urna historia que legitima e torna válida “a continuidade 
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de sua existéncia e da a^áo que se desenvolve nela” (Pocock, 2011, 
p. 232). Há de fato este movimento de legitimado e, no caso da 
HGA - e da historiografía de resisténcia anterior a continuida- 
de da existéncia da África enquanto comunidade política é rea¬ 
lizada através do conceito de resisténcia. Mas é preciso ir além, 
pondo em questáo a própria nodo de continuidade e ao que, es¬ 
pecíficamente, se continua. Nesse ponto, o tom de continuado 
corrobora a constru^áo de urna comunidade imaginada. 

Quanto maior o número de membros de urna comunidade 
política implicados na elaborado do “imaginário dessa comuni¬ 
dade”, menos caberá distinguir entre a comunidade e o imagina¬ 
do, segundo Pocock (2011, p. 233). É neste sentido que a África, 
apesar de nao se constituir um Estado-nacional, pode ser encara¬ 
da enquanto urna comunidade imaginada. 

Urna nado, diz Benedict Anderson, é urna comunidade 
porque “mesmo os membros da mais minúscula das nances ja¬ 
máis conheceráo, encontraráo, ou sequer ouviráo falar da maio- 
ria de seus companheiros, embora todos tenham em mente a 
imagem viva da comunháo entre eles”. Para que exista essa comu- 
nháo, a nado precisa ser, necessariamente, soberana. Além disso, 
“independentemente da desigualdade e da explorado efetivas 
que possam existir dentro déla, a nado sempre é concebida 
como urna profunda camaradagem horizontal” (Anderson, 2009, 
p. 31-33). 

O que é a África apresentada na HGA - e mesmo em gran¬ 
de parte da historiografía politicamente engajada dos anos de 
1960 e 1980 - senáo urna grande confraria? Como nos lembra 
Appiah, a ideia de fraternidade é, naturalmente, aplicável ao dis¬ 
curso nacionalista (1997, p. 38). É por este motivo que Joseph 
Ki-Zerbo tem táo caro para si o “grau de familia” que ligaría todos 
os africanos, ao que é acompanhado por outros autores da obra, 
como Boahen. 

A HGA tem suas energías canalizadas tanto para a cons- 
trudo do Estado-nacional em África quanto, também, para a 
construdo da própria África enquanto comunidade integral, 
coerente e mesmo homogénea. Na HGA se faz notar aquilo que 
Paulin Hountondji chamou por “unanimismo”, visáo segundo a 
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qual a África seria um todo culturalmente homogéneo, havendo 
um substrato cultural compartilhado pelo continente (Appiah, 
1997, p. 48). Nisso ela ecoa o pan-africanismo, ideologia marcan¬ 
te que aflorou nos anos de 1960. 

Geralmente o pan-africanismo é definido como sendo a 
percep^áo de que os povos africanos e seus descendentes pos- 
suem interesses e causas em comum. Trata-se de urna definido 
geral, o fato é que o pan-africanismo terá diversas formas em 
diferentes momentos históricos e localizares geográficas (Adi; 
Sherwood, 2003, p. VII). Assim, longe de pretender urna genea- 
logia exaustiva do pan-africanismo, cabe atentar para algumas de 
suas inflexóes mais importantes. 

Alexander Crumell e Edward Blyden sao, geralmente, ti- 
dos como pais da orientado ideológica pan-africana, ainda no 
século XIX. Tal orientado estaria baseada na ideia da raqa, de 
maneira que a África seria a “pátria da ra^a negra”. A énfase racial 
remete ao fato de o pan-africanismo ter sua génese ligada, prin¬ 
cipalmente, á dispersáo dos africanos e seus descendentes através 
do tráfico de escravos transatlántico. Isto é, á diáspora africana 
ñas Américas (Appiah, 1997, p. 44 e 45). 

Á parte essa origem diaspórica, inúmeras variares fazem 
parte da ideia pan-africana. Seja em que variante for, o pan-afri¬ 
canismo inclui urna gama de “ideias, atividades e movimentos” 
que celebram a perten^a ao continente através da sua resistén- 
cia á explorare, seja essa explorare» classifícada em termos de 
imperialismo, colonialismo, escravismo ou capitalismo (Adi; 
Sherwood, 2003, p. VII). 

Durante os anos de 1930 a ideia pan-africana passa a ser 
influenciada pelos movimentos á esquerda de matiz comunista, 
socialista, anti-imperialista e intemacionalista. Neste contexto 
surgem as primeiras organizares que buscavam por em prática a 
ideia pan-africana, a exemplo do Profínterns International Trade 
Union Committee of Negro Workers, bem como do Council of 
African Affairs. Organizares políticas de cunho mais geral tam- 
bém teriam assegurada urna presenta pan-africana, a exemplo 
do movimento trotskista internacional que tinha á testa C.L.R. 
James, notável intelectual da diáspora africana e nome de relevo 


107 



na historia do movimento pan-africano. Além de James também 
compoem essa gera^áo George Padmore, Marcus Garvey e W. E. 
B. Du Bois, todos igualmente oriundos do solo diaspórico (Adi; 
Sherwood, 2003, p. IX). 

Consolidado este núcleo intelectual, ainda na primeira me- 
tade do século XX congressos pan-africanos procuraram reforjar a 
solidariedade racial, tanto na África quanto na diáspora. Cabe lem- 
brar que a definido de “africano” é feita, neste momento, em tons 
étnico-raciais, o que nos leva a concluir que o pan-africanismo 
nasce em par com a negritude. Sendo esta aqui encarada de acor- 
do com a definido de seu maior representante africano, Leopold 
Sedar Senghor: urna “ideologia nova que em fins do século XIX se 
apoiou nos valores do mundo negro” (Senghor, 1977, p. 277). 

Outra inflexáo importante na ideia pan-africana possui 
um marco temporal e espacial bem definido. Ela acontece em 
1945, durante o quinto congresso pan-africano realizado em 
Manchester. Neste momento, o foco do pan-africanismo passa a 
ser a unidade continental e a luta pela libertado da África do jugo 
colonial. A ideia agora atravessa urna distancia - neste caso urna 
distancia atlántica - e se coloca em um novo contexto bastante 
preciso: o da reivindicado política africana propriamente dita. 

Nao é algo casual, mas antes sintomático desta travessia, 
que muitos participantes deste congresso viriam a serem líderes 
políticos de relevo na África. Cabe destacar Kwame Nkrumah e 
Julius Nyerere, que tomaram a dianteira da a^áo independentista em 
seus países. Respectivamente, Gana e Tanzania. Do mesmo modo, 
os filhos da diáspora viriam a tomar a frente na política do conti¬ 
nente, a exemplo de Du Bois, Padmore e James, que, anos mais tar¬ 
de, rumariam para Gana, assumindo cargos políticos de destaque. 

Ainda que os africanos estivessem em menor número no 
congresso de Manchester, em rela^áo aos sujeitos advindos da 
diáspora, o ano de 1945 marca um ponto crítico em que o pan- 
-africanismo, ele próprio, se africaniza. Á parte a distancia atra- 
vessada, é notável que a énfase identitária continua a mesma: ét- 
nico-racial. De maneira que o pan-africanismo nao se desvincula 
ainda de seu par, a negritude. 
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Finalmente, tem vez a etapa que mais nos interessa da 
viagem da ideia pan-africana. Com o pós-Segunda Guerra e a 
realizado do já aludido congresso pan-africano de Manchester, 
o pan-africanismo defronta-se com urna série de condeces de 
aceitado de maneira que pode ser transplantado para outra 
localizado geográfica - o continente africano como um todo. 
Esta condi^áo de aceitado refere-se, essencialmente, ao desejo 
de independéncia. 

A partir desse momento, a énfase étnico-racial, tendo ain- 
da sua importancia garantida, passa a ser articulada, ou mesmo 
substituida, pela pórtenla geográfica e por urna vinculado mais 
propriamente política baseada no desejo de mudanza social. A 
consequéncia mais direta dessa transmutado será a adido dos 
países norte-saarianos á equa^áo pan-africana. De forma que é o 
próprio Senghor a definir a Africanidade (Africanité ) como sendo 
“a simbiose complementária dos valores da Arabitude ( Arabité ) 
e da Negritude ( Négritude )” (Senghor, 1977, p. 105). Nkrumah, 
por sua vez, dirá que foi esse giro rumo ao continente que fez do 
pan-africanismo algo menos vago concernido somente a um “na¬ 
cionalismo negro” que via como nebuloso (1963, p. 133). 

Em que pesem essas consonancias acerca da unidade afri¬ 
cana, a ideología pan-africana estava longe de ser um todo ho¬ 
mogéneo neste contexto. Podemos identificar duas tendéncias 
básicas: na primeira, estamos diante de urna África unida em um 
mesmo recorte de Estado-nacional, na segunda vemos nances in¬ 
dependentes se articulando em um recorte continental. 

O maior representante da primeira tendéncia foi, segura¬ 
mente, Kwame Nkrumah. Nkrumah afirmou que ao lograr a in¬ 
dependéncia de Gana ele estava lanzando as bases para a empresa 
que realmente interessava: a “unificado política e económica da 
África”, em suas próprias palavras. A uniáo política seria, para 
ele, inevitável “devido ao nosso paño de fundo histórico” e a um 
“sentimento de unidade” profundo. Ou seja, a unidade era legí¬ 
tima tanto por questóes históricas objetivas quanto metafísicas 
subjetivas. Tratava-se de construir um Estado africano através do 
imperativo categórico da uniáo africana: Africa musí unity\ 
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Por outro, a segunda tendéncia via a situado por outra 
ótica, expressa em termos paradigmáticos por Julius Nyerere. A 
organizado política de Nyerere, TANU - Tanganyika African 
National Union - tinha como primeiro lema: “Eu acredito na 
Fraternidade Humana e na Unidade Africana”. Nyerere tinha 
para si que a África seria urna grande familia - Ujamaa - e que os 
principios comunais desta familia estavam “enraizados em nosso 
próprio passado - na sociedade tradicional que nos produziu”. A 
nova sociedade nascida da independéncia nao poderia restringir- 
-se aos “limites da tribo”. Ela deveria abranger círculos aínda mais 
ampios: “para além da tribo, da comunidade, da nado, ou até do 
continente” (Nyerere, 1968). 

A unidade africana e a transformado social interessavam em 
ambos os casos. Mas para Nkrumah a unidade continental fundo- 
nava como um imperativo categórico que deveria ser, necessária e 
urgentemente, institucionalizado na forma de um Estado-nacional 
unitário. O que a diferencia retórica tem de sutil a dessemelhan^a 
prática tem de explícita. A decorréncia prática mais visível desse 
debate será a formado de dois grupos antagónicos que congrega- 
vam chefes de Estado das nades africanas independentes. 

Um grupo, encabezado por Nkrumah, fícou conhecido 
como grupo de Casablanca. O outro, que tinha Nyerere á testa, 
como grupo de Monrovia. O primeiro tendía a se opor as inte¬ 
gradas regionais ou sub-regionais, por focalizar a unidade in¬ 
tegral. A tendéncia de Monrovia, por sua vez, aceitava e apoiava 
experiéncias feitas em escala regional na edificado de urna uniáo 
africana que nao deveria, necessariamente, tomar a forma insti¬ 
tucionalizada de um Estado. Desse embate discursivo nascerá a 
Organizado da Unidade Africana - OUA, que deveria estabelecer 
um compromisso entre os dois grupos (Wapmuk, 2009, p. 646). 

Criada em 1963, na cidade de Adis Abeba, Etiopia, a OUA 
tem sua carta-patente de fundado assinada pelos chefes de Estado 
das nades africanas entáo já independentes. Nela vé-se a mendo 
á cooperado entre os Estados em consonancia com as aspiradas 
de seus povos com vistas a fortalecer de forma mais ampia a uni¬ 
dade “transcendendo diferencias étnicas e nacionais” para “o pro- 
gresso geral da África”. Em contrapartida, é mencionada também 
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a determinado em manter a “soberanía e integridade territorial 
de seus Estados” (OUA, 1963). 

É perceptível o apelo á uniáo continental, mas, também, 
nota-se a énfase na consolidado de Estados nacionais autónomos 
e soberanos. A proposta radical acaba sendo preterida em nome 
de um nacionalismo pan-africano. Isso acaba sendo perceptível 
na própria HGA, que comed a ser planejada em meio a este de¬ 
bate, mas passa a ser publicada somente na década de 1980, quan- 
do a uniáo continental radical parecía aínda mais distante. Assim, 
a HGA estará com seus olhos voltados para os recortes nacionais, 
ao mesmo tempo em que tenta forjar e legitimar urna identidade 
africana continental. 

A HGA tentava erigir e demonstrar urna identidade pro- 
priamente africana, e, como argumenta Pocock, aquilo que de 
mais valioso tem a oferecer urna comunidade política é urna 
identidade (2011, p. 236, 241).Neste caso, a identidade articula- 
-se com a soberanía, amarradas pelo la^o da historia. 

Através de um constructo histórico que forjasse urna iden¬ 
tidade própria legitimava-se a soberanía pretérita - dos Estados 
tombados pré-coloniais - bem como a soberanía presente e futu¬ 
ra - da África independente e pós-colonial. 

É como se, quanto mais consciente de sua identidade fos- 
sem os resistentes - “modernos” ou “tradicionais” -, mais tendes- 
sem a proteger-se no passado, utilizando a historia como forma 
de adquirir autoridade no presente, legitimando em simultáneo 
tanto o intuito de manutengo soberana dos Estados africanos 
tombados pelo dominio colonial quanto a transformado social 
que as independéncias almejavam, com a construyo de novos 
Estados já dentro dos recortes legados pelo colonialismo. 

A historia compóe o pensamento político pan-africano, 
ajudando a pensar tal transformado, a independéncia e a cons- 
trudo da Nova África, legitimando-a. Mais urna vez a historia 
mostra-se vinculada á ado política. Afinal, numerosas socieda¬ 
des sofrem transtornos e mudanzas radicáis, sem, necessaria- 
mente, té-las reconhecido, pensado ou teorizado. O dominio do 
político é a instancia privilegiada para a investigado, pois nele 
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as práticas de transformado vém acompanhadas de teorías da 
mudanza (Detiene, 2004, p. 77). A resisténcia, históricamente 
construida, é pe^a fundamental da teoría da mudanza social que 
alicer^ava a vertente pan-africana do pós-Segunda Guerra que 
colocamos em relevo. 

A esta vertente do pan-africanismo designamos por intra- 
continental e revolucionária. Trata-se da instancia da ideología 
pan-africana que busca tanto a integrado continental quanto 
urna transformado social radical, neste caso as libertades na- 
cionais. Nesta definido se encaixam ambos os grupos anterior¬ 
mente elencados, Casablanca e Monrovia. 

Libertado nacional e integrado continental nao sao mutua¬ 
mente excludentes, portanto. Daí que a contradigo em se falar em 
termos de “nacionalismo pan-africano” seja só aparente. Filiándo¬ 
se a esta corrente, os autores do volume VII da HGA fizeram da 
resisténcia o lastro histórico para construir e integrar o continente, 
enquanto comunidade política imaginada. A resisténcia seria o fa- 
tor que assegura a continuidade histórica desta comunidade. 


Continuidade e ruptura 

Adentra-se, neste ponto da análise, na questáo mais espi- 
nhosa de toda a discussáo acerca da resisténcia anticolonial afri¬ 
cana. Aquela que diz respeito á sua temporalidade propriamente 
dita. Mais importante do que classificar como ela, a resisténcia, 
acontece - isto é, sua tipología -, é mapear em que tempo ela 
ocorre. Como visto anteriormente, a abordagem tradicionalista 
tende a privilegiar as elites tradicionais do período pré-colonial 
enquanto personagens da resisténcia. Por outro lado, a abor¬ 
dagem centrada em recortes de classe - “marxista” - privilegia 
contingentes urbanos ou rurais que expressam sua resisténcia em 
urna lógica discursiva direta ou indiretamente anticapitalista. 

Qual seria o vínculo existente - se é que existe - entre esses 
momentos iniciáis da oposito africana e as posteriores lutas pela 
independéncia? Trata-se agora somente de um interlúdio que anun¬ 
cia o principal tema a ser desenvolvido no volume seguinte da HGA. 
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Este tema é central em toda a discussáo acerca da resis- 
téncia, porque, mesmo admitindo a continuidade entre ambos 
os momentos, eles nao formam unidades homogéneas. Como 
salientou Canguilhem: “A progressividade de um advento nao 
excluí a originalidade de um evento” (2009, p. 33). Toda a difícul- 
dade da análise teórica acerca do fenómeno da resisténcia reside 
justamente em captar essa originalidade ao mesmo tempo em que 
se discerne o momento em que essa mesma originalidade implica 
urna mudanza qualitativa no fenómeno. 60 

Em geral, sejam tradicionalistas ou “marxistas”, os autores 
inseridos na HGA aceitaráo o caráter progressivo da resisténcia, 
bem como a continuidade entre as oposites iniciáis ao jugo 
colonial e as posteriores lutas nacionalistas pela independéncia. 
Neste ponto, discordamos dos termos em que essa continuidade é 
colocada. Quais sejam: as antinomias entre o “moderno” e o “tra¬ 
dicional”. Na HGA a modernizado é vista como importado, em 
sociedades “tradicionais”, de novos papéis próprios da sociedade 
industrial. Dessa forma, as mudanzas qualitativas no fenómeno 
fícam quase sempre vinculadas ao processo de “modernizado” 
da resisténcia. 61 

Coube a Terence Ranger levar a cabo a discussáo sobre o 
caráter “tradicional e moderno” da resisténcia. Vale lembrar, mais 
urna vez, que a HGA foi semeada em plena onda de guerras de 
libertado nacional e que alguns movimentos nacionalistas “ma- 
nifestadamente se inspiraram ñas lembran^as de um passado he¬ 
roico” (Ranger, 2011, p. 65). Os historiadores do projeto da HGA 
veicularam a ideia de resisténcia ao nacionalismo revolucionário 
pan-africano do século XX e, tal como muitos militantes deste 
último, buscaram trabar urna continuidade entre a fase da expan- 
sáo colonial do final do século XIX e as guerras de libertado na¬ 
cional. Nisso, a HGA entra em desacordó com urna significativa 
parcela da historiografía, que nao vé tal continuidade. 


60 Argumentado semelhante usou Ruy Mauro Marini para o caso da relado entre o fenó¬ 
meno colonial e a dependéncia. Neste ponto específico o trabalho de Mauro nos serviu 
de inspirado. Para mais, ver: Marini, 2011. 

61 Aprofundaremos este juízo no capítulo posterior deste trabalho. 
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Tal é o caso de Henri Brunschwig, para quem a resisténcia 
estaña vinculada aos la^os étnicos: “La resistance, en effet, paralt 
intimement liee a lethnie. Et cette ethnie, si diffícile a definir et 
si constante, pourrait bien etre specifíque de l’Afrique noire”, de 
forma que os movimentos nacionalistas estariam em outro plano 
organizativo em que as ideologias “importées d’Occident, et assez 
souples elles-mémes, assez ambigiües pour pouvoir s’adapter aux 
peuples et aux circonstances” (Brunschwig, 1974, p. 61). 

Defendendo o ponto de vista continuísta, Ranger argumen¬ 
ta que a linha argumentativa de Brunschwig parte da premissa de 
que o nacionalismo moderno é urna manifestado da tendéncia 
ao “centralismo da inovado e á adodo de grandes projetos”, o 
que significa que pertenced urna tr adido diametralmente opos¬ 
ta á da resisténcia” (Ranger, 2011, p. 66). Este juízo que Ranger 
faz acerca de Brunschwig, estando correto, deve ser aprofundado. 

Em Brunschwig o recorte étnico é tido como o “reflexo 
elementar do desenvolvimento, condenado pela modernizado” 
(Bayart, 2000, p. 82). Dessa forma, seu conceito da resisténcia, 
ancorado que está na distin^áo desta com o fenómeno nacional, 
encontra-se alicer^ado na própria retórica colonial. Afinal, trata- 
-se de classifícar á parte as sociedades africanas - diferentemen¬ 
te das ocidentais, elas sao “étnicas” - negando-lhes qualidades 
específicas (Amselle, 2005, p. 14). A definido da resisténcia de 
Brunschwig é feita a partir da lógica da negado, ele a define a 
partir daquilo que ela nao seria. Além de reducionista, essa con- 
ceituado encontra pouco embasamento histórico-etimológico. 

O termo “etnia” advém do grego ethnos, que pode ser tra- 
duzido por povo ou nado. Seu surgimento remonta ao século 
XIX, portanto á expansáo colonial na África. Desde logo ele foi 
utilizado, juntamente com o termo ainda mais reducionista de 
“tribo”, em detrimento de “nado”, pois se tratava de “classifícar 
á parte algumas sociedades, negando-lhes urna qualidade espe¬ 
cífica”. Para a doxa colonial convinha definir as sociedades afri¬ 
canas - bem como as amerindias, asiáticas e oceánicas - como 
diferentes de um “nós” ocidental, retirando-lhes, portanto, ele¬ 
mentos que pudessem inseri-las em urna “humanidade comum” 
(Amselle, 2005, p. 14). 
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Em resumo: “diferentemente do povo ou da na^áo - pro- 
dutos de urna historia, a etnia é efetivamente o resultado de urna 
operado de classifica^áo prévia [...] [que] só aparentemente se as- 
semelha a urna taxinomia racional e científica” (Bazin, 2005, p. 92). 

Assim adjetivadas, as sociedades africanas passavam a ser 
vistas como dessemelhantes e mesmo inferiores ao Ocidente, 
termos como etnia e tribo vinculam-se, por conseguinte, á ló¬ 
gica binária do colonialismo: sociedade sem história/sociedade 
com historia; sociedade pré-industrial/sociedade industrial; co- 
munidade/sociedade. E, para o caso de Brunschwig, resisténcia/ 
nacionalismo. De forma incisiva Amselle afirma que a tradi<;áo 
intelectual que enxerga ñas configurares comunitárias/sociais 
étnicamente formatadas “modos de resisténcia ao Estado e ao ca¬ 
pitalismo” deve ser descartada (Amselle, 2005, p. 24). 

O que interessa a esta discussáo, de fato, é que o recorte 
étnico nao pode, e nao serve, como divisa para conceituar a re¬ 
sisténcia. Nao se trata de conceituar a ideia de etnia, mas sim de 
saber se ela constituí um referente do qual se pode prescindir ou 
nao (Bazin, 2005, p. 90). Neste caso, enquanto marco fundamen¬ 
tal para o conceito de resisténcia a etnia seria táo só mais um 
marcador social advindo da lógica colonial e, precisamente por 
este motivo, deve ser rejeitada enquanto imperativo categórico 
para definido da resisténcia. Além de reducionista estaríamos 
cativos do pensamento binário colonial, algo que, acreditamos, só 
reforja estereotipos que o conceito de resisténcia, bem aplicado, 
deve ser capaz de romper. 

Além de Brunschwig há outro autor a pór em questáo o 
argumento da continuidade entre resisténcia e nacionalismo, tra- 
ta-se de Edward Steinhart. Para ele, tratar as insurrei^óes milita¬ 
res datadas dos anos iniciáis do colonialismo como precursoras 
das guerras de libertado nacional seria dar legitimidade aos nu¬ 
merosos regimes autoritários que se instalaram em vários países 
africanos no pós-independéncia e consolidar, dessa forma, urna 
espécie de “mito nacionalista autoritário”. 

Ñas palavras do próprio Steinhart: “Instead of examin- 
ing anti-colonial resistance, protest and liberation movements 
through the distorting lens of nationalist mythology, we must 
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create a better ‘myth’, one better suited to interpreting the reality 
of African protest” (Steinhart, 1993, p. 362). Steinhart parece que¬ 
rer, afirma Ranger, “reivindicar a heran^a das resisténcias para a 
oposi^áo radical ao autoritarismo nos novos Estados nacionais da 
África” (Ranger, 2011, p. 66). De todo modo, ao contrário da tese 
de Brunschwig, a conceitua^áo de Steinhart é tanto mais sólida 
quanto menos cativa da lógica colonial. Inversamente, é táo críti¬ 
ca a esta quanto ao seu suposto adversário direto: o nacionalismo 
africano dos anos de 1960 e 1970. 

Para se contrapor a essas teses Ranger faz uso, na HGA, do 
trabalho de Alien Isaacman. Em urna tese publicada anos antes da 
HGA, Isaacman argumenta, partindo do caso mo^ambicano, que as 
lutas camponesas da “era clássica da resisténcia” acabaram por ser 
o germe da contestado que desembocaría na formado da Frelimo 
(Frente de Libertado Nacional de Mozambique), um moderno 
movimento nacionalista que encabe^ou a guerra de libertado. 

Para Isaacman, a “natureza do apelo, expressa em termos 
anticoloniais, e o alcance da alianza que este apelo tornou pos- 
sível, sugerem que a rebeliáo de 1917 ocupou urna posizáo de 
transizáo entre as formas primitivas de resisténcia africana e as 
guerras de libertazáo de meados do século XX”. De maneira que 
“A revolta de 1917 constituí a culminazáo da longa tradizáo de 
resisténcia zambeziana e simultáneamente se torna precursora da 
recente luta de libertazáo” (Isaacman, 1979, p. 288, 290). 

Essa percepzáo longa, linear e indiscutível de tal tempora- 
lidade acaba dando lugar a expressóes panfletárias, implicando o 
uso de adjetivos positivos para caracterizar os resistentes (como 
fez Ranger em citazáo acima, ao afirmar que as independéncias se 
inspiraram em um passado heroico). 

Contudo, apesar do diálogo inevitável entre o pragmatis¬ 
mo político dos anos 1960, 1970 e 1980 de um lado e a teoría 
historiográfica de outro nao se pode reduzir esta última á primei- 
ra. Henry Mwanzi é o autor que mais se esforza em demonstrar 
que o projeto da HGA nao compactuaria com os usos e abusos 
do passado insurgente. Diz Mwanzi que os envolvidos ñas lutas 
e movimentazóes políticas nacionalistas do pós-Segunda Guerra 
tendiam a “considerar-se herdeiros de urna longa tradizáo de 
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combate, que remontava aos comeaos do século atual, se nao a 
antes”. Tal ponto de vista, continua Mwanzi, “é urna tentativa de 
utilizar critérios do presente - de utilizá-los retroativamente - na 
interpretado dos acontecimentos do passado” (Mwanzi, 2011, p. 
167 e 168). Em urna palavra: tem-se aqui a única posido explícita 
de crítica e denúncia a urna visáo anacrónica da resisténcia. 

Mesmo referenciando outros autores da HGA, Boahen em 
particular, Mwanzi mostra-se, pelo seu posicionamento, como 
urna espécie de ponto fora da curva. Trata-se do único autor que 
problematiza, de forma contundente, o suposto vínculo direto 
entre o nacionalismo africano do pós-Segunda Guerra e as a^oes 
de insubordinado datadas do inicio da invasáo colonial. Sua crí¬ 
tica as elites africanas que encabezaran! as independéncias vem 
cortante dentro da narrativa linear e homogénea que perpassa 
grande parte dos demais escritos da HGA. 

Sua assertiva mostra-se, por isso, como um aviso. Buscar, 
por meio de urna perspectiva historiográfica, imune aos anacro¬ 
nismos da pragmática política, a mediado necessária entre dois 
momentos, que, se comportam claras diferem;as conjunturais, 
possuem o mesmo vínculo causal: o colonialismo. 


Tempo e negado 

Neste trabalho aceita-se, em parte, o ponto fundamental 
da argumentado desenvolvida na HGA, que se refere específi¬ 
camente á existencia de urna relado entre movimentos nacio¬ 
nalistas e opositóles anticolonial anteriores. Mas, atentando á 
ressalva de Mwanzi, nao concordamos com os termos em que 
esta relado é posta. O regime de temporalidade que acompanha 
esta argumentado na HGA é incipiente para tratar a questáo em 
toda a sua complexidade. Em resumo: rejeita-se aqui a teleología 
implícita contida na argumentado dos autores da coledo, sejam 
tradicionalistas ou “marxistas”. 

Nesse regime de temporalidade subsiste a ideia de finali- 
dade do processo histórico. Por esta ótica as oposites coloniais 
desenvolvidas durante a expansáo colonial só ganham plena 
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importancia histórica se vistas enquanto predecessoras de algo 
qualitativamente mais elaborado. Neste caso, o nacionalismo re- 
volucionário. Ela existiu com determinada finalidade, para ser 
superada em detrimento de um fim específico e determinado por 
certo sentido da historia. 

Entretanto, como argumenta Lukács, o processo histórico 
“é causal, nao teleológico, é múltiplo, nunca unilateral, simples- 
mente retilíneo, mas sempre urna tendéncia evolutiva desenca- 
deada por intera^óes e inter-rela^óes reais de complexos sempre 
ativos”. Por este motivo as orientales que o curso dos aconteci- 
mentos parece tomar “jamais podem, pois, ser avahadas direta- 
mente como progresso ou regressáo” (Lukács, 2010, p. 70). 

Naturalmente que aconteceram modificares qualitativas 
quanto as formas de oposito anticolonial, tanto em seus meios 
de expressáo discursivos, caráter de a^áo concreto e estratégias. 
Mas tais modificares devem ser entendidas como expressáo de 
um todo processual (Lukács, 2010, p. 112). 

Nao se trata, assim, de urna torrente que necessariamen- 
te deságua em um ponto prefixado: o nacionalismo revolucio- 
nário da modernidade política. Ao contrário, é mais um fluxo 
descontinuo de águas que se chocam entre si,interpenetrando-se. 
O colonialismo nao é, desse modo, a causa suficiente para haver 
resisténcia. Mas sim a causa necessária para que haja este tipo de 
resisténcia que estamos discutindo. 

A resisténcia, como bem defíniu Alberto da Costa e Silva, 
desenvolve-se nao em linha reta, mas sim como um “V” invertido. 
Ela chega ao cume durante a expansáo colonial e, depois, já desee 
seguindo outra dire^áo, quando das independencias ,grosso modo. 
Ela, a resisténcia, serviu tanto para monarcas defenderem as suas 
“bandeiras de vida”, 62 na expressáo de Costa e Silva, como para 
chefes de Estado da África independente defender a Uniáo africa¬ 
na e um Estado de tipo ocidental. A isso adicionamos que este “V” 
invertido, seja qual for a linha dele que se analise, está alicer^ado 
em um mesmo cháo, o colonial. 


62 Alberto da Costa e Silva, entrevista. 
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Essa percep^áo nos leva a um entendimento melhor, para 
o caso do conceito de resisténcia na realidade africana, do que 
Lukács chamou de par categorial da continuidade e da desconti- 
nuidade. Segundo ele, “nao há nenhum continuum sem momen¬ 
tos de des continuidade e nenhum momento de descontinuidade 
interrompe a continuidade de maneira absoluta e total” (Lukács, 
2010, p. 177). 

Toda a questáo reside em mapear, na realidade histórica 
concreta, a unidade fundamental que sintetiza determinada ex- 
periéncia histórica vivida que se desenvolve através de um mes- 
mo processo causal cuja evokujáo nao conhece um fim específico 
devido á descontinuidade que lhe é subjacente. 

A resisténcia, encarada no meio desse complexo proces- 
sual, produz sempre categorías de maneira plural e dotadas de 
constituido heterogénea (Lukács, 2010, p. 228). Essas categorías, 
ou “tipologías”, podem ser somente mapeadas na historia concre¬ 
ta. Por este motivo, é empreendimento váo pensar em grandes 
esquemas abstratos para captar a lógica da resisténcia. As tipo¬ 
logías gerais - mesmo que assentes em categorías simples como 
“primária” e “secundária” - nao dáo conta dessa heterogeneidade. 

A resisténcia deve ser vista, portanto, enquanto processo, 
como já argumentado em momento anterior. Mas cabe atentar 
para a natureza causal - e absolutamente nao teleológica - desse 
processo. Esteja esta teleología implícita ou explicitada na argu¬ 
mentado historiográfica ao correr da HGA. 

Em termos mais complexos, isso implica dizer que nao faz 
sentido pensar nos movimentos nacionalistas enquanto herdei- 
ros de um passado insubmisso continuo e linear. Da mesma for¬ 
ma, nao faz sentido a ideia de urna resisténcia “tradicional” que 
prepara o terreno para urna posterior “moderna”. Ambas - que 
em si constituem-se urna unidade dialética - descendem de um 
mesmo evento causador: o colonialismo. Ambas, portanto, des¬ 
cendem da mesma fonte: o colonizador que, em movimento con- 
traditório-reflexivo, cria o seu duplo: o colonizado. A contradid» 
dessa afirmado é decorrente do caráter contraditório da historia 
em sua concretude. 
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Talvez ninguém tenha expressado melhor essa complexa 
relajo do que o músico da Costa do Marfim Seydou Koné, o 
Alpha Blondy: “Somos um melting pot cultural, mutantes cultu¬ 
ráis criados pelo Ocidente, seres desconcertantes. Vieram e nos 
disseram: ‘Vamos colonizá-los’. [...] na metade do caminho, mu- 
dam de opiniáo: ‘isto nos sai muito caro, sois independentes!’”. E 
conclui: “Sabes que estás condenado a reconhecer-me, nao podes 
chamar-me bastardo: sou o fruto da tua cultura. Agora sou proje- 
9 áo tua” (Apud Bayart, 2000, p. 54,55) 

A afirmado do músico costa-marfinense nos leva a duas 
constatares importantes: 1) O sujeito da resisténcia, o coloni¬ 
zado, é um sujeito-efeito. 63 Efeito da empreitada colonial, fruto 
déla ao mesmo tempo em que pode negá-la, e, quando se dá essa 
negado, há resisténcia. Com isso ele, o colonizado, coparticipa 
no processo de sua criado, bem como (re)cria, reflexivamente, a 
imagem do colonizador. 2) O colonialismo deve ser visto enquan- 
to um sistema de articulado eclética. Esta articulado cria um 
mundo novo: a África propriamente dita, que nao é outra coisa 
senáo constru^áo contemporánea. 

A África é um continente heteronómico. Na Antiguidade, 
gregos e romanos chamavam-na por Libia ou Etiopia; durante 
o contato entre europeus e africanos, pela via atlántica, náo era 
incomum referir-se a ela como Guiñé; da mesma forma, árabes 
tinham-na por Bilad al-sudan, literalmente “o país dos negros”. 
Finalmente, África. Nome que se consolidou com a experiéncia 
comum partilhada recente que foi a colonizado, nome que os ha¬ 
bitantes desse continente adotaram. Portanto, um nome próprio 
conquistado, tomado do colonizador. 

A dominado colonial implicou um processo de reestru- 
turado radical complexa de costumes, práticas, configurares 
do imaginário e universos simbólicos, enfim, de urna miríade 
de modus vivendi, anteriores á colonizado. Náo se trata, neste 
caso, da “re-invendo” de um lugar. Ao contrário, trata-se, pre¬ 
cisamente, de inventá-lo, ou, em melhores termos, construí-lo 


63 Para usarmos os termos de Spivak, a que retornaremos de forma mais detalhada 
adiante. 
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a partir dos contornos legados pelo colonizador, conquistá-lo. 
Definir a África nesses termos, como continente heteronómico, 
implica enfatizar o ato criativo subversivo. Tal nao implica urna 
suposta perda de sua “africanidade”. Inversamente, ela é reforja¬ 
da, pois foi o nome escolhido, conquistado, em meio á sua traje- 
tória heteronómica. 

No entanto, cabe observar, isso nao nos leva a considerar a 
colonizado urna faina pacífica ou benéfica. A relado colonial é, 
estamos cientes, realizada em condi joes desiguais de explorado, 
subordinado por um lado e resisténcia por outro. A articulado 
eclética, longe de ser empresa fácil, implica antes urna ruptura 
dolorosa com o passado, com a identidade que recobria os tem¬ 
pos pré-coloniais, os tempos em que aquela térra possuía seus 
outros nomes. Sendo cada um desses nomes indicativo de urna 
riqueza e complexidade tributária de períodos históricos passa- 
dos próprios com suas dinámicas intrínsecas, longe, portanto, de 
qualquer metafísica baseada em um suposto “grau de familia”. 

Por seu turno, os autores da HGA, comprometidos que es- 
tavam, em sua maioria, com a agenda política pan-africana, de¬ 
terminaran! o passado a partir do presente. O que acontece é urna 
limitado do passado em relado ao presente. O juízo pode ser 
resumido na seguinte sentencia: “os heróis da resisténcia sao os 
heróis das novas najóes africanas” (Crowder, 1971, p. 3). 64 A pre¬ 
senta do espelhamento entre o passado e o presente é perceptível. 
Afinal, a causa pela qual os soberanos pré-coloniais se bateram 
“resta viva no espirito de seus descendentes”, para lembrarmos 
esta valiosa citado de Boahen. Mas que causa resta viva? A manu- 
tenjáo da soberanía de entidades políticas que, em muitos casos, 
os africanos sequer vivenciaram, pois nao eram sequer nascidos? 
Ou a construjáo de um Estado-nacional que estes antepassados 
nunca presenciaram, pois já estavam mortos? 

O fato é que a dor da perda da soberanía é retratada, por 
certo, na HGA. Mas os autores nao problematizaram suficiente¬ 
mente que é a partir dessa perda que a própria África nasce. A 


64 Nao por acaso, Crowder tanto compóe o volume VII da obra quanto, também, é um dos 
autores mais citados nos artigos deste volume. 
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dor, nesse caso, nao é só de perda de algo, de mutilado, de fím. 
É dor de inicio, de parto, como notou Hamidou Kane (1984, p. 
44). Podemos mesmo inverter Beckett (2010) e dizer que, neste 
caso, nao só “O fim está no cometo e no entanto continua-se”, 
mas que, o cometo está no fim e continua-se. A ruptura deste co¬ 
meto é mais profunda do que os historiadores estavam dispostos 
a aceitar ao apelarem para um “grau de familia” intrínseco á 
realidade africana e para a existéncia de urna mesma “causa” - en- 
quanto intento político - entre os velhos soberanos destronados e 
as atuais gerajóes de africanos. 

Nao enxergam na África urna construyo presente, mas 
urna realidade pretérita estática. A formado e os elementos 
centráis do discurso historiográfico expressam, portanto, o es- 
tabelecimento conceitual de um território. Esse discurso estava 
intimamente coadunado com urna corrente política específica, 
e a política funciona, neste caso, como um “espelho em que a 
sociedade se olha, tomando consciéncia de si mesma” (Milkias; 
Metaferia, 2005, p. 6). O problemático nao é a articulado da es¬ 
crita da historia com a instancia do político, mas sim o fato de 
ela, a historiografía, assimilar, quase sempre sem maiores media- 
des, a retórica política nacionalista pan-africana. Oblitera-se, 
assim, a riqueza heteronímica do chao africano, os outros refle- 
xos que poderiam haver no espelho, o estabelecimento concei¬ 
tual do território pode se dar de outra forma, mais plural, onde 
todos os nomes sejam pronunciados. 

Poder-se-ia apelar para a velha retórica croceana e admitir 
que “toda historia é historia contemporánea” para aceitar e concor¬ 
dar com o tom discursivo da HGA (Croce, 1920, p. 4). O que seria 
simplismo. Esta máxima somente reforjaría o subjacente caráter 
teleológico que norteia o conceito da resisténcia na HGA. Visto que 
se parte da premissa segundo a qual “os sucessivos pensamentos 
do passado formam urna cadeia compreensível que conduz até, e 
alcanza seu ponto culminante, no presente”. O historiador seria, 
desta feita, o “porta-voz da última vontade da historia”, neste caso 
o nacionalismo pan-africano. O momento presente seria, portanto, 
urna totalidade autossuficiente (Kracauer, 2010, p. 104). 
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Entretanto, conforme argumenta Kracauer, se aceitarmos 
a premissa razoável de que o contexto histórico-social do histo¬ 
riador nao é autossufíciente, mas, ao contrário, “um frágil com¬ 
posto de iniciativas em permanente fluxo”, a suposi^áo de que tal 
contexto modela unilateralmente e de forma última a mente do 
historiador tem pouco sentido (2010, p. 107). 

Como acontece com os grandes artistas e pensadores, os 
historiadores sao, mais urna vez ñas palavras de Kracauer,“mons¬ 
truosidades biológicas” que engendram o tempo que os engen- 
drou. Eles pertencem ao seu período tanto quando ao passado. 
Havendo, portanto, um fluxo que nao aceita a linearidade e tam- 
pouco a dependéncia para com o momento presente, visto que 
este mesmo nao se encerra em si. 

A orientado para o tempo presente - tendo sua impor¬ 
tancia e acontecendo, de fato - nao é, todavía, urna exigéncia 
metodológica (Kracauer, 2010, p. 109). Nao deve, portanto, ser 
justificada enquanto imperativo teórico-metodológico. Trata-se, 
enfim, de nao reduzir o tempo á dimensáo Cronos. 

O mito é conhecido: Cronos, o poderoso tita, é filho de 
Urano e Gaia. Manteve matrimonio com sua irmá Reía, que lhe 
deu seis filhos, os deuses olimpianos originários: Héstia, Deméter, 
Hera, Hades, Poseidon e, por fím, Zeus. Cronos engolia cada fi¬ 
lho a partir do seu nascimento. Zeus, com a ajuda de Reia, sua 
máe, escapa, vinga e liberta os irmáos. A cronología, que tem o 
tita Cronos em sua raiz, compreende táo somente a dimensáo su- 
cessiva do tempo, seu caráter mais limitado. 

Posta numa temporalidade cronológica, a resisténcia apre- 
senta-se tal qual o mito. Cada iniciativa de insubmissáo é engolida 
pelo tita colonial até que, finalmente, a modernidade chega ao fenó¬ 
meno e as lutas nacionalistas vencedoras vingam retroativamente 
os seus parentes - vistos como irmáos ou pais - engolidos anterior¬ 
mente. A historiografía legitima essa lógica através de marcos cro¬ 
nológicos mais ou menos definidos, postos em termos de “era clás- 
sica da resisténcia”, “resisténcia primária”, “resisténcia secundária” 
e assim por diante. Feitas estas considerables, passemos para um 
segundo ponto importante: a negatividade implicada na resisténcia. 
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A resisténcia, ao mesmo tempo em que é desencadeada 
pelo fato colonial, também o nega. Trata-se, precisamente, de um 
fenómeno que se alimenta da negado. Em termos diretos, se um 
colonizado escolhe resistir, ele acaba se afirmando e negando o 
que encara como invasor. 

Por exemplo, quando o soberano Behanzin afírmou, de 
maneira irredutível, que “O rei do Daomé nao dá o seu país a 
ninguém!” (Apud Ki-Zerbo, 2009, p. III), 65 ele estava empreenden- 
do urna nega^áo á conquista ao mesmo tempo em que afírmava 
algo: sua soberanía. Essa proposito corresponde a urna realidade 
de tipo negativo: o colonialismo existe, mas nao deve existir. Isto é, 
faz-se necessária urna atividade social para torná-lo nao existente 
(Lukács, 2012, p. 219). Neste caso, tal atividade é a resisténcia. 66 

Foi afirmado anteriormente que é tarefa vá pensar em es¬ 
quemas abstratos para erigir tipologías para a resisténcia. Todavía 
estamos diante de algo muito maior do que urna negado teórica. 
Nao estamos construindo abstratamente urna ideia da resistén¬ 
cia. Ao contrário, estamos constatando que, no plano da práxis 
concreta do fenómeno, ele tem a forma de negado. 

Essas duas constatadles - a da resisténcia enquanto fenó¬ 
meno imerso a um regime de temporalidade causal e a do seu ca- 
ráter negativo - nos levam a pór a questáo nos termos de Gayatri 
Spivak. O agente implicado na resisténcia é, por conta da natureza 
causal do fenómeno em que está inserido, um sujeito-efeito. Ele 
é efeito do discurso dominante ao mesmo tempo em que o nega 
(Spivak, 2012, p. 25). Nao há espado aqui para esquemas mais 
ou menos cronológicos de sucessáo temporal. Pois a natureza do 
fenómeno e do sujeito que nele toma parte é sempre determinada 
por um mesmo bloco histórico, o da dominado colonial. 

Toda ideia de heran^a e de filiaqao entre “dois momentos 
da resisténcia”, posta na esteira linear, está, portanto, fadada a en¬ 
trar em discussóes acerca do inicio de urna etapa e esgotamen- 
to da anterior. Ficando cativa, sempre, daquela que se apresenta 


65 Grifos nossos. 

66 Cabe nao confundir essa postura com a abordagem tradicionalista. Nossa énfase é a 
enunciado em si, que possui forma negativa, e nao quem a pronuncia, isto é, um sobe¬ 
rano de linhagem. 
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como a mais nova feicpáo da “longa tradi^áo” da resisténcia anti¬ 
colonial. Assim como, por exemplo, a própria HGA fícou cativa 
de certos elementos discursivos do nacionalismo pan-africano. 
Sendo refém, com efeito, de urna teleología petrificante. 


A ideia e o fenómeno 

O grande perigo de colocar a resisténcia dentro de um 
regime temporal teleológico é o de converté-la em urna “ideia”. 
Ou, melhor dizendo, fazer da sua evoluc^áo processual o desen- 
volvimento de urna ideia direcionada para determinado fim. 
Inversamente, enquanto conceito, a resisténcia deve permanecer 
categoría estruturante da explicado do fenómeno sem, necessa- 
riamente, aceitar que ela, por si própria, alcance o real “em toda a 
sua concretude e complexidade”. 67 

A respeito disso nos colocamos na esteira de Mangabeira 
Unger, para quem a historia “nao é o desdobramento de urna ideia 
nem o aperfei^oamento de urna máquina. É luta aberta, sinistra, 
que atinge nivel que os mais influentes modelos de teoría e cién- 
cias sociais nao conseguiram reconhecer” (Unger, 2005, p. 16). 

A resisténcia, conforme encarada pela historiografía que 
compóe a HGA - ou pela maior parte déla -, assemelha-se muito, 
no plano argumentativo, ao desdobramento de urna ideia, advin- 
do daí seu caráter teleológico, ou ao “aperfei^oamento de urna 
máquina” que com as pechas advindas da “modernidade” passaria 
a funcionar de maneira cada vez mais satisfatória. Trata-se aqui, 
em termos epistemológicos e historiográficos, de urna necessida- 
de falsa (Unger, 2005, p. 16). 


67 Atualmente, Luís de Gusmáo tem repetido exaustivamente que a aten^áo do pesquisador 
deve voltar-se para “o real em toda a sua concretude e complexidade”. Cabe observar, po- 
rém, que a tese de Gusmáo é aqui aceita com ressalvas. Partilhamos com ele a premissa de 
que a investigado histórica deve basear-se no vocabulário corrente sem ambicionar rup¬ 
turas epistemológicas profundas com o “universo mental do homem comum”. Rejeitamos, 
no entanto, o tom que reveste seu argumento quando se verte em um elogio irrestrito e 
acrítico a qualquer trabalho ateórico. A falta completa de teoria pode ser, em casos especí¬ 
ficos, táo dañosa quanto o fetichismo denunciado por Gusmáo. Apresentando-se enquanto 
visáo imparcial, pode esconder relevos ideológicos. Relevos estes que podem ser mais bem 
reconhecidos através de urna crítica teórica. Para mais, ver: Gusmáo, 2012. 
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A resisténcia, encarada enquanto desenvolvimento de urna 
“ideia”, perde justamente seu diferencial epistemológico: o de ex- 
pressar a luta aberta, sinistra, que acontece no todo social. 

Aceitamos, portanto, que nenhuma ideia consegue alcan¬ 
zar o real em sua completude, mas nao é preciso, necessariamente, 
rejeitar de antemáo as tentativas de explicado geral por meio de 
conceitos estruturantes para a sociedade e a historia (Unger, 2005, 
p. 16). A questáo central é que tais conceitos estejam atrelados com 
os fenómenos que lhes digam respeito, ao mesmo tempo em que 
sirvam de lazo para urna experiéncia conjunta. “Resisténcia” é um 
exemplo neste sentido. Se a resisténcia pode ser considerada urna 
“ideia”, ela nao deve ter caráter teleológico. Pertenceria, antes, á 
classe de ideias que Kracauer designou como “ideias históricas”. 

Segundo o pensador alemáo, as ideias históricas sao gene- 
ralizazóes na medida em que derivam e remontam a um “núcleo 
duro de dados descobertos”. Contudo, em simultáneo, devem-se 
considerar estas “ideias” enquanto fruto de urna acertada intui- 
Záo que vai além das generalizares porque leva a conotazóes e 
significados que nao se encontravam, originalmente, no material 
analisado (Kracauer, 2010, p. 135). 

Com efeito, a ideia de resisténcia - como toda ideia histó¬ 
rica - é ao mesmo tempo “correta” e “errónea”, visto que seu grau 
de validade dependerá exclusivamente de sua fídelidade com a 
evidéncia disponível em cada caso específico de oposizáo antico¬ 
lonial. A significazáo duradoura que ganha a ideia de resisténcia 
relaciona-se a essa capacidade de conectar o particular com o ge- 
ral (Kracauer, 2010, p. 137). 

A ideia de um conceito de resisténcia é um ponto nodal 
na prática historiográfica, visto que póe a dialogar o concreto e 
o abstrato. Assim o é desde que esta ideia nao possua conotazóes 
teleológicas que abstraiam do próprio fenómeno em sua concre- 
tude e complexidade, vendo-o só como etapa a ser vencida num 
fluxo temporal determinado. Podemos falar de urna “ideia de re¬ 
sisténcia” que assuma somente a natureza processual-causal, que 
nao seja teleologicamente condicionada. 
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Capítulo III 


A reden^áo do guerrilheiro 


[...] os descendentes de ambos em suas 
relafóes com os fantasmas uns dos 
outros, tendo entre eles o fantasma do 
velho sangue derramado e o velho horror 
e o odio e o medo. 

William Faulkner, Luz em agosto. 


Apesar de descenderem de urna fonte comum - cujo nor¬ 
te aponta para Petersburgo -, 68 William Faulkner e Kenzaburo Oe 
possuem urna diferencia capital: a presenta da reden^áo. Em ambos 
o passado é um peso que faz o individuo cindir. Em Oe, no entanto, 
há espado para um evento redentor que vem aliviar este fardo. 

Em O grito silencioso, 69 Oe narra a trajetória de Mitsu. Em 
meados do século XIX, um antepassado do personagem liderou 
urna revolta que marcou decisivamente o povoado que a familia 
habitava. Gera<;5es depois, Mitsu tem dificuldade em administrar 
essa memoria familiar. Sujeito estranhado, nao consegue se encai- 
xar no tempo pretérito e tampouco no presente. Curiosamente, 
encontra sua reden^áo rumando para a África. 

Tal encruzilhada histórica e existencial é em muito seme- 
lhante áquela experimentada pelos próprios africanos do pós-ex- 
pansáo colonial. A questáo de fundo é: como olhar para o pas¬ 
sado. Quase sempre ele será um capital simbólico familiar a ser 
revestido por um tecido político. “Resisténcia” torna-se, também, 
descendéncia, e vem redimir o presente espoliado. Em seu último 


68 Para remetermos á alcunha criada por Coetzee para designar Dostoiévski, ver: Coetzee, 
2003. 

69 Ver: Oe, 1983. 
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volume a HGA estará focada, dessa forma, na libertado nacional, 
tida como herdeira de urna “tradi^áo de resisténcia”. 

Alguns individuos, no entanto, chegaram a crises pessoais 
por nao saber onde se encaixar. Perguntava-se um jovem africano 
as vésperas de organizar seu exército de libertado nacional: “Era 
[eu] finalmente um literato inconsequente, um visionário ou um 
assimilado político, condenado á solidáo?” (Lima, 1975, p. 101). 70 


Do protesto á resisténcia 


Poder e protesto na África 

O volume VIII da HGA é organizado pelo cientista político 
queniano Ali Mazrui. Na altura em que este último tomo era pu¬ 
blicado, 1993, Mazrui já se encontrava entre os veteranos em te¬ 
mas da “resisténcia” e do “nacionalismo” africano. Possuindo, in¬ 
clusive, urna obra que antecedeu a HGA e que, seguramente, deve 
ser considerada como um dos marcos fundadores do conceito de 
resisténcia. Dessa forma, antes de adentrar no volume específi¬ 
co da HGA - e, consequentemente, ñas discussóes acerca da re¬ 
sisténcia enquanto heran^a ou descendéncia - cabe urna análise 
desta primeira fase produtiva de Mazrui. 

Figurando-se como um dos mais importantes ensaios ge- 
rais para a HGA, a coletánea Protest and Power in Black Africa 
(1970), além de contar com a coordenado de Mazrui, trazia tex¬ 
tos assinados pela vanguarda historiográfica especializada nos te¬ 
mas da insubmissáo africana. Assinam os capítulos nomes como 
Yves Person, Michael Crowder e Douglas Wheeler. Todos os au¬ 
tores que compuseram esta obra viriam a ser, posteriormente, 


70 Lima foi fundador e primeiro comandante em chefe do Exército Popular de Libertado 
de Angola (EPLA), que formou a base do que mais tarde viria a ser a FAPLA, Forjas 
Armadas Populares de Libertado de Angola, bra<;o armado do Movimento Popular de 
Libertado de Angola - MPLA. O romance de Lima é assumidamente autobiográfico, 
sendo o personagem que se indaga a expressáo do próprio autor. 
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quando nao diretamente incluidos, recorrentemente citados no 
volume VIII da HGA. 

Enquanto editor Ali Mazrui optou por dividir o conteú- 
do de Protest and Power in Black Africa nos seguintes tópicos: 1) 
Resisténcia á conquista; 2) Rebelióes localizadas contra leis es- 
trangeiras; 3) Oposito religiosa; 4) Emergéncia de política par- 
tidária; 5) Oposito económica; 6) Expressóes literárias do des¬ 
contentamente e, por fím, 7) Revolucjóes e aspectos diplomáticos 
da África pós-independéncia. 

É notável que “resisténcia” apareja como um dos aspectos 
a serem abordados e nao como o alicerce conceitual que 
entrelazaría as diferentes temáticas. Assim acontece, pois Mazrui 
elegeu, neste momento, o “protesto” para nomear a oposito 
africana ao colonialismo. Em termos teóricos trata-se do mesmo 
“conceito”, isto é, do mesmo significado epistemológico profundo, 
mas envolto em outra malha vocabular. 

Fazendo uso, portanto, do “protesto” enquanto categoría 
estruturante, Mazrui argumenta que é preciso dividir os movi- 
mentos de protesto africano em quatro categorías. Sendo estas, 
respectivamente: protestos pela conservado; pela restaurado; de 
caráter transformador; e, finalmente, protestos de censura corre- 
tiva (Mazrui, 1970, p. 1.185). 

Os “protestos pela conservado” estariam vinculados a 
urna sensado de amea^a que seus participantes nutririam frente 
a um perigo externo. Este fenómeno seria, essencialmente, urna 
reado; um ato pela defesa de um sistema de valores comuns a 
determinado grupo. Já os “protestos pela restaurado” acontece¬ 
rían! quando o estado de coisas já tivesse tombado, vencido pelo 
inimigo externo. Os que encabe^assem este tipo de protesto luta- 
riam, nostálgicamente, para fazer o relógio da historia retornar 
seus ponteiros. 

Em contrapartida, os “protestos de transformado” seriam 
manifestazóes de urna insatisfazáo profunda com o sistema de 
valores existentes, ou com o modo como se organizam as relazóes 
do que Mazrui chamou de “sistema de penalidades e recompensas 
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de determinado grupo” (Marzui, 1980, p. 1.185). 71 O que movería 
este tipo de manifestado seria o ímpeto a urna mudanza social 
radical. Enquanto os dois tipos anteriores - o de “conservado” e 
o de “restaurado” - estariam com os olhos voltados para o passa- 
do, esta outra categoría voltaria sua iris para o futuro. 

A última categoría, os denominados “protestos de censu¬ 
ra corretiva”, nao estaría relacionada com a manutengo de um 
sistema de valores, ou contra o modo como sao organizadas as 
penalidades e recompensas de dado grupo. Em vez disso, seria 
urna iniciativa “ad hoc” [ sic] demandada para modificar aspec¬ 
tos específicos do conjunto do sistema opressor. Apesar da forma 
como esta última categoría é nomeada, Mazrui adverte que todas 
as anteriores também guardariam em si urna dose de “censura” 
ou de “correcto” relativamente as sociedades em que se inserem. 

Para o intelectual queniano, a África ofereceria um mate¬ 
rial particularmente rico para analisar as diferentes funcjoes do 
protesto em situares sociais diversas e em momentos diferentes 
do desenvolvimento histórico. Fazendo-se notar na historia do 
continente toda a tipología por ele sugerida. 

Esta rica matéria-prima que a África disponibilizaria se¬ 
ria resultado, para Mazrui, de transformares sociais engendra¬ 
das em um lapso de tempo relativamente curto (Mazrui, 1970, p. 
1.186). O autor fala de um espado de cem anos. Escrevendo ele no 
ano de 1970, estaría se referindo, precisamente, ao inicio da ex- 
pansáo colonial até o momento das lutas de libertado nacional. 72 

Considerando estas transformares radicáis ocorridas de 
maneira acelerada, Mazrui assegura que o fator “protesto” pode 
ser encarado como um dos indicativos da mudanza que leva da 
“tradiro” á “modernidade”. 

“Sociedades tradicionais” estariam, argumenta o autor, 
quase invariavelmente, determinadas a preocuparem-se com 
problemas de conservar» social e moral. Isso porque “tradi<;áo” 


71 Literalmente: “system of rewards and penalties”. 

72 Lembre-se que por esta altura aínda se desenrolavam as guerras de libertado em 
Angola, Mozambique e Guiné-Bissau. Mazrui, inclusive, oferece a coletánea a Eduardo 
Mondlane, líder nacionalista mo<;ambicano recentemente assassinado. Mondlane tam¬ 
bém foi professor universitário nos Estados Unidos, assim como Mazrui. 
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é definida por Mazrui como sendo a aceitado daquilo que é “san¬ 
tificado pelo tempo”. Desse modo, as formas mais importantes 
de protesto em ditas “sociedades tradicionais” seriam aquelas que 
prezassem pela conservado ou pela censura corretiva (Mazrui, 
1970, p. 1.970). 

O argumento prossegue afirmando que na África o com- 
promisso com o passado - perceptível em sociedades com um 
profundo senso do que ele chamou por“lealdade ancestral” - re¬ 
sultaría em urna minimizado de a^oes com caráter reformista. O 
autor esclarece que isso nao implicaría que essas mesmas socie¬ 
dades desconhecessem a mudanza ou a transformado. Admiti-lo 
seria retroceder á mitologia colonial. Entretanto, ele diferencia a 
“mudanza” da “reforma”. 

A “mudanza” diría respeito áquilo que é inconsciente, a 
algo que os membros de um grupo podem estar fazendo sem ne- 
cessariamente estarem cientes ou mesmo quererem. É um movi- 
mento automatizado. Já a “reforma” implicaría compromisso com 
urna transformado conscientemente direcionada a algo específi¬ 
co. Desta feita, a distin^áo entre a “tradido” e a “modernidade” 
seria, fundamentalmente, o deslocamento que leva da resignado 
automatizada da “mudanza” á consciéncia da “reforma”. 

Resignado, na teoría de Mazrui, nao seria, necessariamen- 
te, urna percepdo fatalista da realidade. Mas, táo somente, um 
senso de aceitado profunda do passado como fator que atribuí 
legitimidade ao presente. A “modernidade” acontecería quando 
esse espirito de resignado sucumbe frente ao de reforma social 
(Mazrui, 1970, p. 1.186 e 1.187). 

Nesse sistema, o “protesto” seria um mecanismo necessá- 
rio para a transido entre, por um lado, o mundo da aceitado e o 
da conservado e, por outro, o mundo da reforma e do desenvol- 
vimento. O fenómeno seria significativo porque testaría a elasti- 
cidade de determinada estrutura social. Igualmente, mais do que 
expressar um ponto de vista individual, ele seria o vetor de um 
imperativo ético compartilhado por grupos inteiros. 

Ñas relances sociais conflituosas que engendram o fe¬ 
nómeno do protesto - ou que foram engendradas por ele - a 
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situado pode chegar, eventualmente, a extremos, de maneira 
que tudo o que é trocado entre aqueles que protestam e o seu 
alvo é a violéncia. Nesse caso, segundo Mazrui, o protesto per¬ 
dería a fundo de indicador discursivo, e a própria sobrevivén- 
cia de todo o sistema de resoluto de conflitos poderia estar 
em jogo. A total inflexibilidade das partes pode desembocar em 
urna revoluto radical. 

Segundo o intelectual queniano, de maneira irresistível o 
protesto africano assumiu caráter conservador quando do pri- 
meiro contato entre a África e as culturas estrangeiras. Os cha¬ 
mados “movimentos de resisténcia primária” teriam sido, assim, 
sintomas do protesto pela conservado. 73 Posteriormente, já com 
o status quo colonial estabelecido, os movimentos religiosos iriam 
animar a nostalgia do passado. Fosse essa imagem do passado 
real ou imaginária. Seriam, portanto, protestos pela restaurado 
(Mazrui, 1970, p. 1.189). 

O que subjaz a essa discussáo levantada por Mazrui é o 
problema da determinado da “consciéncia social” ou “política” 
dos movimentos africanos de protesto. Para ele essa determina¬ 
do toca em pontos semelhantes aqueles abordados por correntes 
do marxismo. 

Nestas correntes de pensamento, afirma o intelectual que¬ 
niano, o que primeiramente diz respeito á“classe desprivilegiada” 
é o fato de ela ser consciente de si enquanto classe. Em segundo 
lugar, se esta classe se encontra consciente daquilo que deve ser 
alvo de seu protesto. Em terceiro lugar, como ela pode reverter o 
estado de coisas que lhe eram desfavoráveis. 

Em diálogo com o marxismo Mazrui afirma que o primei- 
ro fato se refere á autoconsciéncia de grupo; o segundo á queixa 
coletiva; e o terceiro á aspirado revolucionária popular. Dessa 
forma, estes “trés níveis de consciéncia” encontrados na teoría 
marxista seriam, também, perceptíveis no desenvolvimento da 
consciéncia política africana (Mazrui, 1970, p. 1.190). 

Remontando á clássica tipología de Terence Ranger, 
Mazrui argumenta que, caso a “resisténcia primária” tenha sido 


73 Sobre a no^áo de “resisténcia primária” ver capítulo II deste trabalho. 
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um indicativo de perturbado da fé no mundo que se despedaga- 
va, a “resisténcia secundária” teria sido, em muitos casos, um si- 
nal do “despertar das consciéncias”. Poder-se-ia distinguir, desse 
modo, níveis de consciéncia e atua^áo política diferenciados. A 
estes níveis Mazrui denominou de “consciéncia política africana”, 
“consciéncia nacional africana” e “nacionalismo africano”. 

Ñas definides sugeridas por Mazrui a “consciéncia polí¬ 
tica africana” estaría vinculada ao advento da modernidade em 
África. Seria decorréncia de urna queixa comum derivada de um 
paño de fundo de humilha^áo e desigualdade. Essa consciéncia 
ter-se-ia tornado urna “consciéncia nacional africana” quando as 
razóes dessas queixas se tornavam comuns e partilhadas (Mazrui, 
1970,p. 1.191). 

Já o “nacionalismo africano” estaría vinculado as realces 
também compartilhadas. Subjacente a este nacionalismo have- 
ria urna “consciéncia negra nacional”. Ela adviria da percep^áo 
de que o Estado colonial já nao era praticável e que alternativas 
seriam possíveis. Nesse processo, em determinado momento, a 
política de reivindicares se transforma em urna fon; a mais posi¬ 
tiva. A “Política” passa, enfim, a ser definida como expressáo das 
aspira^oes nacionais. 

Sendo o nacionalismo africano o nivel de consciéncia mais 
elevado para Mazrui, ele seria, por certo, o protesto político, por 
definido. Quando as ambires do grupo que encabeza as reivin¬ 
dicares se convertem em aspirares estritamente políticas, ha- 
veria urna inflexáo no fenómeno. Assim acontece porque Mazrui 
está envolvido com a integrado continental impulsionada pelo 
nacionalismo pan-africano com vias a construir a “Nova África”. 
Desse modo, o protesto, em si, seria um importante instrumento 
no processo de modernizado do continente que irromperia nes- 
sa “nova África” (Mazrui, 1970, p. 1.194). 

A construdo dos novos Estados africanos - que comega- 
vam na altura em que Mazrui publica seu estudo a formar o novo 
continente - viria acompanhada de a^oes que incentivavam a co- 
letiviza^áo dos meios de produjo. Algo que geraria, para Mazrui, 
empatia coletiva ao mesmo tempo em que nacionalizaría o protes¬ 
to. Sentimentos como raiva e orgulho ferido, sendo coletivamente 
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compartilhados, seriam canalizados para e pelo Estado, de manei- 
ra a consolidar a riacho através da retórica do protesto. 

Dessa forma, a integrado nacional é parte constituinte do 
processo de modernizado africano de maneira que o protesto, 
tornado atributo do Estado-na^áo, desempenharia um papel re¬ 
levante para superar a“tradi^áo”. Entretanto, a fundo do protesto 
nao se limitaría á de gradiente modernizador ou integrador. Ele 
serviría, também, como depósito de experiéncias, o que permiti¬ 
ría a um novo sistema social - a África independente - dilatar sua 
capacidade de mudanza (Mazrui, 1970, p. 1.195). 

Em suma: o protesto seria, para Mazrui, um fenómeno 
social de ampias implicares que só poderia ser corretamente 
apreendido com sólidos estudos de caso e urna percepdo teó¬ 
rica que atentasse para o seu alcance global no que diz respeito 
ao caso africano (Mazrui, 1970, p. 1.196). Percebe-se que, dentro 
das implicades desse sistema teórico, a consolidare do Estado- 
naijáo - através da énfase no caráter político do fenómeno do 
protesto - é o aspecto principal. 

Neste ponto cabe lembrar que a área de formado de 
Mazrui é a ciéncia política. Mesmo quando se atém a realizar aná- 
lises de contextos históricos precisos em sua investigado, o autor 
sempre o faz a partir do terreno da teoría política. Por este mo¬ 
tivo, a política em Mazrui remete sempre á conflitualidade. 74 Em 
termos de teoría política os conflitos podem ter caráter agonístico 
ou antagonístico (Bobbio, 2000, p. 170). Este último é o tipo que 
interessa ao autor queniano. 

Verifíca-se que a definido do fenómeno da política é feita 
a partir de conflitos entre os homens ou entre grupos sociais. Tais 
conflitos sao diferenciados um dos outros, na tese de Mazrui, de 
acordo com suas características intrínsecas: intensidade, agenda, 
níveis de consciéncia, e assim por diante. A énfase no conflito 
é tanta que chega a lembrar a relado “amigo-inimigo” proposta 
por Cari Schimitt e ampliada por Julien Freund como forma de 
definir o fenómeno político (Bobbio, 2000, p. 171). 


74 O mesmo vale para toda a historiografía que se ateve, neste momento, aos temas relati¬ 
vos á insubordinado africana ao colonialismo. 
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O que diferencia bastante a teoría do protesto de Mazrui da 
conceitua^áo da política de Schmitt e Freund é o fato de estes últi¬ 
mos pensarenríb conflito” como sendo, essencialmente, a guerra. 
A énfase nesse caso recaí sobre o uso da fonja. Já ñas categorías 
de protesto do autor queniano o uso explícito da for^a, ou a vio- 
léncia de maneira mais geral, é somente urna das formas - a mais 
inflexiva, por certo - a que o conflito pode chegar. 

Outra diferencia importante é que Mazrui escreve sua teo¬ 
ría pensando em um contexto de mudanza social: a libertado 
africana. Colocando-se, dessa forma, na fronteira daquilo que 
Gramsci designou como sendo o “dentista da política” - aquele 
que se move dentro da realidade efetiva - e o “político em ato” 
- aquele que toma a realidade efetiva e procura transformá-la 
(Gramsci, 1977, p. 1.577). 

Tal caráter transformador é o que leva Mazrui a compa¬ 
rar a situado africana com os problemas teóricos do marxismo. 
Corrente de pensamento que tem na transformado social o 
seu mote principal. Afinal, para os que se colocam na esteira de 
Marx, caberia nao somente interpretar o mundo. Mas, também, 
transformá-lo. 

A énfase na dimensáo política do fenómeno da insub- 
missáo africana ao colonialismo persistiría na obra posterior de 
Mazrui. A modernizado da oposicjáo anticolonial faria déla algo 
cada vez mais politizado, mais “consciente”, melhor direcionado. 
Sintomáticamente, o capítulo mais importante de todo o volume 
VIII da HGA se intitula Procurai primeiramente o reino político. 


Rumo ao reino do político 

Anos depois de desenvolver sua teoría do protesto, Ali 
Mazrui, agora editor do volume VIII da HGA, parece realizar 
urna mudanza tanto no seu vocabulário analítico quanto ñas ca¬ 
tegorías dele advindas. Parece ser menos um fenómeno de rup¬ 
tura com sua obra anterior e mais um processo de acréscimo ao 
seu modelo geral. 
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Atestando a continuidade com o primeiro trabalho, o au¬ 
tor cometa por repetir as palavras daquele que, ao que parece, é 
seu inspirador: “Procurai primeiramente o reino político e todo 
o restante vos será dado em suplemento”, sentenciou o gánense 
Kwame Nkrumah, líder político e teórico das independéncias 
africanas (Apud Mazrui,2012, p. 126). 

Segundo Mazrui, Nkrumah estaría convencido de que a 
independéncia política era o primeiro passo a ser dado na proje- 
9 áo de um futuro melhor para o continente. A declarado deriva¬ 
ría “da ideia de primazia do político nos assuntos humanos”. Algo 
que afastaria o pensador gánense do “determinismo económico”. 
Dessa forma, concluí Mazrui, “fosse um marxista por completo, 
Kwame Nkrumah teria proclamado ‘Procurai primeiramente o 
reino económico e todo o restante vos será dado em suplemento’” 
(Mazrui, 2012, p. 126). 

Mazrui assume e faz uso de Nkrumah enquanto referéncia 
intelectual. A busca pelo reino do político deve ser entendía, nes- 
se contexto, enquanto a busca, entáo recém-iniciada, da constru¬ 
yo do Estado-nacional em África. 

Além do tom teleológico - a ser posteriormente discutido 
-, há na expressáo de Mazrui um equívoco que precisa ser proble- 
matizado. O problema reside na afirmado segundo a qual o líder 
gánense Kwame Nkrumah nao seria um “marxista por comple¬ 
to”, 75 dada a sua rejeiyo ao determinismo económico e á énfase 
do dominio político na luta pela independéncia. 

O marxismo com o qual Nkrumah se identifícava - e, com 
ele, boa parte dos demais líderes e teóricos africanos daquele pe¬ 
ríodo - estava vinculado á vertente leninista que, originalmente, 
recusava o que chamava de economicismo vulgarizante e propu- 
nha a énfase na dimensáo política da luta de classes. O próprio 
Lénin afirmou, categóricamente, que “A política nao pode deixar 


75 Conforme o original: “Had Nkrumah been a thorough-going Marxist he would have 
been tempted to proclaim ‘Seek ye first the economic kingdom - and all else will be add- 

ed unto it”’. Ali A. Mazrui, “Seek ye first the political kingdom” In:_j C. Wondji, 

General History of African. Vol. VIII, California, James Currey/Unesco, 1999, p. 105. 
Estando, portanto, a tradu<;áo brasileira em consonáncia com o original. 
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de ter a primazia sobre a economia. Pensar o contrário é esquecer 
o abe do marxismo” (Apud Buci-Glucksmann, 1980, p. 33). 

Este raciocinio encontraría seu nivel mais sofisticado na 
obra de Gramsci, que, na esteira de Lénin, afírmou que as ou- 
tras correntes filosóficas - além do marxismo - deveriam ser 
analisadas em termos de seus conteúdos políticos, sendo, por 
conseguinte, o conflito pela hegemonía urna luta que se desen¬ 
rola no terreno político (Gramsci, 1977, p. 1.379,1.381). Logo, se 
admitíssemos a validade do raciocinio de Mazrui para o caso de 
Nkrumah, teríamos de estendé-lo a Gramsci e Lénin. Operado, 
no mínimo, problemática. 

Toda contradigo da afírmalo de Mazrui reside no adjeti¬ 
vo “completo”. Se existe um “marxismo completo”, deve haver, por 
conseguinte, um marxismo incompleto. Algo que, ao que parece, 
faz menos sentido do que pensar em termos de um “marxismo 
nao dogmático” ou, nesse contexto, táo somente “leninista”. 

Será justamente o marxismo-leninismo, coadunado ao 
contexto de libertado do continente africano, que irá revestir as 
independéncias de originalidade teórica. Conceitos como o de 
“neocolonialismo”, de Nkrumah, ou Uhuru na Ujamaa, do tan- 
zaniano Julius Nyerere, só podem ser corretamente apreendidos 
nessa associa^áo. 76 

Entretanto, estes sao conceitos desenvolvidos no pós-inde- 
pendéncia. Durante o correr da luta independentista o conceito 
que agrega originalidade ao pensamento de alguns teóricos afri¬ 
canos influenciados pelo marxismo-leninismo será, justamente, 
o de resisténcia. 

Dentre estes pensadores e ativistas, o guineense Amílcar 
Cabral foi,possivelmente, aquele que mais se preocupou com o con¬ 
ceito de resisténcia. Em um discurso pronunciado aos militantes 


76 O neocolonialismo seria o dominio indireto das poténcias estrangeiras na África pós- 
-independéncia sendo, portanto, um desdobramento do imperialismo. Já o conceito 
de Ujamaa, de Nyerere, enfatiza o comunalismo supostamente intrínseco ao contexto 
africano que priorizaria o envolvimento coletivo mútuo. Seria tanto urna espécie de 
tradu^áo cultural possível para o termo “socialismo” como urna estratégia a ser utiliza¬ 
da para alcanzar a liberdade, ou, nos termos de Nyerere, Uhuru. Para mais, consultar: 
Nkrumah, 1967, e Nyerere, 1968. 
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do seu partido - o PAIGC, Partido africano de independéncia de 
Guiné-Bissau e Cabo Verde - ele sentenciou que a “resisténcia se 
desenvolve sob várias formas”, mas, primeiramente, sob a forma 
política: “primeiro de tudo e no fim de tudo: Resisténcia Política” 
(Cabral, 1975, p. 14). 77 Cabral, assim como Nkrumah, incorre nessa 
énfase justamente pelo marxismo e nao a despeito dele. 

Sublinhando, mais urna vez, que se trata de urna vinculado 
a urna corrente específica do marxismo, aquela ligada a Lénin, a 
quem Cabral via como “urna luz fecunda que ilumina o caminho 
da luta” (Cabral, 1976, p. 214). Só nesse contexto a afirmado de 
Nkrumah, que Mazrui escolheu para iniciar sua reflexáo, pode 
ser preenchida de seu pleno sentido. 

De todo modo, Mazrui está correto ao afirmar que o “reino 
do político” era urna “condi^áo necessária” e nao urna “condi^áo 
suficiente” que, por si só, pudesse satisfazer todas as aspirares do 
discurso de libertado. Desse modo, para Mazrui, Nkrumah teria 
errado ao dizer que conquistado este reino “todo o resto vos será 
dado em suplemento” (Mazrui, 2012, p. 126). 

Admitidas as vantagens e limitares de se trabalhar com 
a assertiva de Nkrumah, Ali Mazrui argumenta que na África 
Colonial a tomada da independéncia aconteceu em quatro etapas 
que muitas vezes ter-se-iam entrelazado urnas as outras. 

Em primeiro momento veio “urna fase de agitado das éli¬ 
tes em favor de urna maior autonomía”. Seguiu-se um período 
caracterizado pela participado “das massas” na luta contra o fas¬ 
cismo. Por certo ele se refere á mobilizazáo de tropas africanas 
durante a Segunda Guerra Mundial. Com o fim desta surgiu a 
terceira fase, que consistiría “na luta nao violenta das massas por 
urna total independéncia”. Finalmente, a fase derradeira seria 
aquela em que irromperia “o combate armado pelo reino políti¬ 
co: a guerrilha contra os governos de minoría branca, sobretudo 
a partir dos anos 1960” (Mazrui, 2012, p. 126). 

A forma como Mazrui caracteriza a primeira fase da 
sua sequéncia lembra, bastante, a abordagem tradicionalista, 


77 Grifos do original. 


138 



anteriormente discutida, 78 em que a énfase recai sobre as elites 
tradicionais como sujeitos principáis da resisténcia. 

A segunda fase, a da luta contra o fascismo, possui urna 
característica, a principio, contraditória. Afinal, os africanos 
serviram ñas tropas das poténcias coloniais. Sobre esse período, 
afirma Mazrui, “o conjunto da África teve que escolher entre o 
imperialismo liberal e burgués e um imperialismo situado sob a 
insignia de urna nova amea^a - o nazismo e o fascismo” (Mazrui, 
2012, p. 132 e 133). 

Longe de ser encarada como urna colaborando africana as 
poténcias coloniais, o engaj amento africano é visto como “urna 
fase particular da luta anticolonial”. Fase esta em que a luta se 
dirigiría contra urna forma aínda mais perigosa do imperialismo, 
encarnada pelo ideário fascista. 

A terceira fase, que compreende a movimentanao pacífi¬ 
ca pela independéncia, fundava-se em organizares culturáis e 
partidos políticos que atraíam o interesse da “elite instruida”, no 
dizer de Mazrui. Apesar de a énfase recair sobre a via discursiva e 
nao violenta, o autor incluí em seus exemplos a resposta armada 
etíope á ocupando italiana (Mazrui, 2012, p. 127). 

A quarta e última fase - o combate armado pela conquista 
do “reino do político” - é aquela que merece a atenndo mais detida 
de Mazrui. Nesse momento teria irrompido “a mais potente 
forna de oposindo ao colonialismo” formada por africanos “que 
comenavam a se organizar melhor, a formular mais claramente 
suas exigéncias e, em definitivo, a se armar melhor para lutar” 
(Mazrui, 2012, p. 134). Doravante, a “resisténcia” aparece, final¬ 
mente, em Mazrui. 

Escreve o autor que “a resisténcia africana obedece a mui- 
tas tradinoes”. A tónica já deixa entrever que - assim como na 
sua obra anterior, quando se fez valer do léxico do protesto - ele 
se esfornará por apreender o fenómeno anticolonial em um mo¬ 
delo tipológico rigoroso ao qual a realidade histórica tornaría 
discernível. 


78 Ver capítulo anterior. 
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Tradi^óes de resisténcia 


Nesse momento Mazrui tenta definir suas categorías em 
termos de tradi^óes de iniciativas anticoloniais, que estariam divi¬ 
didas, respectivamente, em cinco tipos: 1) a de tipo guerreira; 2) 
a vinculada á jihad; 3) a do radicalismo cristáo; 4) da mobiliza^áo 
política nao violenta e, por fim; 5) a tradiqrío da guerrilha, tam- 
bém denominada como estratégia de luta armada pela libertado. 

A dita “tradicjáo guerreira de resisténcia” estaria vinculada 
ao conceito de “resisténcia primária”, que Mazrui, mais urna vez, 
apropria para suas reflexóes. Este tipo de resisténcia seria “pri¬ 
mária” em sentido cronológico, designando “a resisténcia que 
se manifesta no momento da invasáo e da conquista europeias” 
(Mazrui, 2012, p. 134). 

Fato interessante, Mazrui também define “primária” como 
sendo a dimensáo cultural da resisténcia. Assim, essa resisténcia 
nao estaria concentrada, de maneira exclusiva, ao que aconteceu 
na época anterior as lutas nacionalistas. Mas, também, naquilo 
que se enraizou “muito profundamente na tradizáo guerreira au- 
tóctone”. Sendo, para Mazrui, o significado cultural mais relevan¬ 
te do que o cronológico. 

Como exemplo o autor cita o caso da revolta mau-mau 
encabezada pelo povo kikuyu no Quénia. Os combatentes dessa 
sublevado pegaram em armas em fins dos anos 1950. Do ponto 
de vista estritamente cronológico, nao seria possível classificar 
a revolta como “primária”, visto que nessa altura a invasáo e a 
expansáo colonial já eram fatos consumados e pertencentes ao 
tempo pretérito. 

No entanto, culturalmente falando - para Mazrui -, o epi¬ 
sodio seria um exemplo de “resisténcia primária” - nos termos de 
Ranger - ou “guerreira” - nos termos do próprio Mazrui -, pois 
seus combatentes teriam se apoiado “sobre um conjunto de valo¬ 
res guerreiros e de crenchas religiosas muito propriamente perten¬ 
centes aos kikuyu, tendo incorporado toda a simbologia de com¬ 
bate das culturas autóctones”. Logo, do ponto de vista cultural, 
tratar-se-ia de urna “resisténcia primária” e, portanto, inserida na 
dita “tradizáo guerreira da resisténcia”. 
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Para atestar que a “tradi^áo guerreira” cumpriu sua tra- 
jetória ascendente, desembocando na independéncia, o autor 
queniano recorre á anedota. Segundo ele, Joshua Nkomo, com- 
batente pela independéncia do Zimbábue, retornava ao país natal 
em 1962, depois de amargar um exilio por conta de seu ativismo 
político. Ao chegar, ele teria sido recebido por um sobrevivente 
das oposites do período de expansáo colonial. O anciáo teria lhe 
dado um “machado dos espíritos” para simbolizar o legado “das 
geracpáes marciais” (Mazrui, 2012, p. 135 e 136). 

Da forma como Mazrui a descreve, a “tradiijáo guerreira” 
está vinculada a certo simbolismo primordial presente ñas reli- 
gióes de caráter animista, nos cultos iniciáticos, e numa espécie 
de estética marcial comum a toda a África Sul-Saariana. Esta 
categoría mostra-se - tanto pela tónica de Mazrui como pelos 
exemplos por ele escolhidos - como restrita a esta parte do conti¬ 
nente, abaixo do grande deserto. 

Isso acaba se desdobrando na segunda categoría elencada 
por Mazrui, aquela vinculada á“tradi<;áo de Jihad”. Nesta tradi^áo 
o autor insere as iniciativas que se fizeram valer da“luta na via de 
Deus” de origem musulmana para mobilizar a resisténcia. Apesar 
de refletir, de inicio, sobre casos acontecidos na África sul-saaria- 
na - tais como o famoso califado de Sokoto na Nigéria -, Mazrui 
se desloca rápidamente para o norte do continente. 

Na Argélia, exemplifíca o autor, “a propensáo a qualificar 
a populado autóctone como musulmana teve como efeito o for- 
talecimento dos la^os entre o isla e o nacionalismo”. Dessa forma, 
mesmo partidos nacionalistas de inspirado “moderna” seriam 
decorréncia do “espirito de jihad” (Mazrui, 2012, p. 137). 

Afinal, escreve Mazrui, o martirio sofrido pelos argelinos 
“somente poderia reacender a chama da tradi^áo da jihad” de 
maneira que a Frente de Libertado Nacional - movimento que 
encabe^ou a independéncia - “reencontrou-se com o glorioso 
combate travado no século XIX [...] [pelos] heróis argelinos” que 
se opuseram á invasáo francesa por meio da jihad. Sendo o exem- 
plo mais notável desse “heroísmo jihadista” o líder militar Abd 
al-Kadir al-Jazairi (Mazrui, 2012, p. 137). 
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Também é citado o interessante exemplo egipcio. O prin¬ 
cipal líder da revoluto egipcia, Gamal Abdel Nasser, construiu 
um pensamento original que Mazrui resume, corretamente, da 
seguinte forma: “A luta contra o imperialismo inscrevia-se [para 
Nasser] [...], no contexto de trés forjas: a resisténcia islámica, o 
nacionalismo árabe e o pan-africanismo” (Mazrui, 2012, p. 137). 
O líder egipcio mantinha distancia, entretanto, dos círculos mais 
extremistas do islamismo, nao se vendo em sua obra teórica 
acerca da revoluto a própria palavra “jihad”. 79 

Ao que parece - e isso nao fíca claro na argumentado de 
Mazrui -, Nasser nao seria um exemplo de resisténcia a partir 
da “tradi^áo de jihad”, mesmo que utilizasse o isla em sua re¬ 
tórica. Falta ao líder egipcio a carga simbólica marcial de con- 
tinuidade com o passado das iniciativas feitas a partir da jihad. 
Talvez por isso fique difícil para Mazrui tratá-lo como herdeiro 
de combatentes que se bateram em nome de Alá e nao contra o 
colonial-imperialismo. 

Isso nos leva a crer que o tom é, mais urna vez, estético. 
Se anteriormente avistou-se urna “estética guerreira”, vé-se agora 
“estética da jihad”, ligada a imagens de origem musulmana reves¬ 
tidas por tonalidades marciais. Algo que talvez faltasse a Nasser, 
visto que sua retórica discursiva evitava a excessiva énfase militar 
na política. Afinal, como ele mesmo teria afirmado: “urna revo¬ 
luto nascida no sangue está fadada a perecer no sangue” (Apud 
Mazrui, 2012, p. 138). 

Dando prosseguimento á construyo de seu edificio teórico, 
Mazrui apresenta a “tradi^áo do radicalismo cristáo”. Novamente, 
o substrato religioso é utilizado para definir o tipo de resisténcia 
que se oporia as forjas coloniais. Entretanto, ao contrário do que 
acontece com a tradi^áo de jihad - ligada ao islamismo - e com a 
tradito guerreira - ligada á religiosidade “animista” ou mediúni- 
ca -, a tradi^áo do radicalismo cristáo é objeto de urna problemá¬ 
tica teórica interessante feita por Mazrui. Afinal, o cristianismo 
foi, ele próprio, instrumento do colonialismo europeu. 


79 O pensamento de Nasser será pormenorizado na sequéncia. 
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Segundo o intelectual queniano, o advento do cristianismo 
na África “engendrou urna dialética no sentido quase hegeliano 
de contradigo no plano da ideia”. Assim aconteceu porque as es¬ 
colas missionárias, além de propagarem a fé em Cristo, também 
promoveram, de algum modo, a propagado de “ideologias laicas 
ocidentais” (Mazrui, 2012, p. 139). 

Contam-se, dessa forma, os exemplos de Julius Nyerere, 
Eduardo Mondlane, Kwame Nkrumah e demais líderes naciona¬ 
listas, educados em escolas missionárias e, posteriormente, políti¬ 
cos independentistas. O próprio Nkrumah afirmou ser “ao mes- 
mo tempo marxista-leninista e cristáo sem confíssáo, nao vejo 
aquí nenhuma contradi^áo” (Mazrui, 2012, p. 139). Além desses 
“rebeldes laicos”, o cristianismo também produziu africanos que, 
sendo religiosos, recusaram o colonialismo. 80 

Fato notável, Mazrui insere nessa tradi^áo somente as igre- 
jas cristas europeias. A tradico religiosa crista africana inexis¬ 
te nessa parte do texto de Mazrui. Os etíopes, por exemplo, que 
utilizaram seu cristianismo contra os invasores colonialistas nao 
aparecem referenciados. 81 Estariam eles, de todo modo, inseridos 
no “radicalismo cristáo”? Tal como Mazrui a entende, ao que pa¬ 
rece, nao. 

A outra categoría da lista seria a “tradi^áo da resisténcia 
pela nao violéncia”. Esta tradi^áo, ao contrário das demais, está, 
de fato, ancorada em urna tática específica, um modas operandi 
próprio que nao depende, necessariamente, de um conteúdo re¬ 
ligioso apriorístico. Ficando menos cativa, portanto, de um tom 


80 É curioso que Mazrui cite esta frase de Nkrumah após ter afirmado que este nao seria 
um “marxista completo”. O equívoco, de todo modo, reside no adjetivo “completo”, con¬ 
forme argumentamos acima. 

81 Trata-se de um fato curioso, afinal, a vitória etíope sob o colonialismo - cuja base 
ideológica tinha fortes vínculos em sua religiáo - teve um profundo impacto tanto na 
África quanto em sua diáspora. A vitória da Etiopia teria mostrado, segundo Getachew 
Metaferia, urna possível saída para os povos africanos colonizados, sendo ela encarada 
enquanto um símbolo de sua dignidade e urna mensagem de libertado que aponta- 
va para urna África unida e autossuficiente, reforjando, assim, a retórica pan-africana. 
Para mais, ver: Milkias; Metaferia, 2005. A importáncia do cristianismo na resisténcia 
etíope é tamanha que os editores desta publicajáo come jam por narrar Adwa a partir 
do império de Enzana, ainda no ano de 330 da presente Era. Isto é, quando se deu a 
introdujáo da religiáo crista em térras etíopes. 
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estético-formalista. Essa tática - ou, como chama Mazrui, “tradi- 
^áo” - estaña intimamente associada á influéncia, em solo afri¬ 
cano, da doutrina de Mahatma Gandhi e dos resultados da luta 
anticolonial da india. 82 

De fato, foi o próprio Gandhi que iniciou esta “tradi^áo” 
na África quando, entre os anos de 1906 e 1908,‘conduziu a pri- 
meira campanha de desobediéncia civil lanzada na África do Sul”. 
Este seria o marco fundador da “tradi^áo” que, mais tarde - já 
nos anos de 1950 -, se alastraría por outras regióes do continen¬ 
te, sendo um de seus mais notáveis utilizadores o líder zambiano 
Kenneth Kaunda (Mazrui, 2012, p. 140). 

Finalmente, chega a última das “traduces”. Aquela que 
Mazrui chama de “estratégia de luta armada pela libertado”. 
Para o autor, o primeiro ponto que diferenciaría esta tradi^áo de 
todas as demais anteriormente elencadas seria o seu forte apelo 
internacional, algo que, possivelmente, escaparía as outras. Com 
efeito,“as lutas armadas mais modernas - ñas colonias portugue¬ 
sas, na África Austral e na Argélia - foram conflitos fortemente 
internacionalizados”, cujo exemplo maior seria o apoio cubano á 
defesa da soberanía de Angola (Mazrui, 2012, p. 143). 

O segundo elemento diferenciador seria o uso de arma¬ 
mentos e instituicpjes “modernas” no combate - algo que fugia as 
outras duas traduces marciais, tanto a “guerreira” quanto a “da 
jihad” e escapa, por motivos obvios, da “tradi^áo nao violenta”. 
Dessa forma, a “tradi<;áo de luta armada” estaría modelada em 


82 Cabe lembrar que a doutrina da nao violéncia, ou resisténcia passiva, foi desenvolvida 
por Liev Tólstoi, sendo assimilada por Gandhi, que a matizou com principios hindus 
bastante semelhantes aos de Tólstoi. Além do hinduísmo, outras religióes de origem 
indiana se mostram próximas aos principios da nao violéncia. Tais sao os casos do 
budismo e do jainismo. Ambos, Tólstoi e Gandhi, trocaram intensa correspondéncia, 
e Gandhi escreveu a Tólstoi sobre os acontecimentos da luta antirracista na África do 
Sul e sobre o uso da resisténcia passiva nesta. O velho escritor russo mostrou-se soli- 
dário com a causa do jovem ativista indiano. O diálogo só foi interrompido pela mor- 
te de Tólstoi. Parte da correspondéncia encontra-se traduzida em: Belkiss J. Rabello, 
“Correspondéncia entre L. N. Tolstói e M. K. Gandhi”, Cadernos de Literatura em 
Tradu$áo. Vol. I, n. 9. Sao Paulo: Edusp, 2008, p. 85-113. Assome-se a isso a influéncia 
decisiva da própria experiéncia africana de Gandhi na formulado de sua teoria. Talvez 
tenha sido justamente essa experiéncia que tenha feito a resisténcia passiva sair da ar¬ 
gumentado e ir para a prática. Sobre isso, ver: Joseph Lelyveld, Mahatma Gandhi e sua 
luta com a india. Sao Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 21-168. 
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termos do discurso revolucionário moderno, incluindo em suas 
táticas acuñes de guerrilha e sabotagem. Igualmente, a organizado 
giraría em torno de movimentos sociais politizados, partidos e/ 
ou sindicatos, com a presenta de um forte discurso nacionalista. 


Protesto, resistencia 
e tradi<;óes 


A centralidade da resisténcia 

A interpretado de Ali Mazrui tem como mérito e ao mes- 
mo tempo como espinha dorsal, a énfase na dimensáo política das 
iniciativas de oposi^áo ao colonialismo. No entanto, se sua área de 
formado lhe permitiu urna tipología ousada e globalizante - a mais 
ambiciosa de toda a HGA -, ao mesmo tempo o fez cair em algu- 
mas contradices com o seu modelo anterior, em que prezava pelo 
“protesto” e nao pela “resisténcia” enquanto termo classificativo. 

A teoría do protesto de Mazrui mostra-se como apro- 
fundamento das categorías anteriores introduzidas por Terence 
Ranger. Se este último se limitou a urna terminología binária para 
a resisténcia - “primária” e “secundária” -, o primeiro a dissecou 
de forma a construir categorías analíticas mais específicas. 

Em seu famoso trabalho de 1968, Ranger, conforme vis¬ 
to anteriormente, 83 se limitou a conjugar as iniciativas ocorridas 
durante a expansáo colonial - a “resisténcia primária” - com os 
conflitos nacionalistas do pós-Segunda Guerra. 

Pouco depois, Mazrui acrescentaria que as “resisténcias 
primárias” seriam protestos pela conservado ou de caráter res¬ 
taurador. Enquanto que o moderno nacionalismo revolucionário 
estaría próximo do que chamou de “protesto pela transformado”. 
Os “protestos de censura corretiva” seriam utilizados em ambos 
os momentos. 


83 Ver capítulo II deste trabalho. 
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A diferencia básica entre Ranger e Mazrui talvez seja, 
principalmente, o fato de este pensar suas categorías em termos 
temporais e aquele fazer o contrário, pensar as temporalidades a 
partir das tipologias. Em Mazrui nao é tanto o tempo em que o 
protesto aconteceu que lhe confere sentido, mas seu modus ope- 
randi, sua forma de organizado e reivindicado bem como a for¬ 
malizado estética desse mesmo modus operandi. 

Em que pesem estas aproximares e diferenciares possí- 
veis para com a historiografía de resisténcia que lhe era contempo¬ 
ránea, ou que por pouco lhe antecedeu, por que Mazrui se fez valer, 
em um primeiro momento, do termo “protesto” e nao “resisténcia”? 

A resposta a esta pergunta nos leva a urna das ideias bási¬ 
cas deste trabalho: apesar de existir um conceito de resisténcia, 
ele nao foi, de fato, sistematizado de maneira a criar um consenso 
epistemológico. 84 Isso leva quase que inerentemente á utilizado 
de vários outros termos para designar um mesmo ato, o de se 
opor ao colonial-imperialismo. 

“Protesto”, nesse caso, parece ter sido utilizado por nele 
subsistir, aparentemente, a mesma ideia básica de insubmissáo 
e oposido que existe em “resisténcia”. Dois vocábulos para um 
mesmo “conceito profundo”, isto é, urna mesma ideia básica es- 
truturante. Seguindo este raciocinio, poderíamos abranger ain- 
da mais o leque vocabular e incluir: rebeldes, sublevares, in- 
surgéncias, e assim sucessivamente, em urna lista infíndável de 
aparentes sinónimos de “resisténcia”, algo que nao é incomum na 
HGA. Entretanto, essa ambivaléncia terminológica advém de um 
julgamento apressado e equivocado que só á primeira vista pode 
fazer sentido. 

Do ponto de vista propriamente semántico, “protesto” náo 
equivale a “resisténcia”. Logo, se existir um conceito de protesto, 
este deve ser essencialmente diferente de um conceito de resis¬ 
téncia, apesar do diálogo natural que pode haver entre ambos os 
vocábulos. É Donald Crummey quem nos traz a diferencia básica 


84 Com isso náo estamos acusando o dissenso, apenas evidenciando sua existencia. É jus¬ 
tamente este dissenso que cria a riqueza polifónica da historiografía de resisténcia. 
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entre os fenómenos e, por conseguinte, entre os conceitos que 
lhes fazem men^áo. 

Em um estudo realizado em 1986, 85 Crummey escreveu 
que os estudos sobre protestos devem ser diferenciados daqueles 
que dizem respeito á resisténcia. Sua justificativa é que o protesto 
implicaría a vocalizado da insubmissáo, enquanto que a resistén¬ 
cia poderia subsistir em meio ao siléncio (Crummey, 1986, p. 10). 
Estando correto, este juízo deve ser aprofundado. 

“Protesto” tem por origem o latim protestan, que significa 
“declarar publicamente”. Urna declarado pública precisa ser ne- 
cessariamente um exercício de vocalizado de urna determinada 
demanda reprimida. Um protesto deve ser público e declarado 
vocalmente, para fazer sentido á própria palavra. A resisténcia, 
por seu turno, nao precisa desse imperativo. 

Apesar de parecer abstrata á primeira vista, a resisténcia 
nao vocalizada - que se faz do siléncio enquanto tática - é táo 
verossímil e perceptível quanto a vocalizada. Nao se trata, aqui, 
de ficdo teórica. Ao contrário, ela pode por vezes adquirir um 
caráter ainda mais concreto que a resisténcia que se vale da 
vocalizado. Isso se deve ao fato de que o siléncio carrega sempre 
um nivel de pessoalidade ao fenómeno da resisténcia. Exemplos 
possíveis podem ser encontrados em fontes memorialísticas que, 
eventualmente, ganharam forma literária. 

Em seu conhecido romance A vida verdadeira de Domingos 
Xavier - escrito no primeiro ano da guerra de libertado nacional 
angolana, 1961 - Luandino Vieira - ele próprio militante nacio¬ 
nalista e preso político áquela altura - descreve cenas de tortura 
ñas quais o torturado, protagonista que dá nome á narrativa, se 
recusava a falar. 86 

Algo semelhante presenciou o “anónimo” Ambudo 
Momade. Este mo^ambicano foi também encarcerado durante a 
luta anticolonial, tendo visto morrer sete pessoas na prisáo, “entre 
eles Cambaco, que havia sido funcionário. Era chefe de posto da 


85 Portanto no entretempo entre o primeiro trabalho de Mazrui - aquele em que emprega 
o termo protesto - e o segundo - aquele que se reporta á resisténcia. 

86 Para mais, ver: Vieira, 2003. 
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Palma. Por se recusar a confessar relances ou dar informales da 
Frelimo, era sempre espancado e acabou por morrer a paulada” 
(Momade, 1977, p. 47). 

Em ambos os casos, tanto na narrativa ficcional de 
Luandino quanto no testemunho de Ambudo Momade, estamos 
diante da decisáo pessoal de silenciar. No entanto, o siléncio, en- 
quanto tática, nao se limita, necessariamente, a esta esfera mais 
íntima do agente histórico. Assim como no protesto, ele pode as- 
sumir um caráter mais coletivo e organizado, chegando, por ve- 
zes, a possuir um tom de aparente conformidade com o contexto 
de submissáo. Como relata o outrora combatente portugués na 
África Joáo de Meló, em suas Memorias de ver matar e morrer. 

Nos conta Meló que, frente aos maus-tratos das autorida¬ 
des coloniais,“Toda a gente guardou siléncio” para, em seguida - 
protegidos pela noite, dentro de suas cubatas - trocarem palavras 
que demonstravam a insatisfa^áo com o que se passava. Neste 
momento, “O que um adiantava a dizer, os outros acenavam com 
a cabera, como quem aperta aínda mais o cerco e prepara o tiro 
de morte naqueles que estavam debaixo das suas miras concerta¬ 
das” (Meló, 1977, p. 261 e 262). 

Estas demonstrares de resisténcia nao vocalizada coadu- 
nam-se com as reflexóes de Pollak, para quem “o siléncio sobre o 
passado, longe de conduzir ao esquecimento, é a resisténcia que 
urna sociedade civil impotente opóe ao excesso de discursos ofi¬ 
ciáis” (Pollak, 1989, p. 5). Da mesma forma, o siléncio em um 
momento presente nao é, necessariamente, aceitado do poder 
hegemónico vigente. Ao contrário, pode ser a sua negado. 

Nestas situares confrontamo-nos com a mesma pergunta 
feita por Gayatri Spivak: Pode o subalterno falar? Para os casos 
utilizados aqui como exemplo, essa indagado deve ser tomada 
em seu sentido literal. Pode o sujeito africano - posto em posido 
subalterna em um contexto colonial - falar, isto é, expressar vo¬ 
calmente sua insubordinado? 

A esta pergunta se seguem outras, conforme aponta Edward 
Said. Afinal de contas, quando a nodo de poder eurocéntrica 
imaginaria que nativos, que pareciam até entáo subservientes e 
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taciturnos, algum dia fossem capazes de fazer a própria Europa 
desistir de sua empreitada colonial? Ou mesmo fossem capazes de 
dizer, de vocalizar, qualquer coisa que pudesse contrariar a lógica 
discursiva entáo vigente? (Said, 2011, p. 24). Acrescentaríamos a 
estas indagares que o próprio siléncio taciturno estava revestido 
por um verniz, por vezes aparentemente incolor, de resisténcia. 87 

Este siléncio nao pode, no entanto, ser objeto de fetichismo 
teórico resumido em sentencias do tipo: “silenciam porque resis- 
tem”. Nao se trata, absolutamente, de um pressuposto teórico. O 
que vai determinar se o siléncio foi usado como tática de resistén¬ 
cia será o próprio contexto histórico e seus registros ñas fontes. 

Em um primeiro momento, pode-se deduzir que este tipo 
de resisténcia necessita de noyóes como “micropoderes”, retira¬ 
das de um vocabulário próximo a Michel Foucault. Afinal, essa 
resisténcia ocorre na órbita da aldeia ou da escolha pessoal e nao 
na esfera do grande jogo político. Essa dedujo seria equivoca¬ 
da. Como argumentou Spivak: apesar de teóricamente cativante, 
a nocjáo foulcaultiana de poder pode, na verdade, conduzir a urna 
visáo mistificadora da realidade social (Spivak, 2012, p. 57). 

Com Edward Said afirmamos que, muitas vezes, a no<;áo 
foucaultiana de poder oblitera o papel das classes, da economía e, 
finalmente, da insurgéncia e da rebeliáo. Elementos estes essenciais 
para a análise da insubmissáo africana no contexto colonial. Bem 
como para a existéncia de um conceito da resisténcia. Esquecé-los 
seria por de lado a própria ideia de que seja possível resistir. 88 


87 O dito teológico segundo o qual “o invisível é parte do visíveT talvez encontré aqui urna 
bela expressáo secular. Claro que este invisível só pode ser captado se estiver, em alguma 
medida, documentado para que, sob o olhar cuidadoso do investigador, ele possa vir á 
luz de maneira mais explícita. Nao por acaso a esta instáncia de atua<;áo do engajamento 
social J. Scott chamou de “infrapolítica”. Para mais, ver: Scott, 2000. 

88 Said chega a se indagar: “Que resisténcias foram feitas á ordem disciplinária e por que, 
como defendeu Nicos Poulantzas em Estado, política e socialismo, Foucault nunca ana¬ 
lisa as resisténcias, que sempre acabam dominadas pelo sistema que descreve?”. O pro¬ 
blema, continua Said, reside na “utilizado que faz Foucault do termo pouvoir se esten- 
dendo demasiadamente, tragando qualquer obstáculo que se encontra em seu caminho 
(as resisténcias a ele, os fundamentos económicos e de classe que o atualizam e alimen¬ 
tan!, as reservas que acumula), excluindo completamente a mudanza e mistificando 
sua soberanía microfísica” (Said, 2004, p. 326 e 327). Trata-se de urna crítica mordaz e 
bem embasada a Foucault e á sua “microfísica do poder”. A tese do filósofo francés é, 
por certo, aparentemente esclarecedora, especialmente ao falar do poder enquanto “algo 
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Chegamos, assim, a outra diferencia essencial entre “resis- 
téncia” e “protesto”. A primeira palavra possui um núcleo ético 
que escapa a todos os seus possíveis sinónimos. Como assegura 
Alfredo Bosi, o sentido mais profundo de “resisténcia” é “aquele 
que apela para a forcea da vontade que resiste a outra forcea, ex¬ 
terior ao sujeito. Resistir é opor a forcea própria á forcea alheia. O 
cognato próximo é in/sistir; o antónimo familiar é de/sistir” (Bosi, 

2002, p. 118). 

Ao assumir este conceito o intelectual retorna á esfera da 
“responsabilidade institucional”, de que fala Said, ao que é segui¬ 
do por Spivak (2012, p. 58), assumindo um compromisso ético 
diante do seu objeto e da sociedade em que ele mesmo se insere 
no momento em que realiza a pesquisa. 

Declinam-se dessas considerares duas conclusóes: 1) 
Todo protesto é, por defin i ^áo, um ato de resisténcia. Entretanto, 
nem todo ato de resisténcia é, necessariamente, um protesto. O 
protesto seria somente aquela resisténcia que chegou a ser vo¬ 
calizada, experimentada no terreno público aberto. 2) Por pos- 
suir um núcleo ético mais profundo e um significado bruto mais 
abrangente, é a “resisténcia” e nao o “protesto” que deve ser enca¬ 
rada como palavra representativa de um conceito. 

Todos os demais termos que na HGA, bem como em ou- 
tras obras, aparecem como sinónimos da resisténcia devem ser 
vistas como expressóes conjunturais ou significados contextuáis 
da mesma. Assim, nossa argumentado se estende do “protesto” 
para a insurgéncia, a sublevado, a revolta, e assim sucessivamen- 
te. Nessa indistinto clara entre o “protesto” e a “resisténcia”, ou, 
melhor dizendo, na escolha de ter privilegiado o primeiro termo e 


que só funciona em cadeia” sendo “exercido em rede [...] [e] nunca estando ñas máos 
de alguns”. No entanto, trata-se de urna abstrajo teoricista que pouca rela^áo mantém 
com o real. Certamente, a abstrajo foucaultiana nao estava ñas máos dos torturadores 
do mo 9 ambicano Cambaco. O que estava ñas máos destes eram seus objetos de tortura, 
legitimados em uso por urna determinada ideologia. Para Foucault, entretanto, o poder 
só circula, em redes, através de “aparelhos de saber que náo sáo construyes ideológicas” 
(Foucault, 2009, p. 182,183,186). Ao fim, tem-se um tom mistificador e obscurantista 
das a^oes humanas, como bem apontaram Said e Spivak. Este tom aplicado aos casos 
por nós analisados náo seria esclarecedor nem do ponto de vista teórico e tampouco do 
ponto de vista interpretativo. 
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nao o segundo para forjar um conceito político-historiográfico, é 
que reside o maior problema da primeira fase da obra de Mazrui. 

Outro aspecto relevante é que nesse momento o que in- 
teressa para o autor queniano é a formado do Estado-na^áo, a 
consolidado da soberanía política. Em urna palavra: a conquista 
do “reino do político”. 

Na HGA ele amadurece este raciocinio e passa a empregar 
o termo “resisténcia” em suas análises. Talvez o fato de o volume 
precedente da obra ter utilizado exaustivamente este vocábulo, 
enquanto conceito, tenha pesado nessa substituirán terminológi¬ 
ca. Por si só o fato de ter grafado a a^áo anticolonial sob o signo 
da “resisténcia” pode ser considerado um avanzo em relado ao 
ensaio anterior. 


As fronteiras das tradi^óes 

A énfase na dimensáo política do fenómeno da resisténcia 
é, certamente, a característica mais saliente do “modelo Mazrui”. 
Entretanto, há um ruido de fundo na forma como ele encara essa 
dimensáo que deve ser considerado. Em resumo: sua tese pressu- 
póe que os movimentos de resisténcia estavam marchando para o 
“reino do político”. Sendo este sintetizado, ou mesmo reduzido, á 
formado do Estado-nado. 

Trata-se de urna argumentado que Mazrui mantém tanto 
na sua obra de 1970, acerca do protesto, quanto na HGA. Há, nes- 
te tipo de argumentado, urna diferencia, aínda que nao de todo 
explicitada, entre o pré-político e o político por exceléncia. 

Mazrui, a exemplo dos autores do volume anterior da HGA, 
segue a clássica definido de Hobsbawm para quem os agentes 
“pré-políticos” seriam aqueles que nao contavam com urna se¬ 
mántica clara, específica, para expressar suas aspirares. Só os 
movimentos sociais “modernos” poderiam ser considerados po¬ 
líticos por exceléncia. 89 Essa é a lógica dual que subsiste em toda 


89 Ver capítulo II. 
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a historiografía da resisténcia da HGA, tendo em Mazrui urna de 
suas formas mais bem acabadas. 

Dessa forma, todas as “tradi^óes” elencadas por Mazrui 
possuem sua importancia assegurada por se encaminharem para o 
“reino do político”, ou, entáo, por já estarem dentro dele, como no 
caso da “tradi^áo de luta armada pela libertado nacional”. Trata-se 
de um esquema teleologicamente formatado. Além disso, nota-se a 
presenta de mais dois problemas: primeiro, o fato de o autor reali¬ 
zar sua conceitua^ao da resisténcia em urna tipología que mistura 
atributos; segundo, por fazer da “tradi^áo” seu mote principal. 

Tradiijáo, para Mazrui, parece ter o mesmo significado que 
para os autores do volume VII da HGA. Ela está associada a ideias 
de continuidade, manutengo e linearidade. O passo que Mazrui 
dá em rela^áo ao volume anterior da HGA reside no reconheci- 
mento da existéncia de várias traduces diferentes. Todavía, conti- 
nuam presentes as ideias básicas da argumentado anterior. A “tra- 
di<;áo” - seja ela de que tipo for - só existe no tempo linear da con¬ 
tinuidade e só é atribuida de sentido se associada aos movimentos 
de libertado nacional e as noyóes de modernidade política. Outro 
problema reside nos pontos escolhidos pelo autor para caracterizar 
a resisténcia. Isto é, nos atributos escolhidos para a conceitua^áo. 

Um fenómeno - qualquer que seja - para ser conceituado, 
precisa de um imperativo categórico que o acompanhe e que o 
diferencie dos demais. Este imperativo, ou atributo, precisa ser 
o mesmo utilizado para diferenciá-lo de outros fenómenos e, 
portanto, de outros conceitos. O atributo pode ser definido em 
termos discursivos, formáis, temporais, simbólicos, estratégicos, 
e assim por diante. O importante é que seja exatamente o mesmo 
fator diferencial usado para definir os conceitos que espelham os 
fenómenos estudados. 

Mazrui inscreve suas tradi^óes em termos simbólicos e 
culturáis, em um momento. Já em outro momento usa a da re- 
ligiáo como o atributo diferencial e, por fím, este atributo passa 
a ser a estratégia. Há urna mistura de atributos definidores, algo 
problemático para qualquer tipo de conceitua^áo. 
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A “tradigáo guerreira”, por exemplo, está vinculada a cer- 
tos ritos de iniciado e a certos elementos típicos da religiosidade 
“animista”, mediúnica ou espiritualista. Ela vem acompanhada 
por elementos mágicos que passam de máo em máo, de gera^áo 
em gera^áo. Chegando, obrigatoriamente, as máos dos indepen- 
dentistas modernos. O tom teleológico do argumento é perceptí- 
vel á primeira vista. 

A “tradi^áo de jihad” também é definida em termos reli¬ 
giosos, e, assim como a “guerreira”, sua tónica é marcial e linear. 
A diferencia reside, no entanto, na crencha. Em vez dos cultos ani- 
mistas estamos diante da palavra de Alá e seu profeta. A distingo 
entre ambas se faz a partir, portanto, de um imperativo comum: 
a religiáo. Um mesmo atributo diferenciador. Até esse momento 
nao há maiores problemas. 

No entanto, Mazrui admite que a“tradi<;áo guerreira” tam¬ 
bém seria “primária”, afinal, foi a primeira das iniciativas anti- 
coloniais. Mas acontece que a jihad também esteve presente no 
primeiro momento da invasáo colonial. O que impede, portanto, 
de tratá-la como uma“resisténcia primária”? Em suma: o tempo e 
a estratégia sao iguais. Ambas se desenrolam durante a expansáo 
colonial e ambas tém por modus operandi o espirito de guerra, o 
que torna artificial o adjetivo “guerreira” - ou “primária” - para 
caracterizar urna délas apenas. 

Já a “tradi^áo do radicalismo cristáo”, apesar de definida 
em termos religiosos - em aparente coeréncia com as demais 
-, nao vem acompanhada, necessariamente, da énfase no fator 
marcial. O caso que poderia conjugar a cruz com a espada nao é 
citado por Mazrui. A guarda imperial etíope nao é usada como 
referéncia. 

Trata-se de um fato curioso, visto que Menelik II - o Negus 
do império etíope na altura da primeira invasáo italiana - se fez 
valer da énfase religiosa no seu discurso mobilizador. Este tam¬ 
bém seria um exemplo de “resisténcia primária”, conjugada, ou- 
trossim, pela experiéncia de um “radicalismo cristáo”? 

Com efeito, o atributo distintivo que Mazrui elegeu permite 
que ele diferencie iniciativas anticoloniais que poderiam, sob outro 
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aspecto, usar o mesmo rótulo tipológico: “primária”, “pré-política”, 
“armada”, “tradicional”, e assim por diante, como se queira. Mas ad¬ 
mitamos que Mazrui use da religiáo como atributo distintivo. Se 
for este o caso, nao estaríamos, aínda, diante de urna contradigo 
radical em seu modelo, visto que as trés tipologías em questáo vi¬ 
vero sob a sombra de algum deus e/ou espirito ancestral. 

Todavía, na continuado do seu argumento, quando fun¬ 
damenta as suas outras categorías, Mazrui sai da seara do fator 
religioso e realiza urna conceitua^áo com base no que chamou de 
“estratégia”. A estratégia também é citada ñas tradi^óes anterio¬ 
res, entretanto, por serem fundamentalmente as mesmas em duas 
délas - isto é, estratégia armada com forte simbolismo marcial -, 
nao pode ser tomada como atributo diferencial. 

O autor faz referéncia a urna “tradi^áo da nao violéncia” 
definida em termos homónimos como urna estratégia pacífi¬ 
ca, relacionada, sobretudo, com a figura de Mahatma Gandhi. 
Usando do mesmo fator diferencial Mazrui fala da “tradi^áo de 
luta armada pela libertado nacional”. Ao contrário da tradi^áo 
anterior, a for^a mobilizadora desta residiría na via armada e na 
formado de guerrilhas e partidos políticos com apelo á comuni- 
dade internacional. 

De partida, é visível a mudanza de atributo diferencial 
destas tradi<;óes para com as anteriores. Passa-se da religiáo e do 
simbolismo para o modus operandi propriamente dito. Algo que, 
por si só, já torna o empreendimento teórico em questáo proble¬ 
mático. O novo fator distintivo é a “estratégia”. Essa confusáo e a 
mistura de atributos distintivos sáo, sem dúvida, um fator passí- 
vel de crítica em Mazrui. 

Poderíamos tentar salvar este edificio teórico ao colocar a 
discussáo nos termos de Michel de Certeau, distinguindo entre a 
“tática” e a “estratégia”. A tática existiría somente em rela^áo a um 
outro, sem possuir lugar próprio, sendo “arma do fraco”, “sinóni¬ 
mo de astúcia”. A estratégia, ao contrário, seria determinada pela 
detengo de um poder, um postulado próprio, lugares teóricos 
que lhe conferem inteligibilidade, seria “gesto cartesiano da mo- 
dernidade”, ñas palavras de Certeau (2007, p. 93). 
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Seria urna forma de salvar a tipología de Mazrui afirman¬ 
do que as traduces de jihad, guerreira e do radicalismo cristáo 
inserem-se no plano da tática, e a tradi^áo nao violenta e de luta 
armada nacionalista seriam estratégias propriamente ditas por 
possuírem um lugar de atua^áo que busca conquistar em defini¬ 
tivo: o Estado. Todavía, admitir a tese de Certeau, para este caso, 
seria persistir em um regime de temporalidade teleologicamente 
condicionado. 

Em um momento existe o“pré-político”, que se nutre da tá¬ 
tica e que deve seguir rumo ao “político”, que deve seguir, por sua 
vez, rumo á estratégia. Tratar-se-ia de urna falsa soluto para um 
falso problema que persiste por se fazer valer, direta ou indireta- 
mente, da lógica binária “tradi<;áo versus modernidade”. 90 Talvez 
a lógica binária em questáo seja menos relevante do que todos 
os modelos até agora elencados parecem supor. Sejam aqueles 
presentes na HGA, sejam os demais disponíveis em outras obras 
marcantes. O nacionalismo revolucionário pan-africano surge, 
nesse ínterim, como “tipo ideal realizado na evolu^áo histórica”, 
para usar a expressáo de Thompson (1981, p. 57). 

Acreditamos ser mais frutífero atentar para o caráter de¬ 
sigual e irregular das transformares da resisténcia, tomada en- 
quanto fenómeno concreto. Descobrindo, assim, elementos “tra- 
dicionais” no período “moderno” e vice-versa sem engendrar em 
urna fórmula opositiva em que um seria desenho acabado e o ou- 
tro rascunho preparativo feito ás pressas, intempestivamente. Nos 
afastaríamos, assim, de tipos ideáis históricamente evolutivos. 


90 É aínda justamente este falso problema que persiste na teoría social contemporánea 
tomada mais amplamente. Slavoj Zizek, por exemplo, chega a se pronunciar contra¬ 
rio á “fórmula da resisténcia”. Em suas palavras: “nao gosto da fórmula da resisténcia. 
Aceitamos que o poder existe, resistimos e cometamos a gozar com a resisténcia. Acho 
que é preciso tomar urna decisáo. É claro que agora nao podemos deixar de resistir, mas 
qual é nossa verdadeira meta? Nao gosto da posi<;áo crítica que nao assume urna respon- 
sabilidade - o Estado existe, nós o criticamos, mas precisamos manter distáncia. Nesse 
sentido, sou muito pragmático: se nao há alternativa, prepare-se para sujar as máos”. Isto 
é, a resisténcia, reduzida á mera “tática”, ou - para o nosso caso - como elemento da 
“tradi<;áo” -, nao teria por alvo a tomada do Estado. Entretanto, a tomada do aparelho 
de Estado nao excluí, necessariamente, a resisténcia, o que torna a afirmado de Zizek só 
em parte verdadeira, isto é, naquilo que se refere ás obras específicas de Michel Foucault, 
Alain Badiou e Judith Butler, citadas pelo autor esloveno (Zizek, 2014). 
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Recusamos, com isso, a acepto linear que carrega o termo 
“tradi<;áo” em todos os trabalhos, incluindo o de Mazrui. Apesar 
de este se esforzar por estabelecer “traduces plurais”, estas pos- 
suem fronteiras pouco visíveis e sao conceituadas a partir de fato- 
res diferenciáis distintos que misturam atributos. 

Amalgamam-se, no argumento de Mazrui, elementos dife- 
renciadores como o tempo, o discurso, a estratégia, a lógica simbó¬ 
lica. Desembocando, assim, em fronteiras artificiáis e conceitua- 
<;óes arbitrárias. Isso nos leva a concluir que a resisténcia nao tem 
por fim último a tomada do Estado, ou a construyo da Na$áo. 
Estas podem ser, táo somente, urna de suas consequéncias, tudo 
vai depender do contexto histórico em que ela esteja circunscrita. 

Se encaramos a construyo do Estado-na^áo, ou - o que 
dá no mesmo - a trilha que leva ao “reino do político”, como fim 
último da resisténcia, estaríamos retirando elementos históricos de 
seu contexto original, submetendo-os a um processo de estetiza^áo 
para, em seguida, recorrer as suas supostas semelhan^as classifí- 
cando-os em tipologías e inserindo-os em urna narrativa política 
que lhes era originalmente estranha. É justamente este o procedi- 
mento adotado em grande parte dos casos, incluindo Mazrui. 

Qualquer constructo teórico-historiográfíco que encare a 
“modernidade” - encarnada pelo “Estado-na<;áo” - como ponto 
culminante de urna “tradi^áo de resisténcia” estará fadado a con¬ 
fundir duas instancias diferentes do conceito de resisténcia. 

Urna dessas instancias diz respeito á historicidade pró- 
pria a um evento específico de iniciativa e oposito anticolo¬ 
nial. A outra é relativa aos fenómenos de ruptura, continuidade 
ou antecipa^áo que acontecem no interior dessa historicidade. 91 
Obliterando-se estas duas instancias e incorrendo em um proces¬ 
so de “afínidade seletiva”, desagua-se em um vínculo muitas vezes 
artificial entre as independéncias e as iniciativas anticoloniais do 
final do século XIX. 


91 Para chegar a essas conclusóes, foram úteis, e inspiradores, os preceitos de Jacques 
Ranciére acerca das rela<;óes entre o estético e o político. Ranciére empreende a mesma 
crítica as noyóes de modernidade e tradi<;áo, só que no plano do estético. Aplicamos 
seus preceitos - de forma mediada - ao terreno da política e da resisténcia. Para mais, 
ver: Ranciére, 2009. 
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A resistencia nos 
estudos de caso 


Além de a resisténcia ser trabalhada por Mazrui enquanto 
categoría analítica estruturada em tipologías, ela também aparece 
na HGA em estudos de caso com ambires mais locáis ou regionais. 

Curiosamente, algumas ocorréncias da “resisténcia” acon¬ 
tecen! nao em sua presenta, mas em sua auséncia. Como, por 
exemplo, acontece com Tayeb Chenntouf ao trabalhar com o chi- 
fre da África e a África setentrional. Chenntouf possui um voca- 
bulário baseado no léxico do nacionalismo africano. Nao tendo, 
entretanto, a “resisténcia” grafada diretamente em seu texto. 

A despeito disso, ele concluí sua análise afirmando que os 
anos que perpassam a Segunda Guerra nao constituem o ponto 
de partida para a política nacionalista do continente. As raízes 
seriam “mais antigas e complexas” e emergiriam “com a acelera¬ 
do dos seus processos formativos” (Chenntouf, 2012, p. 66). Este 
raciocinio de Chenntouf só pode ser corretamente apreendido se 
articulado ao conjunto da obra. As raízes antigas de que fala re- 
metem diretamente ao vínculo entre nacionalismo de massas e 
iniciativas anticoloniais do século XIX e principios do XX. 

Já no artigo assinado por Majhemout Diop - em colabo¬ 
rado com David Birmingham, Ivan Hrbek, Alfredo Margarido e 
Djibril Tamsir Niane -, a resisténcia é gráficamente visível, pos- 
suindo, por conseguinte, um papel mais relevante. 

De inicio a “resisténcia” aparece vinculada á contraofensi¬ 
va da Etiopia frente á invasáo italiana, estendendo-se, com o cor¬ 
rer do texto, a todo o continente. A questáo-chave para os autores 
é: “qual teria sido a natureza da rea^áo da África frente as tendén- 
cias fascistas e imperiais deste período?”. A “reado” foi, por certo, 
urna “resisténcia [...] [que] manifestou-se sob diversos aspectos 
- político, militar, económico e cultural” (Diop; Birmingham; 
Hrbek; Margarido; Niane, 2012, p. 68). 

A resisténcia militar, como o próprio nome indica, se¬ 
ria aquela feita pela fon;a das armas; a cultural estaría voltada 
para o fator religioso, fosse ele islámico, cristáo ou das “religióes 
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tradicionais africanas” [szc]; no que diz respeito á resisténcia eco¬ 
nómica, ela “se traduziu pelo nascimento de sindicatos e de movi- 
mentos corporativistas modernos”; finalmente, a resisténcia po¬ 
lítica teria sido marcado pelo “desenvolvimento do nacionalismo 
moderno, pela apari^áo de novos níveis de consciéncia política, 
pelos balbuciamentos [szc] de organizares políticas modernas” 
(Diop; Birmingham; Hrbek; Margando; Niane, 2012, p. 69). 92 

É perceptível, mais urna vez, a presenta da linha divisoria 
entre a tradico e a modernidade. De todo modo, como é lugar 
comum na HGA, essa fronteira nao impede o discurso de filiaqao 
dessas organizares “modernas” com as iniciativas que lhes an¬ 
tecederán!. “Em alguns casos”, escrevem os autores, “a resisténcia 
africana armada diante da dominare francesa, observada durante 
esta década [1935-1945], tinha raízes em urna época bem anterior” 
(Diop; Birmingham; Hrbek; Margando; Niane, 2012, p. 81). 

A conclusáo dos autores é interessante e insere o contex¬ 
to africano na esfera internacional. Para eles a década de 1935- 
1945 marcou fortemente o nacionalismo africano. Durante esse 
período houve a sedimentado de “novas formas de resisténcia 
africana”. Das quais se sobressaem os “movimentos políticos, 
urna ebulido religiosa e cultural, urna nova atividade sindical, 
um crescimento dos movimentos grevistas, bem como a apari¬ 
do do jornalismo político africano” (Diop; Birmingham; Hrbek; 
Margando; Niane, 2012, p. 87). Foi, em suma, um período de 
aprendizado para o continente. 

O conflito bélico mundial “nao ensinou a Europa a ser me¬ 
nos imperialista, mas instruiu a África no sentido de ser mais na¬ 
cionalista e, neste último continente, também estimulou a tomada 
de consciéncia política”. Assim, a África entrava na trilha da li¬ 
bertado nacional (Diop; Birmingham; Hrbek; Margando; Niane, 

2012, p. 88). 93 

Apesar da manutengo da lógica opositiva “tradi^áo versus 
modernidade”, o capítulo, enquanto estudo de caso, soube articu¬ 
lar “resisténcia” com a política nacionalista africana. Da mesma 


92 Itálico do original. 

93 Grifos do original. 
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forma, os autores buscaram tipologías apropriadas ao seu objeto 
de estudo específico. Procedimento menos ambicioso sob o pon¬ 
to de vista teórico, mas que legitimou e deu coeréncia ao uso do 
conceito de resisténcia no trabalho. 

Há momentos, no entanto, em que a luta pela libertado 
nacional é narrada sem quase mencionar a “resisténcia”, e quando 
o faz ela se mostra mais um elemento vocabular do que concei- 
tual no texto. Isso é indicativo da relajo teórica artificial criada 
entre as iniciativas anticoloniais dos principios da colonizado 
e a política nacionalista do século XX. Exemplo disso é o texto 
de Ivan Hrbek acerca da África setentrional e o chifre da África 
(2012,p. 151-190). 

Já no capítulo que aborda a África ocidental, escrito por 
Jean Suret-Canale e Albert Adu Boahen, há um esforzó maior em 
ligar de forma mais orgánica os fenómenos anticoloniais do pas- 
sado com o nacionalismo de massas. 

De maneira taxativa os autores afirmam que já havia sido 
demonstrado “de forma cabal no volume VII [...] [da HGA que 
as] atividades nacionalistas ou anticoloniais haviam come^ado 
desde a instaurado do sistema colonial na África e se haviam de¬ 
senvolvido intensamente e com complexidade no transcorrer dos 
anos” (Suret-Canale; Boahen, 2012, p. 196). Para os autores foram 
nos anos imediatamente posteriores a Segunda Guerra Mundial 
que o anticolonialismo, ou o nacionalismo, encontraram seu mo¬ 
mento de apogeu. 

É sublinhado, também, o papel do Congresso Pan- 
Africano ocorrido em Manchester em 1945. Foi neste evento 
que “pela primeira vez [conclamou-se] [...] nao somente ‘urna 
completa e absoluta independéncia’ e urna África unificada com 
base em urna economía socialista”, como, também, esbo^aram- 
se estratégias que apelavam para a forcea armada como matriz 
de urna mudanza revolucionária no continente (Suret-Canale; 
Boahen, 2012, p. 197). 

Outra característica importante do evento, segundo 
Boahen e Suret-Canale, foi o empréstimo de parte da terminolo¬ 
gía marxista ao movimento nacionalista e anticolonial. Colocada 


159 



nesses termos, a política do congresso convocava “os operários, 
os agricultores e os intelectuais das colonias a unirem-se e cons- 
tituírem organizares efícazes para combater a explorado im¬ 
perialista e conquistar a independéncia” (Suret-Canale; Boahen, 
2012, p. 197). 

A partir disso era recomendado, também,“o recurso a mé¬ 
todos como a greve, o boicote e a a^áo direta, assim como outras 
estratégias nao violentas”. Retornados do congresso, muitos líde¬ 
res come^aram, imediatamente, as movimentacpies pela indepen¬ 
déncia. Dentre eles Kwame Nkrumah, J. Kenyatta e O. Awolowo. 

Fato curioso, e contraditório, é que a afírmalo inicial dos 
autores de que o nacionalismo teria come^ado já no período da 
conquista e expansáo colonial é acompanhada, também, pela 
afírmalo presente ao final do texto de que “a luta pela indepen¬ 
déncia nasceu em um mundo que vira a derrota do fascismo e 
do nazismo” (Suret-Canale; Boahen, 2012, p. 227). Isto é, em um 
momento posterior á expansáo colonial. 

De todo modo, cabe notar que um dos autores do capítu¬ 
lo é Boahen, o próprio editor do volume VII da HGA, que teve 
como foco e escopo principal a invasáo colonial e as iniciativas a 
ela contrapostas. 

Por este motivo, é claro que ele seria taxativo ao afirmar que 
as raízes para o fator nacionalista seriam datadas de um tempo an¬ 
terior ao dos conflitos pela libertado nacional. Ao mesmo tempo, 
porém, enfatiza o período pós-Segunda Guerra como nascedouro 
da luta pela independéncia. Isso demonstra nao só contradicho do 
autor, mas algo mais vertical: a artificialidade do vínculo teórico 
criado entre estes dois momentos. Algo que vai para além do tra- 
balho de Boahen, abarcando tanto a HGA quanto a maior parte da 
historiografía de resisténcia dos anos de 1960 e 1970. 

Atestando esta artificialidade, o conceito de resisténcia 
aparece neste último volume da HGA, em termos quantitativos, 
de maneira tímida, apesar de expressar, de forma qualitativa, juí- 
zos teóricos ambiciosos e por vezes sólidos. Disso fica a interro- 
ga^áo: se um movimento foi a extensáo ou a sinonimia de outro, 
por que o léxico se modifica tanto? Por que há a presenta táo 
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marcante de termos como “resisténcia”, “tradi<;áo”, “iniciativas”, 
“realces” para o trato com o do período de expansáo colonial e, 
por outro lado, urna forte presenta de “nacionalismo”, “Estado”, 
“libertado nacional”, quando se trata do pós-Segunda Guerra? 
Fenómenos iguais mereceriam os mesmos conceitos e adjetivos. 
Esta mudanza é mais um indicativo da já aludida artifícialidade 
do vínculo criado. 

Vejamos, por exemplo, a análise de Elikia M’Bokolo acerca 
da regiáo oeste equatorial do continente. Nesta regiáo da África, 
afirma o autor, “parece ter predominado por toda a parte [...] 
atitudes de resisténcia passiva frente a agentes e símbolos da co¬ 
lonizado” (M’bokolo, 2012, p. 234). No entanto, com a excedo 
do caso de M’Bokolo e demais autores citados anteriormente, a 
“resisténcia” parece retornar, em muitos capítulos, ao lugar mais 
de vocábulo e menos de conceito. Indicando que há, de fato, urna 
artifícialidade no vínculo criado entre os ditos “dois momentos 
de resisténcia” 

Trata-se de outro fato que demonstra, também, a incoerén- 
cia teórica que decorre de se trabalhar com o binomio “tradi^áo 
versus modernidade” para definir a resisténcia. Ela, a resisténcia, 
difícilmente será fator de equilibrio entre essas esferas. Quase 
sempre penderá para um desses lados enquanto valor distintivo, 
por mais que, retoricamente, afírme-se seu caráter de longa du¬ 
rado continuísta. 

Cabe aqui retomar com novos elementos urna discussáo 
que, em que pese sua densidade, deve ser considerada. A África 
é, o dissemos, um continente heteronómico. No sentido de, en¬ 
quanto espado geográficamente delimitado, possuir urna historia 
pregressa á colonizado - perceptível nos vários nomes usados 
ao correr da historia para nomear seu solo - e no sentido de ser 
criado, construido, imaginado, a partir e pela realidade colonial. 94 

A Era da “África africana” foi inaugurada sob o dominio 
colonial. A historia da modernidade africana, em qualquer esfera 
que seja - ñas artes, ñas ciéncias ou na política -, está intimamen¬ 
te entrelazada á historia do colonialismo. A narrativa escrita na 


94 Para mais sobre nossa definido de África heteronómica, ver capítulo II. 
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HGA, possuindo seus matizes nacionalistas e pan-africanos, ins- 
titucionalizava a historia a partir de sua nacionaliza^áo e conti- 
nentaliza^áo do conhecimento e modus vivendi tido por “moder¬ 
nos”. Assim, retroativamente enxergam-se nances onde antes a 
doxa colonial enxergava“tribos” ou, menos vulgarmente, etnias. 

Nesse contexto, é preciso entender o nacionalismo nos ter¬ 
mos colocados por Partha Chatterjee, isto é, como um projeto 
cultural ampio que implica a construyo de urna modernidade 
que tenha por divisa o recorte nacional (2004, p. 61). A peculia- 
ridade, neste caso, reside no fato de o recorte dessa historiografía 
ser, também, continental, pan-africano. 

Desse modo, ainda com Chatterjee, vemos na modernidade 
“a primeira filosofía social que conjura ñas mentes da maior par¬ 
te das pessoas comuns sonhos de independéncia e autogoverno”. 
Toda a complexidade reside no fato de esta mesma filosofía social 
que, em seu solo originário - a Europa ocidental -, desembocou 
nessa ansia emancipacionista, serviu de lastro para a ocupado 
e a explorado colonial, fazendo-se valer da suposta “razáo” - os 
argumentos em torno da ideia de térra nullius o comprovam: 95 o 
governo estrangeiro seria necessário, os autóctones deviam antes 
se tornar “esclarecidos” para um dia, quem sabe, se governarem 
(Chatterjee, 2004, p. 62). 

Neste sentido, “nao importa o quáo hábilmente a fábrica 
da razáo possa disfamar a reabdade do poder, o desejo de auto- 
nomia continua a se levantar contra o poder; o poder enfrenta 
resisténcias” (Chatterjee, 2004, p. 63). Essas resisténcias nao sao 
fruto de urna “tradi^áo” oposta á modernidade. Elas já sao mo¬ 
dernas, porque já se movem dentro do terreno colonial, que é, ele 
próprio, moderno. 

Por conseguinte, foi a mesma lógica da modernidade - ba- 
seada no autogoverno e na independéncia - que levou os africanos 
ao entendimento de que o imperialismo colonial era ilegítimo; de 
forma a ser a independéncia o objetivo desejado. Em síntese: há a 
apropria^áo dos elementos básicos da “modernidade” para fazer 
frente a ela mesma, criando assim outras modernidades possíveis. 


95 Ver o capítulo I deste trabalho. 
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Tais elementos podem ser a razáo, os sonhos de liberdade; a von- 
tade de poder, e/ou a resisténcia a ele, diz Chatterjee (2004, p. 63). 

Em resumo: a resposta á modernidade ocidental engen- 
drou o movimento criativo e dialeticamente contraditório da 
modernidade africana. Da mesma forma, as respostas da moder¬ 
nidade africana levaram, em alguma medida, á revisáo da moder¬ 
nidade ocidental. A “modernidade”, enquanto evento genérico, é 
assim definida a partir da lógica da mudanza social radical, da 
criado de novas identidades e manutengo da soberania. 

É empreendimento váo pensar e medir o quáo tradicional é 
esta ou aquela resisténcia, visto que, em última análise, todas elas 
se dáo no terreno da modernidade, isto é, da mudanza. Mesmo 
quando falamos das soberanias africanas que viram a chegada 
dos colonizadores elas já nao sao “elas mesmas”, pois já se movem 
dentro do bloco histórico do colonialismo, tentando adaptar-se a 
ele, absorvé-lo, ou vencé-lo. 

A oposito direta entre a tradi^áo e a modernidade, e, con- 
sequentemente, a definido da resisténcia enquanto fenómeno 
que se moderniza com o tempo é urna saída fácil demais. Fácil 
o suficiente para encaramos como problemática se vista mais a 
fundo, cativa de urna dicotomia criada pelo próprio colonial-im- 
perialismo. A resisténcia, tal como a África - assim nomeada ao 
menos -, é moderna de nascem;a. 

Com isso nao fazemos um giro de retorno ao eurocen- 
trismo? Nao. A modernidade, enquanto fenómeno geral, deve, 
pois, ser articulada com a experiéncia históricamente delimi¬ 
tada de cada modernidade exclusiva. Neste caso, o fenómeno 
colonial é esta experiéncia e ele acontece em um solo determi¬ 
nado, e recebe respostas de agentes determinados. A liga^áo da 
África com seus outros nomes - pré-modernos - e da resistén¬ 
cia anticolonial com as insubordinares pré-modernas é o algo 
específico da modernidade africana. Portanto, nao eurocentrada. 
Esta especifícidade está longe de ser abstrata, pois está bem 
documentada. Urna olhada breve em registros literários deve 
corroborar essa hipótese. 
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Nao é outra senáo essa a operado que Artur Pestaña, o 
Pepetela, realiza ao articular o guerrilheiro da libertado nacional 
com figuras de um passado táo longínquo que já se encontram 
no tempo do mito, como o rei iorubano divinizado Ogum ou o 
antigo soberano pré-colonial Muatiánvua. 96 Do mesmo modo, 
Naguib Mahfouz buscou fazer da reconquista de Tebas pelos an- 
tigos egipcios urna metáfora histórica para a luta anti-imperialis- 
ta e para a consolidado do moderno Estado-nacional egipcio. 97 

Essa ligado com o passado foi o que fez nascer o senti- 
mento de que o presente precisava ser mudado, que urgia estabe- 
lecer, no presente, urna independéncia e autogoverno, porque tal 
era a tarefa colocada pela realidade vivida. Fosse através da ma- 
nutendo da soberania ou da transformado social radical. Assim, 
o nacionalismo, enquanto projeto cultural típicamente moderno, 
nos termos de Charterjee, se associa, no caso africano, com o seu 
par: libertado. Mesmo quando ele, o nacionalismo, nao se faz 
presente, a resisténcia já é moderna, pois já se encontra no bloco 
histórico colonial que é moderno por exceléncia. 


Interlúdio: resisténcia 
e lógica histórica 

Cabe, agora, um breve intervalo na linearidade do texto. 
Algo que, esperamos, nao frustre o leitor. Podemos resumir mui- 
to do que foi afirmado anteriormente em urna questáo proble¬ 
mática acerca da historiografía de resisténcia que estamos ana¬ 
lisando: ao tomar, ainda que inconscientemente, a lógica binária 
do colonialismo, os historiadores convertem a resisténcia em um 
conceito analítico estático e teleológico, retirando-lhe seu caráter 
processual-causal. Esta lógica binária reside na antinomia entre 
o moderno e o tradicional. Antinomia esta criada pela doxa co¬ 
lonialista e reforjada, contraditoriamente, por parte do discurso 
nacionalista pan-africano. 


96 Ver: Pepetela, 2011. 

97 Ver: Mahfouz, 2003. 
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Guardada esta questáo, neste intervalo entraremos no ele¬ 
mento-chave do fazer historiográfico: a lógica histórica. Cabe se 
distanciar da lógica binária do colonialismo, substituindo-a pela 
lógica histórica. Talvez ela ajude a resolver a questáo, ou, ao me¬ 
nos, a problematizá-la de forma mais correta. 

Por “lógica histórica” E. P. Thompson designava o “méto¬ 
do lógico de investigado adequado a materiais históricos, desti¬ 
nado, na medida do possível, a testar hipóteses”. Hipóteses estas 
relativas á estrutura e á causado, num diálogo permanente “entre 
o conceito e a evidéncia, um diálogo conduzido por hipóteses su- 
cessivas, de um lado, e a pesquisa empírica, do outro”. O objeto, 
continua Thompson, do conhecimento histórico sao os “‘fatos’ 
ou evidéncias, certamente dotados de existéncia real, mas que só 
se tornam cognoscíveis segundo maneiras que sao, e devem ser, 
a preocupado dos vigilantes métodos históricos” (Thompson, 
1981, p. 49). Por esta perspectiva, afirmamos ser o conceito a 
forma teórico-formal - ou “abstrata” - de tornar cognoscível a 
historia vivida na qual se plasmam os fatos e evidéncias dotados 
de existéncia real, nos termos de Thompson. 

Definindo a historia como um processo, nao dotado de li- 
nearidade - assim como este trabalho -, Thompson afirma que os 
processos históricos já acabados, isto é, pretéritos - a derrocada 
do império malinqué de Samori Touré, por exemplo - “realmen¬ 
te ocorreram, e a historiografía pode falsificar ou nao entender, 
mas nao pode modificar, em nenhum grau, o status ontológico do 
passado”. Por conseguinte, a historiografía “se modificará, e deve 
modifícar-se, com as preocupares de cada gera^áo” (Thompson, 
1981, p. 51). Entretanto, obviamente que a escrita da historia, por 
mais que se modifique, nao alterará o aludido “status ontológico 
do passado”. 

A historiografía de resisténcia africana irá, grosso modo, 
afirmar - com razáo - que a historiografía colonial esteve equi¬ 
vocada em seu percurso nao necessariamente por ter errado ñas 
datas dos fatos, ou na narrativa factual stricto sensu, mas sim 
porque negligenciou evidéncias que nao lhe interessavam, que 
desmentiam contundentemente sua ideología racista, ou porque 
formulou perguntas e respostas conceitualmente inadequadas 
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aos dados. Isso fíca claro ñas atas das reunióes do comité cien¬ 
tífico da HGA. Nelas foi afirmado, categóricamente, que o que 
interessava era narrar a insubordinado anticolonial nao como 
atos irracionais e sanguinários, como a historiografia colonial os 
matizava, mas sim como aquilo que de fato foram: atos de resis- 
téncia (Unesco, 1977). 98 

É bem verdade que, ao fazer isso, a HGA esteja, também, 
fazendo um juízo de valor acerca do passado. Afinal, “resisténcia”, 
longe de ser um vocábulo, torna-se conceito, o que de maneira 
alguma é algo inadequado. O problemático é quando ela se torna, 
também, adjetivo moral. Lanzar juízos de valor é algo adequado, 
se feito de forma mediada e nao moralizante, “porque o historia¬ 
dor examina vidas e escolhas individuáis, e nao apenas aconteci- 
mentos históricos” (Thompson, 1981, p. 52). 

Ou seja, nao se trata somente de analisar o fenómeno, o 
processo, da resisténcia, mas sim quem e por que resistiu. O 
julgamento deve ser feito “dentro do devido e relevante con¬ 
texto histórico”, sem isso tanto o anacronismo quanto, também, 
o conceito tornam-se adjetivo moral. É essa adjetivado e esse 
anacronismo que levam Boahen a afirmar, como já mostrado, 
que “a causa” pela qual os resistentes se bateram “resta viva em 
seus descendentes”. 

De forma alguma o próprio Boahen, enquanto descenden¬ 
te desses mesmos resistentes, se batería exatamente pela mesma 
causa que estes. Samori Touré pegou em armas, tanto por causa 
de sua soberanía como também para continuar seu comércio es- 
cravista - afinal, ambas as coisas estavam articuladas." Erudito 
singular, Boahen o sabia, naturalmente. Nao se trata de desconhe- 
cimento, mas de reconhecimento de um fato. A falta de reconhe- 
cimento deste fato para conceituar a resisténcia de Touré frente 
ao colonialismo deve-se as afinidades seletivas do historiador 
com seu objeto. E mais, do sujeito, Boahen - ou Mazrui, ou Ki- 
Zerbo -, com seu próprio passado em seu contexto de produdo. 


98 Disponível em: <http://unescodoc.unesco.org/images/0003/000324/032484ed.pdf>. 

99 Sobre a rela^áo de Samori com o comércio de escravos, ver capítulo II. 
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É verdade que somente quem está vivo pode dar um 
significado ao passado. Esse passado foi, e provavelmente sempre 
o será, “urna discussáo acerca de valores”. Mas, ao “reconstituir 
esse processo, ao mostrar como a causado na realidade se efetuou, 
devemos, á medida que nossa disciplina o permita, controlar nos- 
sos próprios valores”. O que é possível é identifícar-se “com certos 
atores do passado, e rejeitar outros” (Thompson, 1981, p. 53). 

A HGA, com sua postura, está evidenciando que sao esses 
valores - de oposi^áo, insubordinado - que tornam a historia 
significativa para nós, 100 sendo precisamente esses valores que 
ela pretende ampliar e manter em seu próprio presente. Ela volta 
ao passado, congratula-se com seus heróis, mas enquanto o faz 
atribui o seu próprio significado a estes, significado que lhes era 
originalmente estranho. 

O “machado dos espíritos” que o velho guerreiro entre¬ 
ga ao líder nacionalista, que Mazrui utiliza para endossar o seu 
argumento, é justamente o objeto antigo utilizado, sem maiores 
prob 1 ematiza<;oes, em um novo contexto. 101 Por um lado tem-se 
a crítica incisiva á dominado colonial, á violado que ela signi- 
fícou, por outro lado tem-se a obliterado das contradiques dos 
próprios resistentes, o que, com efeito, os distanciam de nós. 

Assim, a HGA - ou a historiografía de resisténcia de forma 
mais geral - identifica-se com atores que antes eram rejeitados, e 


100 Pedimos licen^a para quebrar a quarta parede e fazer coro ao nosso próprio objeto 
de análise. 

101 Acima mostramos como o diálogo entre o passado longínquo e a modernidade afri¬ 
cana acontece e encontra-se documentado em, por exemplo, expressóes literárias, das 
quais citamos os romances de Pepetela e Naguib Mahfouz. Eles, os romancistas, podem 
fazer esse vínculo sem problematizá-lo. A licen^a poética lhes concede essa brecha, e 
ainda bem que essa concessáo existe, pois abre margem para a inventividade e o génio 
próprios desses autores. É justamente essa concessáo que os torna nossas fontes, nossos 
registros, nossa documentado acerca do imaginário de certa época. Um crítico literário 
que acusasse Mahfouz de “anacronismo” cairia no ridículo e seria tanto infeliz quanto 
ingénuo, na verdade é até difícil imaginar tal situa^áo. Já os historiadores nao possuem 
tamanha liberdade, e, em nosso caso, ainda bem que essa concessáo náo existe. Se tal 
vínculo for proposto em urna obra histórica, ele deverá ser mais problematizado e me¬ 
diado que em urna narrativa literária. Além do mais, Pepetela e Mahfouz relacionam 
o que chamamos por modernidade africana com Eras pré-modernas. Algo diferente 
do que faz Mazrui, visto que todos os resistentes, seja aquele portador do “machado 
dos espíritos”, seja o chefe de Estado, sáo, como acreditamos, modernos, por estarem 
inseridos na lógica da mudanza. Ainda assim cabe a devida problematiza<;áo. 
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rejeita outros que anteriormente eram alvo da empatia da histo¬ 
riografía colonial. Essa identifícalo, em si, nao é o problema, 102 o 
fato é que ela ganha contornos de um discurso moralizante e ana¬ 
crónico. A historiografía toma urna posido de valor em busca de 
sua própria genealogía. Afinal, ela é escrita pelos “descendentes” 
de um mesmo “grau de familia”. 

O conceito acaba ditando o discurso historiográfíco. Algo 
nocivo á prática do historiador, visto que o que deve ditar a sua 
argumentado sao as evidéncias, postas em diálogo com o pró- 
prio conceito que nao deve suplantá-las. O “nós resistimos” nao é 
igual ao “eles resistiram”, por mais que ambos os tempos verbais 
se conjuguem no terreno da modernidade. As evidéncias - pre¬ 
sentes na forma de legitimado ideológica da resisténcia, no seu 
modus operandi, ñas motiva^óes subjacentes etc. - o comprovam. 

O vínculo de causado é, no entanto, o mesmo: o colonia¬ 
lismo. Isso justifica a existéncia do conceito, e nao a irmandade, 
o “grau de familia” supostamente inerente aos povos africanos, 
ou urna mesma “causa” - intento - hereditária. Irresistivelmente 
essa lógica argumentativa leva a HGA a tratar a resisténcia como 
constructo conceitual estático, e nao como processo. Retirando- 
lhe seu caráter contraditório ao longo de sua esteira causal. De 
fato, a resisténcia exibe urna elasticidade grande para nomear fe¬ 
nómenos, mas essa elasticidade nao é decorréncia de ela ser es¬ 
tática, mas sim porque ela precisa dar conta do desenvolvimento 
irregular e desigual de um mesmo processo substancialmente 
contraditório: a oposi^áo, o enfrentamento, ao colonialismo. 


Nacionalismo e libertado 

A HGA toma a perspectiva longa, continuísta e linear da re¬ 
sisténcia, pois esta era a mesma perspectiva de parte significativa 
dos movimentos de libertado nacional. A lógica binária, que tem 


102 Afinal, para escrever sobre os resistentes, tratando-os por este nome, é preciso reconhecer-se 
nesse ato e neles mesmos, em alguma medida. Mas vendo-os em suas contradices próprias, 
pessoais e históricas. Isso é verdade, assinalamos, para este próprio trabalho. 
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no tradicional e no moderno seus polos de referencia, é dominan¬ 
te por conta dessa relajo direta entre a historiografía e a política. 
Relado mais fácil de ser comprovada se o olhar for retrospectivo. 

Em muitas obras que antecederam a HGA - servindo-lhe 
de ensaio - o componente nacionalista possui seu lugar asse- 
gurado. Lembremos, por exemplo, da coletánea organizada por 
Terence Ranger - Emerging themes of African History -, que tem 
por prefaciador ninguém menos que Julius Nyerere, o líder da 
independéncia tanzaniana. 103 

Na coletánea anteriormente analisada Power e Protest in 
Black Africa, há a dedicatoria, em primeira página, a Eduardo 
Mondlane. Líder mo^ambicano entáo recentemente assassinado. 
Fato importante, Mondlane também foi professor de sociología 
na Universidade de Syracuse, Estados Unidos, antes de se entre¬ 
gar á sua voca^áo política. Por fim, contam-se, por exemplo, as 
inúmeras referéncias de Mazrui á Kwame Nkrumah no volume 
VIII da própria HGA. 

O discurso nacionalista e a historiografía se coadunavam 
de maneira a um ser termómetro exato do outro. Havia entre 
ambos urna língua comum, um léxico próprio que sustentava a 
aproximado. Colocando nos termos de John Pocock, havia urna 
“linguagem política”. Esta linguagem nao era homogénea, mas 
assentava em urna série de “idiomas” ou “sublinguagens”, que 
coexistiam de maneira a convergir ou mesmo entrar em conflito 
(Pocock, 2011, p. 85). 

Cabe, portanto, neste momento, analisar como as ideolo¬ 
gías, que ancoraram o discurso nacionalista e pan-africano, sao 
vistas pela HGA e ao mesmo tempo colocar em perspectiva o 
modo como os próprios movimentos de libertado se viam. 

Estes movimentos fízeram-se valer, em muitos casos, de 
um discurso que tentava vincular as reivindicares nacionalistas 
com a historia pregressa da oposi^áo á expansáo colonial. A ima- 
gem que faziam de si mesmos era, paradoxalmente, tanto con- 
traditória quanto conciliatória. Buscavam conciliar-se com seus 
heróis passados. Ao mesmo tempo, contradiziam a estes no teor 


103 Ver capítulo II deste trabalho. 
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do seu discurso e nos métodos da luta. Por vezes apresentavam-se 
como ponto culminante da evolu^áo de um processo formador. 

A HGA abragou esse argumento continuísta. Sob várias 
formulares teóricas diferentes o que se percebe é a continuida- 
de, a linha reta representada pela palavra “resisténcia” que lastreia 
o discurso nacionalista. Os escritos de pensadores e/ou ativistas 
nacionalistas africanos explicitará isso. 

Samora Machel, líder do movimento político que enca- 
be^ou a independéncia mo^ambicana - a Frelimo (Frente de 
Libertado Nacional de Mozambique) foi taxativo ao senten¬ 
ciar que ao longo do “processo histórico das guerras de conquis¬ 
ta o povo mozambicano sempre se bateu heroicamente... contra 
o opressor colonialista”. A historia mozambicana devia ser vista 
pelo seu povo como motivo de orgulho pelo seu ímpeto de in¬ 
dependéncia. A “resisténcia”, se foi derrotada no passado, o foi 
por “culpa das classes feudais no poder” (Machel apud Isaacman, 
1979, p. 6). 

O antecessor político de Machel no comando da Frelimo, 
Eduardo Mondlane, formulou urna argumentazáo mais sofistica¬ 
da em termos de embasamento - afinal, Mondlane era historia¬ 
dor e sociólogo de oficio -, mas com conteúdo básico idéntico. 

Argumentou Mondlane que nos fináis do século XIX e ini¬ 
cio do XX a “resisténcia ativa” havia sido esmagada com a derrota 
de Makombe, rei do Barué. Com isso, em meados dos anos de 
1930, a administrazáo colonial estendeu-se por todo o território 
mozambicano, destruindo as estruturas tradicionais de poder. A 
partir desse momento, a situazáo ter-se-ia radicalizado e “tanto 
a repressáo como a resisténcia acentuaram-se”. Havendo, dora- 
vante, no entanto, um aspecto original: essa “resisténcia passou 
das hierarquias tradicionais”, que haviam se tornado “dóceis fan¬ 
toches dos portugueses”, para outros “individuos e grupos” que 
possuiriam novas feizóes, novo léxico, enfim, urna nova forma de 
fazer oposizáo (Mondlane, 2011, p. 334,335). 

É interessante notar que, ao mesmo tempo em que bus- 
cava pertencer a urna “longa tradizáo de resisténcia” - matiza¬ 
da por elementos de homogeneidade -, o discurso nacionalista 
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revolucionário por vezes desacreditava elementos dessa mesma 
“tradi<;áo” por nao terem mantido a posi^áo de “resisténcia” cons¬ 
tantemente, cedendo ao colonialismo. O que há nao é vínculo 
familiar de todo harmónico, mas, ao contrário, mal-estar com a 
heran^a que se tem em máos. 

De todo modo, um sentimento e um desejo comum pela in- 
dependéncia -, consubstanciado por palavras como resisténcia, luta 
e protesto - se fará sentir em toda a África, do Cairo á Cidade do 
Cabo. Das planicies pantanosas da Guiñé as térras altas da Etiopia. 
Todo o continente falava nao só urna mesma linguagem política, 
mas partilhava de elementos de urna cultura política comum. 

Os países do continente partilhavam urna linguagem que 
remetía a um conjunto de valores, práticas e, principalmente, re¬ 
presentares políticas que expressavam identidades coletivas e 
leituras do passado feitas com as mesmas lentes. Principalmente, 
essa cultura política fornecia inspirado para projetos voltados 
para o futuro (Motta, 2009, p. 21). 

Esta lente compartilhada por vários olhos que miram 
o horizonte futuro nos leva a crer que estamos diante do que 
Jacques Ranciére chamou de partilha do sensível. Urna partilha 
do sensível diz respeito tanto á existéncia de urna experiéncia co¬ 
mum partilhada por dada coletividade como, também, ñas par¬ 
tes exclusivas. O sensível partilhado refere-se ao espado e tempo 
(Ranciére, 2009, p. 15,16). 

Neste sentido, o discurso político emanado pela libertado 
nacional funciona como evidéncia que revela tanto a existéncia 
do comum partilhado como dos recortes que defínem as pers¬ 
pectivas específicas diferenciadas. 

Sem negar as inúmeras particularidades de cada caso, é 
possível admitir que grande parte dos políticos e teóricos na¬ 
cionalistas africanos possuíam urna retórica próxima por expe¬ 
rimentaren! o comum sensível a todos: o fato colonial. Por este 
motivo é que o pan-africanismo deve ser antes posto em termos 
de urna sensibilidade. Tornada política e, no caso da HGA, tam¬ 
bém histórica. 
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Tomando exemplos específicos, essa hipótese ganha con¬ 
tornos concretos. Sem pretender a exaustáo, voltemo-nos para 
dois pontos diferentes do continente. No extremo norte, o Egito. 
Na outra extremidade continental a África do Sul. 

No Egito, Gamal Abdel Nasser, líder político maior do na¬ 
cionalismo deste país, escreverá urna Filosofía da Revoluto. 104 
Nela Nasser argumenta que as raízes da revoluto egipcia devem 
ser procuradas pelos historiadores. Cabendo a eles a competéncia 
de avahar a importancia deste evento. Mas antecipa: “Na histo¬ 
ria de urna na^áo nao há brechas que se possam tapar com pala- 
vreado; nao há fatos que surjam de repente como se nao tivessem 
precedentes”. Dessa forma, a revoluto seria a “realizado de urna 
esperanza que era acalentada pelo corado do povo egipcio na 
época moderna” (Nasser, 1963, p. 61 e 62). 

Ao mesmo tempo em que dá relevo ao “moderno”, Nasser 
nao se esquece das “antigas gera^oes” em que o “germe da rebe- 
liáo”, em suas próprias palavras, já estava presente. O líder egipcio 
diferencia o seu Egito, revolucionário, daquele dos faraós; daque- 
le do período greco-romano, e assim por diante. Nao há, neces- 
sariamente, anacronismo e tampouco um passadismo nostálgico 
restaurador. Existe, em vez disso, a lógica centrada na mudanza, 
por mais que Nasser deposite no presente o capital das “antigas 
gerai;6es” do passado (Nasser, 1963, p. 68). 

Em resumo, ñas palavras do entáo chefe de Estado, é o pas¬ 
sado que convoca á luta presente: “É a nós, e a nós somente, que o 
passado designa para desempenhar esse papel. Somos os únicos 
qualificados para interpretá-lo” (Nasser, 1963, p. 118). Político 
moderno, com o discurso matizado por tons socialistas, Nasser 
fazia questáo de se articular com o passado, ou a “tradi^áo”. 

No outro extremo do continente, na África do Sul, o en¬ 
táo jovem líder político Nelson Mándela - que tinha o Egito de 


104 Como dito em momento anterior, essa filosofía revolucionária tem por tese central que 
o Egito estaria inserido na intersec<;áo de trés círculos, entendidos como áreas de atua- 
<;áo e influéncia recíproca. Respectivamente, um círculo estaria vinculado á civilizado 
árabe; o outro, de caráter religioso, concerniría á fé islámica; o último círculo seria o 
pan-africano. Estes espatos estariam em permanente contato entre si e o Egito dialoga¬ 
ría com todos. 
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Nasser como exemplo - 105 afírmava procurar inspirado ñas “his¬ 
torias das guerras travadas pelos antepassados em defesa da pá- 
tria”, vendo tais historias nao somente como parte das narrativas 
ancestrais, mas como urna forma de “orgulho e gloria da na<;áo 
africana” (Mándela, 1965, p. 147). 

Mándela e seus companheiros batizaram sua organizado 
de Umkhonto we Sizwe, que significa “A lancea da nado”. O nome 
fazia referéncia a esta arma por ela ser, ñas palavras de Mándela, 
o símbolo dos “negros africanos [que] haviam resistido [...] as in- 
cursóes brancas”. Apesar do nome, as armas agora seriam outras. 
Incluindo-se explosivos e possibilidade de guerrilhas armadas 
com fuzis (Mándela, 2012, p. 336). 

De forma semelhante ao que acontecía no Egito, o vínculo 
com o passado da tradido permanece. Ao mesmo tempo em que 
se enfatiza o novo modelo da luta. 

Com posturas desse tipo estes pensadores-ativistas ecoa- 
riam, segundo Terence Ranger, em trabalho anterior á HGA, a 
resposta de muitos de seus ditos predecessores, encarados como 
mitos heroicos da resisténcia (1993, p. 445). 

Contudo, foram feitas outras leituras mais problemáticas 
da “resisténcia” e da “tradido” por parte de certos políticos na¬ 
cionalistas africanos. O entáo chefe de Estado da Guiné-Conacri, 
Sékou Touré, por exemplo, neste mesmo período reclamava a as- 
cendéncia materna de Samori Touré, o Almamy do império ma- 
linqué da África ocidental que se opós militarmente á invasáo 
imperialista francesa. 

Sékou Touré em vários momentos evocou a memoria de 
seu suposto antepassado para criar consenso nacional e legitimar- 
-se no poder. Tal consenso nacional era acompanhado por um 
forte discurso étnico malinqué instrumentalizado pelos órgáos 
de propaganda do partido. De acordo com Ibrahima Kaké, Sékou 
Touré apresentava-se como o descendente de Samori “escolhido 
pelos anjos” para vingar o Almamy. Articulava, dessa forma, seu 


105 Em suas próprias palavras: “O Egito era um modelo importante para nós, pois podía¬ 
mos testemunhar em primeira máo o programa de reformas económicas socialistas que 
estava sendo lanzado pelo presidente Nasser” (Mándela, 2012, p. 364). 
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poder político de chefe de Estado com o de portador de poderes 
sobrenaturais herdados de sua suposta linhagem imperial (Kaké, 

2012, p. 21,22). 

Por caminhos bastante diferentes, nos trés casos acima sao 
criados para fíns político-pragmáticos, nao mais puramente teó¬ 
ricos ou historiográficos, o vínculo entre as insurrei^óes armadas 
de fináis do século XIX e a política nacionalista entáo corrente, 
fazendo crer que nao haveria necessariamente oposi^áo direta 
entre o discurso nacionalista e o vínculo étnico ou religioso, ou 
entre organizares políticas modernas e modelos de hierarquias 
ancestrais. Contrariamente, portanto, as teses que caracterizam o 
fenómeno da resisténcia pela presenta de elementos étnicos, em 
oposito ao moderno nacionalismo de massas. 106 

Esse uso estritamente político da resisténcia para a legi¬ 
timado da unidade nacional tendo por base elementos étnicos, 
religiosos e raciais identifíca-se com o conceito de “tradi^óes in¬ 
ventadas”, desenvolvido por Eric Hobsbawm, em coletánea orga¬ 
nizada conjuntamente com Terence Ranger. 

Segundo Hobsbawm, a “invendo de tradi^óes é essencial- 
mente um processo de formalizado e ritualiza^áo, caracterizado 
por referir-se ao passado, mesmo que apenas pela imposi^áo da 
repetido”. Sendo que a utilizado de elementos antigos, como a 
figura de Samori, na elaborado de novas tradi<;óes inventadas, 
como a descendéncia imperial de Sékou Touré, “mostra-se urna 
das facetas mais interessantes desse fenómeno” (Hobsbawm, 
2012, p. 15). 

A “tradido de resisténcia” fornecia, dessa forma, um valio¬ 
so substrato simbólico para ajudar a consolidar a ideia de nado, 
desembocando, por vezes, em um uso anacrónico dos nomes de 
alguns dos chefes locáis africanos da resisténcia como fundadores 
diretos ou indiretos de determinado Estado-na^áo. 

Em relado a esse fato, para o caso da HGA nota-se urna 
transigéncia - ou, ao menos, certo mal-estar - que nao tem rela¬ 
do com outro fator, senáo com o vínculo da obra ao nacionalis¬ 
mo pan-africano. 


106 Como na tese de Brunschwig analisada no capítulo II deste trabalho. 


174 



A respeito de Sékou Touré, por exemplo, é escrito por 
Isawa Elaigswu e Ali Mazrui, na HGA: “É necessário notar que as 
origens familiares de Sékou Touré conferiam-lhe urna espécie de 
legitimidade tradicional que recobria o seu partido, mediante o 
risco de alienar-lhe alguns grupos étnicos”. Em letras miúdas no 
pé de página lé-se “Sékou Touré passou por neto do rei mandinga 
[malinqué] Samori Touré” (Elaigswu; Mazrui, 2012, p. 529). 

Á parte o inegável mérito deste artigo específico de Mazrui 
e Elaigswu - que traz dados precisos e informales valiosas -, 
acreditamos que a crítica á filiaqao anacrónica á resisténcia nao 
deva fícar resumida, somente, a um rodapé lacónico, deixando 
para o corpo de texto a legitimidade das “origens familiares” do 
governante guineense. Correndo-se aquí o risco da controvérsia, 
afirmamos que a HGA fícou, em incontáveis casos, cativa ao seu 
próprio objeto de estudo: o nacionalismo revolucionário africano. 

A HGA heroiciza nao somente os grandes homens de li- 
nhagem que se opuseram ao colonialismo nos principios do 
século XIX. Ela acaba heroicizando, também, os próprios na¬ 
cionalistas da segunda metade do século XX. Algo aínda mais 
problemático. 107 A HGA, na ansia de legitimar históricamente a 
independéncia e a libertado africana, acaba criando um fardo 
histórico desnecessário para o continente. 

Os heróis mitificados - “modernos” ou “tradicionais” - sao 
referentes dos quais a historia da África, da forma como é escrita 
na HGA, nao consegue fugir. Diante disso repetimos Peter Kien, 
protagonista de Auto de fé : “Ai dos que nasceráo depois de nós! 
Estáo condenados. Herdaráo de nós um milháo de mártires e os 
instrumentos de tortura mediante os quais completaráo um se¬ 
gundo milháo. Nenhum governo é capaz de suportar tal quanti- 
dade de santos” (Canetti, 2011, p. 298). Ai dos que vieram depois 
dos épicos confrontos de resisténcia - “tradicional” ou “moder¬ 
na” -, podem perecer hoje em meio a urna “asfixia no resistencia- 
lismo”, para usarmos a expressáo de Kabou (2013, p. 93). 

Se a tarefa colocada for a de erigir um conceito de resis¬ 
téncia, ele precisa, necessariamente, se pór na contramáo das 


107 Lembremos, os rostos desses políticos estáo impressos na capa da publicado. 
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tendéncias instrumentalistas mais anacrónicas. Deve ser um 
conceito crítico consigo mesmo, a partir de um movimento au- 
toquestionador. Esse movimento nao se faz notar, da forma que 
deveria, na HGA. É em Steinhart que ele encontra sua primeira 
fórmula geral mais bem acabada. O “mito nacionalista autoritá- 
rio” deve ser, ele próprio, alvo do conceito de resisténcia que pre¬ 
tende monopolizar. 108 

Todavía, cabe sempre a devida contextualiza^áo. Na altura 
de sua publicado havia condeces de a HGA fazer urna crítica re¬ 
flexiva desse tipo? 109 Pelo exame histórico-bibliográfico realizado 
neste trabalho a resposta a esta pergunta é positiva. Nesta altura 
já se encontravam publicados trabalhos que criticavam a instru- 
mentaliza^áo negativa dos “heróis da resisténcia”, bem como o 
autoritarismo de alguns dos movimentos de libertado nacional. 
Além de críticas gerais - das quais a de Steinhart é a mais contun¬ 
dente -, teses com temáticas específicas também vinham corro¬ 
borar essa visáo autoquestionadora. 

Por exemplo, mesmo sendo considerado um dos nomes 
maiores do pan-africanismo, já era conhecido o “personalismo 
rancoroso” de Sékou Touré, segundo Axelle Kabou. Nao medindo 
esfor^os o político guineense em “reconstruir o reino malinké do 
seu ilustre ancestral usurpado”. Nestes “esfor^os” somam-se o ge¬ 
nocidio peul, a perseguido ao povo sussu e várias conspirares 
palacianas inventadas. Tudo feito sob a insignia da resisténcia, da 
filiado com urna tradido (Kabou, 2013, p. 123). 

Em suma, concluí Kabou, a retórica marxista e libertadora 
“de muitos dirigentes africanos de esquerda serviu para dissimu¬ 
lar muitos cadáveres e dizimar tudo o que era capaz de pensar”. 
Os “heróis da resisténcia” instrumentalizados por esses dirigen¬ 
tes, com a transigéncia de parte significativa da historiografía, 
serviram táo somente para reforjar a influéncia das elites polí¬ 
ticas, encerrando o restante da populado em um interminável 
passado (Kabou, 2013, p. 44, 160). Com um passado táo épico, o 
que resta ao presente? 


108 Ver capítulo II. 

109 Lembre-se que o volume VIII da HGA é publicado somente em 1993. 
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Assim, perde-se por completo a validade de se usar o con¬ 
cedo de resisténcia como alicerce analítico. Afinal, o que o estru- 
tura é: o imperativo ético de emancipado social que rechaza a 
autoridade ilegítima, invasora e autocrática. Seja ela advinda de 
um outro estrangeiro, ou do mesmo. Neste último caso estamos 
diante do processo chamado comumente de autocoloniza^áo ou 
recolonizado, 110 isto é, de “‘indigenizado’ definitiva do sistema 
colonial” (Jewsiewicki, 2010, p. 122). 

O grande risco que há nessa operado é moralizar a pesqui¬ 
sa. Saber que “resisténcia” possui um conteúdo ético nao implica, 
necessariamente, fazer da investigado profíssáo de fé de urna de¬ 
terminada eren(,:a política. A resisténcia nao deve ser um conceito 
moralmente valorativo ao trabalho. Nao é preciso atribuir valor 
moral á oposiejáo anticolonial. Afinal ela, de fato, existe. 

Da mesma forma, é desnecessário crer numa agenda políti¬ 
ca específica para consensualmente admitir que tanto as primei- 
ras oposites anticoloniais quanto os movimentos nacionalistas 
possuem um mesmo vínculo causal objetivo: o colonialismo. É 
preciso atentar, nesse contexto, para urna distimjáo simples, mas 
importante, que Wittgenstein nao deixa esquecer, aquela que exis¬ 
te entre a causa e o motivo . m 

O que torna possível o entrelacjamento de todas as iniciati¬ 
vas de a<joes que fízeram oposi^áo ao colonialismo sob a alcunha 
de um mesmo conceito é o vínculo causal, como argumentado 
em momento anterior. 112 Por outro lado, as motivares que subsi¬ 
diaran! estas oposites devem sempre ser demonstradas quando 
forem diferentes e, dado a enorme variedade de contextos especí¬ 
ficos, essas motivatjoes sao, quase sempre, distintas. 

Em um momento, por exemplo, essa motivado pode ser a 
independéncia, a construcjáo do Estado-nado, a expulsáo do in¬ 
vasor, e assim por diante. É isso que diferencia eles de nós e nao o 
fato de sermos mais ou menos “conscientes” porque supostamente 


110 Na expressáo de Alberto da Costa e Silva nos apresentada em entrevista. 

111 Pergunta-se o filósofo austríaco em suas Investigares filosóficas: “Qual é a diferencia 
entre motivo e causa? - Como é que se encontra o motivo, como é que se encontra a 
causa?” (Wittgenstein, 2008, p. 598). 

112 Ver capítulo II. 



mais politizados. Sao as motivares que estabelecem a distancia 
necessária do historiador com sua fonte sem que, com isso, ele 
abra máo do conceito e do engaj amento ético que seu uso im¬ 
plica. Nao se pode atribuir urna mesma motivado subjacente a 
expressoes diferentes da resisténcia. Para isso seria preciso aceitar 
a ideia de filiaqáo, descendéncia ou linearidade, suprimir a rica 
diferencia do nós e eles por um metafísico e improvável “grau de 
familia” comum. 

Em termos práticos: apesar do diálogo inevitável entre o 
pragmatismo político dos anos 1960, 1970 e 1980, de um lado, 
e a teoría historiográfica, de outro, nao se pode reduzir esta úl¬ 
tima á primeira. Todavía, mesmo nao reduzindo urna á outra, é 
inegável que a HGA nao se desvinculou da retórica nacionalista 
pan-africana. 

Assim, a historiografía fícou presa aos termos dos próprios 
movimentos de libertado. O historiador fez do arquivo o seu 
cadafalso. Quando os movimentos nacionais de libertado pos- 
suíam urna retórica invulgar, isso imprimía certo caráter original 
á leitura. Quando possuíam urna lógica anacrónica e autoritária, 
tal nao era explicitado e sujeito a urna crítica contundente e radi¬ 
cal, ficando impresso na pesquisa o mesmo anacronismo do dis¬ 
curso político-pragmático de ocasiáo. 

Todo o problema pode ser resumido no tratamento biná- 
rio que usa dos pontos fíxos circunscritos ñas noyóes de tradi- 
£áo e modernidade, postos em algum lugar do horizonte histó¬ 
rico como norte referencial. A modernidade pode, e deve, ser 
discutida sem as ideias de progresso e narrado como inscripáo 
no tempo linear (Jewsiewicki, 2010, p. 115). Da mesma forma, 
a tradi^áo pode, e deve, ser pensada para além de sua definido 
da doxa colonialista da permanéncia, do residual, do arcaico, do 
pré-moderno, pré-contemporáneo. 

Com isso fugiríamos do movimento um tanto esquizofré¬ 
nico que a HGA e o discurso nacionalista imprimiram á historia: 
a modernidade, quando interessa, torna-se consequéncia teleoló- 
gica da tradi^áo. Esta última, por sua vez, quando nao interessa 
á política de ocasiáo, torna-se algo residual a ser superado pela 
a^áo revolucionária. De “matriz geradora” a mero “residuo”, eis os 



dois extremos em que o mesmo passado pode se encontrar nessa 
construyo narrativa. 

O potencial de mudanza social e emancipado humana 
que subjaz nos fenómenos da insubmissáo e no conceito de re- 
sisténcia nao existem aprioristicamente. Por mais que se edifi- 
quem tipologias, esquemas, vocabulários, que tentem comprovar 
o contrário. 

O que há de históricamente objetivo nesse fenómeno é o 
evento causal que desencadeia as iniciativas que lhe fizeram oposi- 
do e que justifica, no plano da práxis, a utilidade do conceito. Toda 
a ideia de filiado mais profunda; ou toda nodo de exemplo histó¬ 
rico a ser seguido, reinventado ou superado - só existe na medida 
em que isso é desejado pelos participantes de urna determinada 
demanda social. Na medida em que o engaj amento do grupo se 
faz presente (Zizek, 2009, p. 389). Este engaj amento pode ser, sob 
alguns aspectos, ideológicamente interessante e estratégicamente 
útil. Ou pode ser anacrónico e humanamente desastroso. 

Dessa forma, em um contexto de amea^a colonial e ao seu 
discurso reifícante, essa articulado pode, quando bem realizada, 
perfazer o que Benjamin chamou de “salto de tigre para o passa¬ 
do” (2012, p. 18). 

Cabe ao historiador, partindo da análise da realidade con¬ 
creta articulada a urna crítica teórica rigorosa, definir as limitares 
desse salto, bem como seus possíveis pontos positivos. Sem fetichi- 
zar o conceito. Sem tratá-lo como monopolio de um grupo social 
específico. Tornando, assim, o próprio conceito objeto de crítica. 
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Coda 


O chacal com um olho que olhapara tras 
e outro que olha para a frente, para o 
caminho a seguir. 

Ondaatje. 


“A historia, um cegó a tocar tambor.” Assim a defíniu 
o poeta sirio Ali Ahmad Esber, Adonis (2012, p. 227). De fato, 
eventualmente, á maneira de Milton ou Homero, o historiador 
faz as vezes de poeta cegó. Pode enunciar sua palavra da prisáo, 
á maneira de Milton. Ou enunciá-la do palácio, como Homero. 
Pode querer alcanzar o paraíso perdido, ou pode almejar chegar a 
Itaca. De todo modo estará, sempre, escrevendo de algum lugar e 
para algum lugar. Seus olhos e seus pés sao as partes de seu corpo 
determinantes de sua escrita. Ela será fruto daquilo que, cegó que 
é, imagina ver e de onde finca os pés. 

A esta localizado do historiador refere-se a discussáo que 
animou a parte inicial deste trabalho. No que condiz á perspec¬ 
tiva africana, tema do primeiro capítulo, importa nao só saber o 
que se olha, mas de onde se olha. Onde, finalmente, estáo fin¬ 
cados os pés do pesquisador que se debru^a sobre o continente 
africano. Ele pode olhar a África estando com os pés dentro déla. 
Quando assim acontece, ele se faz valer da perspectiva africana. 

A perspectiva africana, desenvolvida por Joseph Ki-Zerbo, 
evoca urna nova imagem do objeto estudado - a África transmuta¬ 
re de térra nullius em pátria, lugar de retorno da humanidade nao 
mais reificada. Nao um ponto cujo referencial é geográficamente 
determinado e antropológicamente fixo. Inversamente, é encara¬ 
da no seu processo de autoconstrui;áo e libertado da natureza bru¬ 
ta. Essa “África” é antes metáfora. Significante que carrega consigo 
urna dimensáo até entáo suprimida do fazer historiográfico, cativo 
que estava da lógica colonial (Hall, 2011, p. 41). 

Por este diapasáo, o historiador é tanto Homero quan- 
to Milton. Em meio á cegueira de um tempo inflexivo procura 
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descortinar a criado de um lugar novo. Sua África é Itaca, lugar 
de retorno a ser conquistado. Mas, ao mesmo tempo, também 
ganha contornos de um paraíso perdido, em que antes haveria só 
“absorbo por osmose” entre povos que compartilhariam de um 
mesmo “grau de familia”. 

Ademáis, emerge um agente histórico responsável pela 
construyo desse novo espado: o sujeito africano. Este sujeito, 
á parte as diversas formas como é definido pelos variados auto¬ 
res ao correr da obra, cumpre o papel de protagonista histórico 
por exceléncia na imensa maioria dos capítulos que chegaram a 
lume na HGA. 

O sujeito africano, que metaforizamos na figura do 
Ulisses retornado, parece, aínda, tentar reconquistar Itaca dos 
usurpadores do poder. Seja este usurpador o outro, encarnado 
no colonizador estrangeiro; ou o mesmo, que procede á autoco- 
lonizaqáo do pós-independéncia. De todo modo, já se encon¬ 
tra, ao menos, em solo pátrio. É este fato que torna possível a 
construyo de instrumentáis analíticos que narrem da melhor 
maneira possível sua peleja em reaver o que é seu. Dessa forma, 
a perspectiva africana é pressuposto teórico, ou, melhor, chao 
epistemológico, para a edifícalo de contranarrativas que se 
oponham á mitología colonial. 

Mesmo se restrita ao uso vocabular, se a resisténcia estiver 
assente na perspectiva africana, ela evocará um significado con¬ 
trario á lógica colonial e terá por significante um agente que tam¬ 
bém se apresentará na contramáo da doxa colonialista. Á parte as 
dissonáncias existentes no retrato feito do sujeito africano e, con- 
sequentemente, do uso vocabular da resisténcia, ambos seráo em- 
preendimentos discursivos que procuraráo desmistificar a África 
e os africanos, enfatizando sua aqáo frente a elementos externos 
ou mesmo frente as contradiques internas do continente. Aínda 
que este último caso seja menos frequente em relaqáo ao primeiro 
na HGA. De toda forma, somente o fato colonial é merecedor, na 
HGA, de um conceito de resisténcia. 

Para que seja possível a existéncia de um conceito de re¬ 
sisténcia, é necessária a presenqa de um outro opositivo e de 
um fato globalizante partilhado que introjete carga identitária 
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comum a urna série de experiéncias locáis geográfica e crono¬ 
lógicamente delimitadas. No caso das rela^óes intra-africanas, 
faltaría, para a HGA, o fator opositivo. Já no caso de outras ex¬ 
periéncias históricas marcantes, a exemplo da diáspora africa¬ 
na, faltaría o fator globalizante. 

Somente a experiéncia colonial conjugarla simultánea¬ 
mente a presenta de um sujeito opositivo e de urna experiéncia 
comum partilhada pelo continente como um todo. Coadunando, 
assim, os dois pré-requisitos para a edifícalo de um conceito da 
resisténcia, capaz de estruturar a narrativa historiográfíca e atri¬ 
buir sentido á historia ela mesma. 

Desse modo, no volume VII da HGA o conceito de resis¬ 
téncia está voltado para retratar a forcea reativa dos povos africa¬ 
nos frente á invasáo colonial. Há, neste momento, um conceito 
propriamente dito, pois a palavra passa a ser usada com preocu¬ 
pares epistemológicas antes inteiramente ausentes. Nomeiam- 
se explícitamente os tipos de resisténcia, suas táticas, meios de 
expressáo, temporalidades. 

Cabe lembrar que os anos que perpassam as décadas de 
1960 e 1970 foram de extrema importancia para o discurso pan- 
-africano, seguramente o responsável ideológico maior pelas in- 
dependéncias que entáo se desenrolavam. Tal fato deixa entre¬ 
ver que, desde o seu principio, a questáo foi tanto historiográfíca 
quanto política. Afinal, foi neste momento que a HGA foi gestada 
e, da mesma forma, foi a partir desse contexto que a gera^áo de 
historiadores que comporia a colero come^ava a publicar seus 
primeiros trabalhos. 

Nasce, a partir daí, o paradigma conceitual linear que ani- 
mou a imensa parcela dos historiadores de entáo. Esta gera^áo - e 
seus discípulos - formaría o núcleo fundamental da HGA. 

A parte este consenso no que toca á continuidade da 
“resisténcia” com o “nacionalismo de massas”, mapeamos, no vo¬ 
lume VII da HGA, duas abordagens distintas na definidlo e no 
trato da resisténcia. De um lado há a abordagem tradicionabsta 
e, de outro, a “marxista”. Por vezes estas abordagens chocam-se e 
por outras vezes interseccionam-se. 
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Básicamente os tradicionalistas, cujo representante maior 

- na HGA - é o ganés Albert Adu Boahen, fazem da resisténcia 
um fenómeno nao só vinculado, mas intrínsecamente dependen¬ 
te da tradi^áo. O tónus do conceito advém do passado pré-colo- 
nial e das elites africanas que procuraram manter o “status quo” 

- nos termos de Boahen - que o colonizador veio a subverter ra¬ 
dicalmente. Assim, os personagens principáis dessa narrativa sao 
os soberanos, reis e imperadores, que passam a ter sua imagem 
matizada por tons de heroísmo, por terem resistido, e, também, 
por tons de amargura, por terem sucumbido. 

Disso nasce um quadro certamente cativante. Nele se en- 
contram Behanzin, Asantehene dos ashanti, com aspecto tranqui¬ 
lo, mas determinado; Samori, o Almamy malinqué, sobre seu cá¬ 
valo, imponente mesmo derrotado; Menelik II, o Negus Neguest, 
em seu trono, conclamando seu povo as armas e as oraches para 
salvaguardar a independéncia etíope. Todos soberanos da tradi- 
9 áo, com títulos e insignias que advém dos tempos pré-coloniais. 
Todos intransigentes naquilo que respeita á sua autonomía. 

Por sua vez, a abordagem “marxista” merece esse nome e as 
aspas que o acompanham, pois mesmo que seus autores nao se- 
jam expressamente marxistas seus textos dialogam intensamente 
com quadros conceituais advindos dessa escola, e, por outro lado, 
nota-se a presenta de aspectos ideológicos próximos ao pensa- 
mento anticolonial que, por sua vez, sempre assumiu sua divida 
para com o marxismo. 

Agora a énfase recaí em terminologías caras a esta linha- 
gem de pensamento. De maneira direta nota-se a énfase no trino¬ 
mio capitalismo, proletariado, burguesía, que passa a ser articu¬ 
lado, ou mesmo identificado, com o colonialismo, o colonizado 
e o colonizador, respectivamente. Quadros conceituais da histo¬ 
riografía marxista também se fazem presentes, direta ou indire- 
tamente, a exemplo da no^áo de banditismo social, ou rebeldía 
primitiva de forma mais geral. 

Elencadas estas duas escolas, rumamos para a análise por¬ 
menorizada do volume VIII da HGA. Neste momento um autor 
em particular é destacado: Ali Mazrui. Logramos demonstrar a 
forma como este autor define a resisténcia, aínda que por vezes 
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enveredando em marcos tipológicos artificiáis que, tal como as de¬ 
rmis conceituacjóes dos outros autores da obra, insistem na énfase 
no binomio tradi^áo versus modernidade para definir a resisténcia. 

Procuramos demonstrar que a resisténcia é, primordial¬ 
mente, um processo. Em lugar das conceitua^óes acima - que via 
de regra se fazem valer de um tom teleológico -, acreditamos que 
a resisténcia deve ser vista em urna temporalidade causal em que 
a causa - o colonialismo - nao implica descendéncia entre urna 
resisténcia passada e urna “moderna”. 

A insisténcia em argumentar por esta filiaqáo, por este vín¬ 
culo, faz o historiador verter-se menos em Homero e mais em 
Milton. Vé-se preso aos termos de sua própria fonte: o naciona¬ 
lismo pan-africano. A esta prisáo é preciso recusar, pois o impe¬ 
rativo ético profundo que subsiste no conceito de resisténcia que 
justifica, no plano da concretude histórica vivida, a sua utilidade, 
independe de qualquer agenda política apriorística. 

Urna coisa é a causa, outra o motivo. Motivares nacionalis¬ 
tas revolucionárias diferem em quase tudo de motivares reativas 
de soberanos prestes a serem destronados. A causa, ou, melhor, o 
evento causador para onde ambas as iniciativas sao direcionadas, 
no entanto, tem o mesmo nome, fíca á sombra de um mesmo con¬ 
ceito: colonialismo. As oposites a um mesmo fenómeno mere- 
cem, por conseguinte, um mesmo tratamento conceitual. 

O chacal de Ondaatje termina o seu percurso, após visitar 
diversos períodos e espatos, cortando o deserto de um continen¬ 
te heteronómico, sendo África seu nome final. Nome este que se 
consolidou com a experiéncia colonial. “Resisténcia” virou, a par¬ 
tir de entáo, o seu adjetivo. Ao menos nisso parecem concordar 
as várias vozes da historiografía que analisamos. O adjetivo vinha 
coroar urna espécie de harmonia fundamental entre as insubmis- 
sóes deste continente renomeado. 

Entretanto, outras vozes soam, ritmadas pelo tambor cegó 
da historia: Samori, Behanzin, Menelik, Nasser, Mándela, Cabral. 
Soam muito distintas. De fato, o sao. Está longe de ser um coral 
harmonioso. Todavía, justicia seja feita, sao respostas grafadas em 
urna mesma partitura: a colonial. Ainda que sob claves distintas. 
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As vozes da historiografía, que pretendem analisar essas vozes 
da historia, nao podem fícar reféns de um maestro: a política de 
ocasiáo. Sobretudo quando este assume os contornos mais ana¬ 
crónicos e autoritários. Tais fatos devem justificar um conceito 
estruturante autocrítico da resisténcia. 
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